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RESUMO 
 
 
Trata-se de uma pesquisa social qualitativa aplicada, que tem como objeto de 
investigação as bibliotecas públicas. Apresenta um breve histórico da formação do 
conceito. Enfatiza pontos de vista sobre as construções teóricas acerca do conceito. 
Indica como hipótese a desconexão teórico-prática do conceito e confirma tal hipótese 
a partir das elaborações feitas por Alfaro López. Indica a Memória Social como um 
campo transdisciplinar que serviu de alicerce para compor a tessitura desta 
investigação. Apresenta a categoria experiência, fundamentada por Walter Benjamin, 
como chave para a construção do objetivo a que se propôs esta pesquisa. Lança o 
recorte metodológico baseado na metodologia da triangulação, utilizando como 
método a observação participante e entrevistas a fim de alinhar a fundamentação 
teórica com a investigação empírica realizada no Parque Biblioteca Belén, em 
Medellín, Colômbia. Inagura uma nova via para o entendimento conceitual relativo às 
bibliotecas públicas brasileiras, baseando-se na concepção do movimento e da 
experiência. Propõe uma nova forma de construir e atualizar o conceito de biblioteca 
pública, levando em consideração características que edificam um conceito como: 
dinâmico, fluido, inacabado, orgânico, vivo e em devir.   

 
 

Palavras-chave: Biblioteca Pública. Biblioteca Pública Brasileira. Experiência. 
Memória Social. Parque Biblioteca Belén. 
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ABSTRACT 
  

  
This thesis is an applied qualitative social research that has, as the object of 
investigation, public libraries. It presents a brief history of the concept formation. It 
emphasizes points of view about the theoretical constructions regarding the concept. 
It indicates as hypothesis the theoretical and practical disconnection of the concept 
and confirms such hypothesis from elaborations made by Alfaro López. It indicates the 
Social Memory as a transdisciplinary field that formed the foundation to compose the 
weaving of this investigation. It presents the category experience, underpinned by 
Walter Benjamin, as the key to the construction of the aim that this research is 
proposed. It launches the methodological framework based on the methodological 
triangulation, using the participant observation method and interviews in order to align 
the theoretical foundation with the empirical investigation held at Bethlehem Library 
Park, in Medellin, Colombia. It opens a new approach to the conceptual understanding 
related to Brazilian public libraries, based on the conception of movement and 
experience. It proposes a new way of constructing and updating the concept of public 
library, taking into consideration characteristics that build a concept such as: dynamic, 
fluid, unfinished, organic, alive and in formation. 
  
  

  
Keywords: Public Library. Brazilian Public Library. Experience. Social Memory. 
Bethlehem Library Park. 
. 
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RESUMEN 

 

Se trata de una investigación social cualitativa aplicada que tiene, como objeto de 

investigación, las bibliotecas públicas. Presenta una breve reseña de la formación del 

concepto. Enfatiza puntos de vista sobre las construcciones teóricas acerca del 

concepto. Indica como hipótesis la desconexión teórico práctica del concepto y 

confirma tal hipótesis a partir de las elaboraciones hechas por Alfaro López. Indica la 

Memoria Social como un campo transdisciplinario que sirvió de base para componer 

la tesitura de esta investigación. Presenta la categoría experiencia, fundamentada por 

Walter Benjamin, como clave para la construcción del objetivo al que se propuso esta 

investigación. Lanza el recorte metodológico basado en la metodologia de 

triangulación, utilizando como método la observación participante y entrevistas, con el 

fin de alinear la fundamentación teórica con la investigación empírica realizada en el 

Parque Biblioteca Belen, en Medellín, Colombia. Inaugura una nueva vía para el 

entendimiento conceptual relativo a las bibliotecas públicas brasileñas, basándose en 

la concepción del movimiento y de la experiencia. Propone una nueva forma de 

construir y actualizar el concepto de biblioteca pública, teniendo en consideración 

características que edifican un concepto como: dinámico, fluido, inacabado, orgánico, 

vivo y en devenir. 

 
 
Palabras Clave: Biblioteca Pública. Biblioteca Pública Brasileña. Experiencia. 
Memoria Social. Parque Biblioteca Belén. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 Esta pesquisa trata de um objeto sempre polêmico, mas que está longe de se 

livrar das mazelas e entraves teóricos e práticos ï refere-se às bibliotecas públicas, 

especialmente as brasileiras. Desde a criação da primeira biblioteca pública brasileira, 

em Salvador, na Bahia, em 1811, se pode observar como os propósitos dessas 

instituições sempre se pautaram por ordenações governamentais. Isso mostra que a 

biblioteca pública fundou suas bases a partir das indicações desenvolvidas pelo 

Estado, não se voltando, assim, para as reais necessidades e demandas 

informacionais e de vida da comunidade a qual serve.  

 Percebe-se, por exemplo, que a maioria dos textos acadêmicos e jurídicos (leis, 

decretos e outros que regulamentam essas instituições) vêm produzindo uma 

definição de biblioteca, delimitando suas funções, sua missão e seus usos. Entretanto, 

tal ação propicia uma construção que se pode classificar como estanque, isto é, o 

modo de conceber o conceito e seus desenvolvimentos não se apoia nos problemas 

reais e, consequentemente, em suas resoluções. O que vem ocorrendo é uma 

construção teórica distanciada da realidade vivida pelos sujeitos em sua interação 

com esse tipo de biblioteca. No cerne desta constatação emerge uma hipótese: existe 

uma desconexão entre a dimensão teórica e a dimensão prática da biblioteca pública 

que afeta o entendimento que se tem dessas instituições, principalmente na 

atualidade. Isso denota uma falta de aderência e ressonância social, fazendo com que 

as bibliotecas públicas não sejam parte integrante, de fato, da vida dos sujeitos.  

 A diversidade de transformações ocorridas nas últimas décadas tem acarretado 

muitos problemas e indefinições no campo da Biblioteconomia Pública, campo que 

vem tentando compreender os fenômenos e processos que afetam as bibliotecas 

públicas, primordialmente no Brasil. Nesta pesquisa, a aposta se coloca diante da 

existência de uma desafagem entre o que esse tipo de biblioteca deveria ser (em 

consonância com textos acadêmicos e jurídicos) e o modo como ela, de fato, funciona 

na realidade cotidiana.  Essa desafagem aponta para a hipótese lançada 

anteriormente.  

 A partir disso, foi necessário definir a questão central que norteia essa 

pesquisa: ñComo propor um conceito de biblioteca pública adequado à situação da 



18 

 

biblioteca pública brasileira no século XXI?ò Para responder a essa questão, foram 

delineados outros questionamentos colocados aqui como secundários, e que 

permitiram explorar o universo da investigação a que se pretende nesta tese. São 

eles: ñQue influências sofreu o conceito de óbiblioteca p¼blicaô no Brasil?ò; ñO que 

caracteriza a situa­«o da biblioteca p¼blica brasileira no s®culo XXIò?; ñQue fatores 

justificam a falta de aderência e ressonância social desta institui­«o no s®culo XXI?ò; 

ñComo o conceito óbiblioteca p¼blicaô ® constru²do?ò; ñComo a biblioteca p¼blica 

brasileira pode superar essa falta de ader°ncia e resson©ncia social?ò.  

A opção de estabeler esse caminho justifica-se também pelo estabelecimento do 

seguinte objetivo geral: construir um novo entendimento conceitual para as bibliotecas 

públicas brasileiras conectado à dimensão da experiência e estruturado a partir da 

ideia de que são possíveis conceitos em movimento, dinâmicos, fluidos, orgânicos, 

abertos e em permante construção.  

Para cumprir com o objetivo geral proposto foram lançados os seguintes 

objetivos específicos: 

¶ Apresentar os antecedentes históricos que configuram os diferentes 

conceitos de biblioteca pública; 

¶ Abordar a biblioteca pública brasileira, considerando a crise que os 

novos tempos configuram; 

¶ Discutir a desconexão teórico-prática na construção do conceito de 

biblioteca púbica, fundamentada na elaboração de Alfaro López; 

¶ Apresentar o campo que serve de alicerce para a discussão da pesquisa, 

neste caso, o da Memória Social, transdisciplinar por excelência; 

¶ Destacar a memória enquanto experiência, concepção sustentada pela 

teoria de Walter Benjamin; 

¶ Propor caminhos para a construção de um novo entendimento conceitual 

para as bibliotecas públicas brasileiras. 

 Essa pesquisa é classificada como social qualitativa aplicada e utiliza a 

metodologia da triangulação baseada em três pontos: a história, a teoria e a prática. 

Optou-se pela observação participante e entrevista como métodos para a 

investigação. A investigação tem cunho teórico-prático e procura enfrentar as que 

derivam da base epistemológica que presidiu a constituição do conceito de biblioteca 

pública. Em outros termos, a defasagem e a desconexão teórico-prática apresentada 
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como hipótese para a crítica do conceito de biblioteca pública, bem como para a 

construção de um novo conceito, são apresentadas sob uma perspectiva 

epistemológica, utilizando como base um campo transdisciplinar (o da Memória 

Social) para dar conta de um problema que se considera complexo, inacabado, em 

permanente processo de transformação.  

A conformação presente nesta tese visa repensar a biblioteca pública, não 

configurando-na apenas como um lugar de memória, e sim enfatizando suas 

conexões teórico-práticas, de modo a concebê-la como um lugar de experiências e 

vivências. Esta concepção leva em conta a hibridização cultural e os fenômenos 

sociais, políticos e econômicos que propiciam os contornos sociais em diferentes 

momentos da história.  

 Alertar para a crise desta instituição é uma forma de estabelecer uma nova 

narrativa, de produzir outro discurso tentando afirmar e positivar estratégias de 

resistência para que essas instituições não sucubam a seu próprio engessamento 

teórico e prático. Adentrar o campo da Memória Social para discutir as dinâmicas 

inerentes às bibliotecas públicas brasileiras significa tomar uma posição ï a de 

valorizar um novo modo de abordá-las, que se coloca diante do móvel, fluido, aberto, 

dinâmico, inacabado, orgânico e vivo. Esse é o modo como pensamos que um 

conceito deva funcionar. 

 Essa investigação se justifica pela necessidade de repensar o modo de 

constituição das bibliotecas públicas brasileiras para que novas possibilidades 

criativas possam auxiliar na superação dos problemas e dificuldades enfrentadas por 

elas, que são de ordem epistêmica, social, política, cultural, informacional, econômica, 

técnica. Atualmente, esse tipo de instituição não está participando da construção e a 

afirmação de identidades e contribui pouco para a organização social, para a formação 

de cidadãos críticos. Em suma, não está fazendo seu papel essencial: transformar os 

sujeitos. Tendo em vista isso, essa pesquisa tem como meta: 

¶ Compreender o que é biblioteca pública, identificando noções iniciais, bem 

como o sentido atribuído às instituições nos diferentes momentos da história. 

Visa-se com isso identificar que elementos relativos à mudança do sentido 

dessas instituições teriam influenciado a formação do conceito biblioteca 

pública no Brasil;  
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¶ Observar que outros pontos de vista foram considerados na história das 

bibliotecas, conformando moldes para a construção e desenvolvimentos 

teóricos, técnicos e práticos da biblioteca pública brasileira;  

¶ Colocar questões à biblioteca pública de modo a revelar o problema alertado 

nesta pesquisa: a desconexão teórico-prática que vem afetando a práxis desse 

tipo de instituição, produzindo, em decorrência, sua falta de aderência e 

ressonância social;  

¶ Apresentar o conceito de experiência situado no terreno da memória social e 

enfatizado por Walter Benjamin como um alicerce teórico para compor e 

delinear novas vias de entendimento para construção do conceito em questão.  

 

Diante do exposto, esta pesquisa permitiu caracterizar a biblioteca pública a 

partir de novos elementos que se traduzem na composiao do seu entendimento 

conceitual baseado na fluidez. Tais elementos serão explicitados ao longo deste 

trabalho. 
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2 A BIBLIOTECA PÚBLICA 

 

 Para compreender o universo da biblioteca pública é necessário estabelecer 

uma aproximação histórica com as definições de biblioteca, o que possibilita a análise 

da diversidade de significados, bem como, da evolução (desenvolvimento) dos 

conceitos até a atualidade. Para isto, a intenção não é esgotar os caminhos da história 

porque se acredita em uma outra via de pensamento, como por exemplo, aquela 

abordada por Zemelman (2012, p. 17): 

 

el pensar histórico deviene en una forma de pensar, que busca 
reconocer los espacios en los que se puede distinguir la presencia de 
lo historicamente necesario; aunque, a la vez, es una construcción 
desde un tornar consciência de la disconformidad respecto de las 
circunstancias. Esta disconformidad constituye una necessidad para 
enfrentar las inercias, personales o sociales, pues a partir de ella se 
representa la base misma de cualquier acto de resistencia para 
abordar a lo que excede de los limites de una situación dada. 

 

 Zemelman (2012) enfatiza o pensar histórico, coloca-o como uma capacidade 

de transcender ao simples ato de limitar os fatos, cristalizando-os em determinados 

marcos temporais. O que é verdadeiramente importante é fazer emergir os espaços 

do sujeito, considerando as circunstâncias que influem na construção dos conceitos. 

Tal modo de analisar o pensar histórico insere uma complexidade ao se fazer a história 

das bibliotecas. Por esse motivo, procura-se entender alguns dos sentidos que o 

discurso histórico sobre essas instituições produz e que, ao longo deste capítulo, 

serão destacadas. 

 

 

2.1 Antecedentes históricos 

 

 

 De modo mais genérico, as bibliotecas são conceituadas como instituições 

sociais, culturais e de memória que objetivam o acesso à informação. Elas passaram 

por transformações como aquelas que se relacionam com a própria história da escrita, 
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da leitura e do livro1 e, ainda, das civilizações, demonstrando que existiram ciclos de 

incentivo e desestímulo em relação a sua criação, definição e o seu desenvolvimento.  

 Para produzir um capítulo sobre os antecedentes históricos da biblioteca foi 

necessário situar a biblioteca pública dentro desse contexto, refletindo, primeiramente, 

sobre a ideia de linearidade e periodização. Le Goff (2015, p. 7) afirma: 

 
a história, como o tempo que é sua matéria, inicialmente parece ser 
contínua, mas ela também é feita de mudanças. Há muito tempo os 
especialistas buscaram localizar e definir essas mudanças, 
recortando, nessa continuidade, as seções que primeiramente 
chamamos de ñidadesò, e depois de ñper²odosò da hist·ria.  

 

 Nessa pesquisa, não nos cabe analisar somente os processos a partir dessa 

visão estanque a qual a linearidade e a periodização são condições sine qua non para 

sua compreensão. É preciso ir além, olhar para a história e compreendê-la não a partir 

da visão enfatizada, por exemplo por Le Goff (2015) e tantos outros autores dessa 

mesma linha de pensamento, mas sim encarar o campo da história como 

indeterminado, sobre isso Paul Veyne (2014, p. 25) coloca: 

 
a história é um conjunto descontínuo, formado por domínios, cada um 
deles definido por uma frequência própria. Existem épocas em que 
numerosos acontecimentos oferecem, aos olhos do historiador, os 
caracteres de eventos diferenciais; outras, ao contrário, em que, para 
ele, aconteceram poucas coisas e, por vezes, não aconteceu nada (a 
não ser, certamente, para os homens que viveram esses tempos). 
Todas essas datas não formam uma série, elas pertencem a espécies 
diferentes. Codificados no sistema de pré-história, os mais famosos 
episódios da história moderna deixariam de ser pertinentes, salvo, 
talvez (e, mesmo assim, não o podemos afirmar), certos aspectos 
maciços da evolução demográfica, considerados em escala mundial: 
a invenção da máquina a vapor, e da eletricidade e da energia nuclear.  

 

 De posse do entendimento dessa distinção nos modos de olhar para a história 

arriscamo-nos a fazer uma escolha: inicialmente caminhar pela história pautada na 

periodização para compreender o sentido e a importância da mudança de foco, 

valorizando uma história que se constitui a partir das singularidades diversas e da 

                                                           
1 ñA inven­«o da escrita [o desenvolvimento dos modos de ler e a criação do livro] está estritamente 

ligada à organização das sociedades mais complexas, nas quais as necessidades administrativas e 
econ¹micas sup»em uma perenidade da documenta­«o, ultrapassando o estado da oralidadeò 
(BARBIER, 2008, p. 27). Essa constatação explicita que a escrita, a leitura demandou, de certo 
modo, a criação dos suportes, como livro, por exemplo, impulsionando a criação de lugares onde se 
pudesse armazenar esses suportes do conhecimento.  
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originalidade dos acontecimentos individuais dos sujeitos, como indica Zemelman 

(2012). Isto nos conduz a positivar a dimensão da experiência vital dos sujeitos. Dessa 

maneira, alguns obstáculos para a construção deste capítulo surgiram, tais como: 

¶ Como conceber a seleção de recortes históricos?;  

¶ De que forma admitir a não linearidade expressa pelos acontecimentos 

narrados pelos diversos autores utilizados?;  

¶ Como constatar que a biblioteca, especialmente a pública, possui relevância 

social apenas em alguns momentos históricos?;  

¶ De que maneira considerar que a tentativa de produzir uma perspectiva 

histórica sobre essa instituição não incluindo a exaustividade e a precisão dos 

dados informados?; 

¶ E, ainda, de que modo reconhecer que a partir de critérios, nem sempre claros 

e bem definidos, essa história será relatada como se estivéssemos construindo 

um mosaico.  

Um mosaico junta e assenta peças da História, a partir das experiências do 

autor desta pesquisa com algumas obras por ele experimentadas, para construir uma 

representação2 (imagem) dessa História.  

Nesse sentido, este capítulo se apresenta a partir da fixação de elementos 

histórico-conceituais e estabelece um caminho que, sob um aspecto, é linear, já que 

se propõe a observar o como os conceitos atribuídos a essas instituições foram 

constituídos ao longo do tempo, respeitando determinados enquadramentos sociais, 

políticos, econômicos, culturais e informacionais de cada época. Sob outro aspecto, o 

caminho é rizomático permitindo conexões de pontos diversos sem um início, meio e 

fim bem determinados.  A finalidade é a de compreender melhor a história das 

bibliotecas públicas brasileiras por uma lente que visa abranger sua crise e as 

possibilidades criativas de sua transformação.  

 

 

2.1.1 Biblioteca: noções iniciais 

 

 

                                                           
2  A representação, segundo Chartier (1990, p. 20), é ñum instrumento de um conhecimento mediador 

que faz ver um objeto ausente atrav®s da substitui­«o por uma imagem capaz de reconstitu²-lo em 
mem·ria e o de figurar como ele ®ò. 
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Para compreender os sentidos do conceito biblioteca é necessário lançar 

algumas definições. Em seu sentido mais estrito, o termo biblioteca tem origem no 

grego bibliotheca, portando-se como a junção de biblion (livro) e theca (estojo, lugar, 

escaninho, depósito), onde se armazenavam rolos de papiro e pergaminho. Segundo 

o Dicionario da Lingua Portugueza, composto por Rafael Bluetau3 (1789, p. 204), o 

termo ñbibliothecaò se apresenta como uma ñcollec­«o de livros posta em estantes, ou 

armários. Livros que em fé apontao os autores de alguma Nação, ou terra, com a 

historia de su§ vida, escritos e censura delesò.  

Lemos (2008, p.102) afirma que ñem geral, define-se hoje a biblioteca como um 

acervo de materiais impressos [...] ou não impressos, [...] organizados e mantidos para 

a leitura, visualiza­«o, estudo e consultaò. Cunha e Cavalcanti (2008, p. 48) 

asseveram que biblioteca ® ña cole­«o de material impresso ou manuscrito, ordenado 

e organizado com prop·sito de estudo e pesquisa ou de leitura geral ou ambosò. Os 

autores ainda acrescentam outra definição, na qual a biblioteca é: 

 
[Uma] coleção organizada de registros da informação, assim como os 
serviços e respectivo pessoal, que tem a atribuição de fornecer e 
interpretar esses registros, a fim de atender as necessidades de 
informação, pesquisa, educação e recreação de seus usuários. Neste 
contexto, a palavra biblioteca abrange os objetivos e funções de outros 
tipos de serviços de informação, que seriam qualificados como centros 
de documentação, serviços de informação, unidades de informação, 
entre outros. (CUNHA; CAVANCANTI, 2008, p. 48). 

 

 Em geral, a definição da palavra biblioteca remete a lugares destinados ao 

armazenamento de materiais de informação, que devem servir às necessidades dos 

usuários. Faria e Pericão (2008, p. 99) corroboram com essa ideia quando definem 

biblioteca como: 

 

organismo ou parte de uma organização cujo objetivo principal é 
organizar coleções, atualizá-las e facilitar, através de pessoal 
especializado, o acesso a documentos que respondam às 
necessidades dos usuários nos aspectos de informação, educação ou 
lazer; [ou ainda pode ser definida como] Edifício destinado a abrigar 
coleções de livros e documentos, devidamente ordenadas, para 
consulta pública ou particular.  

                                                           
3   Rafael Bluteau (1638-1734) ï clérigo português da Ordem de S. Caetano responsável pela criação 

do Vocabulário Português e Latino e outros importantes livros, como o Dicionario da Lingua 
Portugueza que compõe o acervo da coleção Brasiliana, coleção que reúne obras de um acervo 
simbólico da formação cultural do Brasil em seus cinco séculos. Disponível em: 
<http://www.arqnet.pt/dicionario/bluteau.html>. Acesso em: 01 jan. 2017. 
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As bibliotecas funcionam como armazéns e guardam a riqueza humana, isto é, 

o conhecimento. São instituições que armazenam para fins de conservação. Segundo 

Faria e Peric«o (2008, p. 65) armaz®m ® um ñdep·sito secund§rio [...] parte do edif²cio 

de uma bibliotecaò e o armazenamento tem como defini­«o o ñ[...] conjunto de 

operações relativas à arrumação e conservação de documentos em armazém ou 

dep·sitos de arquivo ou biblioteca para fins de conserva­«o e de utiliza­«oò.  

Assmann (2011, p. 267) ao mencionar os arquivos como armazenadores indica 

que s«o ñinstitui­»es dos guardi«es que protegem a lei, trazem-na à lembrança e 

interpretam-naò. E ainda declara que: 

 
o que condiciona a existência de um arquivo [de uma biblioteca] são 
sistemas de registros que agem como meios de armazenamento 
externos, e o mais importante deles é a técnica da escrita, que 
removeu a memória de dentro do ser humano e a tornou fixa e 
independente de portadores vivos (ASSMANN, 2011, p. 267). 

 

A autora enfatiza que o registro da memória em um dado suporte do 

conhecimento pode eternizá-la, livrando-a do portador e do esquecimento. E, ainda, 

afirma que o sistema de armazenamento serve à proteção organizacional da escrita, 

bem como da memória. Com base nas palavras de Assmann (2011) pode-se 

reconhecer a importância dos armazenadores. Isto é dos lugares criados pelo homem 

para guardar o que registramos e servir a proteção organizacional da escrita e dos 

bens intelectuais e patrimoniais de cada sociedade.  

A guarda dos registros em locais ñarmazenadoresò representa o acesso a um 

passado, a preservação de uma memória histórica que também pode ser de 

dominação. Afinal, legados, atestações, certificados, provas, dentre outros 

documentos, são reunidos e ficam sob o poder de quem os reuniu (ASSMANN, 2011). 

É dessa forma que a biblioteca pode ser configurada como uma instituição social4, 

servindo a propósitos sociais (educação, lazer, informação etc.) e reproduzindo os 

modos de pensar, agir, sentir, ler, escrever e armazenar. Para Deleuze (1953), uma 

                                                           
4  Instituição ï em um sentido geral. Instituição é uma componente concreta de uma sociedade real em 

oposição com os elementos analíticos do sistema social concebido como instrumento de análise de 
toda sociedade possível (PERSONS, 1951). Mais precisamente uma instituição consiste em um 
conjunto complexo de valores, de normas e de usos partilhados por um certo número de indivíduos. 
[...] podemos definir como instituição todas as atividades regidas por antecipações estáveis e 
recíprocas entre os actores que entram em interacção. Fonte: Dicionário de Sociologia ï disponível 
em: <https://pt.scribd.com/document/318740797/DICIONARIO-DE-SOCIOLOGIA-pdf>. Acesso em: 
15 dez. 2016.  
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instituição social tende a estabilizar os procedimentos de satisfação. O autor, em seu 

texto ñInstintos e Institui­»esò, publicado em 1953, afirma que uma institui­«o designa 

essencialmente procedimentos de satisfação5. Para compreender melhor essa 

definição de instituição, Deleuze (1953, p. 134) declara: 

 

o que se chama um instinto, o que se chama uma instituição, designam 
essencialmente procedimentos de satisfação. Ora reagindo por 
natureza a estímulos externos, o organismo extrai do mundo exterior 
os elementos de satisfação de suas tendências e de suas 
necessidades; esses elementos formam, para os diferentes animais, 
mundos específicos. Ora instituindo um mundo original entre suas 
tendências e o mundo exterior, o sujeito elabora meios de satisfação 
artificiais, que liberam o organismo da natureza submetendo-o a outra 
coisa, e que transformam a tendência propriamente dita introduzindo-
a num meio novo; é verdade que o dinheiro livra da fome, com a 
condição de possui-lo [...] É dizer que toda experiência individual 
supõe, como um a priori, a preexistência de um meio no qual é 
conduzida a experiência, meio específico ou meio institucional. O 
instinto e a instituição são as duas formas organizadas de uma 
satisfação possível. Que na instituição a tendência se satisfaça, não 
há dúvida: no casamento, a sexualidade, na propriedade, a avidez. 
Objetar-se-á o exemplo das instituições como o Estado, às quais não 
corresponde nenhuma tendência. Mas está claro que tais instituições 
são secundárias, que elas supõem já comportamentos 
institucionalizados, que elas invocam uma utilidade derivada 
propriamente social, a qual acha em última instância o princípio do 
qual ela deriva na relação do social com as tendências. A instituição 
se apresenta sempre como um sistema organizado de meios. 

 

 A definição atribuída por Deleuze (1953) à instituição nos coloca diante de uma 

perspectiva sistêmica conferida ao movimento necessidade/tendência produzida pelo 

indiv²duo e pelo meio e ainda admite que ña institui­«o nos remete a uma atividade 

social constitutiva de modelos, dos quais não somos conscientes, e que não se explica 

pela tendência ou pela utilidadeò (DELEUZE, 1953, p.135).  

Com base nisso, nos indagamos sobre a utilidade de uma instituição ou, nos 

termos de Deleuze, que tipo de satisfação ela organiza. Pode-se dizer, no caso das 

bibliotecas, que ela organiza a satisfação de uma pulsão de conhecimento. Contudo, 

tudo vai depender do modo como essa satisfação vai se organizando e a serviço de 

quê ï a de quem ï isso será feito. Nesse sentido, qual a utilidade de uma biblioteca 
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pública? A quem ela é útil? Que atores sociais têm necessidades de uma biblioteca 

pública? Quem cria, desenvolve ou faz funcionar uma biblioteca pública? 

Hoje em dia, é possível compreender que as bibliotecas são coleções de livros 

e outros materiais e tem como funçao prezar pela conservação destes. Ainda, se deve 

considerar que tal coleção precisa estar organizada e posta à disposição do público 

que se destina, a fim de atender suas funções. Existem alguns momentos favoráveis 

para a implantação de bibliotecas, especialmente das públicas, e que estão sujeitos a 

uma conjuração dos elementos, aspectos e acontecimentos que ocorrem no meio 

social.  

Segundo Miranda (1978, p. [1]), ña biblioteca ® um fen¹meno hist·rico em 

regime de mútua e permanente influência (interação) com o meio ambiente e toda 

institui­«o est§ umbilicalmente ligada ¨queles que a organizam, a fazem viverò. O 

autor afirma com isso que uma biblioteca é uma célula viva e única, ou seja, que cada 

uma é dotada de características próprias, nenhuma é igual a outra, cada uma possui 

singularidades específicas que as distingue. Pode-se afirmar que são criadas a partir 

de demandas sociais particulares.  

Se a construção de uma biblioteca acontece em função da 

necessidade/tendência que advém de um grupo social, obviamente ela é originada e 

desenvolvida com as marcas desse grupo e, ao longo do tempo, vai se ajustando às 

necessidades/tendências individuais e coletivas do mesmo. Isso ocorre porque os 

indivíduos e grupos sociais tem uma pulsão de conhecimento ou, em outros termos, 

buscam informação para resolver diversas questões e problemas inerentes à 

construção dos seus modos de vida. Isso nos faz supor que as bibliotecas dependem 

de condições políticas, econômicas e culturais promissoras, em um dado momento 

histórico, para que sejam assimiladas pela sociedade. Essa também é a visão de 

Nogueira (1983, p. 206) que ainda destaca que: ña cria­«o de bibliotecas, como 

imposição, ou seja, sem contar com uma demanda, leva a sociedade a considerá-las 

como um corpo estranho, e, como tal, rejeitá-lasò. 

As bibliotecas são lugares, instituições e como descreve Christian Jacob (2008, 

p. 9): 

 
lugar de memória nacional, espaço de conservação do patrimônio 
intelectual, literário e artístico, uma biblioteca é também o teatro de 
uma alquimia complexa em que, sob o efeito da leitura, da escrita e de 
sua interação, se liberam as forças, os movimentos do pensamento. É 
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um lugar de diálogo com o passado, de criação e inovação, e a 
conservação só tem sentido como fermento dos saberes e motor dos 
conhecimentos, a serviço da coletividade inteira. 

 

Dito isto, é no meio de entrecruzamentos da história das bibliotecas e das 

possibilidades de entendê-las para além de uma concepção clássica e sólida 

(definidas apenas como depósitos dos registros do conhecimento) que este capítulo 

foi construído. Seguindo como norte as palavras de Jacob (2008, p. 10): 

 
ler numa biblioteca é instaurar uma dialética criadora entre a totalidade 
e suas partes, entre a promessa de uma memória universal, mas que 
ultrapassa o olhar de todo o indivíduo, e os itinerários pacientes, 
parciais e atípicos, desenvolvidos por cada leitor. É tentar conciliar um 
desejo de universalidade e a necessidade de escolha, de seleção, até 
mesmo de esquecimento, como as próprias condições de leitura e do 
pensamento. 

 

A partir do exposto, pretende-se dispor de elementos que esclareçam as 

noções e definições de biblioteca; que indiquem para a construção de um breve 

histórico dessas instituições e, ainda, revelem os caminhos que levaram à criação e 

ao desenvolvimento das bibliotecas públicas brasileiras, foco deste trabalho. Esse 

caminho foi escolhido com o objetivo de compreender os elementos que estruturam 

os sentidos da biblioteca pública. 

 

 

2.1.2 Considerações sobre as bibliotecas e sua história  

 

ñEnriquecer a pr·pria biblioteca ® a compuls«o 
partilhada pelos senhores do mundo e por aqueles 
que desejam decifrar os segredos deste mundo. Ela 
consiste, em todo caso, em conservar, justapor os 
livros, cada vez mais e até o infinito, em reunir 
óparalelamenteô, como disse o poeta, o essencial ou 
o total do que foi dito, estudado ou narrado. Ao 
menos para contemplar a estatura assim obtidaò 
(POLASTRON, 2013, p. 11). 

 

 As bibliotecas s«o ñanteriores aos livros e manuscritosò (MARTINS, 1996, p. 

71) e surgiram no terceiro milênio a.C. Para refletir sobre elas é necessário reconhecer 

aspectos materiais e instrumentos primitivos empregados na escrita, visto que eles se 

encontram diretamente ligados à essas instituições. A invenção da escrita a partir dos 
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primeiros sistemas e a sua evolução geraram juntamente com o desenvolvimento da 

leitura uma demanda social ï a criação de suportes para o registro do conhecimento. 

Dessa forma, na medida em que os suportes se tornavam cada vez mais duráveis, a 

necessidade de armazená-los passou a ser mais notória, frente ao medo de perdê-

los. 

Para que um material qualquer se torne um suporte documental ele precisa 

apenas ter uma superfície lisa para facilitar a inscrição. Ao longo do tempo diversos 

materiais foram descobertos e utilizados como suportes: a pedra, o mármore, o 

chumbo, os tecidos, os metais nobres, dentre outros. Porém, as tábulas de argila que 

constituíram as famosas bibliotecas da Mesopotâmia ganharam grande importância, 

tanto para a história do livro, quanto para a história das bibliotecas (MARTINS, 1996, 

p. 33-59). Dessa maneira, a história das bibliotecas contada a partir de nosso recorte 

tem seu início na Antiguidade6.  

 

 

2.1.2.1 As bibliotecas na Antiguidade 

 

 

 A criação e o incremento dos suportes documentais deram origem ao 

desenvolvimento das coleções que viriam a formar, mais tarde, as bibliotecas, lugares 

que armazenam coleções. Tem-se notícia, a partir de evidências coletadas por uma 

expedição de italianos, lideradas por Paolo Matthiae, em 1964 e, depois, em 1975, 

que o conjunto de tabuletas constituía cerca de 17.000 fragmentos equivalendo a 

4.000 documentos que em sua maioria eram de cunho econômico e administrativo 

(ESCOLAR, 1990, p. 19). Essa descoberta revela o mais antigo acervo da biblioteca 

de Elba, localizada a 55 km a sudoeste de Aleppo, na Síria (ERMAKOFF, G., 2015, 

p.15).  

Esses documentos apresentavam escrita cuneiforme e ideogramas sumérios, 

além de fonogramas eblaitas (ESCOLAR, 1990, p. 19). Segundo Escolar (1990, p. 

21): 

 

                                                           
6  Antiguidade ï período que compreende a invenção da escrita (4.000 a.C. a 3.500 a.C.) até a queda 

do Império Romano do Ocidente em 476 d.C. 
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ahora parece más claro este origen. Los escribas, que teníam que 
enseñar a escribir y a interpretar los escritos a los jóvenes y que 
impartíam estas enseñanzas en el propio archivo o en una habitación 
próxima, se preocuparon de reunir, junto a los documentos contables 
propios del archivo, instrumentos formativos como diccionarios, 
silabários, listas de palavras y gramáticas, luego documentos 
administrativos oficiales y, finalmente, obras de carácter literário, que 
debieron de usar pronto para dictados o ejercicios de copia.  
Las escavaciones de Elba nos han mostrado que las funciones 
bibliotecárias estaban definidas en sus líneas esenciales hace 4.500 
años: classificación de los materiales, signaturas en los lomos de las 
tabletas para su pronta localización y estanterías en las que los 
materiales descansaban ordenados por su forma y por su contenido 
para que se conservaran con seguridad y encontraran con rapidez. 
Incluso la biblioteca de Ebla tenía una función filológica para la 
transmissión de los conocimientos, función que há venido 
caracterizado a las grandes bibliotecas posteriores, como la 
Alejandría.   

 

Mais tarde, em Nipur, na Babilônia, alguns templos eram dotados de salas, 

onde se podia ter acesso às tábulas ou tabletas7 de argila, suportes da escrita 

cuneiforme8. Esses locais armazenavam tabletas de argila e denominavam-se 

bibliotecas minerais. Segundo Lemos (2008, p. 103), ña primeira biblioteca primitiva 

mineral teria sido criada há mais de cinco mil anos. 

 A biblioteca de Assurbanipal9 também chamada de Nínive porque se localizava 

no palácio de Nínive, data o período de 668 a 627 a.C. e contava com um acervo 

composto por 25 mil tábulas de argila. Foi descoberta a partir das escavações feitas 

pelos ingleses Austen H. Layard e H. Rassam que encontraram 30.000 fragmentos do 

que restou dos resíduos do palácio real (ESCOLAR, 1990, p. 25). As tábulas foram 

especialmente no segundo milênio a.C. o instrumento preferido para as comunicações 

e tratados internacionais, como aponta Escolar (1990, p. 18).  

Sobre a criação da biblioteca por Assurbanipal, Polastron (2013, p. 17) afirma: 

                                                           
7  Tabletas ï tábulas de argila. Ou tabuinha, plaqueta, tabuleta, lamina de argila, ou as tábuas de pedra 

mencionadas no Velho Testamento, em especial no episódio das Tábuas de lei, no êxodo (N. do T.). 
ñ[...] Era secada ao sol, o que tornava pass²vel de desagrega­«o, ou no forno, depois que foram 
construídas chaminés finas para que ela não estourasse. Era um objeto que não se estragavam, 
salvo quando o reduziam a migalhasò (POLASTRON, 2013, p. 15). 

8  A escrita cuneiforme se apresenta em forma de cunhas e foi criada pelos sumérios. É considerada 
uma das escritas mais antigas do mundo, visto que apareceu por volta de 3.500 a.C. na mesma 
época do surgimento dos hieróglifos (MARTINS, 1996, p. 43-48). 

9  [...] Assurbanipal tinha devoção pela escrita. Ele mesmo era um homem letrado, uma raridade para 
um rei naquela época. Vangloriava-se dizendo que seria capaz de óler as tabuletas escritas antes do 
Dil¼vioô, ou seja, textos antigos que evidentemente haviam sido preservados durante s®culos. Sua 
adoração declarada pela leitura demonstra a veneração que a capacidade de ler e escrever recebia 
naquele tempo. Assurbanipal chegava a designar agentes a todos os cantos da Mesopotâmia à 
procura de tabuletas para a biblioteca do palácio (FISHER, 2006, p. 24). 
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rei a partir de dezembro de 669 a.C., reuniu em Nínive a mais 
importante das bibliotecas jamais construídas, enviando escribas a 
cada região do império: Assur, Nippur, Akkad, Babilônia, para buscar 
todos os textos antigos ainda existentes, de forma que fossem 
reunidos, revisados e copiados de novo ï às vezes por ele mesmo ï 
e depois classificados em seu palácio.  

 

Já Escolar (1990, p. 25) afirma: 

 
na era Assurbanipal el primer rey asirio que sintió interés por los libros, 
pues si padre y algunos de sus antepassados, como Tiglatpileser III 
(hacia 1100 a.C.), habían llegado a reunir bibliotecas en sus palácios, 
como si, conscientes de que eran los legítimos representantes de una 
cultura varias veces milenária, quisieran revitalizarla para reforzar así 
su poder político.  
Pero Assurbanipal mostro una afición muy superior por los textos 
antiguos. Se jactaba de su capacidad para descifrar el sumério y el 
acádio y de sus profundos conocimientos sobre presságios, 
matemáticas y, em general, sobre las ciencias más oscuras. 

 

A Biblioteca de Assurbanipal podia ser equiparada a uma biblioteca real de 

vinte séculos atrás. Segundo Fisher (2006, p. 25) o ato de ler nessa época era 

ñentendido como ler em voz alta, declamar. Nessas sociedades antigas, em que a 

palavra escrita era a palavra falada, exigia-se a mais elevada integridade de cada 

secret§rio escribaò. Quando Assurbanipal desapareceu, ap·s sua morte, toda a 

herança cultural também se descentralizou e se extinguiu. A morte do rei representou, 

de certa forma, a ruína do patrimônio cultural armazenado na biblioteca. Nínive teria 

sido alvo dos babilônios em 612 a.C., quando houve o incêndio do palácio 

(POLASTRON, 2013, p. 17). 

Não havia biblioteca pública nesta época. Em uma sociedade onde somente 

alguns sabiam ler, o interesse estava centrado em bibliotecas particulares, privadas, 

as quais possuíam escribas e especialistas do conhecimento científico 

mesopotâmicos. Os mesopotâmicos foram os criadores da arquivologia e da 

biblioteconomia e, ainda, foram os primeiros a desenhar meios para a documentação 

escrita que se conservava. Além disso, desenvolveram os primeiros catálogos ou 

listas de obras que definiam o que continha cada biblioteca, como indica Escolar 

(1990, p. 28-29). 
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Logo em seguida, outro suporte foi desenvolvido pelos egípcios: o papiro10, 

produto de origem vegetal, cuja fabricação se dava em rolos e serviam como um novo 

suporte para escrita (LEMOS, 2008, p. 103). Segundo Martins (1996, p. 63)... 

 

escassez natural do papiro, vieram juntar-se as guerras, que impediam 
sua importação. E como as invenções nascem da necessidade, o 
homem teve de recorrer a qualquer outro material que substituísse o 
papiro.  

 

Em decorr°ncia disso, ña pele curtida que substituirá, em forma de 

pergaminho11, o papiro raro e caroò (MARTINS, 1996, p. 64). Esse novo suporte ï o 

pergaminho ï, constituiu muitas coleções durante essa época. 

Na Antiguidade, as bibliotecas passaram a ser construídas nos templos por 

indicação das castas sacerdotais, tanto no Ocidente quanto no Oriente. A Grécia foi 

arena histórica de grandes desenvolvimentos e o período áureo da cultura helênica12 

possibilitou uma série de benefícios para os gregos, a se destacar a construção da 

primeira biblioteca por Ptolomeu Sóter no século III a.C. (LEMOS, 2008, p. 104).  

A Biblioteca de Alexandria foi e continua sendo uma das bibliotecas mais 

importantes, afinal era vista como um modelo fundador entre outras bibliotecas que 

zelavam pela acumulação dos registros do conhecimento. Localizada na cidade de 

Alexandria13, no Egito, foi avaliada como a mais renomada biblioteca da Antiguidade, 

pois funcionava como um depósito da memória da humanidade. Segundo Jacob 

(2008, p. 45), a Biblioteca de Alexandria 

 
[...] é uma biblioteca de Estado, mas sem público, cuja finalidade não 
é a difusão filantrópica e educativa do saber na sociedade, e sim a 

                                                           
10 Papiro ï ñpodia ser utilizado na escrita. Sobre cada folha, o texto era escrito com colunas e cada uma 

delas se colava, em seguida, pela extremidade à folha seguinte, de forma que se obtinham fitas de 
papiro com, às vezes, dezoito metros de comprimento. Enroladas em torno de um bastonete 
chamado umbilicus, constituíam os primeiros rolos, antepassados dos de pergaminho e, por 
consequ°ncia, do pr·prio livroò (MARTINS, 1996, p. 62). 

11 Pergaminho ï material do reino animal empregado na escrita. Os mais antigos monumentos em 
pergaminho, atualmente existentes, datam III século de nossa era: são uma Republica, de Cícero, e 
um Virgílio, ambos da Biblioteca Vaticana. [...] O pergaminho fabricado na Idade Média distingue-se 
do que era na Antiguidade por qualidades e defeitos. [...] foi sempre material de pre­o elevadoò 
(MARTINS, 1996, p. 65-68). 

12 Segundo Barbier (2008, p. 41), ñconhece-se a existência de bibliotecas em Atenas e muitas cidades 
gregas, notadamente na época helenística. Mas a mais considerável, verdadeiro conservatório da 
cultura antiga, é a de Alexandria, que remonta ao início da ®poca helen²sticaò. 

13 Cidade de Alexandria ï ñcapital, descrita como o ñcentro do mundoò [...] o peso pol²tico e as 
instituições culturais de Alexandria conferem a esta última a supremacia em os outros domínios do 
saberò (BARBIER, F., 2008, p. 41); ñAlexandria capital universal do saberò (BARBIER, 2008, p. 42). 
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acumulação de todos os escritos da Terra, no centro do palácio real 
que, por ele mesmo, constitui um bairro da cidade. 
Biblioteca no sentido grego de ñdep·sito de livrosò, rolos de papiros 
arrumados em estantes. 

 

A biblioteca em questão, além de sua monumentalidade arquitetônica, 

apresentava-se como uma instituição poderosa, principalmente porque induzia o 

modo de assimilação da cultura e de guarda da memória. Barbier (2008, p. 42) afirma: 

 
o objetivo da biblioteca é o de assegurar a conservação dos textos, 
facilitar o trabalho intelectual, mas também, provavelmente, promover 
a cultura grega num mundo onde convivem doravante várias 
civilizações, recolher as tradições estrangeiras e, em resumo, 
contribuir para a glória do soberano lágida. A imensa riqueza das 
fontes (com os manuscritos de Aristóteles, de Ésquilo, de Sófocles, de 
Eurípedes etc.) faz a excelência das condições de trabalho nos 
domínios filológicos, literário e científico, de modo que um grande 
número de textos da Antiguidade nos chegaram sob a forma que lhes 
foi dada em seguida aos trabalhos de crítica e de edição efetuadas em 
Alexandria. 

 

Além disso, depois da Biblioteca de Alexandria, o número de bibliotecas 

cresceu porque se havia uma ideia genérica: a de transmitir o pensamento através 

dos livros. Os estudiosos, por exemplo, fizeram emergir a necessidade de mais 

bibliotecas públicas e privadas, como as que já existiam em Cos, Rodas, Esmirna, 

Patrás e Corinto, como assevera Escolar (1990, p. 58). 

Jacob (2008, p. 46) afirma que ñArist·teles ® o primeiro, ao que se sabe, a ter 

reunido uma coleção de livros e a ter ensinado aos reis do Egito a maneira de 

organizar uma bibliotecaò. Isso comprova a ligação da biblioteca com a escola 

filosófica de Aristóteles. Jacob (2008, p. 46) ainda enfatiza: 

 
s«o os fil·sofos que, em torno de Arist·teles, apelidado de óo leitorô, 
contribuem para modificar a condição do livro: suporte de 
arquivamento destinado a preservar a literalidade dos textos das 
falhas da memória humana, o livro é também reconhecido como fonte 
de informação e de reflexão, lugar de elaboração do saber, vetor de 
ensino. É preciso salvaguardar os livros em sua materialidade, em 
primeiro lugar para preservar o pensamento fundador da escola, 
confiado à escrita. 

 

As palavras de Jacob (2008) corroboram com a ideia de biblioteca como lugar 

de armazenamento, de depósito que, por sua vez, justifica o que se pode denominar 

de paradigma do acúmulo, isto é, o desejo dessas instituições (bibliotecas) em manter 
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coleções reunir tudo o que era publicado, em todas as línguas e de todos os lugares. 

Ademais, Jacob (2008, p. 47) afirma: 

 
[...] a biblioteca torna-se, em Alexandria, um negócio de Estado, é 
posta sob o patrocínio do rei, que lhe assegura o funcionamento, lhe 
define a missão e lhe controla o acesso. De seletiva e orientada, a 
biblioteca se torna universal. De biblioteca a serviço de uma escola de 
pensamento e, por conseguinte, exposta aos riscos de concorrência e 
de cisão, até mesmo à eventualidade de uma herança infeliz, ela se 
torna a biblioteca por excelência, polo de atração para os livros e os 
leitores do mundo inteiro. Por sua riqueza, ela cria um novo objeto até 
então impensável: a totalidade dos textos escritos em gregos ou 
traduzidos das ól²nguas b§rbarasô, reunidas num mesmo lugar. A 
Biblioteca de Alexandria é um tesouro que partilham alguns leitores 
privilegiados, provavelmente sob forte vigilância. 

 

Ainda seguindo as ideias de Jacob (2008), o autor demonstra que construir 

essa biblioteca foi uma atitude estratégica do Estado para atrair leitores do mundo 

inteiro. A biblioteca passou a ser ña menina dos olhosò tanto dos gregos, como de 

outros povos. A ideia de acúmulo, de reunir tudo o que era produzido (ou seja, a 

memória escrita) se instaura efetivamente para alicerçar a escola de pensamento, 

mas a acumulação por si só, produz uma série de elementos que atingem não só a 

esfera filosófica e educativa, mas a esfera política, histórica e econômica. Acumular 

informação e conhecimento possibilitou uma série de ganhos e vantagens políticas, 

econômicas e principalmente simbólicas. Além do fato de que a cidade de Alexandria 

se tornou um polo de atração para filósofos, teóricos e intelectuais de todas as partes 

do mundo.  

O fascínio pela memória, ou seja, pelo não esquecimento sempre existiu. A 

cada época o homem evidencia diferentes questões e elementos advindos dos traços 

culturais e sociais que se entrecruzam e constroem um terreno de incertezas. É por 

esse motivo que a memória se torna algo tão importante, ela é capaz de recuperar 

qualquer informação que sane as incertezas humanas. Quando mencionamos a 

Biblioteca de Alexandria, por exemplo, o primeiro projeto universalista de biblioteca, a 

preocupação do homem era a perda da memória escrita e, consequentemente, do 

esquecimento. Afinal, a ñmem·ria corresponde mais esquecerò (ASSMANN, 2011, p. 

143).  

Na obra Espaços da recordação: formas de transformação da memória cultural, 

Aleida Assmann (2011) apresenta um capítulo sobre os modos de recordação e 
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destaca o conceito de memória cumulativa, caracterizando-a como uma memória 

inabilitada, isto ®, aquela ñdesvinculada de um portador espec²fico; que separa 

radicalmente o passado de presente e futuro; interessa-se por tudo; tudo é igualmente 

importante; investiga verdade e com isso suspende valores e normasò (ASSMANN, 

2011, p. 146). Quando analisamos, por exemplo, a Biblioteca de Alexandria, por via 

do conceito de memória cumulativa, enfatizada por Assmann (2011), a ideia de 

acúmulo sugere a conservação da memória das memórias denominada assim pela 

autora de memória cumulativa.  

A mem·ria cumulativa sob o ponto de vista de Assmann (2011, p. 153) ñvincula-

se a um anseio político, ou delineia uma identidade distintaò. [...] ños produtos que ela 

logra alcançar tornam-se bastante claros quando controlados ou suprimidosò. A autora 

tamb®m assegura que ña mem·ria cumulativa pode ser vista como um dep·sito de 

provisões para memórias funcionais futurasò (ASSMANN, 2011, p. 153).  

A Biblioteca de Alexandria era considerada um dos maiores centros do saber 

da humanidade e uma das mais célebres pelo número de incêndios que sofreu 

historicamente. Al®m de ter ostentado ña singularidade de possuir manuscritos ¼nicos 

de grande número de obras da Antiguidade que com ela desapareceramò (MARTINS, 

1996, p. 75).  

Vista como o primeiro protótipo de memória cumulativa pela preocupação de 

seus idealizadores com o esquecimento e com a obtenção de poder e ganhos sobre 

outros povos. Tudo isso se comprova com o fato de que ños livros eram confiscados 

a bordo de todos os navios que entravam no porto de Alexandria, copiados por 

escribas ï entregava-se a cópia ao proprietário e se depositava o original na 

bibliotecaò (JACOB, 2008, p. 50). Essa atitude nada mais era do que uma política de 

aquisição da biblioteca ï ela ficava com o original porque acreditava que estava a 

mercê de menos erros já que alguns copistas eram analfabetos. Eles apenas sabiam 

escrever e não ler.  

Ademais, o fato de ter se tornado a cidade-centro por possuir tal biblioteca 

ilustra a sua dupla função cidade/biblioteca como um depósito de provisões de 

memórias futuras. Jacob (2008, p. 51) expõe: 

 
com efeito, a ógrande bibliotecaô de Alexandria funda uma nova rela­«o 
com o tempo e o espaço. Há o tempo da busca dos livros, de sua 
acumulação progressiva que visa criar uma memória total, universal, 
abolindo a distância com o passado para propor num mesmo lugar de 
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conservação todos os escritos humanos, os vestígios do pensamento, 
da sabedoria e da imaginação. A coleção afirma uma vontade de 
domínio intelectual ao impor uma ordem à acumulação de livros e de 
textos provenientes de regiões e de épocas muito variadas. 

 

É possível considerar que os gregos foram os primeiros a construir de fato as 

melhores bibliotecas e as primeiras bibliotecas públicas, como afirma Martins (1996, 

p. 77): 

 
um povo letrado por excelência na Antiguidade [os gregos], a pátria 
das letras e das artes, não possuía biblioteca. 
[...] 
Para completar o paradoxo, é um povo militar e guerreiro, comerciante 
e prático, imediatista e político, que só admitia a palavra, escrita ou 
oral, como instrumento da ação, que vai, no mundo ocidental, possuir 
as melhores bibliotecas e, em particular, as primeiras bibliotecas 
públicas. Nisto, aliás, neste último traço, está gravado o caráter de um 
povo, voltado para a conquista do mundo e capaz de imediatamente 
perceber a utilidade de todas as armas. 

 

Martins (1996) ao escrever sobre os gregos e sobre a criação de bibliotecas 

salienta que está gravado o caráter de um povo, voltado para a conquista do mundo 

e capaz de imediatamente perceber a utilidade de todas as armas, isso revela que a 

biblioteca e mais pontualmente a biblioteca pública, era uma das armas para as 

conquistas gregas ou até mesmo de um povo. De certo, uma biblioteca, sendo ela 

pública ou não, é capaz de modificar o conhecimento humano e, pode transformar 

também as suas práticas sociais individuais que afetam a esfera coletiva. Desse 

modo, o acesso ao conhecimento seria, ent«o, uma ñarma brancaò que o homem pode 

ter ao seu alcance, caso seja idealizador, patrocinador, criador ou até mesmo 

frequentador de bibliotecas e tenha acesso à informação e ao conhecimento.  

Além das bibliotecas referidas, a de Pérgamo, localizada hoje onde é a Turquia, 

foi também considerada uma das bibliotecas mais importantes da Antiguidade e centro 

da cultura helenística. Sua reputação se deve ao acervo de duzentos mil volumes que 

desapareceu junto com a de Alexandria (MARTINS, 1996, p. 76).  

No mesmo caminho dos gregos seguiram os romanos. Como afirma Barbier 

(2008, p. 45), ña ideia de fundar em Roma uma biblioteca p¼bica s· toma forma muito 

tardiamente, na medida em que o investimento do candidato ¨s ñhonrasò devia, em 

princípio, incidir mais sobre os jogos do que sobre a escrita e a leituraò. O autor ainda 

complementa: 
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em Roma, a escrita e a difusão dos livros se articulam sobre a 
defini­«o da ñcoisa p¼blicaò ou da ñpublicidadeò. O texto, redigido por 
seu autor, passa ao circuito público, mas segundo protocolos bastante 
diversos. A difusão pode, inicialmente, se fazer pela leitura oral, 
executada notadamente pelo autor ou pelo depositário do texto, num 
salão de leitura (auditorium) diante de um círculo de amigos e de 
conhecidos (BARBIER, 2008, p. 37). 

 

Foi dessa maneira que as bibliotecas romanas começaram a ganhar seu 

espaço. As bibliotecas públicas romanas se construíram depois que Roma se inspirou 

na biblioteca de Pérgamo (ESCOLAR, 1990, p. 94). A primeira biblioteca pública 

criada por eles foi em 39 a.C. e teria sido a Biblioteca Palatina14 de Augusto15, reunia 

seções latinas e gregas, tinha um espaço de 18.000 metros quadrados, amplas salas 

para reuniões políticas, encontros e conversações (ESCOLAR, 1990, p. 95). Isso 

ocorreu depois que Júlio César teria conhecido a Biblioteca de Alexandria. Esse fato 

marcou o início da história das bibliotecas públicas romanas.  

Segundo Escolar (1990, p. 94), ñC®sar, que hab²a vivido en Alejandr²a, quiso 

dotar Roma de una grand biblioteca pública con secciones griega y latina y encargó 

de reunir y ordenar los libros a Marco Terencio Varrón, autor de uno sobre bibliotecas, 

De Bibliothecis IIIò. Ademais, Escolar (1990, p. 94) tamb®m afirma que o arquivo 

central de Roma, o Tabularium, criado em 79 a.C., foi a primeira biblioteca pública 

romana. Martins (1996, p. 78) esclarece: 

 
não deixa de ser significativo o fato de ter sido Júlio César, o homem 
de ação por excelência, quem primeiro tivesse tido a ideia de instalar 
uma biblioteca pública. [...] Foi o general, o general do império, o 
general ñda Prov²nciaò; foi o conquistador, mas o conquistador que 
sabia escrever a sua conquista. Ora, para o homem que achava útil 
escrever era indispensável que existissem leitores; para o homem que 
procurava apoio popular contra as oligarquias, era interessante que 
esses leitores fossem o povo. O assassinato impediu a realização do 
projeto, mas nem por isso a ideia morreu: é, ainda uma vez, um 
homem de ação, o orador Asínio Pólio, que realiza a ideia de César, 

                                                           
14 ñAlojadas em duas ab·badas unidades, cujas paredes abrigam os arm§rios onde s«o guardados os 

livros [...] Esse conjunto sob a denominação de Biblioteca Palatina, foi destruído uma primeira vez 
por ocasi«o de um inc°ndio em Roma em 80 de nossa era, depois reconstru²da por Dominicanoò 
(BARBIER, 2008, p. 45-46). 

15  [...] Augusto, com uma biblioteca, e ele mesmo possui ainda uma vasta coleção de livros no palácio 
imperial, a qual funciona igualmente por um determinado período como biblioteca pública. A criação 
mais conhecida é, entretanto, aquela do novo Fórum de Trajano, que compreende uma biblioteca 
(112-113), constituída sob os planos de Apolodoro de Damasco. [...] essa biblioteca Ulpiana é, em 
parte, destinada a conservar os arquivos romanos e constitui aparentemente o mais importante 
estabelecimento desse tipo existente na Roma imperial. Ela parece ter desaparecido no s®culo Vò 
(BARBIER, 2008, p. 446). 
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no ano de 39 já da nossa era, estabelecendo simbolicamente a 
primeira biblioteca pública no átrio do templo romano da Liberdade. 
[...] Augusto estabeleceu outra biblioteca pública junto ao templo de 
Apolo, e Vespasiano criou uma terceira nas vizinhanças do templo da 
Paz. 

 

Os romanos não ficaram para trás, além de criarem essa primeira biblioteca, 

marcaram o in²cio da hist·ria das bibliotecas p¼blicas romanas juntamente com ña 

Biblioteca Ulpiana, fundada por Trajano, e que com a de Palatina constituía as duas 

bibliotecas mais respeitáveis das 28 públicas que Roma possu²a no s®culo IVò 

(MARTINS, 1996, p. 78). Escolar (1990, p. 97) coloca ñTiberio cre· una biblioteca 

pública en Roma junto a su palácio. Vespasiano hizo outra junto al templo de la Paz. 

Más importante que ambas fue ela estabelecida por Trajano (113 a.C.) y por elo fue 

llamada Ulpiana, rival de las de Alejandr²a y P®rgamoò.  

No tempo de Júlio César, as bibliotecas eram estritamente privadas, mas 

proprietários como Cícero optaram por compartilhar seus livros com amigos e elites 

mais próximas, ação que determinou uma maior abertura dessas instituições. Depois 

da morte de Júlio César16, um de seus partidários, Asínio Pólio, foi o responsável por 

construir no Fórum romano a primeira biblioteca pública de fato em Roma17.  

 Battles (2003) aponta que as bibliotecas foram sendo incluídas pelos 

sucessivos imperadores romanos em seus planos de edificação pública. A maior das 

bibliotecas parece que foi a de Trajano, visto que grandes salas de leitura foram 

projetadas. Os imperadores costumavam dotar seus palácios e templos de grandes 

bibliotecas e em pouco tempo passaram a oferecê-las também ao povo. O objetivo 

desse gesto era o de promover o contentamento das massas. As massas, isto é, a 

população acreditava que era beneficiada pela mesma informação disponibilizada 

pela elite. Talvez por isso que o desenvolvimento e a difusão das bibliotecas por todo 

o Império eram considerados um ato notável afinal promovia a descentralização da 

vida intelectual romana.  

Battles (2003, p. 52) afirma que: 

 

[...] até o tempo de Júlio César, porém, a maioria absoluta dos livros 
em Roma eram bens privados. Grandes proprietários, como Cícero, 

                                                           
16 Cabe destacar que Júlio César foi um homem de ação por excelência, o primeiro a ter a ideia de 

instalar uma biblioteca pública. Um conquistador que sabia escrever sobre suas conquistas e que 
desejava que existissem leitores para seus textos, por isso as bibliotecas se tornariam públicas. 

17   BATTLES, M. A conturbada história das bibliotecas. São Paulo: Planeta do Brasil, 2003. p. 52. 
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compartilhavam seus livros apenas com amigos e com as elites mais 
próximas. A ideia de uma biblioteca pública parecida com as nossas 
foi invenção de César, que havia planejado construir um pouco antes 
de ser assassinado.  

 

 Depois da morte de Júlio César, as bibliotecas foram edificadas em 

consonância com seu desejo ï o de construir bibliotecas dotadas de salões de leitura 

divididos, uma parte para livros em latim e a outra para livros em grego. Assim, todas 

as bibliotecas foram respeitando esse padrão de arquitetura (BATTLES, 2003, p. 52). 

 As bibliotecas funcionavam como atrativos. ñDurante o reinado de Augusto, os 

banhos públicos ï parte da pol²tica imperial do ñp«o e circoò, [objetivava] o 

contentamento das massasò (BATTLES, 2003, p. 53). Algo curioso, a biblioteca 

pública nascer no interior das casas de banho, visto que analisando a história dos 

banhos públicos romanos, esta se liga diretamente as questões relativas à 

sociabilidade e à interação. Seria, então, uma intenção romana promover a interação 

e sociabilidade entre as classes sociais, não somente a partir dos banhos públicos, 

mas também do ato de ler? Talvez sim.  

Em Roma, a busca pelo conhecimento se aproximava da busca pela riqueza e 

os imperadores investiam em construir bibliotecas porque era uma questão de 

estabelecer relações entre as pessoas, mesmo que essas relações fossem privadas 

ou casuais, como assegura Battles (2003, p. 53-54). Ainda sobre os romanos, Martins 

(1996, p. 77) revela que: 

 
[...] com os romanos, o livro passa da categoria sagrada para a 
categoria profana, deixa de ser intocável para ser condutor e, posto ao 
alcance de todos, é o veículo por excelência das ideias, dos projetos 
e dos empreendimentos. 

 

 O empenho romano de aumentar seu patrimônio se deve ao fato de que 

queriam contrabalancear com o maior dos patrimônios ï a Biblioteca de Alexandria. 

Martins (1996, p. 78) ao mencionar as palavras de Innis afirma que as bibliotecas 

foram construídas como templos em maravilhosos edifícios públicos, acessíveis e 

bem seguros. Por volta do século IV, Roma possuía pelo menos 28 bibliotecas 

dotadas de imponentes coleções de rolos de papiro, com boa organização e com 

serviço de empréstimo em funcionamento. Além disso, os romanos contribuíram para 

uma nova visão sobre bibliotecas, bem como uma nova ideia da funcionalidade 

atribuída ao livro.  
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Sobre as bibliotecas e as práticas ligadas ao livro por parte dos romanos, 

Barbier (2008, p. 46) afirma que em resumo: 

 
três traços principais que caracterizavam o lugar do livro, das práticas 
e das profissões que a ele são ligadas na Roma antiga, devem ser 
destacados. Primeiramente, a importância dos fenômenos de 
transferência cultural desde o Mediterrâneo oriental, essencialmente a 
Grécia e o mundo helenístico. Em seguida, o papel que se diria bem 
moderno das bibliotecas privadas, ao mesmo tempo espaço de 
trabalho e de sociabilidade e índice de representação e de distinção. 
Com a ascensão do Império, os sucessores de César tomam o hábito 
de financiar novos conjuntos de edifícios públicos, os fora imperiais, 
que compreendem frequentemente uma biblioteca. A apropriação dos 
modelos gregos ® ent«o efetivada, o ñestilo de vidaò se modifica em 
profundidade, é a época em que se impõem os grandes clássicos 
latinos (Virgílio). Enfim, o livro permanece um objeto precioso, 
relativamente rara e dotado de um valor mercantil certo, de modo que 
se observa já em Roma a existência de práticas de bibliofilia.  

 

 O livro, as práticas, os profissionais e até mesmo as bibliotecas na Roma antiga 

foram mudando a mentalidade da época e os conceitos aplicados principalmente às 

bibliotecas também se alteraram e se ampliaram. Mais tarde, a preocupação se 

concentrou no surgimento da biblioteca pública. Há muitas controvérsias sobre o 

surgimento da primeira desta natureza, mas Albert Clim, por exemplo, citado pela 

Grande Enciclopédia confere o surgimento da primeira biblioteca pública à 

Ambrosiana de Milão somente em 1608, fundada pelo cardeal Borromeu (MARTINS, 

1996, p.78).  

Escolar (1990, p. 328) indica que as bibliotecas públicas foram em Roma e 

públicas foram abertas no século apenas a Bodleiana, Ambrosiana e da Argélia que 

contrastam com outras muito ricas que não facilitavam a consulta aos seus 

frequentadores. Já Charles Samaran afirma na Encyclopédie Française que a 

Biblioteca Marciana de Florença teria sido criada por Cosme de Médicis e foi à primeira 

biblioteca laica, pública e metódica (MARTINS, 1996, p.78). E, ainda, outros autores 

que possuem uma opinião contrária à da Grande Enciclopedia e a de Samaran julgam 

a Biblioteca Vaticana, fundada pelo Papa Nicolau V, somente em 1450, como a mais 

antiga biblioteca pública da Europa (MARTINS, 1996, p. 79). 

 Chartier (apud JACOB; BARATIN, 2008, p. 184) declara que as bibliotecas são 

construídas e instituídas para a utilidade do público. O autor ainda cita Gabriel Naudé 

e sublinha que no Advis pour dresser une bibliothèque (Conselhos para organizar uma 

biblioteca) publicado em 1627, Naud® indica que n«o h§ ñnenhum meio mais honesto 
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e seguro para adquirir uma grande fama entre os povos, que construir belas 

bibliotecas, para depois votá-las ao uso do p¼blicoò. As bibliotecas eram criadas como 

grandes feitos por parte das famílias que decidiam incentivar esses empreendimentos, 

principalmente monarcas que prezavam pelo acúmulo de um grande número de obras 

e a partir daí construíam imponentes bibliotecas e bem providas. 

 Sobre as bibliotecas da Antiguidade são identificadas por suas coleções em 

suportes, tais como: em tabletas de argila, rolos de papiro e pergaminho que fizeram 

parte da história e da memória do conhecimento, tidas como técnicas precursoras 

para o desenvolvimento dos suportes. Sobre o códex, Barbier (2008, p. 54) afirma que 

ele era o ñmodelo perfeito das inscri­»es da coluna de Trajano em Roma (113 a.C.), 

constitu²da pelo imperador no centro das bibliotecas romanasò. Al®m disso, o c·dex 

foi o suporte bastante utilizado na Baixa Antiguidade18. Definido como um ñlivro antigo, 

manuscrito, anterior à invenção da imprensa, formado de folhas de pergaminho ou 

papiro e de valor hist·rico e liter§rioò (CUNHA; CAVALCANTI, 2008, p. 88). Ou ainda 

como ñlivro dobrado e encadernado, do qual o suporte ® de agora em diante o 

pergaminhoò (BARBIER, 2008, p. 52), o c·dex juntamente com volumen de papiro 

eram os suportes que serviam à escrita e possibilitaram a origem do que hoje 

conhecemos como encadernação. 

 Sobre as consequências da invenção do códex, Barbier (2008, p. 54) explicita: 

 
a invenção do códex é absolutamente fundamental para o futuro da 
civilização escrita, porque ela proporciona caminhos para os 
desenvolvimentos futuros do trabalho intelectual sobre documentos 
escritos. O códex está dividido em elementos semelhantes (os 
folhetos, cada um composto de duas páginas) e se presta, portanto, 
bastante bem à consulta parcial, pois se pode, ao final, superpor-lhe 
um sistema de referências que facilita a consulta (a paginação). Do 
ponto de vista do uso imediato, pode-se consultar o códex tomando 
notas, o que permite o abandono da leitura oralizada para privilegiar o 
trabalho individual em silêncio. [...] A combinação do códex e da 
minúscula produz uma ferramenta intelectual muito potente, 
desconhecida até então. [...] as formidáveis capacidades do códex só 
serão plenamente exploradas no século XVI, geração depois de 
Gutenberg: sua lógica recobre a lógica dupla de massificação 
documentária e do desenvolvimento do sistema de referências, e 
somente encontrará plena realização com a multiplicação dos livros tal 
como a imprensa o permitirá. 

 

                                                           
18 Baixa Antiguidade ï período que compreende aproximadamente cerca de 300 a 476 d.C. Para alguns 

teóricos seria o intervalo entre a Antiguidade Clássica greco-romana e a Idade Média. 
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 Como o códex foi o primeiro suporte da cultura escrita no Ocidente e teve 

efeitos relevantes para as mudanças das práticas de leitura e estudo, visto que 

facilitava o ato de extrair notas para estudo e, com isso, produzia o desenvolvimento 

da leitura silenciosa. O códex se diferenciava dos rolos de papiro, visto que ler e 

estudar a partir desse suporte não era uma tarefa fácil, era necessário desenrolá-lo 

várias vezes, retomar e avançar no texto ou mesmo para procurar alguma passagem 

ou trecho importante.  

Os rolos de papiro não continham sumários e muito menos índices e para 

manuseá-los o homem precisava das duas mãos, o que impedia anotações. Além 

disso, para fechar o rolo de papiro era necessário enrolá-lo até o início, só assim o 

armazenamento era feito corretamente (FISHER, 2006). As práticas inauguradas com 

o códex permitiu a constituição de bibliotecas que não eram abertas ao público. Logo 

em seguida, deu-se a criação e o desenvolvimento das bibliotecas cristãs nas Igrejas 

Orientais, em Alexandria e também em Jerusalém.  

 Segundo Fisher (2006, p. 129), ñescutar e ler. Essa era a ess°ncia da leitura 

medieval [que se anunciava]. Os gregos e romanos antigos liam com a fala do papiro, 

sem d¼vida privilegiando a prerrogativa oralò. A partir das palavras de Fisher (2006) 

nota-se uma existência a um reconhecimento do valor da oralidade que logo será 

substituída pela leitura individual e solitária. 

 Desse modo, ocorre uma mudança no eixo que rege as práticas de leitura, isto 

é, a leitura deixa de ser uma prática e uma experiência coletiva como ocorria em 

Roma, por exemplo, e passa a se centrar em uma prática e experiência mais 

individual, solitária, anunciando as práticas próprias das bibliotecas medievais 

construídas nos templos religiosos. Essa forma de leitura mais individual e particular 

foi habitual até o século XIV.  

A prática oral conduzia a uma oralidade que denotava convivência em grupo. 

Assim, a prática que substitui a oralidade pelo silêncio ou pela prática da leitura 

silenciosa vai indicar o individualismo. Com base nisto, conclui-se que ocorreu a 

transição das práticas orais para as práticas escritas, dando início a uma cultura 

letrada no início da Idade Média (FISHER, 2006).  
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2.1.2.2 As bibliotecas na Idade Média 

 

 

A Idade Média19 é o período que compreende o século V até o XV, isto é, inicia-

se com a Queda do Império Romano do Ocidente e termina quando ocorrem as 

transições para a Idade Moderna. Teve duração de aproximadamente mil anos. Se 

dividiu em Alta e Baixa Idade Média. A Alta Idade Média teve início com a invasão e 

assentamento de diversos povos germânicos nas áreas da Europa ocidental, 

formando novos reinos. É marcada pelo processo de ruralização, a população em sua 

grande maioria era camponesa e submissa aos donos de terras. Esse cenário afirma 

as condições de pobreza da população. A economia era agrária. Ocorreu nessa época 

uma mudança na forma de trabalho: da escravidão para servidão. Foi marcado pela 

dominação do Império Carolíngeo, cujo imperador era Carlos Magno.  

Já a Baixa Idade Média era dominada pelo sistema feudal que vigorava no 

Feudalismo (que segundo Jacques Le Goff, é um sistema de organização político, 

econômica e social que se baseava nos vínculos de homem a homem, na qual uma 

classe ï os senhores, subordinados uns aos outros por uma hierarquia de vínculos de 

dependência, domina uma massa campesina que explora a terra e lhes fornece meios 

de viver). 

As bibliotecas durante a Idade Média foram marcadas por elementos 

característicos da vida social e econômica centrada na Igreja. A sociedade medieval 

era basicamente composta pelo clero, que detinha o monopólio do conhecimento; pela 

nobreza, que desenvolveu o interesse pela leitura e, ainda, pela plebe, classe que não 

tinha poderes e por isso não tinha acesso ao conhecimento. Nessa época prevalecia 

a tradição oral, a alfabetização era restrita e a escrita era reservada apenas as 

atividades clericais (MCGARRY, 1999). Dessa maneira, as bibliotecas eram 

                                                           
19 A Idade Média é o período que compreende o século V até o XV, isto é, inicia-se com a Queda do 

Império Romano do Ocidente e termina quando ocorrem as transições para a Idade Moderna. Teve 
duração de aproximadamente mil anos. Se dividiu em Alta e Baixa Idade Média. A Alta Idade Média 
teve início com a invasão e assentamento de diversos povos germânicos nas áreas da Europa 
ocidental, formando novos reinos. É marcada pelo processo de ruralização, a população em sua 
grande maioria era camponesa e submissa aos donos de terras. Esse cenário afirma as condições 
de pobreza da população. A economia era agrária. Ocorreu nessa época uma mudança na forma de 
trabalho: da escravidão para servidão. Foi marcado pela dominação do Império Carolíngeo, cujo 
imperador era Carlos Magno. A Baixa Idade M®dia ® considerada o ñdespertar da Europaò, isso 
porque a sociedade de desenvolveu muito e sua organização econômica, social e política começou 
a se basear no vínculo de homem a homem, caracterizada pela sociedade feudal.   
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dispositivos ligados diretamente à Igreja Católica que cerceavam o acesso e, 

consequentemente, a ódemocratiza­«oô do conhecimento.  

Cada vez mais os suportes e as formas no que tange o registro do 

conhecimento começaram a se diversificar. Em um dado momento foram substituídos 

pelo códex que tem uma aparência semelhante a do livro que conhecemos 

atualmente. Segundo Barbier (2008, p. 69): 

 
essa sutileza crescente da textualização facilita em princípio uma 
prática silenciosa da leitura, a qual pode se desenvolver nos meios 
mais abertos ao livro: é possível que a difusão das regras monásticas 
que impuseram o silêncio tenha igualmente facilitado o seu acesso.  

 

 Já Fisher (2006, p. 132) declara que: 
 

a Europa ocidental iniciou a transição de uma sociedade oral para uma 
letrada no início da Idade Média, começando pelas camadas mais 
altas da sociedade ï aristocracia e clero ï e, por fim, incluindo todos 
os demais, cerca de 1.200 anos mais tarde. No entanto, a ñtransi­«o 
psicol·gicaò da oralidade para a escrita, isto ®, a ampla aceitação da 
primazia da escrita na sociedade, ocorreu entre os séculos XI e XV. 
Durante o mais longo período, as duas etapas desse processo 
coexistiram: a transição greco-romana da literatura escrita (Igreja, 
clássicos) e as tradições vernáculas orais que enfim passaram a ser 
escritas para que fossem lidas em voz alta. A tensão entre clerezia 
erudita e secularidade oral caracterizou todo o período, com a tradição 
oral nativa da Europa ocidental complementando e aperfeiçoando o 
hábito mediterrâneo incorporado na escrita. 

 

 Essas transições ocorreram na Idade Média e foram impulsionadas 

principalmente pelos acontecimentos, bem como instrumentos e ñtecnologiasò 

implementadas nesta ®poca. Fisher (2006, p. 132) afirma que ñem toda parte da 

Europa [...] a leitura se difundira no início por meio do Império Romano e, apenas no 

segundo momento, [...] por meio do cristianismoò. O pr·prio autor coloca que ño 

cristianismo medieval era a religi«o do livro, uma venera­«o judaica ¨ palavra escritaò 

(FISHER, 2006, p. 132-133). Tal fato comprova que a leitura era uma forma de 

ensinamento cristão e reforçava em seus escritos a palavra divina. De certo modo, a 

Igreja possibilitou a continuidade da leitura, incentivou a educação formal e ainda 

perpetuou a tradição literária local (FISHER, 2006, p. 134). 

 As bibliotecas medievais estavam localizadas dentro de ordens religiosas como 

os mosteiros por exemplo, mas não permitiam que todos tivessem o acesso aos 

materiais, somente pessoas ligadas à essas ordens religiosas eram permitidas a 
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conhecer as coleções. Os acervos eram controlados, a partir da restrição e, ainda, 

algumas obras, eram consideradas de natureza profana e foram retiradas de 

circulação. Além das bibliotecas monásticas, existiram no Oriente as bizantinas que 

eram mantidas por monges (MARTINS, 1996). Ademais, conforme aponta Martins 

(1996) no período medieval, o Oriente, foi marcado também pela formação de 

bibliotecas particulares mantidas por imperadores. 

Na Idade Média, as bibliotecas europeias eram consideradas verdadeiros 

ñlugares sagradosò. As bibliotecas eram divididas em monacais, universit§rias e 

particulares. Com isso, deduz-se que as bibliotecas medievais foram marcadas por 

um obscurantismo representado por uma política que tinha como objetivo impedir o 

esclarecimento da massa por considerá-las um perigo para a sociedade. 

Predominava, então, na Idade Média, o pensamento que favoreceu a conservação 

das bibliotecas monásticas excluindo-se assim as possibilidades de criação e 

desenvolvimento das bibliotecas públicas, visto que as conformações desse período 

não favoreciam tal conservação. 

É como se as bibliotecas na Idade Média salvassem o mundo e toda a riqueza 

literária e informacional da Antiguidade. Bibliotecas que serviam para armazenar e 

conservar. E, ainda, restringir o acesso e o contato com as fontes, que eram permitidos 

a quem possuía determinada função social ï a de estabelecer o que era certo ou 

errado de acordo com as leis ou vontades do divino. £ nesse per²odo que ño esp²rito 

de biblioteca universalista esvanecia no Ocidente e no Orienteò (BATTLES, 2003, p. 

65). 

Em consonância com as bibliotecas religiosas, as universitárias também 

tiveram destaque na Idade Média, sua criação se deve principalmente às 

necessidades da Universidade de Paris, que apontou para a laicização, dando luz à 

evolução da cultura ocidental (MARTINS, 1996, p. 89). Em um primeiro momento, as 

bibliotecas estavam ligadas às ordens religiosas e depois passaram a desenvolver-se 

como espa­o de acesso e dissemina­«o ódemocr§ticaô do conhecimento. Isso ocorreu 

em virtude do número de estudantes universitários que começou a aumentar, bem 

como pelo crescimento da produção intelectual. 

As primeiras bibliotecas universitárias resultaram das ordens eclesiásticas e 

possuíram uma estrutura muito semelhante às bibliotecas mantidas pela igreja no que 

tange o acesso às obras, por exemplo. Segundo Martins (1996, p. 91), ñas bibliotecas 
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universitárias da Idade Média ganham o seu grande desenvolvimento no decorrer do 

século XV, quando, na observação de Stephen dôIrsay, as riquezas materiais das 

universidades aumentamò.  

O que se pode constatar é que as primeiras escritas, a escrita alfabética grega 

e latina; as consequências da invenção do alfabeto; a invenção dos rolos de papiro; a 

prática de copiar; a prática de ler no volumen; a produção e a difusão dos livros; a 

implementação de bibliotecas universalistas; o destaque das bibliotecas romanas; a 

revolução do códex e suas consequências; o colecionismo de livros por parte das 

igrejas; o desenvolvimento das bibliotecas cristãs; o monarquismo oriental; a 

renascença carolíngia; a reforma dos livros; a fabricação do livro e a mudança das 

práticas de leitura; a laicização do livro; a construção das primeiras bibliotecas 

universitárias; o desenvolvimento da escolástica e do gótico; os novos formatos que 

produziam o livro; o desenvolvimento das encadernações20, entre outros fatores são 

alguns dos elementos que se configuraram até o século XII e, ainda, definiram e 

influenciaram  no panorama histórico das bibliotecas que foram e continuaram sendo 

construídas. 

 O período que abrange o século XIII até o século XIV foi marcado pelo 

desenvolvimento da sociedade urbana que uniam os domínios da política, da religião, 

da cultura e dos negócios. Nesse cenário, as atividades de leitura e escrita se 

destacavam e se desenvolviam rapidamente, o que provocou a criação de mais 

bibliotecas, ateliês de copistas, de ilustrações e encadernações. Copiar, ilustrar e 

encadernar eram atividades artesanais e artísticas que nessa época promovia a 

individualização, principalmente a partir do século XIV, momento posterior a inserção 

de novas t®cnicas e ñtecnologiasò de feitura dos livros (BARBIER, 2008, p. 93). 

 A revolução promovida por Johann Genfleisch zur Laden Zum Gutenberg, ou 

seja, por Gutenberg foi o momento mais importante desse período, isso porque a 

modernidade da Baixa Idade Média pode contar com a multiplicação do número de 

documentos e livros devido à invenção da imprensa. Para Barbier (2008, p. 101), 

primeiro ñhouve a especializa­«o: os novos ñletradosò se familiarizaram com a escritaò, 

depois o desenvolvimento de ñum novo manuscritoò. Em seguida, a ñutiliza­«o do 

papelò, mas ña escrita e o livro atingem, a partir de ent«o, um p¼blico mais vasto, ainda 

                                                           
20 BARBIER, Frédéric. História do livro. Trad. Valdir Heitor Barzotto. São Paulo: Paulistana, 2008. 
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que minoritário e privilegiado, a cujas expectativas deve atenderò. Bem mais tarde, 

que a laicização da escrita e do livro se tornaram mais visíveis.  

Com o desenvolvimento do papel21 ocorreu um avanço no modo de produção 

dos documentos e livros. Segundo Martins (1996, p. 111), ño papel do Egito, tão caro 

aos escribas ancestrais, foi derrotado por completo quando o papel se tornou 

conhecido no Ocidente [...] o papel veio do Orienteò. Foram os chineses os 

precursores da fabricação de livros feitos de seda. Segundo Fisher (2006, p. 110), o 

papel ñinventado na China e difundido por interm®dio do mundo §rabe, aparece nas 

atas da chancelaria normanda da Sicília no fim do século XI e nas minutas dos 

tabeli»es de Genes no s®culo XIIò.  

Ao longo do tempo, os chineses desenvolveram outro produto ï o papel de 

seda. Segundo Martins (1996, p. 111): 

 

os chineses, naturalmente inventivos, [...] passaram a fabricar o ñpapel 
de sedaò, menos custoso porque permitia, na cria­«o do processo que 
seria o da fabricação do papel até hoje, o aproveitamento de trapos e 
tecidos usados. Essa técnica de fabricação era a seguinte: cortava-se 
ou rasgava-se a seda em tiras e pedaços miúdos, logo postos de 
molho numa cuba cheia de água. O tecido apodrecia e fermentava as 
fibras que pouco a pouco se desintegravam e formavam uma pasta 
que, posta a secar, se transformava em papel. Já era, como se vê, o 
embrião da fabricação moderna, da qual só se distingue 
quantitativamente. Os chineses, que o soubessem ou não, isolavam, 
por consequência a celulose, para formar o que se chama pasta de 
papel.  

 

A cria­«o do papel se deve a Tôsai Lun, chin°s que desde 105 d.C. foi 

desenvolvendo técnicas de fabrico. Porém, o papel só vai aparecer na Europa na 

Idade M®dia quando o ñmoinho de papelò criado na It§lia, em 1276, desenvolve os 

mesmos processos acionado por força hidráulica (MARTINS, 1996, p. 112). Os 

chineses impulsionaram a criação de mais um suporte e mais tarde as técnicas para 

a fabricação do papel foram aperfeiçoadas.  

O papel enquanto suporte provocou uma série de mudanças na vida dos 

europeus, principalmente no que diz respeito as invenções como a indústria do papel 

pelos chineses; a chegada ao Ocidente; uso do papel em atividades comerciais pelos 

árabes; a substituição do manuscrito em pergaminho pelo manuscrito em papel; o 

                                                           
21 Papel - termo que etimologicamente vem de papyrus em latim e papuros em grego, mas o papel não 

deriva do papiro. 
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emprego do papel significou novas possibilidades a essas civilizações (MARTINS, 

1996). Ainda de acordo com Martins (1996, p. 114-115): 

 
o emprego do papel [...] juntamente com a pólvora (essa outra 
invenção chinesa!), [...] é o grande aríete do mundo renascentista que 
se anunciava contra o mundo medieval que sucumbia. A 
transformação seria feita, em grande parte, através do livro e da 
palavra escrita: o papel é que se ia revelar, na verdade, a grande arma, 
a arma mais perigosa, mais potente e de maior alcance já inventada 
pelo homem. Nesses dois séculos de hibernação europeia, o papel 
aguardava, apenas, o seu momento.  
[...] 
A introdução e a vulgarização do papel na Europa decidiu os destinos 
da nossa civilização porque ele vinha responder às necessidades que 
todos sentiam de um material barato, praticamente inesgotável, capaz 
de substituir com infinitas vantagens o precioso pergaminho. A 
ñdemocratiza­«oò da cultura ®, antes de mais nada, o resultado dessa 
substituição: pode-se dizer que, sem o papel, o humanismo não teria 
exercido a sua enorme influência. Toda a fisionomia de um mundo 
estaria, então, completamente mudada. 

  

A invenção do papel foi uma das descobertas mais significativas para o 

desenvolvimento da cultura, mesmo que seu processo de desenvolvimento tenha 

ocorrido ao longo de diversos tempos históricos e experimentado por diferentes povos 

em regiões distintas.  O fabrico do papel tem uma relevância inegável à história da 

humanidade no que se refere à memória escrita, e como afirma Barbier (2008, p. 111): 

 
o papel constitui um suporte mais barato (até dez vezes menos caro), 
pode ser produzido mais rapidamente e em uma quantidade muito 
maior que o pergaminho. Ele se mostrará mais adaptado que este 
último às aplicações de técnica tipográfica. Triunfa no Ocidente no 
século XIV em todos os trabalhos cotidianos de escrita e em uma parte 
das produções de livros manuscritos. 

 

Aproximadamente em 795 foi inaugurada uma fábrica de papel, situada na 

região onde hoje corresponde a Bagdá (MARTINS, 1996). Esse novo suporte fez 

florescer o processo industrial no século XV, visto que ele tinha grande importância 

para o desenvolvimento da cultura impressa. O papel juntamente com a imprensa 

possibilitou a produção em maior escala de livros e facilitou o registro dos 

conhecimentos com maior rapidez. As tipografias desenvolvidas na China e na Europa 

começaram a funcionar, dentre elas, destaca-se as técnicas tipográficas de caracteres 

móveis e a imprensa de Gutenberg criada em 1455, data indicada por muitos autores. 

Martins (1996, p. 135) declara: 
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[...] [sobre] a invenção de Gutenberg: ela abriu, na verdade, o caminho 
para a grande imprensa, e o seu mérito em nada fica diminuído 
porque, mais do que na inven­«o material, ele consiste em ñter vistoò 
o que se poderia tirar de uma ideia que ñestava no arò e que apenas 
aguardava os seus meios práticos de realização. 

 

 Ainda baseado nas palavras de Martins (1996, p. 135), foi com Gutenberg que 

a tipografia passa a ter um caráter mais técnico o que possibilitou sua existência a 

partir do século XV, pois antes disso, a utilização dos tipos móveis era esporádica e 

não obteve tanto sucesso. Gutenberg fez a ideia funcionar encontrando os segredos 

relacionados à tipografia, por exemplo, a prova da lapidação e da fabricação dos 

espelhos, os quais ele trabalhou efetivamente. Ele foi o responsável pelo 

aperfeiçoamento dos processos rudimentares da tipografia, descobrindo a impressão 

de livros por meio de caracteres em relevo. Depois de firmar parceria com tantos 

sócios, Gutenberg se associa a Fust em 1448. Porém, somente em 1455 que a 

tipografia de Gutenberg passa a ser considerada historicamente, visto que após esse 

fato diversas publicações foram produzidas (MARTINS, 1996, p.127-156). Tanto o 

papel como o da imprensa impulsionaram a Renascença e o movimento humanista. 

Nessa época, a noção de formato começou a aparecer, primeiro a partir de formas 

manuais e artesanais e, mais tarde, foram ganhando mais ñtecnologiaò devido aos 

inventos criados nessa época.  

 De fato, a impressão conquista o mundo. Segundo Barbier (2008, p. 133-134): 

 
aparece no Vale do Reno Médio, em Maiença e Estrasburgo: é a partir 
dessa verdadeira coluna dorsal da Europa Ocidental que ela emigra, 
em círculos concêntricos, através de todo o continente, e depois no 
mundo todo. Os primeiros impressores fora de Maiença foram 
alemães, às vezes itinerantes, atraídos para uma ou outra cidade de 
acordo com uma lógica baseada em três pontos: a proximidade (o 
espaço inicial de difusão é naturalmente o das regiões do Reno e da 
Alemanha central e meridional); [...] a importância (as cidades maiores 
são privilegiadas, assim como as que possuem função de direção, 
sobretudo no campo religioso); [...] a presença de uma instituição, de 
personagens ou de um grupo de personagens que atraem os primeiros 
impressores. 

 

É possível inferir que os primeiros impressores foram os alemães que 

emigraram para outros países, tais como Itália, França e Inglaterra e foram 

expandindo e desenvolvendo as técnicas a partir de 1462. Nesse contexto, também 
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ocorreu a efervescência nas universidades, principalmente a de Paris que necessitava 

cada vez mais de exemplares e versões confiáveis. Barbier (2008, p. 138) afirma: 

 
ao final do século XV, mais de duzentos e cinquenta cidades na 
Europa possuem uma gráfica, mas a geografia das prensas se 
estabelece de acordo com um movimento duplo e contraditório: por 
um lado, as redes livreiras se desenvolvem [...] a partir de então uma 
ou várias oficinas tipográficas; por outro lado, ao mesmo tempo, ocorre 
a concentração e os centros mais poderosos tendem a agrupar o 
essencial da produção. O comércio livreiro se torna um negócio 
lucrativo, a disposição geográfica se altera e a tipologia dos grandes 
impressores-livreiros privilegia, [...] homens de negócio.  

 

Com base nas palavras do autor, notamos que tal fato representa um aumento 

na produção impressa de incunábulos22. A partir dos catálogos existentes, Barbier 

(2008, p. 139) cita que existiam ñvinte e sete mil edi­»es, dentre as quais: 45% 

italianas, 30% alemães, 13% francesas, 9% antigos países baixos e Inglaterra, 3% da 

Pen²nsula Ib®ricaò. No s®culo XVI esse percentual dobra, afinal as t®cnicas estavam 

cada vez mais sendo aperfeiçoadas na medida em que se espalhavam pelo mundo.  

Na Baixa Idade Média, a difusão do livro ganhou mais importância e isso se 

deve à criação da imprensa a partir da técnica dos caracteres móveis, o que provocou 

o aumento na produção de itens. No século XVI, por exemplo, observamos que houve 

também um aumento de público que acessava diferentes tipos de livros. A 

Renascença, primeiramente na Itália, impulsionou o desenvolvimento de técnicas de 

imprenta, como a criação do itálico, por exemplo. O livro moderno era representado 

pelo livro das Horas produzido na França (BARBIER, 2008, p. 154-156). Esses e 

outros elementos marcaram uma mudança estilística no modo de produção do livro, 

influenciando, assim, as práticas de leitura, escrita e uso das bibliotecas, bem como a 

ampliação no número de instituições. Segundo Barbier (2008, p. 156): 

 
a tipografia em caracteres móveis transformou radicalmente as 
condições de produção dos livros e sua forma material, transformou 
também suas formas de apropriação. [...] daí a importância das 
bibliotecas monásticas, capitulares, universitárias ou principescas, 
que colocavam o livro à disposição de um público mais amplo. A 

                                                           
22 Incunábulos ï documento impresso mediante a utilização de caracteres móveis nos primórdios da 

tipografia (cerca de 1455) até 1500 inclusive. Caracteriza-se pela ausência de página de título na 
maior parte dos casos, iniciando-se o texto, geralmente disposto em duas colunas, diretamente na 
primeira página. Os dados relativos à imprensa encontram-se no geralmente no colofão (FARIA; 
PERICÃO, 2008, p. 395). Ou ainda pode ser definido de acordo com Cunha e Cavalcanti (2008, p. 
193) como ñlivro impresso a partir da inven­«o da imprensa (c.1440) até dezembro de 1500. A 
palavra deriva do latim incunabulumii, que significa óber­o, origem, come­oô; alfarr§bio. 
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primeira consequência fundamental da invenção da imprensa será, 
portanto, relativa à baixa do preço do livro e a uma relativa 
popularização do objetivo.  
[...] 
No plano das práticas culturais, entretanto, a tipografia em caracteres 
móveis coroa uma longa evolução, engajada por uma mudança interior 
nas práticas de leitura e manifesta o aumento constante das 
demandas em relação às estruturas de produção do livro manuscrito.  

 

Diante desse contexto, isto é, do lançamento da imprensa de caracteres 

móveis, invenção de Gutenberg, das práticas de leitura, de escrita e de confecção do 

livro observamos que os indivíduos não sofreram um grandioso impacto, afinal os 

livros eram feitos iguais, afinal os livros eram confeccionados imitando a forma dos 

manuscritos. Ademais, o impacto foi pequeno porque grande parcela da população 

ainda não era alfabetizada. Isso significa que as mudanças ocorreram de forma mais 

gradativa, mantendo viva a relação mais próxima entre quem produzia, quem editava 

e quem lia os livros.  

O custo mais acessível das obras possibilitou um maior acesso ao livro e a 

leitura, tanto por parte das bibliotecas que podiam comprá-los com mais frequência, 

quanto para os leitores que podiam obtê-los com maior rapidez. Essa popularização 

foi produzindo efeitos na relação do indivíduo com o livro e com a leitura, bem como 

com o hábito de frequentar as bibliotecas.  

Mais tarde, a luz do Renascimento, a cultura clássica viria a se renovar com o 

significativo universo cultural que se anunciava e as bibliotecas começaram a adquirir 

uma face mais moderna, afinal é nesse momento que a figura do bibliotecário passa 

a existir, por exemplo. Segundo Martins (1996, p. 91): 

 
durante a Idade Média, a ocupação com os livros é ainda infra social, 
não aparece à face do público: está latente, secreta, como que 
intestinal, confinada no recinto reservado dos conventos. Mesmo nas 
universidades não se destaca como profissão. Nelas se guardavam os 
livros necessários para o movimento do ensino, tal como se 
guardariam os utensílios de limpeza. O guardião dos livros não era um 
tipo essencial. Só na aurora da Renascença começa a se delinear na 
área do público, a diferençar-se dos outros tipos genéricos da vida, o 
pontão do bibliotecário. Que causalidade! É precisamente o momento 
em que também pela primeira vez o livro, no sentido mais estrito ï não 
o livro religioso, nem o livro legal, mas o livro redigido por um escritor, 
o livro, portanto, que não pretende ser senão livro e não revelação nem 
Código ï é precisamente o momento em que também, pela primeira 
vez, o livro é sentido socialmente como necessidade. 
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Quando o Renascimento come­a a se delinear, a face ñp¼blicaò volta a se 

definir socialmente. Com isso, a construção da biblioteca pública de Florença, 

considerada a primeira biblioteca pública e moderna, tornou-se um marco. Em 

seguida, em 1444, surgia a Biblioteca de São Marcos fundada por Cosimo de Médici. 

No contexto de criação destas bibliotecas, ño termo p¼blico referia-se não a 

universalidade do acesso, mas ao palco sobre o qual a igreja, a nobreza e as 

poderosas famílias mercantis desempenham seus papéis e exerciam sua autoridadeò 

(BATTLES, 2003, p. 72). O autor ainda destaca:  

 
a biblioteca de São Marcos era pública porque o trabalho dos 
estudiosos que a usavam beneficiaria a sociedade de um modo novo 
e importante, mas também era pública porque, ao construir a biblioteca 
e escolher os livros de sua coleção, os Médici tinham a oportunidade 
de exibir-se publicamente na qualidade de peritos, patronos, 
intelectuais e príncipes. [...] hoje, as bibliotecas públicas são uma das 
principais salvaguardas da privacidade e da individualidade 
intelectuais. A biblioteca de S«o Marcos, por sua vez, era ñp¼blicaò 
porque era um instrumento de publicidade (BATTLES, 2003, p. 72). 

 

 A idealização de uma biblioteca pública pelos Médici estava atrelada 

claramente à ideia de publicidade, o que conferia a esta família um status público 

traduzido na reputação familiar de gente estudiosa, sofisticada e culta. A moral, a 

etiqueta e a tradição clássica publicizava a elegância e importância desta família 

(BATTLES, 2003). Tudo isso possibilitou sua autopromoção, bem como a 

respeitabilidade por sua integridade intelectual, o que significa supor que os Médici 

impunham o que era classificado como clássico, intelectual e elegante, influenciando 

toda a esfera pública na Idade Média.  

 Battles (2003, p. 74) afirma que ñna Idade Média, só a estrita necessidade 

justificava o acesso aos livros e ¨ pr·pria alfabetiza­«oò. Assim, a partir do humanismo 

tudo isso se transformou, mudanças na economia política da leitura promoveu uma 

ócampanhaô de acesso a diversos tipos de materiais, bem como a diversos modos de 

lê-los (BATTLES, 2003, p. 74). Afinal, é nessa época que a leitura deixa de ser um ato 

mais isolado para tornar-se público de fato. De tal modo, houve o resgate das 

exibições públicas de leitura e o redescobrimento pelas feições públicas. Com isso, 

observa-se que a partir de uma prática ï a da leitura - a biblioteca retoma seu caráter 

público. Battles (2003, p. 76) nos chama atenção para um fato importante: 
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as grandes bibliotecas não surgiram em virtude da economia ou 
eficácia da página impressa, que mais tarde muitos viriam a temer. 
Estavam mais ligadas ao apetite que duques, mercadores e papas 
tinham por esse novo tipo de erudição congênita, ao Renascimento. A 
despeito dos desafios da imprensa livre, o controle do conhecimento 
oferecia a eles novas bases para o exercício do poder.  

 
 Battles (2003, p. 78) conclui: ñfoi assim que se formaram as bibliotecas da 

Renascen­a: por um ac¼mulo de apetiteò e que poder²amos complementar por uma 

fome de exercício do poder entremeados pelas aspirações mercantis. Tal apetite é 

representado pela nobreza que adquiria status por construir, manter ou até mesmo 

incentivar o desenvolvimento de bibliotecas, podendo, assim, exercer um poder 

político, econômico, social, cultural e informacional sobre os outros grupos sociais. 

Segundo Martins (1996, p. 189): 

 
[...] a introdução da pólvora na Europa, apressando o fim do 
feudalismo e do conceito medieval do heroísmo; a aplicação crescente 
da bússola, revelando mundos desconhecidos e lançando uma 
suspeita sobre os próprios livros sagrados, que não os haviam 
mencionado; o conhecimento do papel coincidindo com a invenção da 
imprensa e ambos concorrendo para o aparecimento do espírito de 
crítica e de livre exame ï são fenômenos que determinaram, com toda 
a certeza, o desaparecimento da Idade Média. Nada indica que, por si 
mesmos, tivessem produzido a Renascença.  

 

 Isso significa que o processo de ódemocratiza­«o da informa­«o e do 

conhecimentoô come­a a se instaurar nas bibliotecas em virtude do surgimento do 

pensamento democrático, antes mesmo que os sistemas democráticos de governo 

fossem criados. Esse período marca, de certa forma, uma mudança de paradigma que 

as bibliotecas seguiam, isto é, deixam de lado o paradigma do acúmulo23 e passam a 

pertencer ao paradigma do acesso24.  

Burke (2002, p. 173) ao se referir a imprensa de tipos móveis coloca que ela é 

vista como uma solução que garante o suprimento de textos com a finalidade de 

atender as demandas da Idade Média, isso ocorre em virtude do aumento de 

                                                           
23 Entendemos como paradigma do acúmulo a prática que muitas bibliotecas desde sua criação 

adotavam que se resumia em colecionar tudo o que era produzido com receio de que algo fosse 
perdido. Isto é, armazenar todo e qualquer registro do conhecimento. Entende-se também que esse 
paradigma ilustra formas de visibilidade, bem como de domínio do saber e poder. 

24 Entendemos como paradigma do acesso a prática adotada pelas bibliotecas a partir do momento em 
que reconheceram a impossibilidade de armazenar tudo o que era produzido, então coube adotar a 
racionalização, armazenando, colecionando apenas aquilo que poderia ser acessado por seus 
usuários.  
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indivíduos que estavam sendo alfabetizados. O autor também alerta para uma outra 

leitura sobre o advento da impressa, ou seja, ele nos chama a atenção para as 

consequências imprevistas da invenção, bem como os efeitos que ela produziu no 

meio social. Toda criação tem benefícios e malefícios e, no caso da imprensa, os 

artesãos, papeleiros, copistas temiam as máquinas desenvolvidas na Revolução 

Industrial25. 

 Já os eclesiásticos tinham receio que a imprensa fosse estimuladora dos leigos 

comuns, isto é, qualquer um poderia estudar os textos religiosos por conta própria e 

não mais obedecer às autoridades eclesiásticas. Isso significa dizer que os indivíduos 

passaram a adquirir uma certa autonomia, como Burke (2002) coloca, no século XVI, 

na Itália, muitos trabalhadores reivindicavam seus direitos de interpretar as escrituras., 

por exemplo (BURKE, 2002, p.174). A imprensa representava uma ameaça ao mundo 

cristão, ou seja, na medida em que produzia a autonomia dos indivíduos também 

diminuía o poder e controle que a Igreja detinha.  

 A multiplicação dos impressos passou a se tornar um problema, afinal os 

indivíduos eram incapazes de ler tudo aquilo que estava sendo impresso. Em 

decorrência disso, muitos teóricos começaram a se preocupar com esse crescimento 

como indica Burke (2002, p. 1): ñConrad Gesner, por exemplo, cunhou a express«o óa 

ordem dos livrosô (ordo librorum) que, atualmente, é adotada por Chartier como título 

de um de seus trabalhos [...] óa multidão confusa e irritante de livrosô (confusa et noxia 

illa librorum multitudo)ò. Era necess§rio organizar para controlar e, certamente, esse 

começava a ser um dos grandes dilemas ocasionados pelo desenvolvimento e 

aperfeiçoamento da imprensa. A esse respeito, Burke (2002, p. 176) indica alguns 

dados pertinentes: 

 
vale a pena repetir alguns dados estatísticos muito conhecidos para 
lembrar a escala das mudanças que aconteceram no início das 
comunicações modernas. Por volta do ano de 1500 havia impressoras 
em mais de 250 centros europeus e elas já haviam produzido cerca de 
27 mil edições. Fazendo uma estimativa conservadora de 500 
exemplares por edição, haveria então algo em torno de 13 milhões de 
livros em circulação no ano de 1500 numa Europa de 100 milhões de 
habitantes (excluindo-se o mundo ortodoxo, que escrevia em grego ou 
russo ou eslavo eclesiástico). Já para o período entre 1500 e 1750, 
foram publicados na Europa tantos volumes cujos totais os estudiosos 

                                                           
25 Revolução Industrial foi o conjunto de mudanças ocorridas na Europa no período que compreende o 

século XVIII e XIX, marcada pela substituição do trabalho artesanal pelo assalariado e com uso de 
máquinas, muitas produzidas na mesma época.  
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da história do livro não conseguem ou não querem calcular (com base 
no índice de produção do século XV o total estaria ao redor de 130 
milhões, mas de fato o índice de produção aumentou 
dramaticamente). 

 
 Burke (2002) afirma que a multiplicação dos livros criou problemas 

principalmente para os bibliotecários que passaram a ser indispensáveis no processo 

de organização e controle dos acervos. O mundo experimentava o crescimento 

exponencial na produção de obras imprensas e tal fato impactou diretamente na 

funcionalidade das bibliotecas, bem como no trabalho cotidiano dos profissionais. É 

nesse momento que nascem os catálogos que objetivavam compilar os dados das 

obras com a finalidade de recuperar melhor os itens procurados. Porém, como os 

próprios catálogos eram manuais, outro problema surgira ï a sua própria organização 

e a partir daí a ordenação começou a ser produzida, levando-se em consideração o 

título, autor, assunto, ordem alfabética (BURKE, 2002, p.176).  

Dessa forma, a ordenação era o modo mais rudimentar de organização e já 

preocupava muitos profissionais e teóricos. Quanto à organização, destacamos 

Conrad Gesner que foi o grande responsável pela criação da primeira bibliografia 

denominada Bibliotheca Universalis que data o período de 1545 a 1555. Mais tarde, 

tem-se notícia que muitas outras bibliografias que foram desenvolvidas devido a 

necessidade de recuperação das obras. 

Frente ao crescimento do número de livros, o desenvolvimento e a ampla 

utilização do papel e de tantos outros inventos provocou problemas no que tange a 

acumulação desses materiais, desse modo, começava a se pensar como tais 

instituições poderiam disseminá-los, frente a incapacidade de armazená-los. 

Para Martins (1996, p. 324), ña democratiza­«o ®, em si mesma, um processo 

de laiciza­«oò. Isso provocou a crescente produ­«o de livros que versavam sobre 

variados assuntos para satisfazer as necessidades de todos os indivíduos. Blair ao 

citar Gabriel Naudé expõe: 

 
Gabriel Naudé resume assim lucidamente as novas condições da 
erudição da Renascença: doravante, não se pode mais pretender 
dominar sozinho a massa acumulada e sempre crescente dos textos 
e dos saberes. Ao longo do século XVI, um mundo novo, centenas de 
textos antigos recentemente descobertos (ou, em certos casos, 
falsificações) e milhares de autores modernos teimando em 
apresentar, comentar e integrar. Esses dados engrossam o rio dos 
debates medievais. Amplificados pela tecnologia aperfeiçoada da 
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imprensa, todos esses afluentes diversos submergem qualquer um 
que se queira douto (BLAIR, 2008, p. 74). 

 

 Naudé (apud BLAIR, 2008, p. 74-75) chama atenção para o conjunto de 

instrumentos utilizados desde Antiguidade e na Idade Média, mas que só se tornam 

mais conhecidos na Renascença. E, ainda, alerta para a importância da organização 

sistemática de um montante de informações que estavam sendo geradas. Isso quer 

dizer que o crescimento na produção de textos, além do mais, originou uma 

necessidade de controle e organização da informação para que fosse possível a 

recuperação, como já dissemos.  

 A Idade Média foi um período de grandes transformações que influenciou todo 

o contexto social, político, econômico e cultural em torno do livro e das bibliotecas, 

produzindo um cenário para que novas demandas fossem criadas. A tipografia com 

tipos móveis fez emergir um deslocamento nos modos de leitura em vista da 

multiplicação do número de impressos. A nova mídia altera as regras sociais 

implementadas pelo clero e pela nobreza. Cabe destacar que a reforma luterana, 

ainda no século XVI, exerceu fortemente um ciclo generalizado de críticas à Igreja e 

propôs uma série de reformas.  

Os movimentos religiosos que deram origem à reforma religiosa partiram dos 

teólogos Jahn Wycliffe e Jan Huss26, no século XVI. No entanto, como o movimento 

foi reprimido em alguns lugares, só mais tarde, quando a Igreja passava por um 

período conturbado, que a venda de cargos, de indulgências e ainda o 

enfraquecimento das influências eclesiásticas começaram a acontecer fortalecendo, 

assim, o movimento da reforma. A partir de um forte espírito nacionalista que príncipes 

e monarcas começaram a agir tendo como finalidade o aumento de seus poderes 

sociais. Ademais, o grande patrimônio que se encontrava em posse da Igreja 

despertou a ambição da nobreza. Daí em diante, observa-se uma fase na qual foi 

marcada pelo surgimento de uma nova classe social: a dos comerciantes. 

 Esse espírito crítico do Humanismo aliado ao aperfeiçoamento da imprensa, 

por Gutenberg, provocou a difusão das obras escritas, a começar pela Bíblia, como já 

dissemos. A Reforma Religiosa em si foi fundamentada e posta em prática por 

Martinho Lutero27, em 1517, e o sucesso de seu empreendimento pode ser avaliado 

                                                           
26 John Wycliffe e Jan Huss precurssores da Reforma. 
27 Martin Lutero -  principal nome da Reforma Protestante no século XVI.  
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em 1522 até 1546, quando Lutero morre. Cerca de 445 edições completas ou parciais 

da Bíblia foram publicadas. Os reformistas alemães foram os responsáveis pelo 

aumento da publicação de obras (BARBIER, 2008, p. 194-198). A França trabalhou 

também em uma linha reformista que intensificou e favoreceu os trabalhos dos 

humanistas, a exemplo, podemos citar Jacques Lefèvre, Guillaume Budé, Gerárd 

Roussel, entre outros (BARBIER, 2008, p. 199). 

Nesse processo houve uma tendência de oposição entre a ascensão da 

influência luterana frente a radicalização provocada pela rigidez tipográfica. Tal fato 

levou a uma série de perseguições das primeiras manifestações revolucionárias da 

Reforma. Em sequência por questões relativas ao domínio do poder, a censura prévia 

começou a ser instalada pela Igreja e a conjuntura política proporcionou a ideia de 

que a ordem deveria ser mantida e garantida a partir do controle das oficinas 

tipográficas, bem como das redes de distribuição dos textos impressos (BARBIER, 

2008, p. 199-204). O autor ainda coloca: 

 

os reformadores tampouco são partidários da liberdade em matéria de 
edição e de leitura. Para Lutero, é preciso controlar a produção e a 
difusão de livros, uma vez que a maioria dos leitores não é capaz de 
definir sua ética de leitura, lê além da conta, muito rápido e sem 
discernimento. A oposição sublinhada entre a massa do ñcomumò 
(gemein) e uma minoria cuja formação garante a competência para 
guiar a administração da Igreja (BARBIER, 2008, p. 206). 

 

 Logo depois, Inácio de Loyola (1491-1556)28 vai implantar a contra-reforma que 

funcionará como um instrumento de eficácia para que a Igreja retome seus poderes ï 

destaca-se a Biblioteca Vaticana, maior símbolo eclesiástico nesse sentido. A 

articulação entre a evolução e supremacia religiosa e o desenvolvimento da mídia 

impressa marcou a Idade Média como um período de disputas pelo bem mais precioso 

da época: o controle da informação e do que era produzido. O advento da imprensa e 

a reforma compuseram o cenário que juntamente com as demandas sociais fizeram 

emergir novas necessidades que seriam sanadas por outros tipos de bibliotecas 

criadas e desenvolvidas na Idade Moderna.  

                                                           
28 Inácio de Loyola (1491-1556) fundador da Companhia de Jesus, ordem religiosa católica que teve 

grande importância no período da Reforma Católica. Disponível em: <http://www.jesuitasbrasil.com/ 
newportal/institucional/santo-inacio-de-loyola/>. Acesso em: 06 fev. 2018. 
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A multiplicação dos livros e impressos passou a ser mais perceptível a partir do 

século XVI quando as novas práticas de impressão foram aperfeiçoadas. E o processo 

de organização das bibliotecas começou a se tornar uma prática mais frequente, afinal 

onde seriam armazenadas tantas obras que estavam sendo produzidas? Mas, os 

processos ainda não eram tão desenvolvidos, por isso observamos que junto às 

bibliografias vieram juntar-se outros tipos de obras, como livros de referências que 

tinham como títulos castelos, compendio, corpus, catálogo, flocortesia etc. (BURKE, 

2002, p. 178). Ainda segundo Burke (2002, p. 179): 

 
esses livros não se destinavam apenas a estudiosos e grupos com 
interesses específicos, mas também a pessoas que liam o jornal (daí 
os termos gazzetteer (jornalista de diário oficial) e 
Konversationslexikon). O aparecimento desse tipo de livros foi 
incrementado não só pelo aumento da informação, mas também pela 
competição. A comercialização do conhecimento já era visível na 
época de Gutenberg, como testemunham os volantes comerciais que 
anunciavam libri venales (livros à venda). Todavia, a comercialização 
deu um grande passo para a frente no século XVIII, participando do 
surgimento da ñsociedade de consumoò na Inglaterra, na Fran­a, na 
Alemanha e em outros países por volta de 1750. 

 

 Todo o contexto de avanços e tecnologias criadas para a feitura dos livros e 

impressos, bem como de sua organização e controle trouxeram soluções para alguns 

problemas e efeitos causados pela criação da imprensa. Dessa forma, pode-se inferir 

que os estilos de impressão, estudo, leitura, escrita, práticas de organização e 

recuperação da informação e do conhecimento também passaram por grandes 

mudanças, inaugurando uma nova forma de conceber as bibliotecas, suas 

funcionalidades, bem como sua atuação.  

Escolar (1990, p. 213) aponta que não haviam existido neste período 

bibliotecas públicas como as de Roma. Isso porque a vida urbana era praticamente 

inexiste, o livro se encontrava em um ambiente propício para seu desenvolvimento; 

não se generalizava o conhecimento e muito menos a leitura, bem como a escritura. 

Tudo isso foi sendo determinado por grupos que tinham acesso as bibliotecas 

institucionais que haviam formado. Não haviam bibliotecas públicas porque como as 

coleções de livros utilizadas por pessoas distintas podiam chegar a todos? O que 

revelava restrições ao acesso aos materiais, ao conhecimento, as bibliotecas. 
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2.1.2.3 As bibliotecas da Idade Moderna29 

 

  O aperfeiçoamento da imprensa, a invenção do papel e a fabricação do livro 

tal como se conhece atualmente provocou mudanças radicais, ainda na Idade Média, 

no processo de produção, uso e disseminação da informação e do conhecimento. Tal 

fato influenciou a esfera da história do livro e das bibliotecas deixando para a Idade 

Moderna uma tarefa ï a de organizar e controlar a massa de materiais que foram ao 

longo do tempo se multiplicando.  

 Segundo Martins (1996, p. 323): 

 

a história da biblioteca, dos fins do século XVI, em que a deixamos, 
até os nossos dias, é um processo gradativo, ininterrupto e simultâneo 
de transformação, marcado essencialmente por quatro caracteres 
principais: 1) laicização; 2) democratização; 3) especialização; 4) 
socialização. 

 

 O autor deixa claro que a biblioteca acompanhou a própria evolução social, 

moldando-se às estruturas de cada época, principalmente as estruturas políticas e 

econômicas. Aos poucos foram deixando de lado seu caráter restrito e passaram a 

abrir-se socialmente: o livro deixa de ser objeto sagrado e passa a ser um instrumento 

ao alcance de todos; a biblioteca passa a ser uma instituição pública e aberta; e a 

leitura transforma-se em uma atividade mais habitual em todas as classes sociais. 

Esses fatos ilustraram o processo de abertura e democratização pelo qual as 

bibliotecas modernas passaram.  

 Escolar (1990, p. 254) afirma: 

 
la lectura creció considerablemente en Europa durante el siglo XVI 
como parece desprenderse del aumento de los libros impresos, que 
pasaron de unos veinte millones de ejemplares en el siglo XV a unos 
doscientos em el XVI. Aunque la cantidad es diez veces mayor, hay 
que tener en cuenta que sólo hubo imprenta en la segunda parte del 
siglo XV y que sólo se generalizó la producción en las últimas décadas.  
 
Al ampliarse y diversificarse la oferta bibliográfica se acercó más a la 
satisfacción de las necesidades de las personas, tanto las 
profesionales como las originadas por el simple placer que al 
habituado le produce la lectura de libros. Aumentaron los libros de 
estúdio, desde las simples cartillas hasta las obras de derecho, 

                                                           
29 A Idade Moderna compreende o período que narra mais a história do ocidente, tem seu início em 29 

de maio de 1453 com a tomada de Constantinopla e seu término em 14 de julho de 1789, com a 
Revolução Francesa. 
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medicina, teologia y filosofia; las de cultura superior humanística, 
clásicos, e história principalmente; y, por último, las escritas en 
lenguas vernáculas, de cuya lectura eran capaces muchíssimas más 
personas que las que leían latpin o griego.  

 
 O autor alerta para o crescimento na produção de livros e a relação com a 

leitura e acesso ao conhecimento. Para Martins (1996, p. 324), a Enciclopédia, 

biblioteca em forma de livro, foi uma das grandes influências na deflagração da 

Revolução Francesa30. No século XVIII, o pensamento democrático cada vez mais se 

fortalecia e modificava o cenário das bibliotecas e gabinetes de leitura31. É possível 

inferir que o próprio processo de democratização ilustra a laicização. As bibliotecas 

começaram a se abrir aos grandes públicos e a especialização começou a aparecer 

em virtude nas necessidades específicas de cada grupo de usuário. Esse processo 

levou as bibliotecas de diversos tipos a se tornarem especializadas, levando em 

consideração a necessidade de cada grupo que elas atendiam. 

 Segundo Pierce Butler (apud MARTINS, 1996, p. 325), as bibliotecas modernas 

não se abrem largamente ao público. Depois de estudar os quatro tipos de bibliotecas 

(a religiosa, a universitária, a particular e a pública), Butler (apud MARTINS, 1996, p. 

325) declara: 

 
é evidente que esses quatro tipos de bibliotecas operam por idêntico 
método: o conteúdo textual dos livros ganha circulação geral na 
sociedade pela mediação de especialistas individuais. Excetuando-se 
a aquisição de material, a biblioteca apenas desempenha uma função 
passiva: os leitores a procuram por sua própria iniciativa pelas 
necessidades profissionais. Contudo, em décadas recentes, 
desenvolveu-se um quinto tipo de biblioteca, particularmente nos 
Estudos Unidos e no norte da Europa, onde a instituição entregou-se 
a atividades sociais positivas, como instrumento para educação 

                                                           
30 Revolução Francesa ï intensa agitação política e social que ocorreu na França no período de 1789 

a 1799, impactando o país, bem como a Europa. Baseava-se na construção de uma sociedade a 
partir de novos ideais ñliberdade, igualdade e fraternidadeò, contr§rios a tradi­«o e hierarquia dos 
monarcas. 

31 Gabinete de Leitura ï lugar onde teve grande voga no século XIX, onde os associados podiam ler ou 
alugar livros e jornais. O aluguel era feito em troca de pequena retribuição. Apareceu em Portugal 
sob a designação de gabinete de leitura, em Lisboa, entre 1814 e 1815. [...] Os gabinetes de leitura 
proliferaram em Portugal entre os anos 70 a 90 do século XIX, [...] bastante ativos nos primeiros 
decênios do século XX e estiveram a serviço sobretudo da leitura domiciliar. [...] grandes 
dinamizadores do panorama literário nacional em prol do desenvolvimento da cultura, pois permitiam 
a fixação do público leitor num determinado lugar, para isso especialmente criado, e possibilitavam 
que se fizesse leitura domiciliar. Nele praticavam a leitura leitores que não eram possuidores dos 
livros que liam. Na maioria dos casos, os gabinetes de leitura eram propriedades de livreiros 
instalados ou de gente de parcos recursos, que alugava os livros para quem representavam uma 
lucrativa atividade. Havia aqueles que eram designados por gabinetes autônomos (onde se podia 
isolar a função específica de aluguel de livros, mas que não possuíam local para leitura) e aqueles 
que possu²am ñlugar para lerò, mesmo que rudimentar (FARIA; PERICëO, 2008, p. 357). 
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generalizada de adultos e propaganda para uma cultura literária antes 
elementar. 

 

 Butler se refere a biblioteca, que deixa de ser depósito de livros, e a configura 

como uma instituição que passa a carregar um certo dinamismo para atender as 

necessidades multiforme da coletividade (MARTINS, 1996). Assim, as bibliotecas 

modernas calcam sua atuação na socialização, especialização, democratização e 

laicização da cultura, participando efetivamente da vida das comunidades em que 

estão inseridas. Sua existência social se torna mais notável, um exemplo disso é a 

criação de bibliotecas circulantes e volantes que objetivam atingir grupos sociais que 

não tem acesso aos grandes centros (MARTINS, 1996, p. 325). Segundo Barbier 

(2008, p. 185): 

 
a questão dos modelos, dos procedimentos e das práticas de controle 
utilizados pelos organismos sociais em relação aos sistemas de 
comunicação e de informação é essencial. A natureza e a intensidade 
do controle variam em função das articulações internas ao modelo 
político cultural de cada sociedade, mas também em função da técnica 
predominante na mídia.  

 

 O autor alerta para o controle informacional e comunicacional por via dos 

organismos sociais, dentre eles, as instituições, que neste caso são as bibliotecas. 

Com a crescente produção de informações caberia ao meio social desenvolver uma 

forma de controlar e organizar para disseminar a informação. Entretanto, nem toda 

informação é cabível a necessidade de todos os indivíduos. E muito menos é 

considerada como acessível para determinados grupos, principalmente por parte 

daqueles que a controlam. Dessa maneira, Barbier (2008, p. 185) assevera que as 

estruturas de organização e a lógica de controle podem variar de acordo com a 

responsabilidade em relação à edição, ou seja, de quem detém o controle pela 

liberação ou pela censura do que era impresso ou não.  

 Por meio da leitura de Barbier (2008), observa-se que a Idade Média, por 

exemplo, suscitou uma série de tensões que foram absorvidas pelas sociedades 

durante um tempo. Porém, na medida em que a impressa cada vez mais prosperava, 

as bibliotecas se tornavam mais independentes das amarras herdadas do mundo 

medieval. Os inúmeros textos publicados passaram a ser colocados à disposição da 

população tanto por via do mercado, quanto pelas redes de difusão, isto é, pelas 
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livrarias e bibliotecas. Com isso, aos poucos um público leitor ia se formando e 

crescendo. 

 A formação de um público leitor implicou, obviamente, no crescimento de 

leitores, uma vez que centros educacionais como as universidades, por exemplo, 

estavam sendo mais incentivadas. Tal fato gerou uma segmentação das 

necessidades informacionais, ou seja, uma abertura que por meio do interesse de 

leitura passou a configurar novas demandas sociais. Diante disso, na Idade Moderna, 

as bibliotecas viram-se obrigadas a atendê-las e começaram a se multiplicar. Em 

virtude disso outros gêneros ou tipos32 foram criadas como bibliotecas 

ñespecializadasò em atender determinadas demandas para promover a 

compartimentalização dos acervos e das necessidades individuais e coletivas. 

Segundo Batlles (2003, p. 86): 

 
o número de livros cresceu dramaticamente do século XV ao século 
XVII, engendrando um número de excitação e de ansiedade que não 
estava, de maneira alguma, restrito ao Vaticano. A fascinação 
humanista com a Antiguidade, ou antes era apenas uma fantasia 
subversiva de acadêmicos, transformou-se num instrumento efetivo de 
autoridade. Com a ciência ameaçando a supremacia da teologia e sua 
influência legitimadora na esfera política, os governantes foram buscar 
a preservação de seu poder em ideais clássicos. A biblioteca, que 
sentia as dores da mudança à medida que os livros multiplicavam-se 
em número e em espécie, tornou-se um campo de batalha de 
ideologias opostas. Seria ela um depósito do saber preservando 
aspirações atemporais que serviriam para o aperfeiçoamento moral 
dos homens encarregados de governar? Ou poderia transformar-se 
num jardim de livros, no qual o conhecimento proliferasse e 
florescesse em cores e formas sem limites? 

 

 Já não era mais possível construir bibliotecas tão universalistas que pudessem 

reunir e acumular tudo o que era produzido. Foi nesse momento que a classificação 

das disciplinas começou a surgir, o pioneiro foi Francis Bacon33 que idealizou a divisão 

do conhecimento em categorias ï memória, sabedoria e imaginação passando a 

ordenar o pensamento empírico, ele classificava levando em consideração a inter-

relação entre as disciplinas. Afinal, segundo Burke (2002, p. 173), Francis Bacon 

vinculava a imprensa ao progresso do conhecimento, ao ideal da pansofia (sabedoria 

                                                           
32 Biblioteca nacional, escolar, pública, especializada, especial, dentre outras. 
33 Francis Bacon - (1561-1626) ï político e filósofo inglês considerado o fundador da ciência moderna. 

Destacou-se por suas investigações sobre metodologia científica e empirismo. Publicou o Novoum 
Organum uma das suas principais obras. 
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universal) e ao sonho utópico de anular as consequências do pecado original. E ainda 

se preocupava como o modo de recuperação dos itens impressos.  

A taxonomia criada por Bacon influenciou outros pensadores a estabelecer 

novas classificações, por exemplo, Diderot34, que foi o responsável por sistematizar o 

primeiro volume da Encyclopedie em 1751, que contava com um sistema de 

classificação e auxiliou muito a organização das bibliotecas (BATTLES, 2003, p. 87- 

88). 

 A proliferação de textos engendrada pela palavra impressa provocou mudanças 

no âmbito do conhecimento, tanto no que diz respeito a sua geração, uso e 

disseminação.  

A imprensa levou a disseminação e acesso à informação e, como 

consequência, a transmissão do conhecimento em uma escala maior, criou demandas 

e questões para o universo das bibliotecas. Mesmo assim, as bibliotecas proliferavam 

inicialmente com um caráter privado e a partir do século XVII começaram, 

efetivamente, a se tornar mais abertas. A esse respeito Lemos (2008, p. 105) afirma: 

 
foi no século XVII que surgiu em alguns dos países mais adiantados 
da Europa, de modo quase simultâneo, o conceito de biblioteca 
pública moderna, aberta gratuitamente para os interessados, 
funcionando em horários regulares, e que colocavam à disposição dos 
leitores grandes acervos de livros. Eram bibliotecas financiadas por 
mecenas ilustres, membros, obviamente, da classe dominante. Esse 
é um movimento que continua até praticamente o século XX. 

 

 A concepção da biblioteca moderna estava calcada no uso dos materiais pelo 

público, principalmente depois da difusão da imprensa. Elas passaram a abrir as 

portas e a chamar o público, procurar leitores, servir ao indivíduo isolado, 

disseminando a informação e satisfazendo as necessidades dos grupos. Dessa forma, 

possuíam uma importância dinâmica e multiforme da coletividade (MARTINS, 1996, 

p. 324-325).  

Esse aspecto declarado por Martins (1996) nos conduz às transformações das 

narrativas e dos modos de experiência alertadas por Walter Benjamin que veremos 

mais adiante nesta pesquisa. Então, quando o processo de socialização se modifica, 

obrigatoriamente, as práticas sociais ligadas ao acesso à informação e ao 

conhecimento também se alteram.  

                                                           
34 Diderot (1713 ï 1784) ï fundador juntamente com DôAlembert a Encyclop®die. 
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 Para Escolar (1990, p. 309), neste século, apareceram efeitos positivos como 

as primeiras bibliotecas públicas criadas por monarcas e as instituições públicas. 

Neste mesmo período, a intervenção de bibliotecários e profissionais favoreceu uma 

série de desenvolvimentos para as bibliotecas, principalmente no sentido de torná-las 

instrumentos de trabalho a serviço da cultura. Martins (1996, p. 325) ao citar Pierce 

Butler afirma: 

 
é evidente que esses quatro tipos de bibliotecas [religiosa, 
universitária, privadas e públicas] operam por idêntico método social: 
o conteúdo textual dos livros ganha circulação geral na sociedade pela 
mediação de especialistas individuais. Excetuando-se a aquisição de 
material, a biblioteca apenas desempenha uma função passiva: os 
leitores a procuram por sua própria iniciativa pelas necessidades 
profissionais. Contudo, em décadas recentes, desenvolveu-se um 
quinto tipo de biblioteca, particularmente nos Estados Unidos e no 
norte da Europa, onde a instituição entregou-se a atividades sociais 
positivas, como instrumento para a educação generalizada de adultos 
e propaganda elementar para uma cultura literária antes elementar35. 

 

Com base nas palavras de Martins (1996), a ideia de que as bibliotecas deixam 

de lado uma certa passividade atrelada ao ato de acumulação, por se configurarem 

como depósitos de documentos, e passam a desenvolver um certo dinamismo, 

produz, consequentemente, uma abertura que será cada vez mais crescente. Paulo 

Nelles (apud BARATIN; JACOB, 2008, p. 200-201) quando se refere as origens 

arqueológicas da história das bibliotecas, menciona um dos grandes sábios que 

estudava a Antiguidade Clássica e afirma: 

 
[...] a biblioteca que resultava dessas pesquisas trazia pelos menos 
dois ensinamentos ao século XVII. O primeiro era pragmático e 
afirmava as funções da biblioteca: lugar de erudição, estabelecimento 
para pesquisa histórica e filosófica, sem finalidade pedagógica. O 
segundo veiculava, na contracorrente do modelo dominante da 
biblioteca eclesiástica e do vasto oceano da historiografia com 
motivações religiosas, o ideal irenista de uma biblioteca concebida 
como lugar de pesquisas, sem orientação confessional. Esse ideal de 
biblioteca pública, forjado por Lípsio, ia atravessar todo o século XVII, 
mantendo-se at® os ñpoli-historiadoresò alem«es do in²cio do s®culo 
XVIII.  

 

Esse movimento nos faz verificar que os quatro caracteres elencados por 

Martins (1996) ï socialização; especialização; democratização e laicização ï são 

                                                           
35 Artigo: Public libraries. In: Encyclopedia of the Social Sciences, v. XII, p. 660.  
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característicos das bibliotecas modernas. E deveriam ser guias para as bibliotecas 

públicas da época. 

 Pode-se afirmar ainda que as bibliotecas com caráter essencialmente público 

começaram a surgir nesse período, e sua emergência marca o final do século XIX, 

como coloca Martins (1996). As condições sociais, econômicas, políticas e técnicas 

que o meio social começou a assimilar transformou todos os setores, em especial o 

das técnicas aplicadas à constituição do livro, principal suporte de registro e acesso 

ao conhecimento, o que acabou interferindo e afetando a ideia de biblioteca.  

 As mídias impressas sempre estiveram ligadas às questões do poder e as 

possibilidades de negócio e, somente nesse período que a geografia do impresso vai 

ter uma nova organização se espraiando por outros lugares e não somente nos 

principais pa²ses que tiveram acesso inicial ¨s ñtecnologiasò da impress«o, tais como 

Alemanha, França, Itália e Inglaterra. Cabe destacar que na França pode-se observar 

um crescimento estrondoso na produção de obras impressas, isso se deve ao fato de 

que v§rias cidades francesas j§ tinham acesso a essas ñtecnologiasò desde o s®culo 

XVI. Itália com uma conjuntura política mediana, Alemanha passando por contrastes 

em sua situação política, de certo modo, acompanharam a tendência da época, isto 

é, o crescimento da produção e a adaptação no mercado livreiro, afinal aos poucos as 

marcas da censura desapareciam (BARBIER, 2008, p. 221-229). O autor ainda 

acrescenta que o século XVII foi marcado pela ascensão da Inglaterra: 

 
a evolução demográfica inglesa é favorável, os grandes comerciantes 
se associam na condução dos negócios públicos e o reino se lança 
aos mares enfrentando o Império espanhol e a supremacia holandesa. 
Sua política é apoiada em uma propaganda ativa, e também uma 
propaganda impressa. [...] na linha dos investimentos, Londres, onde 
a Bolsa é fundada em 1566 (a Royal Exchange), torna-se a maior 
cidade da Europa: de duzentos mil habitantes em 1600, passa a 
quatrocentos mil na metade do século e a mais de quinhentos e 
setenta e cinco mil em 1695 (BARBIER, 2008, p. 221-229). 

 

 Diante dessa perspectiva, pode-se inferir que a economia do impresso se 

constrói sempre a partir das conjunturas políticas que influenciam a esfera econômica, 

social e cultural. E ainda, destacar que a geografia das tipografias definia seu processo 

de expansão. A conjuntura intelectual, ou seja, o florescimento de teóricos e 

consequentemente de suas teorias começaram a ter um maior impacto a partir da 

mídia impressa. O desenvolvimento do campo científico vai modificar as experiências 
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com o conhecimento, principalmente no que tange a sua acumulação e a sua 

disseminação.  

 Uma das principais características do século XVIII foi o triunfo da cultura secular 

frente a religiosa e a dos livros em línguas vernáculas frente aos latinos, o que trouxe 

o começo da leitura pública, conforme aponta Escolar (1990, p. 350). Além disso, 

como visto anteriormente a demanda por livros e a ampliação do número de leitores 

foram fatores que influenciaram por demais esse período. Por recomendação de 

Gabriel Naudé as bibliotecas foram criadas por toda parte.  

É nesse momento também que as bibliotecas nacionais começaram a ser 

desenvolvidas. Com a falta de recursos as bibliotecas de associações e algumas 

itinerantes começaram também a aparecer. A primeira biblioteca de caráter 

associativo, por exemplo, foi a Library Company of Philadelphia, fundada em 1731, 

como proposta por Benjamin Franklin (ESCOLAR, 1990, p. 354). Ademais, foram 

também criadas as bibliotecas reais, como na Espanha.  

 Ademais, a Idade moderna é marcada por fatos importantes, tais como a 

conquista turca de Constantinopla, a viagem de Vasco da Gama às Índias ou a viagem 

de Cristóvão Colombo às Américas. Dentre os principais acontecimentos que 

afetaram a conjuntura da Europa e do mundo nesse período, destacamos as grandes 

navegações, o Renascimento, a Reforma, o Absolutismo, o Iluminismo e o início da 

Revolução Francesa. Isso significa que a conjuntura desse momento foi marcada 

pelos avanços nos campos científicos, o domínio do conhecimento pela Igreja durante 

algum tempo e a consequente acumulação de riquezas.  

Além disso, a expansão marítima possibilitou o crescimento da economia e 

contribuiu com a geração de um novo modelo econômico. O metalismo, os pactos 

coloniais, os monopólios comerciais e as políticas de balanças comerciais favoráveis 

influenciaram diretamente nesse processo.  

 Paralelo as mudanças econômicas, as transformações políticas também 

tiveram seu peso na construção desse período. O Absolutismo, sistema adotado pela 

maioria dos governos, concentrava os poderes nas mãos do rei, excluindo a 

distribuição dos poderes fora ao acordo entre burguesia e monarquia. As mudanças 

ocorridas na Idade Moderna se configuraram por uma alteração na centralidade do 

poder que deixa de estar atrelado à Igreja, que sofreu um golpe com a reforma 

religiosa. Porém, com a Contrarreforma, a Igreja conseguiu de certa forma restaurar 
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sua hegemonia na Europa, mas não impediu, por exemplo, a criação de outras 

vertentes religiosas. Além disso, o Renascimento e o Iluminismo foram os movimentos 

que promoveram grandes mudanças no modo de pensar, agir e viver dos grupos. 

 Nesse período as bibliotecas públicas eram assim denominadas pelo fato de 

estarem abertas ao público, mas não ilustravam a ideia de serem mantidas pelo 

governo ou não. Essa acepção demonstrava uma certa flexibilidade e adaptação das 

bibliotecas as necessidades dos usuários. Luis F. Málaga (apud MARTINS, 1996, p. 

326) afirma: 

 
em lugar de ser um depósito de livros ou o refúgio dos escritores 
infelizes, a biblioteca pública deve colaborar na educação das massas 
ignorantes. Ela completará o ensino dispensado pela escola e ajudará 
a formar o público do amanhã. Ela desempenhará o papel de um 
centro de serviço social, onde as crianças, os adolescentes e os 
adultos que não puderem receber nas escolas uma instrução 
suficiente; encontrarão informações, conselhos, divertimentos, sem 
distinção de condição social, de nacionalidade, de crença, de língua e 
de profissão. Enfim, ela servirá aos interesses da comunidade e aos 
mais nobres valores humanos; ela despertará a consciência social do 
indivíduo ou do grupo, contribuirá para o desenvolvimento das 
atividades criadoras no povo e orientará as aspirações altruístas dos 
melhores elementos da sociedade.  

 

 As palavras de Málaga (apud MARTINS, 1996, p. 326) ilustra a função 

educativa atribuída às bibliotecas públicas com o intuído de manter uma ordem social, 

o contentamento das massas, excluindo, de certa forma, a ideia de formação de 

sujeitos críticos e autônomos. Lemos (apud Campello; Caldeira, 2008, p. 105) indica 

que: 

 
foi no século XVII que surgiu em alguns países mais adiantados da 
Europa, de modo quase simultâneo, o conceito de biblioteca pública 
moderna, aberta gratuitamente para os interessados, funcionando em 
horários regulares, e que colocavam à disposição dos leitores grandes 
acervos de livros. Eram bibliotecas financiadas por mecenas ilustres, 
membros, obviamente, da classe dominante. Esse é um movimento 
que continua até praticamente o século XX, quando se destacam as 
figuras de filantropos. 

 

 Battles (2003, p. 124) ressalta que um dos motes para a construção das 

bibliotecas públicas foi também a imensidão de obras que cada vez mais se 

multiplicavam sob o lema ñum livro para cada pessoaò. £ a partir desses ideais que as 

bibliotecas públicas foram se moldando no início do século XIX. 
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2.1.2.4 As bibliotecas na Idade Contemporânea36 

 

 

 A era industrial instaurada a partir do século XIX e, posteriormente, continuada 

no século XX é o principal marcador que definiu as questões relacionadas ao livro, a 

leitura e as bibliotecas. É na passagem dos séculos que se observa o crescimento na 

quantidade de desenvolvimento de técnicas aplicadas às máquinas responsáveis 

pelos modos de produção. Tal fato possibilitou o aperfeiçoamento dos modos de 

produção, alterando também a forma como o homem experimentava a produção, ou 

seja, as experiências de uma vida artesanal foram bruscamente substituídas por 

experiências que poderiam ser denominadas industriais. Segundo Barbier (2008, p. 

439-440): 

 

desde a metade do século XIX, com efeito, novas técnicas começaram 
a se desenvolver, implicando progressivamente o campo da 
comunicação: a patente do telégrafo é estabelecida desde 1837, mas 
a técnica somente se impõe nos anos de 1850, antes de expandir-se 
aos cabos submarinos (1865). [...] a fotografia, surgida na década de 
1830 e que resultará, em 1895, na imagem anima (patente do 
cinematógrafo). Aprende-se a conservar e reproduzir sons, graças ao 
fonógrafo (1877). Consideramos que, ao mesmo tempo, as condições 
de circulação e de transporte mudaram radicalmente, com a estrada 
de ferro, a navegação a vapor, logo mais o automóvel e mais tarde o 
avião: as mutações do fim do século XIX fizeram com que o mundo 
ocidental entrasse na l·gica da ñaldeia globalò, da qual a Primeira 
Guerra Mundial é o grande revelador trágico ï ao mesmo tempo em 
que revela e acentua a nova hierarquia das potencias, mudando 
totalmente em proveito da primeira dentre elas, os Estados Unidos. 

 

 A maioria dos inventos criados no século XIX foram aproveitados no século XX 

e o processo industrial também se intensificou alterando os processos mentais, sociais 

e políticos que, de certa maneira, caracterizava uma expressão completamente 

distinta que afetou, principalmente, os modos de construção da vida. Segundo Martins 

(1996, p. 226): 

[...] compreende-se, pois, que o século XIX se torne o século industrial 
por excelência e que o século XX não seja, sob esse aspecto, senão 
o seu prolongamento e o seu descobrimento. É o progresso técnico 
que vai introduzir na imprensa as suas mais fundas transformações 
desde o século XV: elas podem se comparar, pela mudança completa 
e total que representam, modificando, inclusive, a ñatitude mentalò do 

                                                           
36 Idade Contemporânea ï período que se inicia em 1789 a vai até os dias de hoje. 
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homem perante [não só] a palavra escrita, a que então ocorrerá, 
provocada pela invenção de Gutenberg. 

 

Martins (1996, p. 227) tamb®m afirma que ño instrumento ® gradativo e 

aceleradamente substituído pela máquina: o tempo começa a contar como um fator 

de produ­«oò. A², encontra-se o ponto de contato com o teórico base utilizado nessa 

pesquisa, Walter Benjamin, que ao efetuar uma análise sobre a modernidade e seus 

efeitos denunciou o declínio da experiência e se refere também a essa substituição 

da experiência artesanal em detrimento da experiência industrial. Jacob (2008, p. 10) 

afirma: 

 
por sua arquitetura, definição de seu público, princípios que ordenam 
suas coleções, pelas opções tecnológicas que determinam a 
acessibilidade e a materialidade dos textos, assim como pela 
visibilidade das escolhas intelectuais que organizam sua classificação, 
toda biblioteca dissimula uma concepção implícita da cultural, do saber 
e da memória, bem como da função que lhes cabe na sociedade de 
seu tempo. É verdade também que a história da cultura e da relação 
com a memória reside, em grande parte na subversão dessas regras, 
recortes, desses limites, e na invenção de novas ligações, de novos 
lugares do saber. 

 

 O que Jacob (2008) descreve é uma visão sobre a importância das bibliotecas 

e sua visibilidade na construção das práticas sociais de cada grupo social e um 

determinado enquadramento histórico que representa também um desenvolvimento 

dessas instituições, visto que a cada rompimento com determinadas regras, inovações 

e criação de modos de relações um novo tipo de sistema para se acessar o 

conhecimento e produzir o saber é exigido. Ademais, Jacob (2008, p. 11) assevera 

que a história das bibliotecas ilustra também uma metamorfose dos leitores, das 

leituras, da escrita, das políticas de domínio e de comunicação da informação.  

 As principais inovações do século XX foram: o rádio, em 1895; a televisão, em 

1925, e o computador em 1936, que puderam ser criados pelos avanços das mídias 

ao longo dos tempos. O que se observava era o crescimento da produção impressa 

ao mesmo tempo que o crescimento da produção em outras mídias (áudio e visuais). 

A Segunda Guerra Mundial (1939 ï 1945), por exemplo, foi a grande incentivadora 

das técnicas de radiodifusão. E o crescimento da quantidade de informações vai 

possibilitar a sociedade da informação e da informática. 
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 A primeira onda é marcada pelas mídias áudio visuais como televisão e rádio e 

a segunda onda dos desenvolvimentos da contemporaneidade vem nos anos pós-

guerra caracterizada na figura do microcomputador. Segundo Barbier (2008, p. 441-

442): 

 
[...] a invenção do transístor e do circuito integrado, que permitem a 
criação do microprocessador, em 1971, e do primeiro 
microcomputador, em 1973. Essa tendência, a longo prazo, permite 
fabricar chips cada vez mais potentes. [...] é ainda o material que prima 
no funcionamento, mas a baixa dos custos de produção resultará, no 
final, na inversão desse equilíbrio em proveito dos softwares. [...] 
enfim, a transmissão de dados é igualmente revolucionada, primeiro 
pelo lançamento dos satélites de telecomunicações (Intelsat é criado 
em 1964), que fornecem à telecomunicação e à televisão uma 
cobertura mundial, depois da utilização da fibra óptica. Essa estrutura 
técnica e econômica é caracterizada, no primeiro momento, pelo 
primado dado ao material, mais pesado e mais caro (o hardware), 
depois, num segundo momento, pela lógica da informática veloz, 
tornada possível pelo crescimento da potência dos 
microprocessadores e pela baixa de custos de fabricação: os 
softwares constituem, desde então, a parte crescente mais 
significativa do valor aberto.  

 

 Barbier (2008, p. 441-442) descreve que as sequências de inventos 

propiciaram uma série de avanços e facilidades na vida do homem contemporâneo. 

Ademais, a partir dos anos 1980, o autor observa uma terceira fase, que é 

caracterizada por três fenômenos: a ligação on-line; a interconexão das máquinas e 

dos usuários por meio da internet; a integração das técnicas e dos setores por meio 

da digitalização; e a generalização dos usos da informática em todos os domínios da 

vida em sociedade. A isso, Castells (1999) denomina sociedade da informação37. 

 Esse panorama provocou uma nova tendência para a história do livro, da leitura 

e das bibliotecas levando em consideração as novas mídias que foram surgindo. 

Outras necessidades começaram a aparecer e perpassam pelo domínio da escrita, 

do registro, do cálculo, da leitura e da relação do homem com o mundo informacional. 

                                                           
37 Sociedade da Informação na concepção de Manuel Castells (1999) diz respeito à revolução 

tecnológica que originou o informacionalismo, sendo a base desse novo tipo de sociedade. Os 
valores como liberdade individual e de comunicação aberta foram ganhando cada vez mais espaço. 
O informacionalismo, as tecnologias, segundo o autor, assumiram um papel de destaque no meio 
social e permite o entendimento de uma outra estrutura social, denominada de sociedade em rede. 
Esse tipo de estrutura promove um novo tipo de economia que valoriza a tecnologia da informação 
considerada ferramenta indispensável à manipulação da informação para que haja a construção do 
conhecimento por parte dos indiv²duos. £ dessa maneira que ña gera­«o, o processamento e a 
transmissão de informação torna-se a principal fonte de produtividade e saberò (CASTELLS, 1999, 
p. 21). 
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Uma terceira ordem se inicia e tem como base o domínio da economia, sobretudo da 

informacional.  

A informação tem poder e obviamente valor econômico. Sua importância 

emerge diante da nova economia e da internet. Esse valor está ligado às questões de 

bens e serviços e quando existe a integração entre as técnicas da comunicação e da 

informação e são apropriados por algum grupo, eles obrigatoriamente se tornam mais 

fortes e dominantes. Essa visão também influencia a própria lógica da economia e 

controla não só a constituição de grupos, instituições, como também as atividades 

desempenhadas por eles. 

 A expansão das mídias em diversos suportes provocou a superprodução, 

tornou-se cada vez mais comum a incapacidade de conhecer, ler, armazenar o que 

estava sendo publicado. A fórmula para movimentar a economia editorial foi a criação 

do livro de bolso, isto é, a produção de livros em pequenos formatos, legibilidade e 

preço. Com efeito, em um dado momento, especificamente desde a década de 1980 

que se iniciou a crise da edição e foi se tornando estrutural. Os negócios do mercado 

editorial começaram a levar mais em consideração os números, o que provocou uma 

aceitação da baixa tiragem, principalmente na década de 90. As dificuldades do setor 

editorial são ligadas aos problemas de distribuição e do custo que ele gera. Ademais, 

os canais de difusão passaram a adotar uma logística diferente em virtude do advento 

da internet e da criação de livrarias on-line (BARBIER, 2008, p. 443-449). 

 A criação do livro eletrônico dotado de uma aparência similar ao livro em 

formato físico começou a disputar espaço no mercado e atrair muitos consumidores, 

afinal existe uma praticidade: o baixo custo, o acesso em qualquer lugar de um leitor 

de livro eletrônico, e ainda, o leitor não carrega peso, dentre tantas outras facilidades. 

A possibilidade de adquirir, baixar, carregar e ler a partir de um manuseio simples e a 

mundialização da obra se tornou mais rápida. 

 

 

2.2 Bibliotecas públicas sob outros pontos de vista 

 

 

O termo, ou melhor, o conceito ñbiblioteca p¼blicaò tem um sentido amplo. N«o 

apenas pode ser visto a partir da m§xima ñaberta ao p¼blico, mantida pelo governoò. 
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Tampouco, apenas a partir de cada acepção apresentada anteriormente. A 

complexidade do conceito está ligada às funções sociais que lhe são atribuídas e 

dependendo das configurações sociais, econômicas, políticas e culturais que se 

estabelecem. Tais configurações determinam que tipo de função social é conferida a 

essa instituição, fazendo emergir uma identidade própria daquele momento.  

Segundo Escolar (1990, p. 404), ñuno dos fen·menos m§s importantes en la 

história de las bibliotecas es la aparición de las bibliotecas públicas en los países 

anglosajones, Estados Unidos e Inglaterra principalmente, a mediados del siglo XIXò. 

O autor indica tal fato porque as bibliotecas públicas deveriam reunir material para dar 

suporte a formação profissional e moral, além de exercer uma função recreativa38. 

Segundo Mueller (1984, p. 9): 

 
os serviços aos usuários oferecidos por bibliotecas começaram a ser 
organizados de maneira sistemática a partir da emergência das 
bibliotecas públicas (séc. XIX), elas próprias resultantes das 
transformações sociais que ocorreram com o desenvolvimento da 
indústria e a crescente urbanização dos séculos XVIII e XIX. A 
perspectiva através da qual as primeiras bibliotecas públicas foram 
vistas mostra claramente a natureza da expectativa de seus 
patrocinadores. Esperava-se que as bibliotecas contribuíssem de 
maneira significativa para a ordem social e o progresso nacional e, 
especialmente, nos Estados Unidos, para a manutenção da 
democracia.  

 

 Escolar (1990, p. 405) afirma ainda que os novos leitores possibilitaram uma 

mudança na indústria editorial que acabou produzindo livros menos custosos. O autor 

coloca que atrás da demanda para fins de instrução das classes populares veio a 

leitura que era baseada na intenção de que deveriam ser adequadas a cada grupo. 

Sobre a biblioteca pública criada nos países anglo-saxões, como os Estados Unidos, 

por exemplo, entende-se que ela foi resultado da percepção do potencial utilitário que 

esse tipo de biblioteca podia ter e, ainda, se acreditava que ela deveria sanar ou 

prevenir ñdanos sociaisò.  

Nas palavras de Mueller (1984, p. 9) tudo isso foi ñinspirado pelas ideias liberais 

e pelo pensamento utilitário de autoajuda, e do conceito de bom investimento social, 

                                                           
38 Escolar (1990, p. 404) complementa: ñ[...] La sociedad industrial, con nuevos puestos de trabajo mejor 

remunerados y nuevas oportunidades, había proporcionado recurso para estudiar y adquirir libros e 
incitaciones para mejorar la formación profesional, que llevaba aneja la elevación del nível de renda, 
y la formación moral, pues para ascender em la escala social había que adaptarse a los 
comportamientos y adoptar los valores de las personasò. 
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[por isso] Jevons defendeu a manutenção de bibliotecas públicas, através de 

impostosò, por exemplo. A ideia de investir em bibliotecas p¼blicas estava pautada no 

ideal de ñbom investimento socialò que deveria fornecer ñprazeres inocentes aos 

homens exaustos e sem dinheiroò.  

Ainda sob essa ·tica, a biblioteca poderia incentivar ño h§bito e gosto pela boa 

leitura e dar continuidade ao trabalho civilizatório iniciado na escola primáriaò. Para 

Jevons (apud MUELLER, 1984, p. 10) a biblioteca deveria ser ñcomo [um] instrumento 

para manter a ordem p¼blicaò. Ainda pode se destacar que ñnos fins do s®culo XIX, a 

biblioteca pública estava sendo defendida e promovida pelos Estados Unidos [...] 

[com] argumentos [...] originados na fé na educação como base fundamental para a 

democraciaò. Ademais ña educa­«o era vista como uma cura para todos os problemas 

sociaisò (MUELLER, 1984, p.10-11). 

 De certo modo, a emergência das bibliotecas públicas no século XIX também 

é considerada um fato revolucionário, mesmo que tal indicação seja como uma figura 

retórica. As bibliotecas deveriam ser responsáveis pela transformação social, o que 

em parte, ocorreu porque implementaram um sentido que ilustrava essa nova face 

pública e começaram a romper com a ideia de biblioteca que servia apenas a elite 

aristocrática e intelectual. Segundo Alfaro López (2010, p. 18): 

 
en Inglaterra y los Estados Unidos se crean lo que es el antecedente 
derecto e inmediato de las bibliotecas: las bibliotecas de los mechanics 
institutes en el primer país, y las de las mercantile libraries a lo largo 
de la unión americana. A su vez ambas bibliotecas descienden de las 
bibliotecas parroquiales y de las asociaciones. En la medida que tales 
bibliotecas están destinadas para cubri las necesidades de capas de 
la población que antes no tenían acceso a la información suministrada 
por las bibliotecas, se van a definir sus funciones, pero sobre todo con 
ellas comienza a precisarse el perfil de la idea de servicio como 
medular de la biblioteca pública.  
El fator contextual eclosionador del surgimiento de la biblioteca 
pública, primeiramente en los países anglosajones, fue el desarrollo 
de la sociedad industrial. La expansión social em sus múltiples 
órdenes fue instantânea e incontrolable: nuevas oportunidades y 
nuevos puestos laborales. Lo que va a redundar em el incremento de 
la demanda de infromación para la formación professional, al ascenso 
social o la reconfiguración de comportamentos y mentalidades.  

 

 Sobre a indicação feita por Alfaro López (2010), Escolar (1990, p. 405) afirma 

que nas primeiras décadas, as bibliotecas públicas foram orientadas por uma função: 

a de auxiliar a formação profissional e destaca os mechanicsôinstitutes que tiveram 
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muito êxito porque sua fundação e, consequentemente, seu suporte beneficiou 

trabalhadores no que tange as atividades de ensino e leitura que eram propiciados 

pelas bibliotecas. Na Inglaterra, por exemplo, a formação profissional e moral foram 

os fatores que impulsionaram a criação de bibliotecas públicas. Escolar (1990, p. 408) 

afirma: 

 
la filantropia se desarrolló ante el espectáculo del crimen, la indigência 
y la ignorância en que vivían las clases bajas. Los que quisieron 
combartilos, encontraron en las bibliotecas un instrumento 
conveniente para la reforma social y para la conveniente utilización del 
ócio. Uma de las razones más esgrimidas para la creación de 
bibliotecas fue ela lucha contra el alcoholismo, se trataba de 
proporcionar a estas gentes libros cuya lectura les retuviera em casa 
o facilitarles alternativamente un lugar confortable que les alejara de la 
taberna. La idea tuvo tal fuerza que no faltó alguna biblioteca que en 
su propaganda ofrecía, además de libros y periódicos, juegos para 
hombres, buena lumbre e iluminación, café, pasteles, tabaco y bebidas 
no alcohólicas. 

 

A industrialização e a ampliação na produção de máquinas para produzir livros 

estimulou uma larga disponibilidade acarretando o despertar do interesse de novos 

leitores, afinal as classes populares estavam passando por um processo de 

crescimento das demandas profissionais. Logo, percebe-se que a necessidade de 

profissionalização dos sujeitos vai influir na necessidade de leitura, e, com isso, a 

biblioteca continuaria possuindo a função educacional, isto é, a de servir de apoio à 

educação e a formação dos sujeitos para o mercado de trabalho. Alfaro López (2010, 

p. 19) complementa: 

 
el estabelecimiento de las bibliotecas en Estados Unidos supuso un 
cambio radical en la función bibliotecaria. Las bibliotecas, a partir de 
entonces, ya ho fueron consideradas como memorias del pasado y 
archivos de la sabiduría humana, sino como instituciones educativas, 
y como tales influyeron fuertemente en la conformación de la 
civilización norteamericana primero y en el resto de los países 
después, pues ellas, y las universitária y escolares que se fueron 
desarrollando paralelamente dentro del mesmo espíritu, elevaron el 
nível cultural del pueblo, favorecieron su formación poítica y ayudaron 
a los indivíduos en su trabajo personal y en su lucha por el triunfo em 
la vida.  

 

 Tudo isso indicava que essas mudanças corroboravam com o valor educativo 

das boas leituras e facilitavam as tomadas de decisões mais racionais, como assegura 

Escolar (1990, p. 408). A ideia era conter as massas por meio da educação e boa 



75 

 

leitura e literatura. As bibliotecas teriam uma função também social já que serviam ao 

bom funcionamento da sociedade, promovendo o bem-estar social. Ainda segundo 

Escolar (1990, p. 408), ñpara muchos humanistaristas, cuya confianza en el libro nacía 

de la propia experiencia [...] no era justo que los libros estuvieran al servicio de unos 

pocos, evitando as² la promoci·n socialò. Assim como a educa­«o era um direito de 

todos, o acesso aos livros deveria ser também. Confirmando essa ideia sobre a função 

educativa da biblioteca pública Mervil Dewey (apud MUELLER, 1984, p. 11) afirma: 

 
chegamos a um reconhecimento geral que educação é tanto para ricos 
como para pobres, tanto para plebeus com para o príncipe, para pretos 
e brancos, para nativos e o estrangeiro, para o inteligente e o atrasado, 
tanto para o homem como para a mulher, para surdo, o mudo e o cego, 
para os defeituosos e os delinquentes, que na antiga concepção eram 
deixados à margem.  

 

Essa citação reflete claramente o esforço para fixar os ideais da democracia a 

partir do livre acesso à informação, sem distinção, mesmo que nesta passagem, 

Dewey elenque algumas ñetiquetasò identit§rias. O autor ainda ressalta que ña 

biblioteca é como uma escola, e o bibliotecário é, no mais alto sentido, um professor, 

e o visitante ® um leitor entre livros como um trabalhador entre suas ferramentasò 

(MUELLER, 1984, p.11).  

Enquadrar a biblioteca como uma escola tem um significado muito próprio, 

principalmente, no século XIX. Esse momento, denominado por Foucault de 

sociedade disciplinar compreendeu o período que abrange o século XVII até o século 

XX, no qual as sociedades rompem com as estruturas da soberania. Nesse tipo de 

sociedade existia a construção de um sistema dotado de aparelhos (instituições) cuja 

forma é o sequestro (a definição do espaço que o indivíduo ocupa), sua finalidade é a 

constituição de uma força-trabalho e seu instrumento é a aquisição de hábitos ou 

disciplina39. Para Foucault (1997, p. 118): 

 
[...] a disciplina é a modalidade que implica numa coerção ininterrupta, 
constante, que vela sobre os processos da atividade mais do que 

                                                           
39 [...] na realidade, as disciplinas têm o seu discurso. Elas são criadoras de aparelhos de saber e de 

múltiplos domínios do conhecimento. São extraordinariamente inventivas ao nível dos aparelhos que 
produzem saber e conhecimento. As disciplinas são portadoras de um discurso que não pode ser o 
do direito; o discurso da disciplina é alheio ao da lei e da regra enquanto efeito da vontade soberana. 
As disciplinas veicularão um discurso que será o da regra, não da regra jurídica derivada da 
soberania, mas o da regra ñnaturalò, quer dizer, da norma; definir«o um c·digo que n«o ser§ o da lei, 
mas o da normalização (FOUCAULT, 1979, p. 189). 
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sobre os seus resultados e se exerce de acordo com uma codificação 
que esquadrinha ao máximo o tempo, o espaço, os movimentos.   
 

 A biblioteca pública como instituição que serve à sociedade pode ser 

responsável por moldar uma série de hábitos, Mueller (1984, p. 12) afirma que 

ñnaturalmente nenhuma biblioteca tenciona circular livros perniciosos, mas tamb®m 

nenhuma cidade tenciona distribuir §gua contaminadaò. Essa cita­«o deixa ainda mais 

clara a fun­«o de ñaquisi­«o de h§bitosò que uma institui­«o como essa pode implantar 

com a finalidade de moldar comportamentos e mentalidades para instaurar o tal bem-

estar social e nas palavras de Foucault de tornar os corpos dóceis40.  

A tarefa de ñexcluir o perniciosoò e promover uma ñfiltragemò foi conferida ao 

bibliotecário, segundo Dewey. Esse profissional deveria trabalhar em prol desse bem-

estar social do indivíduo, bem como do Estado, orientando os usuários, ou seja, 

manipulando de certa forma a construção de subjetividades. Mueller (1984, p. 13) 

ainda afirma:  

 
esses dois autores [Jevons e Dewey] exemplificaram as expectativas 
dominantes no final do século passado, acerca da biblioteca pública. 
A ela era atribuído um papel social bem definido, o de educar as 
classes mais baixas, mas preservando os valores sociais vigentes. 
Esperava-se que os recursos investidos nas bibliotecas públicas 
dessem dividendos em termos de ganhos sociais, e, para tanto, seus 
serviços deveriam ser orientados.  

 

 A funcionalidade educativa atribuída à biblioteca pública fez surgir também 

tomadas de decisão definitórias para a história dessas instituições. A primeira foi a 

aprovação da lei dos museus em 1845 e a segunda foi a criação de um comitê para 

estudar a conveniência de estabelecer bibliotecas gratuitas nas grandes cidades o 

que possibilitou a criação da lei de bibliotecas públicas em 1850, na Inglaterra. Essas 

etapas são elencadas por Escolar (1990, p. 409) e assinalam o crescimento dessas 

instituições perante as outras da mesma natureza. Tudo isso não foi tão fácil haviam 

também muitas pessoas contra essas ideias: 

 
los enemigos de las bibliotecas en 1850 levantaron sus vocês contra 
la ley. Alegaron que los obreiros llegaban muy cansados a casa y sin 
ganas de ler; que no era conveniente llevarles información y que, por 
el contrario, lo sensato era tenerles alejados de ella; que las bibliotecas 

                                                           
40 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Trad. Raquel Ramalhete. 30. ed. 

Petrópolis: Vozes, 1987. 
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podían convertirse em escuelas de agitación social y malas 
costumbres a la vista de algunas de las cosas que se estaban 
publicando (ESCOLAR, 1990, p. 410). 

  

 Atualmente, a criação e desenvolvimento de bibliotecas públicas tem como 

empecilho pensamentos como estes e, talvez, seja o cerne da questão dessas 

instituições até hoje. Somente em 1855 ocorreu a promulgação da lei das bibliotecas 

públicas que previa autorização para aquisição de materiais e orçamento para os 

gastos. E, ainda, contou com uma mudança importante, ao invés de 10.000 

habitantes, para se implantar uma biblioteca bastava uma cidade na Inglaterra ter 

5.000. Mesmo com a lei, as autoridades ainda resistiram a implantar bibliotecas 

públicas, fato que se notou evidente ao considerar os doze primeiros anos, ou seja, 

durante esse período, apenas 23 bibliotecas foram criadas e somente em 1883 houve 

um aumento para 125 bibliotecas (ESCOLAR, 1990, 410-411). 

Em certa medida, Alfaro López (2010, p. 19) assegura: 

 
nunca antes la biblioteca había vivido una gesta de la magnitud que 
emprendió la biblioteca pública a partir de la segunda mitad del siglo 
XIX, llevada hasta sus últimas consecuencias en los Estados Unidos, 
para satisfacer las crecientes necesidades de información para una 
población en indetenible expansión, a la que de esa manera se 
buscaba redimir. Fue un movimiento bibliotecário como bien lo señala 
Hip·lito Escolar: ñ(...) que surgi· de abajo arriba, con un sentido 
verdaderamente democr§ticoò. Aqu² se encuentra la honda 
significación de la revolución que produjo la biblioteca pública, que a 
contramarcha de toda la historia precedente de la biblioteca que iba 
de arriba hacia abajo y que era claramente antidemocrática este 
movimiento surgía impulsado por la propria sociedad, cuya fuerza 
motriz eran las clases populares. Bajo esa directriz que le dio origen a 
la biblioteca pública ha seguido desenvolviéndose hasta nuestros días. 
Tal ha sido la sonoridad de sua gloria y el silencio de sus limitantes, 
que acabaron por convertila en un obstáculo epistemológico.  

  

Alfaro López (2010) ainda declara que juntamente com as bibliotecas públicas 

dos Estados Unidos surgiram uma geração de grandes bibliotecários, responsáveis 

por criar e desenvolver as bases da biblioteconomia como ciência. Quanto às 

instituições, algumas merecem um certo destaque, visto que apresentavam um outro 

conceito de biblioteca pública. Em uma ordem cronológica, primeiro foram criadas as 

Mercantiles Libraries, em seguida as dos MechanicsôInstitutes e, depois, as bibliotecas 

públicas pela Young Menôs Christian Association (YMCA), em Boston, em 1851 

(ESCOLAR, 1990, 411-412). Mais tarde, deu-se o crescimento dessas associações. 
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A primeira biblioteca pública americana foi criada em 1833, no município de 

Peterborough, New Hampshire próximo a Manchester e Boston. No entanto, na 

história é a biblioteca de Boston que data em 1854 considerada a primeira pública de 

fato. Escolar (1990, p. 412) coloca ñLa biblioteca, en sur sentir, ser²a la coronaci·n 

gloriosa de la escuela p¼blicaò. Da² vem a liga­«o entre biblioteca e escola p¼blica, 

bem como reforça o sentido educativo que essas instituições foram adquirindo. Em 

1852, a ideia de criação de bibliotecas ganhou mais força justificada em suas 

funcionalidades ensino e leitura. A demanda era criar meios de informação, induzir o 

gosto pela leitura com a finalidade de implantar a ordem social baseado no 

conhecimento. Além disso, todo esse movimento em prol de bibliotecas favorecia a 

manutenção da democracia. 

Com tantas transformações sociais a funcionalidade atribuída às bibliotecas 

públicas começou a se ampliar, a esse respeito J. C. Dana, por exemplo, ñidealizou a 

biblioteca pública como uma força cultural atuante em sua comunidadeò (MUELLER, 

1984, p. 13). Segundo Mueller (1984, p. 14): 

 
[...] Dana creditava uma missão mais alta à biblioteca, pois ao oferecer 
benefícios imediatos à comunidade, como a satisfação de interesses 
diversos e a promoção da educação, a biblioteca estaria de fato 
contribuindo para um melhor entendimento e tolerância entre os 
homens.  

 

 Com isso, Mueller (1984, p. 14) entende que ña evolu­«o dos objetivos da 

biblioteca pública, inicialmente restritos à boa causa da educação, ampliando-se 

gradualmente para a cultura em geral, [inclusive começou a se pensar no lazer como 

uma fun­«o, mas n«o obteve] aprova­«o geralò. Somado ¨ funcionalidade de servir à 

educação, em um segundo momento, as bibliotecas públicas deveriam tornar-se mais 

populares, isto é, careceriam de fazer parte da vida do sujeito, porque auxiliava na 

formação do novo a fim de evitar e frear os problemas sociais.  

A partir daí, foi-se construindo a ideia de biblioteca como lugar a ser ocupado, 

o que também reafirma os ideais ligados à democratização. Dana e Foss (apud 

Mueller, 1984, p. 15) consolidam essa infer°ncia quando afirmam acreditar ñser 

essencial fazer a biblioteca conhecida de todos, tarefa que eles atribuíam aos 

bibliotec§riosò. Da² por diante a biblioteca p¼blica deveria ser ódemocr§ticaô, etiqueta 

que a caracteriza até hoje. 
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 A maioria das bibliotecas tinha um horário de funcionamento extenso, 

emprestavam livros e eram sustentadas por fundos municipais e doações. Homens 

ricos e com boa cultura as guiavam e suas ações eram classificadas como benfeitorias 

sociais, um exemplo disso é a biblioteca pública de New York, fundada em 1895 por 

John Astor, James Lenox e Samuel J. Tilden e que até hoje é uma das bibliotecas 

públicas de referência por sua atuação social. Andrew Carnegie (1835-1919), segundo 

Escolar (1990, p. 416) foi considerado o patrono das bibliotecas por suas doações e 

por seu trabalho em prol dessas instituições. Ele confiava que o melhor presente para 

a comunidade era uma biblioteca e que a comunidade deveria aceitá-la e sustentá-la, 

assim como faziam com as escolas. Toda a confiança de Carnegie estava em sua 

própria experiência com livros e bibliotecas que o fez ascender socialmente. Ainda 

sobre as bibliotecas norte-americanas, Escolar (1990, p. 416) indica: 

 
las bibliotecas norte-americanas le deben ayudas para la formación de 
bibliotecários, por hacer encargado estúdios y subvencionado el 
estabelecimiento de escuelas de biblioteconomia en universidases; o 
para favorecer la creación del Farmington Paln por el que un grupo de 
universidades se pusieron de acuerdo para especializarse cada una 
en una región mundial, de forma que, al menos una, comprase todo lo 
importante referente a ella. Ayudó a la American Library Association 
para que estudiara la mejora de los servicios bibliotecários, ayudas 
que permitieron, por ejemplo, la confección de los famosos standards, 
y concedió grandes cantidades a diversas bibliotecas, incluso en 
África, para la aquisición de libros, etc. 

 

 Tudo isso ocorreu pelo desenvolvimento econômico norte-americano e por 

influência de Carnegie que acelerou o processo de criação de bibliotecas e permitiu 

as melhoras qualitativas também, o que fez com que as bibliotecas públicas dos 

Estados Unidos fossem consideradas as melhores do mundo (ESCOLAR, 1990, p. 

416-417). Tal fato também provocou transformações na vida profissional dos 

bibliotecários. Se as bibliotecas não eram mais vistas como memória da humanidade, 

as práticas ligadas a elas também eram outras, isto é, respeitavam, primordialmente, 

a funcionalidade educativa. Por isso, Dewey afirmava que o bibliotecário também era 

um educador, professor. Segundo Escolar (1990, p. 417), as bibliotecas elevaram o 

nível cultural, favoreceram a formação política e ajudaram os indivíduos em seus 

trabalhos pessoais, além de triunfarem na vida.  

A partir de 1915, Putman (apud MUELLER, 1984, p. 16) faz uma série de 

críticas à função educacional da biblioteca pública e alerta para a inclusão da literatura 
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popular nas coleções, a intenção era equilibrar as coleções entre o erudito e o popular, 

o que promoveria um alcance maior de usuários e revelava também a preocupação 

com as necessidades e demandas dos leitores. De certo modo, essa postura de incluir 

outras obras afirmava a função de lazer, em seguida atribuída a estas instituições.  

Com o aumento na quantidade de bibliotecas públicas, principalmente no final 

do século XIX e início do século XX, a preocupação com os instrumentos que 

possibilitavam a realização das tarefas mais técnicas começou a se intensificar para 

que bibliotecários pudessem oferecer o que de fato cada grupo de usuários 

necessitasse. Essa emergência como aponta Mueller (1984, p. 18) ativa atitudes 

voltadas para a administração, negligenciando, em uma determinada instância, as 

tarefas ligadas à preservação e a difusão do conhecimento. Essa visão foi se 

desenvolvendo a partir do movimento inaugurado pela chamada Administração 

Científica, como o Taylorismo41, por exemplo. 

Foi neste momento também que surgiu o movimento bibliotecário imbuído de 

um forte sentimento democrático. Escolar (1990, p. 417-420) destaca alguns dos 

profissionais mais atuantes, tais como: Charles Coffin Jewett (1816-1868) redator das 

famosas normas de catalogação e também superintendente da Biblioteca Pública de 

Boston; William Frederick Foole (1821-1894), diretor da Biblioteca del Ateneo em 

Boston e sucessivamente das bibliotecas públicas de Cincinati e Chicago; Justin 

Winsor (1831-1897) superintendente da Biblioteca Pública de Boston e diretor de 

Harvard; Charles Ammi Cutter (1837-1903) diretor da Biblioteca do Ateneo de Boston 

e criou o sistema de classificação para autores utilizado até hoje; John Cotton Dona 

(1856-1928) diretor das bibliotecas públicas de Denver, Springfield e Newark; Mervil 

Dewey (1851-1931) diretor na biblioteca universitária de Columbia e depois da 

estadual de New York, criador do sistema de classificação decimal Dewey e foi o 

primeiro a estabelecer os primeiros cursos de ensino profissional em biblioteconomia. 

 Paralelo a tudo isso, no final da década de 1920 ocorreu a fundação da pós-

graduação em Biblioteconomia na Escola de Chicago, que já influenciava a abertura 

de cursos de graduação nos países da América Latina. No Brasil, por exemplo, a 

                                                           
41 Taylorismo ï pode ser definido como um sistema de organização industrial criado pelo norte-

americano Frederick Winslow Taylor no final do século XIX que estabelecia a divisão de tarefas 
dentro de uma empresa e objetivava obter o máximo de rendimento e eficiência com o mínimo de 
tempo e atividade. E para isso utilizava métodos cartesianos nas empresas que servia para implantar 
um conjunto de normas e práticas com comprovação de eficiência e eficácia, o que garantia o melhor 
desempenho dos funcionários. Ou seja, as atividades profissionais já estariam pré-moldadas.  
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primeira escola de Biblioteconomia aberta ainda na Biblioteca Nacional, em 1911 e 

depois incorporada à Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) a 

partir de 1915, estruturou seu projeto político pedagógico a partir das teorias e 

experiências europeias e não norte-americana como ocorreu em alguns países da 

América Latina, a exemplo da Colômbia.  

Ademais, todos esses bibliotecários participaram ativamente do funcionamento 

de instituições como a American Library Association (ALA) e da revista de 

bibliotecários norte-americanos Library Journal difundindo um pensamento mais 

moderno, compartilhando técnicas e estabelecendo serviços de cooperação. Eles 

foram responsáveis também pela configuração arquitetônica de bibliotecas públicas, 

de fato, mais acessíveis ao público, possibilitando a circulação dos leitores 

(ESCOLAR, 1990, p. 420). Sobre tudo isso Escolar (1990, p. 420-421) indica: 

 

[...] introdujo nuevos médios de trabajo desde el telefono a la maquina 
de escribir; creó normas de catalogación y sistemas de classificación 
para mantener ordenados los libros y permitir su pronta loclaización 
por los lectores; atendió a las variadas necesidades de los lectores con 
la formación de coleciones especiales para niños, médicos, hombres 
de negócios, residentes en hospitales, etc.; imagino médios de 
extension bibliotecária para satisfacer a los que no podían desplazerse 
a la biblioteca, como la apertura de sucursales en barrios, servicios 
dominical, designación de depositários para el préstimo a algunos 
almacenes, objetos artísticos; organizo atividades culturales, como 
exposiciones y conferencias, etc., dando así una ideia clara de que 
eran conscientes del nacimiento de una nueva instituición social, que 
precisaba nuebas técnicas, origen de una nueva disciplina, la 
biblioteconomia, a la que ellos lllamaron librarianship, y una nueva 
professión, la de bibliotecário, a la que debieron de dotar de una 
ideologia e independizerla de la tutela de la enseñanza. Las públicas, 
hasta que tuvieron su propio Consejo, dependieron del de enseñanza, 
y en las universidades fue duro el conflicto entre los bibliotecários, que 
aspiraban a una biblioteca centralizada, y los profesores que preferían 
bibliotecas de faculdad para tener más cerca los libros.  

 

A explanação de Escolar (1990) ilustra a necessidade de formação para 

bibliotecários a partir da nova configuração de biblioteca pública que nasceu nos 

Estados Unidos. A princípio, Columbia e New York deram subsídios ao ensino por 

meio das práticas bibliotecárias como também pelas aulas para o ensino profissional 

ministradas por Mervil Dewey. E, mais tarde, para propor novas abordagens para o 

estudo da Biblioteconomia, Pierce Butler, em 1933, publica a obra An introduction to 

library Science que classificava à Biblioteconomia como uma ciência social e, 
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consequentemente, a partir dessa ideia, ña biblioteca seria unidade essencial na 

organiza­«o social, uma ag°ncia social, e os livros como a mem·ria social coletivaò 

(MUELLER, 1984, p. 19).  

Butler alertava para a importância de se fundamentar estudos mais ligados à 

filosofia, mas seu intuito era o de propiciar uma objetividade às ações bibliotecárias, 

de modo que o profissional bibliotecário pudesse orientar cada necessidade 

informacional particular, individual, desde que essas demandas não ferissem os 

propósitos, ou melhor, o bem-estar social.  

Segundo Mueller (1984, p. 20), ñButler [afirma] que o conhecimento n«o tem 

significado social a não ser quando é adquirido por alguém que o injete de volta na 

corrente vital da vida da sociedadeò. A autora ainda certifica que outros autores como 

Danton também consideram as vantagens que o estudo da filosofia da 

Biblioteconomia poderia trazer à profissão, e ainda, trazer à tona, um dos princípios 

deste campo ï a responsabilidade social, principalmente presente na relação da 

biblioteca com outras instituições sociais. Outro autor que corrobora com Danton, é 

Lowell Martin tamb®m citado por Mueller (1984, p. 21) que em seu trabalho ñThe 

American Public Library as a social institutionò, publicado em 1937, declara: 

 
a biblioteca promove tanto a socialização como a individualização. De 
um lado, ela transmite a herança social e incute os valores e 
experiências do passado no grupo, com um efeito unificador; por outro 
lado, ela capacita o indivíduo a avaliar as tendências presentes e 
valores futuros, eleva a qualidade de sua vida pessoal, e fornece 
meios para ascender na escala social.  

 

 Martin (apud MUELLER, 1984, p. 20-21) pondera que a biblioteca, enquanto 

instituição social, está imbricada à cultura da sociedade e que por isso ela evolui a 

partir do ambiente em que está inserida. A Escola de Chicago e alguns teóricos foram 

responsáveis por uma mudança no olhar para as experiências cotidianas do universo 

bibliotecário e valorizou mais a função social da biblioteca, indicando caminhos para 

a resolução dos problemas que passaram a ser solucionados a partir de uma visão 

mais científica. Daí se reconhece a função social destas instituições. 

Ademais, paralelo a todo este movimento acompanhamos, em 1927, a criação 

da International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA)42. Cabe 

                                                           
42 IFLA ï É uma organização independente, não governamental, sem fins lucrativos, fundada em 30/-

9/1927, em Edimburgo, na Escócia, durante uma conferência internacional. Tem como objetivos: 
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ressaltar que a IFLA em seu semicentenário publicou um documento sobre os seus 

primeiros cinquentas anos abordando as realizações e os desafios na Biblioteconomia 

internacional43, o primeiro artigo versa sobre o passado e o presente da instituição 

que se coloca como uma organização internacional em prol das bibliotecas. O texto 

aponta que os bibliotecários não são reconhecidamente os responsáveis pelas 

decisões políticas e que também não influenciam as condições sociais e econômicas, 

mas fazem parte de uma fraternidade humanística. É curioso notar o trecho do artigo 

que afirma: 

 
[...] fazemos parte da fraternidade humanista, que percebem que o 
mar não pode ser domesticado, mas tenta limpar e regular fluxos 
menores, proporcionando assim melhores condições de crescimento 
e desenvolvimento (IFLA, 1977, p. 7, tradução nossa). 

 
Essa citação evidencia e afirma um posicionamento um tanto progressista e 

positivista atrelado à função da biblioteca e, consequentemente, do bibliotecário. E, 

ainda, se liga diretamente com as ideias publicizadas por Escolar (1990); Mueller 

(1984). De outro modo a acrescentar, o artigo também expõe que os motivos que 

apoiaram a criação da IFLA foram especialmente a limpeza e regulação (grifo nosso) 

das relações que haviam sido esfaceladas com a guerra mundial, além das ideias de 

recreação, educação e abertura de linhas de comunicação internacionais. Segundo o 

documento, a Segunda Guerra Mundial provocou muita destruição no âmbito das 

bibliotecas e, apenas, os sobreviventes puderam continuar e expandir a organização, 

com fé e determinação (IFLA, 1977, p. 7, tradução nossa). Corroborando com essa 

visão, Escolar (1990, p. 459) afirma: 

 

                                                           
promover elevados padrões de provisão e entrega de serviços de bibliotecas e informações; 
incentivar a ampla compreensão do valor de uma boa biblioteca e serviços de informação; 
representar os interesses dos membros em todo o mundo. Ademais, apresenta como valores: o 
endosso aos princípios de liberdade de acesso à informação, ideias e trabalhos de imaginação e 
liberdade de expressão incorporados no artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos; a 
crença de que pessoas, comunidades e organizações precisam de acesso universal e equitativo a 
informações, ideias e obras de imaginação para seu bem estar social, educacional, cultural, 
democrático e econômico; a convicção de que a entrega de serviços de bibliotecas e informações 
de alta qualidade ajuda a garantir o acesso; o compromisso de permitir que todos os membros da 
federação se envolvam e se beneficiem de suas atividades sem distinção a cidadania, deficiência, 
origem étnica, gênero, localização geográfica, linguagem, filosofia política, raça ou religião. 
Disponível em: <https://www.ifla.org/about/more>. Acesso em: 31 out. 2017.  

43 IFLA. IFLAôs first fiffy years: achivement and challenge in international librarianship. HRSG, V. Koops; 
WILLEN, Roelf Henderikus; WIEDER, Joachin. IFLA Publications, 10, 1977. Disponível em: 
<https://www.degruyter.com/viewbooktoc/product/65729>. Acesso em: 31 out. 2017. 
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la IFLA surgió en 1927 y su regulamento se aprobó dos años más tarde 
en el Primer Congresso de Bibliotecas y Bibliografia, que se celebró 
em Roma. Sus primeiros passos se centraron en la cooperación para 
el canje y el préstamo internacionales, en la normaliación bibliográfica 
y en la formación professional. Después de la guerra, en 1947, se 
convirtió en organismo consultivo de la Unesco y la colaboración de 
ambas instituciones.  

 

A criação de uma instituição como a IFLA deixa bem marcado a 

intencionalidade de contenção das massas, quando no próprio documento vinculasse 

as etiquetas ñlimpezaò e ñregula­«oò. No fundo toda a energia aplicada em prol de uma 

normatização compartilhada previa um controle coletivo no armazenamento da 

informação, da memória que nos leva a inferir que a partir do controle compartilhado 

que serve às estruturas democráticas, as bibliotecas passaram a ter uma função 

estratégica na organização social. Segundo Veiga-Neto (2003, p. 52), para Foucault 

ñpercep­«o e conhecimento s«o modos de saberò. E ainda, afirma que ña pr·pria 

noção moderna de que o sujeito é a matéria-prima a ser trabalhada pela Educa­«oò 

(VEIGA-NETO, 2003, p.132), já nos induz a pensar em um sujeito que é fruto de um 

mundo social, político, cultural e econômico. Mas, como as bibliotecas públicas, por 

exemplo, interferem nessa construção? Veiga-Neto (2003, p. 135) indica: 

 

[...] presume-se que o sujeito desde sempre aí não seja, 
automaticamente, um sujeito desde sempre soberano; ao contrário, o 
sujeito desde sempre aí é visto como objeto das influências do cenário 
externo ï sociais, culturais, políticas, econômicas, educacionais ï e, 
bem por isso, facilmente manipulável. Aliás, são tais influências e 
manipulações que em geral são consideradas a fonte dos maiores 
problemas sociais, na medida em que elas trabalhariam encobrindo e 
naturalizando o seu próprio caráter manipulador, arbitrário e quase 
sempre opressor. Tal encobrimento se daria no mundo das ideias, 
graças a um processo de representações distorcidas, cujo objetivo 
seria, justamente, fazer o sujeito acreditar que a opressão, a exclusão 
e a incapacitação são naturais ou desígnios divinos, e não algo 
constituído socialmente. Assim, se quisermos que o sujeito desde 
sempre aí cumpra sua dimensão humana, devemos educa-lo, para 
que ele possa atingir ou construir sua própria autoconsciência, de 
modo a reverter aquelas representações distorcidas que alienavam; 
só assim ele será capaz de se contrapor efetivamente à opressão e à 
exclusão. 

 

As colocações de Veiga-Neto (2003) se opõem com os ideais e funcionalidades 

atribuídos às bibliotecas públicas. Mas, cabe citá-los aqui para que essa construção 
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admita inferências interpretativas sobre esses sentidos que foram sendo conferidos a 

estas instituições.  

 Por outros caminhos, na Índia, Ranganathan, Ortega y Gasset produziam 

outros modos de pensar a Biblioteconomia. O bibliotecário indiano, por exemplo, 

enquadrou a Biblioteconomia entre as Ciências Sociais, mas estabeleceu alguns 

delineamentos quando criou as cinco leis fundamentais44 que devem guiar a 

administração e a organização bibliotecária.  

No final do século XIX ocorreu, por influências de ordem democrática, um 

movimento por bibliotecas, isto é, uma postura social que ansiava pela construção 

dessas instituições. Com isso, observa-se o crescimento estrondoso das bibliotecas 

públicas, visto que sua potencialidade estava em sua função educativa e sua marca 

na popularização do uso (AIYER apud RANGANATHAN, 2009, p. XIX). Tal fato 

produziu uma abertura com intenções democráticas para beneficiar os usuários de 

todos os tipos, bem como resolver suas necessidades de informação.  

O ideal democrático também provocou uma determinada mudança, ou seja, as 

ideias de preservação foram deixadas um pouco de lado para privilegiar o ideal de 

acesso que corrobora com a democracia e, mais tarde, com o neoliberalismo. Essa 

mudança de paradigma afetou também a definição do papel do bibliotecário diante 

desse novo cenário. Dessa maneira, Ortega y Gasset, no início dos anos 30 

propuseram um novo entendimento que atingia o conceito da profissão do 

bibliotecário, isto é: 

 
[...] missão é isto: a consciência que cada homem tem de seu mais 
autêntico ser, daquilo que esta chamado a realizar. A ideia de missão 
é, pois, um ingrediente constitutivo da condição humana, e, como 
antes dizia que sem homem não há missão, podemos agora 
acrescentar que sem missão não há homem (ORTEGA Y GASSET, 
2006, p. 7). 

 

 Ortega e Gasset (2006) asseguravam que o bibliotecário tem duas missões: 

uma pessoal e a outra profissional e para determinar a missão de um bibliotecário 

devemos observar nossas próprias ações individuais com a finalidade de administrar 

as ações coletivas no que tange o acesso à informação e assim se pode acompanhar 

                                                           
44 As cinco leis formuladas por Ranganathan são: 1. Os livros são para usar; 2. A cada leitor, seu livro; 

3. A cada livro, seu leitor; 4. Poupe o tempo do leitor; 5. A biblioteca é um organismo em crescimento 
(RANGANATHAN, 2009, p. 6-263). 
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as mudanças que ocorrem no meio social se mantendo enquanto profissionais sempre 

atualizados. Além de alertarem para o papel social que o livro tem nesse processo.  

 O século XX foi marcado também pelo desenvolvimento das instituições e 

associações profissionais, visto que todo esse panorama de discussões e 

transformações produziram uma grande expansão das bibliotecas influindo nos 

modos de vida das sociedades, promovendo o aumento de leitores, a produção de 

livros e outros materiais e o crescimento de diversos tipos de demandas 

informacionais. Dentre as associações profissionais, a American Library Association 

(ALA45) que é norte-americana e a Library Association (LA46) que é inglesa são as que 

possuem maior destaque.  

A Associación Internacional de Asociaciones de Bibliotecas também foi 

considerada, uma vez que foi responsável pelos eventos da área e se concentrou na 

cooperação, empréstimos internacionais, normalização bibliográfica e formação 

profissional. Sempre foi atuante e continua sendo até hoje, além da grande influência 

e de suas diretrizes impactarem fortemente a atuação de bibliotecas públicas em todo 

o mundo, como foi visto anteriormente. Segundo Escolar (1990, p. 474): 

 
las bibliotecas públicas siguieron ampliando durante el siglo XX su 
incidência social en los países (Inglaterra y Estados Unidos) que les 
dieron origen, así como en otros en los que el desarrollo se debió a su 
influencia, y em los socialistas, que se han puesto se fue alejando de 
los objetivos primeros, centrados en la atención de los grupos sociales 
con menor formación intelectual y con ingresos económicos más 
bajos. Se dirigen hoy al ciudadano medio y no a los pobres e incultos, 
aunque en países con flerte imigración os grupos discriminados las 
bibliotecas públicas han creado programas especiales para las 
personas marginadas, a las que se desea insertar plenamente en la 
sociedad.  

 

 Na visão de Escolar (1990), as bibliotecas públicas funcionam no século XX 

como instituições de educação individual e coletiva que deve prover o acesso eficaz 

às informações, influir na vida cultural e, ainda, permitir o ócio de forma positiva, mas 

também deve ampliar seu campo de ação criando serviços nos bairros, por exemplo. 

                                                           
45 American Library Association (ALA) foi fundada em 1876, na Filadélfia, e implantou uma doutrina 

bibliotecária no que se refere as técnicas de cooperação, normalização e formação profissional como 
a função social das bibliotecas (ESCOLAR, 1990, p. 460). 

46 Library Association (LA) foi fundada em 1877, um ano depois da ALA e se ocupou da formação 
profissional na Grã-Bretanha. Desenvolveu algumas publicações periódicas e sua influência se 
refletiu na organização de bibliotecas nos países que formaram o Império Britânico e em outros 
países europeus (ESCOLAR, 1990, p. 460). 
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A preocupação das bibliotecas públicas deve ser sanar as necessidades e demandas 

informacionais, facilitar o gosto e hábito de ler, devem fazer sentido a comunidade que 

servem.  

 A partir da Segunda Guerra Mundial, os governos começaram a incentivar as 

bibliotecas porque elas seriam instrumentos a serviço da paz e da democracia e 

poderiam também evitar as desigualdades. Nos países anglo-saxões, em especial 

Estados Unidos e Inglaterra, elas se desenvolveram cada vez mais. Na Europa 

Ocidental, o panorama começou, nesta época, a se transformar, tornando-se mais 

abertas ao público de fato. Na América, o Brasil ganha certo destaque pelo número 

de bibliotecas que possuía até então, 2.300 bibliotecas públicas com acervo de 

catorze milhões de volumes, divididas em federais, estaduais e municipais 

(ESCOLAR, 1990, p. 479-480). 

 Pode-se inferir que as mudanças sociais, principalmente aquelas ocasionadas 

pela Segunda Guerra Mundial, foram responsáveis pela mudança de postura e 

conceito atribuído às bibliotecas públicas. Com sua função educativa, bibliotecários e 

associações esforçaram-se para que essas instituições tivessem uma atuação social 

junto às massas, com o objetivo de contê-las, de evitar pressões e agitações sociais, 

como já foi mencionado. Com isso, a filosofia da Biblioteconomia incorpora também 

esse sentido e passa a construir capital científico a partir dessa função que se torna 

um lema fixo e sólido a partir do século XIX e XX.  

 As bibliotecas, especialmente, as públicas, devem servir ao homem, garantir o 

equilíbrio social a partir da influência que elas, enquanto instituição, podem exercer 

na vida do indivíduo e, consequentemente, da sociedade. Isso ocorre por via da 

leitura, notamos que esse modo de conceber a funcionalidade da biblioteca pública a 

coloca em uma espécie de campo sólido, o qual a definição é algo fixo. Assim, todos 

os fenômenos sociais acabam sendo, de certa maneira, desconsiderados e, por esse 

motivo, Alfaro López (2010) nos alerta para o obstáculo epistemológico vivido por 

essas instituições.  

Se por um lado a biblioteca atende o indivíduo e suas necessidades pontuais, 

por outro, ela promove a transformação do coletivo, visto pela perspectiva de que o 

indivíduo adquire, consome, produz, devolvendo ao social aquilo que foi decodificado 

por ele. Assim, a biblioteca tem uma dupla missão: atender as demandas individuais 

e coletivas de modo que as experiências que emergem desse processo interferem no 
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processo de formação e organização da sociedade, enquanto um sistema, que 

abrange a parte (os indivíduos) e o todo (as relações que eles mantem formando a 

sociedade em si). 

 Martins (1996, p. 326) ao citar o trabalho de Julien Cain, por exemplo, que versa 

sobre os problemas das bibliotecas modernas, afirma que ñnada se criar§ de s·lido e 

durável, se a noção de serviço público, com tudo o que deve comportar de flexibilidade 

e de adapta­«o a necessidades variadasò for levando em consideração pelos 

bibliotecários, por exemplo. Para compreender melhor os problemas vividos por essas 

instituições no Brasil, o próximo capítulo aborda as questões inerentes às bibliotecas 

públicas como tudo isso em certa medida influenciou e afetou diretamente a 

construção do seu conceito.  

 

 

2.3 Bibliotecas públicas brasileiras: panorama do conceito a partir de diferentes 

perspectivas  

 

O desejo disse: ñEu queria ter de entrar nesta ordem 
arriscada do discurso; não queria ter de me haver 
com o que tem de categórico e decisivo; gostaria que 
fosse ao meu redor como uma transparência calma, 
profunda, indefinidamente aberta, em que os outros 
respondessem à minha expectativa, e de onde as 
verdades se elevassem, uma a uma; eu não teria 
senão de me deixar levar, nela e por ela, como um 
destro­o felizò. E a institui­«o responde: ñVoc° n«o 
tem por que temer começar; estamos todos aí para 
lhe mostrar que o discurso está na ordem das leis; 
que há muito tempo se cuida de sua aparição; que 
lhe foi preparado um lugar que o honra mas o 
desarma; e que, se lhe ocorre ter algum poder, é de 
n·s, s· de n·s, que ele lhe adv®mò (FOUCAULT, 
2011, p. 7). 

 

As bibliotecas sempre estiveram inseridas no contexto social, político, 

econômico, cultural e informacional, participando ativamente do processo de 

organização social, bem como dos processos de formação dos sujeitos. 

Especialmente no Brasil, elas existem desde o século XVI, mas as bibliotecas 

públicas, foco desta pesquisa, começaram a surgir a partir do século XIX, mais 

precisamente, com a fundação da primeira biblioteca pública, em 1811, na cidade de 

Salvador, Bahia.  
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 Como visto anteriormente, a biblioteca pública pode ter diferentes definições e 

assumir variadas funções, respeitando determinadas configurações que são 

conformadas por uma ordem social, política, econômica, cultural e informacional de 

tempos em tempos. Neste capítulo nos interessa pensar que definições, missões e 

funções foram atribuídas às bibliotecas públicas brasileiras para que seja possível 

compreender que sentidos possuem a construção de seu conceito teórico e prático, 

que inclui seus usos.  

Para tanto, optou-se por acessar, revisar e trabalhar com as publicações no 

formato de livros, artigos de periódico científico, dissertações e teses publicadas no 

Brasil, que apresentam uma concentração maior a partir da década de 70. Dessa 

maneira, nos interessa refletir sobre os sentidos teóricos atribuídos ao conceito 

biblioteca pública por profissionais e pesquisadores no Brasil no final do século XX e 

no século XXI. 

 Pode-se observar que maioria dos textos publicados e veiculados no Brasil 

apontam que as bibliotecas evoluem de acordo com as transformações sociais. 

Porém, é mais adequado afirmar que ao longo do tempo as transformações sociais 

são responsáveis por estabelecer as funções desempenhadas pelas instituições, 

neste caso, pelas bibliotecas públicas. As bibliotecas não evoluem; elas têm suas 

funções modificadas pelos interesses sociais e políticos que as dirigem. Indicar o 

termo ñevolu­«oò e relacion§-lo à mudança significa assumir uma posição e uma visão 

progressista vinculada à alteração das condições, como também da melhoria contínua 

dos aspectos. Tal olhar pode, de certa forma, camuflar problemas, retrocessos, 

entraves e mazelas vivenciados por essas instituições.  

 Nesta pesquisa parte-se da constatação de uma desconexão entre o 

entendimento teórico e prático do que venha a ser a biblioteca pública. Denuncia-se 

aqui as lacunas existentes entre esses ñdois mundosò. Por esse motivo, elencar as 

definições apresentadas pelo discurso acadêmico pode clarificar os processos e 

entremeios de sua formação, além de tentar esclarecer de onde ressurgem, de 

tempos em tempos, os inúmeros questionamentos sobre essas instituições que se 

repetem, tais como: ñO que ® uma biblioteca p¼blica? O que é a biblioteca pública 

brasileira? Qual sua missão? Quais suas funções? Que sentido elas fazem para as 

comunidades que atendem? Que impacto social produzem? O que se tornaram na 

atualidade? dentre outros.   
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 Essas e outras indagações sempre vêm à tona por uma indefinição 

epistemológica do campo da Biblioteconomia, indefinição que se agrava na área de 

Biblioteconomia Pública. Essa é uma afirmação forte, mas que faz grande sentido, 

uma vez que tais indagações são sempre respondidas a partir de definições criadas e 

veiculadas no meio acadêmico e científico que, muitas vezes, revelam um 

engessamento e uma solidez própria desse tipo de discurso e, consequentemente, 

desconsideram as práticas e as experiências vitais cotidianas dos sujeitos perante 

estas instituições. As elaborações fundamentadas por Alfaro López (2008; 2010) e 

apresentadas mais adiante clarificam o processo entre esses ódois mundosô. 

 Ademais, cabe enfatizar que a visão foucaultiana se alinha com o que foi 

apresentado anteriormente e expressa na obra A ordem do discurso a seguinte 

indicação: 

 
[....] em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número 
de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e 
perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e 
temível materialidade (FOUCAULT, 2011, p. 8-9). 

 

 Foucault (2011) afirma nessa citação que toda produção de discurso tem 

intencionalidades que ostentam um controle, uma seleção do que se deve divulgar. 

No segundo capítulo, quando as bibliotecas foram situadas a partir de um breve 

recorte histórico foi visto que elas foram definidas ora como lugares sagrados, que 

abarcavam todo o conhecimento registrado; como espaços de armazenamento de 

coleções ideais; como instituições sociais que servem a determinados grupos de 

usuários; como espaços marcados pelo silêncio e concentração; locais de 

descobertas e divertimento e, ainda, como lugares de memória. Ou seja, o discurso 

registrado oficializa e legitima as intencionalidades sociais atribuídas a essas 

instituições e determinam o que se deve lembrar e ao mesmo tempo, esquecer.  

Foucault (2011, p. 9) ainda assevera que ñem uma sociedade como a nossa, 

conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão [...] [porque sabemos] bem que não 

se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer 

circunst©nciaò. Isso ocorre tamb®m com a esfera dos conceitos. Eles s«o criados com 

intencionalidades.  

A seguir, o conceito de biblioteca pública no Brasil é apresentado a partir do 

que foi registrado no discurso acadêmico, diante, obviamente, de uma seleção, o que 
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o coloca diante de uma apreensão quase que obrigatória por parte dos agentes e 

atores envolvidos com esse tipo de instituição. 

 

 

2.3.1 Bibliotecas Públicas Brasileiras: noções, definições e sentidos 

 

 

Em geral, o termo biblioteca pública é utilizado para denominar as bibliotecas 

que estão sob cuidados do poder público e que prestam serviços à comunidade onde 

estão inseridas. Elas devem possibilitar o acesso à informação a qualquer cidadão de 

forma gratuita. Essa concepção genérica de biblioteca pública foi construída no Brasil 

ao longo do tempo, desde a criação de sua primeira biblioteca pública, a qual teve sua 

fundação no período do Brasil colônia que segundo Zita Oliveira (1994, p. 19): 

 

era formado por uma sociedade de economia agrária e escravagista, 
produtora de matérias-primas e importadora de bens manufaturados 
(inclusive livros, por não dispor [ainda] de tipografia), a biblioteca foi 
uma instituição destinada à elite letrada e não à população geral, em 
grande parte analfabeta.  

  

Se o marco histórico é a Biblioteca Pública de Salvador, na Bahia, iniciativa de 

Pedro Gomes Ferrão Castelo Branco sua concepção vale ser destacada. Essa 

biblioteca funcionava a partir de uma estrutura semelhante a que hoje conhecemos 

como biblioteca comunitária. Essa comparação, ou melhor, essa torção é feita por 

muitos autores, mas cabe lembrar que o tempo histórico é outro. Essa biblioteca era 

gerida pela sociedade e mantida por meio de doações dos sócios, em um primeiro 

momento, configurando assim uma estrutura comunitária.  

Seu acervo era composto por obras que vinham da Europa, oferecia como 

serviço o empréstimo e a consulta (MORAES, 1979). A biblioteca pública brasileira 

não nasce de uma demanda social, mas sim da iniciativa individual e particular, o que 

inicialmente já esclarece um tipo de intencionalidade ï o acesso à informação estaria 

voltado para apenas uma parte da população, isso porque a maioria dela era 

analfabeta. Mesmo que estes óhomens letradosô almejassem levar cultura ao povo. 

Outro fato importante a ser marcado é que mesmo com a criação e o 

desenvolvimento dessa biblioteca ter sido a partir de interesses particulares, ela 
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sempre foi também mantida pelo Estado, que oferecia apoio ao governante, como 

coloca Oliveira (1994, p. 21). E ainda declara: ñembora seus criadores pretendessem 

usar a biblioteca como instrumento para promover a instrução popular, o seu público 

restringia-se aos leitores que dominassem um segundo idioma, fosse o francês ou o 

ingl°sò (OLIVEIRA, 1994, p.21-22). 

Ainda de acordo com Oliveira (1994, p.22-24), a segunda metade do século 

XIX foi um período de transformações para o país. Tais mudanças foram 

representadas pelo crescimento das cidades, expansão do setor bancário e creditício, 

utilização de novas tecnologias, como o telégrafo e ferrovia. A sociedade rural foi se 

tornando urbano-industrial, novas oportunidades de empregos surgiram, a indústria 

cresceu. Logo o Brasil contava com 27 bibliotecas públicas estaduais e municipais.  

A autora também enfatiza que no início do século XX, a instituição biblioteca no 

Brasil deteve um óvirtualô monop·lio das informa­»es impressas e praticava uma 

ódissemina­«o seletivaô baseada na sele­«o dos usu§rios porque o acesso se voltada 

apenas aos letrados. Por isso sua função foi desenvolvida inicialmente como 

educativa e cultural. Porém, grande parte da popula­«o formada de óeruditosô 

acreditava que essas instituições deveriam ser guardiãs, ou seja, serviam ao 

armazenamento de materiais que deveriam ser disseminados a esses letrados com o 

intuito de educá-los. 

Por muito tempo, o Brasil ficou preso na imagem Brasil Colônia e, 

consequentemente, as bibliotecas também seguiram o mesmo caminho ï serviam a 

sociedade colonial, atendiam a parte erudita da sociedade e funcionavam a partir dos 

ideais de guarda e preservação da memória e o acesso à informação era segmentado. 

Segundo Oliveira (1994, p. 25-26):  

 

na época colonial, as bibliotecas foram produto do interesse das 
ordens religiosas e de indivíduos isolados. No Império e nas primeiras 
décadas da República, a ideologia liberal vigente na economia 
também influenciou as ações do Estado nos setores socioculturais, 
eximindo-se de elaborar políticas voltadas para a promoção do bem-
estar da população (inexistia legislação social), a organização do 
sistema educacional ou o desenvolvimento das bibliotecas públicas. 
Mais uma vez elas dependeram de interesses pessoais e institucionais 
específicos para sobreviver. A rigor, não foi possível identificar uma 
política para as bibliotecas públicas brasileiras até o final dos aos 20, 
pois existiram ações deliberadas e organizadas do Estado ou da 
sociedade, com o objetivo de desenvolvê-las.  
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As bibliotecas passaram a seguir o caminho das atividades voltadas às funções 

religiosas, bem como apoiar a educação que, basicamente, era oferecida também 

pelas ordens religiosas. No entanto, entre os anos 20 e 30, o regime republicano e o 

desequilíbrio da base econômica propiciaram outro tipo de demanda, ao mesmo 

tempo, que com o desenvolvimento industrial, a sociedade carecia de profissionais 

que pudessem atuar nas indústrias e ocupar os novos cargos que começaram a surgir.  

Quando a demanda profissional começa a existir, consequentemente, nascem 

os direitos e deveres trabalhistas e tudo isso foi vigorando até que o Estado percebe 

a necessidade de intervir para regular e regulamentar a vida social e o modo de fazer 

isso foi por via de leis e políticas. 

Para que uma biblioteca pública possa cumprir suas funções é preciso que seja 

respalda por uma estrutura normativa que legitima seus deveres e fazeres. Essa 

estrutura, obviamente, terá que partir das instâncias governamentais, uma vez que 

essas instituições são mantidas por elas. Para que os indivíduos possam obter 

conhecimento, por essa via institucional, é necessário que a informação seja tratada 

e esteja disponível de modo adequado ao usuário. Assim, se pode inferir que um 

usuário que necessita de informação pontual, confiável, múltipla, disponível, com boa 

qualidade de recuperação, conveniente e relevante a sua demanda possa obtê-la em 

um primeiro momento na tipologia de biblioteca mais básica para a sociedade, ou seja, 

na biblioteca pública.  

Com base nisso, é importante reconhecer que o conceito e a prática 

construídos pelas bibliotecas públicas ainda precisam percorrer um longo caminho. 

Uma das faces para melhorar o entendimento de todo esse panorama sobre as 

bibliotecas públicas é acessar o itinerário das políticas públicas brasileiras. Oliveira 

(1994, p. 28) define política pública como: 

 

conjunto de decisões deliberadas, ao longo alcance, condensada em 
um corpo de documentos governamentais, com o objetivo de 
determinarem um curso da ação. Oferecem, também, uma visão 
estratégica e prospectiva, na medida em que ao definirem as ações 
presentes, predizem uma situação futura.  

  

 Essas políticas surgiram no Brasil a partir da ideologia liberal que se abateu na 

economia influenciando as ações do Estado voltadas para as áreas de educação e 

cultura. O que se desejava na época era promover ações em prol do bem-estar da 



94 

 

população, devido à inexistência de legislação social. Dessa maneira, a organização 

educacional, bem como a criação das bibliotecas públicas poderia sanar ou conter as 

massas, a exemplo do que se sucedeu com os Estados Unidos, como foi visto 

anteriormente (OLIVEIRA, 1994, p.25-26). 

 Uma forma didática apresentada por Oliveira (1994, p. 37) e estruturada de 

outro modo por Paiva (2008, p. 67-109) de pensar as políticas públicas é a partir da 

periodização que localiza o regime e o governante. A autora indica: 

 

¶ 1937 a 1945 ï regime ditatorial do Estado Novo, governo 
Getúlio Vargas; 

¶ 1946 a 1963 ï regime democrático, governo Gaspar Dutra, 
Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart; 

¶ 1964 a 1984 ï regime ditatorial, governos militares Castelo 
Branco, Costa e Silva, Emílio Médici, Ernesto Geisel e João 
Figueiredo; 

¶ 1985 a 1989 ï regime democrático, governo José Sarney.  

¶ 1990 a 1992 ï regime democrático com ascensão do 
neoliberalismo, governo de Fernando Collor de Mello; 

¶ 1992 a 1995 ï regime democrático, governo de Itamar Franco 
que substituiu Fernando Collor de Mello depois do processo de 
impeachment; 

¶ 1995 a 1999 ï regime democrático, governo Fernando 
Henrique Cardoso; 

¶ 2003 a 2007 ï regime democrático, governo de Luís Inácio Lula 
da Silva; 

¶ 2007 a 2011 ï regime democrático, governo Luís Inácio Lula 
da Silva; 

¶ 2011 a 2016 ï regime democrático, governo Dilma Rousseff; 

¶ 2016 a atual ï regime democrático, governo Michel Temer, que 
assumiu depois de uma manobra política para destituir Dilma 
Rousseff (PAIVA, 2008, p.67-109). 

 

 A periodização acima facilita a compreensão dos fatos que serão narrados 

sobre as políticas públicas lançadas ao longo do tempo. Para iniciar esse 

entendimento, até o final dos anos 20 não haviam políticas para as bibliotecas, 

somente na década de 30 elas foram criadas. Esse período foi marcado por profundas 

transformações econômicas, políticas e culturais no Brasil que se deve diretamente à 

Revolução de 30 e o início do Estado Novo47. Getúlio Vargas, presidente nesse 

                                                           
47 O Estado Novo também denominado de Terceira República Brasileira constituía o regime político 

que foi fundado em 10 de novembro de 1937 por Getúlio Vargas, presidente nessa época, vigorando 
até 31 de janeiro de 1946. Esse sistema político foi marcado pela centralização do poder, um forte 
nacionalismo e ficou conhecido como Era Vargas. Segundo Oliveira (1994, p. 40) foi um período de 
transição de um Brasil arcaico para o moderno, com a ascensão da burguesia em substituição à 
oligarquia agrária, o predomínio da industrialização sobre a produção agrícola e da cidade sobre a 
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período, adotou uma série de medidas que pudessem manter um maior controle da 

sociedade a partir da legislação (que regulamentavam os direitos e deveres dos 

trabalhadores) que se configurou nas trabalhistas, uma vez que as relações de 

trabalho se intensificaram devido o processo de industrialização e crescimento dos 

centros urbanos.  

No setor voltado à educação e cultura, tudo começa a partir de alguns 

acontecimentos, como a Semana da Arte Moderna, em 1922, que contribuiu para um 

forte sentimento de busca e redescoberta do Brasil, como também a incorporação da 

importância do setor cultural por parte do governo, que em 1937 (MILANESI, 1986, p. 

77), com a criação do Instituto Nacional do Livro (INL), como já foi mencionado. 

Segundo Oliveira (1994, p. 27), o INL era: 

 

órgão governamental, responsável pela propagação do livro e da 
biblioteca pública no país. Ele iniciou seu trabalho propondo a criação 
de 25 bibliotecas populares, em bairros do Rio de Janeiro e em 1889, 
52 anos após sua criação, computava presença de biblioteca pública 
de 96% dos municípios brasileiros. Um dado revelador da expressiva 
dimensão numérica da atividade por ele realizada. 
Mas a dimensão quantitativa somava-se uma outra qualitativa, 
associada ao tipo de biblioteca pública que a ação do INL, dos estados 
e municípios produziu no país. Para estabelecer essa dimensão seria 
necessário identificar as políticas de bibliotecas públicas concebidas e 
operadas pelo organismo federal, por órgãos estaduais de educação 
e cultura e por prefeituras municipais, com objetivo de formar acervo, 
definir os serviços e o tipo de público a ser atendido pela instituição.  

 

Essa tomada de decisão governamental abriu o caminho para estimular e 

favorecer a criação e desenvolvimento das bibliotecas públicas e marcou a 

importância das políticas públicas dentro da ordem social vigente, contribuindo para o 

alargamento, em um certo sentido, da inclusão social. A esse respeito Oliveira (1994, 

p. 41-42) pondera: 

 

na esfera federal, a partir da ditadura de Vargas, o Estado passou a 
utilizar deliberadamente a cultura, como um dos instrumentos de 
consecução de seu projeto político-hegemônico. O Estado Novo 
propôs-se a desenvolver a música, a literatura, a arte e a preservar as 
instituições e os valores culturais. Para isso criou uma estrutura 
burocrática com dotação orçamentária e pessoal especializado, 
responsável pelo desenvolvimento (Ministério da Educação e Saúde), 

                                                           
área rural. Isso tudo provocou uma mudança nos modos de vida da população de um modo geral e 
ocasionou a formação de um novo tipo de Estado, marcado por uma maior complexidade e 
burocracia, gerindo uma política para as massas.  
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preservação (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) e 
controle (Departamento de Imprensa e Propaganda) da produção 
cultural. 
Ambos, projeto e estrutura, visavam a criação de uma cultura nacional 
e a obtenção do apoio da população para o regime; a cultura era 
utilizada pelo Estado como instrumento patriótico e disciplinador. As 
instituições culturais articulavam-se para divulgar valores e definir 
condutas, ajustando a popula­«o ñao ide§rio nacionalista da 
manutenção da ordem, da construção do progresso e da valorização 
dos elementos da cultura local (PESAVENTO, 1991, p. 52 apud 
OLIVEIRA, 1994, p. 41-42). 

 

 Por um lado, houve o incentivo à cultura e por outro se observa a censura, o 

confisco de publicações, enfim ações que estavam contra os interesses do governo 

eram tolhidas com o objetivo de extinguir as divergências. Nesse contexto, ño INL foi 

o respons§vel por executar ideias do Estado no campo de difus«o culturalò 

(OLIVEIRA, 1994, p. 42). Até porque consolidava também o Plano Nacional de 

Educação (PNE), documento que regia, em um plano estratégico, o sistema 

educacional brasileiro nesta época. Outro fato curioso é que o Ministério da Educação 

(MEC) era associado ao Ministério da Saúde (MS), possuindo a nomenclatura de 

Ministério da Educação e Saúde. Ademais, o INL incorporou também as propostas do 

Plano Nacional de Educação (PNE), assim como outras funções.  

A respeito das bibliotecas públicas e, consequentemente, das políticas 

públicas, Rasteli e Cavalcante (2013, p. 162) colocam: 

 

cabe à biblioteca pública a responsabilidade de fornecer à comunidade 
o acesso à informação e à leitura, de modo democrático e com 
qualidade. A inserção do sujeito numa sociedade leitora depende de 
políticas e de dispositivos socioculturais, não ocorrendo 
espontaneamente. Apostar em políticas, estratégias e articulações 
que envolvam governos, setores público e privado e sociedade civil 
são consideradas estratégias eficazes para uma consolidação no 
desempenho de formar leitores. 

 

 Os autores logo em seguida desta citação fazem alusão a criação do INL como 

um dos primeiros programas desta natureza. A partir de então as bibliotecas públicas 

passaram a ter uma vinculação mais forte com os governos e lutavam para sobreviver 

as inúmeras transformações que vinham ocorrendo. Em geral, por estarem ligadas à 

administração pública, a exemplo de outras instituições sociais, acabavam 

dependendo dos recursos governamentais que eram e ainda são direcionados para 

elas. E em um país em que a educação e cultura estava mais direcionadas a uns do 
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que a todos, essas bibliotecas tiveram dificuldades para se estabelecer como 

instituições básicas para a população. De acordo com Goldin (2003, p. 163), uma 

política pública reflete: 

 

a vontade de diferentes setores da sociedade em avançar para uma 
determinada direção e representa uma articulação coerente de 
medidas para transformar uma situação. Sua eficácia se mede por sua 
sustentabilidade e sua coerência interna, que faz com que nos 
distintos setores envolvidos tenha repercussão positiva. Uma política 
pública permite garantir que os problemas não serão crônicos e 
idênticos aos que sempre existiram.  

 

 O que Gondin (2003) coloca não se encaixa necessariamente ao exemplo e 

perspectiva de políticas públicas brasileiras porque, conforme afirma Lindoso (2004, 

p. 24-25), ña pol²tica cultural de fato vigente, por um lado, repousa nas aplicações na 

preservação do patrimônio histórico e, por outro, destina-se quase exclusivamente ao 

financiamento de eventosò. Segundo o autor ña cultura foi intimamente ligada ¨ 

educação como forma de construção de uma elite integrada e associada ao poderò.  

Conforme assume e reafirma Rosa e Oddone (2006, p. 186), a Revolução de 

30 e o Estado Novo no Brasil impulsionaram a criação de mecanismos institucionais 

que estavam representados na figura do INL. Segundo as autoras, ña origem do INL 

resultou da incorporação das funções do Instituto Cairu, criado no mesmo ano para 

produzir a Enciclopédia Brasileira, e o PNEò.  

Como aponta Oliveira (1994, p. 44), ña cria­«o do INL resultou de uma 

conjunção de necessidades político-econômicas do Estado. Visando contribuir para a 

criação de uma cultura nacional [...] centrou seu trabalho no livro, como um 

instrumento de estabilidade social e [de] transmiss«o [dessa] culturaò. Essas medidas 

foram tomadas em prol da ampliação do acesso à informação e educação, isso porque 

havia incentivo à publicação de obras e para a criação de bibliotecas públicas. 

Ademais, Oliveira (1994, p. 44) indica: 

 

a exposição de motivos do ministro da Educação e Saúde Gustavo 
Capanema, para a criação do INL/Brasil, 1937 apresentou o livro como 
um poderoso instrumento de transformação pessoal, capaz de 
produzir no leitor sentimentos positivos ou negativos. O Estado Novo 
detectou no livro, um potencial desestabilizador da ordem na 
sociedade, o qual deveria ser controlado, por meio da proteção do 
Estado à produção e divulgação deste veículo impresso do trabalho 
intelectual. A exposição de motivos de Capanema reproduzia a 
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mesma preocupação dos parlamentares ingleses, quando da 
discussão da Lei de Bibliotecas Públicas, em 1850. Para aqueles 
parlamentares, a biblioteca era potencialmente óuma escola de 
agitaçãoô para a popula­«o trabalhadora, devendo fornecer leituras 
que n«o ócontivessem doutrinas de car§ter social d¼bio ou outros 
aspectos abjetosô (MURISON, 1988, p. 24 apud OLIVEIRA, 1994, p. 
44). 

 

 As intenções do Estado Novo baseavam-se na seleção do que a população 

deveria ter acesso no que tange a educação e a cultura. Como o INL abrangia seções 

técnicas, a seção das bibliotecas se definia como um distribuidor e tinha como 

responsabilidade promover a organização e manutenção das bibliotecas em todo os 

países (OLIVEIRA, 1994, p.45).  

Os livros eram adquiridos no mercado livreiro e doados as bibliotecas porque 

se acreditava no livro como veículo e instrumento de transmissão da cultura e com 

isso, as bibliotecas não eram protagonistas, mas exerciam uma função instrumental 

porque recebiam essa produção e a disseminava. Segundo Oliveira (1994, p. 46): 

 

o Estado, tutor e paternalista, definia e distribuía a leitura 
óculturalmente adequadaô ao desenvolvimento dos indivíduos. O 
acervo das bibliotecas públicas, criado a partir da orientação estatal, 
sugeria ao leitor: leia estas obras escolhidas se deseja ser 
reconhecido como cidad«o. Era a extens«o da ócidadania reguladaô ¨ 
ação das bibliotecas. No quadro ideológico do Estado Novo, as 
medidas implementadas na área de biblioteca pública centravam-se 
no uso das bibliotecas para a preservação e divulgação da cultural 
oficial e para a formação de cidadãos talhados conforme esta cultura.  

 

 A citação de Oliveira (1994) apoia a visão de seleção do que deveria ser 

acessado por parte da população e representa claramente que a criação do INL, bem 

como das bibliotecas públicas era uma ação de manobra política para induzir as 

massas. Mesmo que o INL incentivasse a criação e desenvolvimento das bibliotecas 

em todo o país, faltavam muitos recursos de ordem financeira, humana e material, 

assim como quem as administrassem.  

Era comum que os diplomados pela Biblioteca Nacional dirigissem as 

bibliotecas públicas mais centrais e regionais e prezaram por uma série de medidas 

que otimizassem os serviços e produtos dessas instituições. No entanto, por todo o 

país existiam bibliotecas sem pessoal qualificado, então somente em 1945, o INL 

lançou um programa de cursos para diplomar profissionais e eram realizados a partir 

das visitas regionais em cada estado a partir de treinamentos. Tal fato, expressa um 
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os objetivos desse instituto ï o de amenizar o problema crônico da falta de 

bibliotecários diplomados, conforme coloca Oliveira (1994, p. 52).  

Ademais, dentre as propostas apresentadas pelo INL para as bibliotecas 

p¼blicas estavam: ñemprego de pessoal bibliotec§rio; amplia­«o dos servi­os da 

biblioteca; organização geral de catálogo coletivo; proposta de serviço de intercâmbio 

entre bibliotecas do sistema ou de fora deleò (OLIVEIRA, 1994, 54). 

 Outro fator importante é que até 1940 não haviam recursos para criação de 

bibliotecas populares, o INL traçou uma série de estratégias, mas o que ocorreu foi 

um ñjogo de empurra, empurraò entre as instâncias governamentais (municipal, 

estadual e federal) para definir a qual pertencia a responsabilidade pela criação das 

bibliotecas previstas a partir de decreto, com orçamento para manutenção, 

fornecimento da instalação, dentre outros fatores estritamente administrativos. Com 

isso, planos de cooperação foram estimulados em prol da melhoria da qualidade 

dessas instituições.  

 Dentre o período de 1930 a 1945, o INL concentrou as atividades e ações para 

a construção de políticas para bibliotecas públicas, no entanto, construiu uma política 

centrada no livro, em virtude do desejo e orientação que o governo do Estado Novo 

definiu. Tais políticas, se é que podemos denominá-las assim, foram construídas 

hierarquicamente, de cima para baixo, sem a consulta da sociedade e, nem sequer, 

de agentes socais que poderiam opinar sobre a feitura delas. A partir de dispositivos 

legais, como decreto-lei, o INL implantou as ações e as institucionalizou, além de 

montar estrat®gias para óajudarô, em certa medida, as bibliotecas públicas para que 

pudessem exercer suas funções que não se definiam a partir da aproximação 

biblioteca-população.  

Desse modo, as bibliotecas públicas nessa época se apresentavam como 

espaços de erudição, dedicadas a guarda da cultura erudita produzida muitas vezes 

na Europa, atuava como transmissora de cultura selecionada pelo sistema Estado 

Novo e as funções educativa, recreativa e cultural foram diminuídas para dar vazão 

às funções mais importantes consideradas pelo Estado ï a função de assessoria e de 

disseminação. Como pontos favoráveis às bibliotecas públicas houve um crescimento 

expressivo em número e na quantidade de acervo. No final de 1938 o INL registrou 

78 bibliotecas públicas e em 1945 um total de 332, isto é, um crescimento de 74%, 

segundo Silva (1992, p. 94). 
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 O segundo período que se pode fazer referência a instauração de políticas 

públicas para bibliotecas públicas é entre 1946 e 1963, momento de término do Estado 

Novo e início de uma nova vida política que se definia a partir de ideais mais abertos, 

em virtude do pensamento democrático. Esse período foi definido por Oliveira (1994, 

p. 63): 

 

[...] um período identificado pelo livre exercício do voto e dos partidos 
políticos e pela manutenção do populismo, através do qual o Estado 
continuava a tutelar a participação da população no processo político. 
Para Sandra Pensavento (1991, p. 57) nestes anos no processo 
democr§tico, ñao povo competia votar e dar apoio; ao Estado, fonte de 
poder, dar atendimento ¨s reivindica­»esò. 
Na área econômica, o país oscilou entre o nacionalismo getulista e a 
abertura da economia ao capital estrangeiro, sempre visando a 
expansão de seu processo de industrialização. Uma industrialização 
financiada, em parte, pela emissão de moeda, deflagrando o processo 
inflacionário, incapaz de ser debelado mesmo pelos primeiros planos 
sistemáticos e de desenvolvimento, propostos nas gestões de 
Juscelino Kubistchek e de João Goulart. 
Na área cultural, ocorreu o deslocamento da influência europeia para 
a americana e a predominância dos meios de comunicação de massa. 
A cultura de massa, com suas características de lucratividade, 
homogeneidade e padronização de ideias, gostos e valores 
incorporou-se à vida do país (SODRÉ, 1989, p.75). o rádio, surgido 
em 1922, consolidou-se como o grande veículo de comunicação 
publicitária [...] A televisão, implantada em 1950, seguindo os mesmos 
passos iniciais do rádio. 

 

Tudo isso contribuiu para a inserção dos meios de comunicação de massa e, 

nesse período, as bibliotecas públicas se encontravam dentro da perspectiva que se 

centrava em tr°s pontos: ño trabalho do INL, a cria­«o da Campanha Nacional do Livro, 

CNL, gerenciada pelo próprio instituto e a criação do Serviço Nacional de Bibliotecas, 

junto ao Minist®rio da Educa­«o e Culturaò (OLIVEIRA, 1994, p. 64). 

Como as ações do INL já foram mencionadas cabe destacar que nesse período 

ocorreram algumas mudanças que pautavam os objetivos dessas instituições, isto é, 

promover o hábito de leitura, impulsionar o mercado livreiro, e propiciar a mudança da 

imagem da biblioteca pública frente à população. Mesmo que os altos índices de 

analfabetismo e tantos outros fatores dificultassem o alcance desses objetivos. O que 

se pode notar ® a despreocupa­«o com ño que era a institui­«o biblioteca p¼blicaò 

porque a intencionalidade estava concentrada em algo que, talvez, se possa 

considerar ñmaiorò interpretando tais fatos como positivos, ou seja, a quest«o do livro 

era mais importante que a questão da biblioteca.  
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O espaço de criação não era cogitado, apenas a afirmação de um espaço que 

pudesse alocar os livros tratados como fonte do conhecimento. Com isso se percebe 

que a dimensão da experiência e realidade vivida pelos sujeitos eram mais uma vez 

desconsiderados também.  

 Em 1961, depois que a Câmara Nacional do Livro foi criada, Jânio Quadros 

implementou o Serviço Nacional de Bibliotecas que ficou vinculado ao Ministério de 

Educação e Cultura (MEC), concebido por Lydia Sambaquy. Esse órgão teve como 

função coordenar, cooperar, intercambiar e desenvolver uma rede com a finalidade 

de integrar e otimizar os serviços em bibliotecas que se encontravam isolados. 

Contava com o setor de catálogo coletivo nacional, setor de intercâmbio de 

catalogação e setor de assistência técnica e biblioteca. Obtinha recursos federais, 

conforme aponta Oliveira (1994, p. 74-76). Ainda segundo a autora, a proposta do 

Serviço Nacional de Bibliotecas tinha por base o planejamento bibliotecário. E como 

elementos: 

 

coordenação (sistemas regionais de bibliotecas, aquisição planificada, 
formação de catálogo coletivo); cooperação (permuta de publicações, 
colaboração com outros catálogos coletivos, catalogação cooperativa) 
e uniformização (catalogação na fonte), os quais representavam uma 
visão mais abrangente e integrada do trabalho bibliotecário e das suas 
possibilidades, de maximizar a organização e o uso da informação 
armazenada nas bibliotecas. O Serviço Nacional de Bibliotecas 
lançava as bases de planejamento de um sistema integrado e 
cooperativo para as bibliotecas brasileiras, no qual também se 
incluíam as bibliotecas públicas (OLIVEIRA, 1994, p. 74-76).  

 

 A criação do Serviço Nacional de Bibliotecas foi mais uma tentativa de 

desenvolver o planejamento bibliotecário para o país, por meio da otimização de 

serviços e aproximação das bibliotecas por via dos processos de cooperação. Voltava-

se para uma política extremamente técnica, visto que a preocupação maior era a 

produção de serviços em conjunto. Mais uma vez a definição de biblioteca pública, 

função e missões ficava para um segundo plano, que dirá a intenção de captar 

usuários. Mais tarde, quando ocorreu o planejamento global pela Educação, isto é, 

quando a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) para Educação Nacional foi promulgada e 

o PNE divulgado, em 1961 e 1962, respectivamente, ocorreram mudanças 

promovendo um redirecionamento da educação brasileira em consequência do 

processo de industrialização e urbanização que cada vez mais se ampliava. Dessa 
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forma, as instituições também foram afetadas, provocando reflexos em instituições, 

obviamente como a escola e as bibliotecas, uma vez que estavam vinculadas ao MEC, 

órgão responsável por esse redirecionamento.  

A criação da Campanha Nacional do Livro (CNL) promoveu uma alteração no 

que tange as finalidades do INL para as bibliotecas públicas. Os objetivos passaram 

a se voltar para um lado mais educativo e com as transformações citadas acima, as 

bibliotecas públicas foram adquirindo, aos poucos, essa função. Mesmo que os dois 

órgãos ainda estivessem juntos atuando em prol das bibliotecas tinham divergências 

de finalidades: um instaurava a política de livros e o outro desenvolvia a política de 

bibliotecas. Tal fato possibilitou uma melhoria sutil na situação das bibliotecas públicas 

do país, que começaram a se abrir mais em decorrência do trabalho do CNL.  

 O terceiro período se instauração de políticas pública se localiza entre 1964 e 

1984, época marcada pelo regime autoritário e pelo golpe militar de 1964, responsável 

por findar o período populista na política e contou com a participação de militares e 

partidos políticos e dos meios de comunicação de massa (que já  faziam parte da 

estrutura social, política e economia, com a missão de comunicar). Segundo Oliveira 

(1994, p. 84), 

 

no final dos anos 70, estes mesmos governos patrocinaram a anistia 
política, a volta do pluripartidarismo e das eleições diretas e o 
abrandamento da censura, ao mesmo tempo em que a sociedade civil 
se rearticulava através de instituições como a Igreja, sindicatos, 
associações de bairro, exercendo pressão para a volta do Estado de 
direito.  
Na área econômica, buscando a modernização e industrialização o 
Estado combateu a inflação, realizou reformas fiscal e tributária e 
adotou o planejamento sistemático da economia e de setores 
estratégicos, dotando a administração do país de uma feição mais 
burocrática e profissional. Através do ingresso de capital estrangeiro e 
do estímulo à iniciativa privada, o Estado promoveu o desenvolvimento 
acelerado da indústria e a formação de mercado, para absorver esta 
produção industrial. [...] 
Na esfera cultural, repetindo o ocorrido na ditadura Vargas, o Estado 
criou legislação e organismos para disciplinar, organizar e administrar 
a cultura em suas diferentes expressões, utilizando-a como mediadora 
para a conquista da sociedade, como instrumento de seu projeto 
hegemônico de desenvolvimento e integração nacional, congregando 
as diferenças regionais do país.  

 

 Novamente, se observa uma proposta conservadora e ditatorial no que tange 

os processos de controle social e uma seleção do que se deve ler, pensar, lembrar e 
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esquecer. Esse período foi marcado por grandes atrocidades porque se almejava o 

controle a todo preço da cultura, assim foram criados o Conselho Nacional de Cultura 

(CNC), o Intituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), a Empresa Brasileira de Filmes 

(EMBRAFILME) e a Fundação de Ação Cultural, o Plano Nacional de Cultura (PNC), 

a Empresa Brasileira de Comunicação (Radiobrás) e a Fundação Nacional Pró-

Memória, como declara Oliveira (1994, p. 86) tudo isso a favor do ideal de organizar 

e administrar os produtores, a produção e a distribuição da cultura. 

Ademais, os mesmos responsáveis criaram também alguns aparatos legais, 

tais como: a Lei de Segurança Nacional e o Serviço Nacional de Censura e o 

Departamento Nacional de Telecomunicações (DENTEL) que serviam ao 

monitoramento a produção cultural e impedia que a população tivesse acesso à 

informação crítica, informação essa que pudesse formar sujeitos críticos e mais 

autônomos, porque isso ia de encontro com as regras do sistema ditatorial. Isto revela 

o poder que a informação tem. E, ainda, o como sua manipulação pode transformar o 

meio social, uma vez que o sistema de organização militar era quem fazia a 

manutenção da repressão. Com vistas nisso, o processo cultural se apresentava como 

um risco, uma forma de empoderamento social contra a política governamental 

vigente nesta época.  

 Esse período marca também a atribuição de alguns sentidos para as bibliotecas 

públicas. São eles:  

¶ A biblioteca pública como agente de integração nacional; 

¶ A biblioteca pública como organizadora e responsável pela seleção e 

distribuição de livros; 

¶ A biblioteca pública a partir da política de unificação (final dos anos 60); 

¶ A biblioteca pública a partir da criação do primeiro Sistema Nacional de 

Bibliotecas Públicas (SNBP); 

¶ A biblioteca pública a partir dos novos modelos de biblioteca (visando a 

promoção da leitura); 

¶ A biblioteca pública como biblioteca escolar (década de 70); 

¶ A biblioteca pública que se define em função do livro didático; 

¶ A biblioteca pública fora do tempo (ligado aos preceitos de livro literário e o 

acesso a literatura); 

¶ A biblioteca pública como instituição formadora de agentes sociais; 
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¶ A biblioteca pública a partir da criação dos sistemas de bibliotecas públicas 

estaduais e municipais; 

¶ A biblioteca pública literária; 

¶ A biblioteca pública a partir da separação dos recursos por via de programas 

de incentivo; 

¶ A biblioteca pública sob coordenação e integração bibliotecária; 

¶ A biblioteca pública a partir das avaliações realizadas pelos SNBP; 

¶ A biblioteca pública entre os serviços de extensão bibliotecária; 

¶ A biblioteca pública frente aos problemas de seleção; 

¶  A biblioteca pública diante do retorno à esfera cultural; 

¶ A biblioteca pública em face das políticas públicas; 

¶ A biblioteca pública em consonância com as leis de Ranganathan. 

Essa foi a proposta apresentada por Oliveira (1994, p. 88-170) para ilustrar os 

sentidos atribuídos às bibliotecas públicas durante o período de 1937 a 1989 e resume 

bem como essas instituições eram enxergadas nesse período. A autora ainda 

apresenta a literatura existente sobre biblioteca pública no Brasil durante esse período 

utilizada para compilar os dados para sua tese e indica: 

 

Bibliografia brasileira de documentação (1960-1980), a bibliografia 
brasileira em ciência da informação (1980 -1986), a base de teses e a 
base acervo (1987-1989) produzidas pelo IBICT; ABCD ï resumos e 
sumários, v.1, 1980 e v.2, 1981 publicados pela CAPES; bibliografia 
sobre biblioteca pública, infantil, escolar elaborada por Fernanda Ivo 
Neves em 1989; bibliografia sobre os congressos brasileiros de 
biblioteconomia e documentação, elaborada por L. A. Corujeira em 
1977; anais de congressos brasileiros de biblioteconomia e 
documentação, jornadas sul-rio-grandense de biblioteconomia e 
documentação existentes no acervo da UFRGS; índices de revistas 
brasileiras especializadas na área de biblioteconomia e ciência da 
informação; correspondências e listagens fornecidas pelos cursos de 
pós-graduação da UNB, UFMG, IBICT/UFRJ, UFPB, PUCCAMP 
relativas as dissertações e teses; catálogo da biblioteca ECA/USP. 

 

 Tudo isso colaborou para a feitura da tese de Oliveira (1994), que é considerada 

um dos trabalhos de mais impacto que versa sobre essa temática. Por isso faz-se 

necessário citá-la nesta tese. A autora coloca que em 52 anos de atuação do INL, 

mesmo com todos os percalços, houveram contribuições expressivas, como a 

incorporação da biblioteca pública na agenda governamental, o crescimento de 
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acervos; o apoio a Biblioteconomia desenvolvida no país. E, ainda, enfatiza as 

questões negativas como as inconstâncias na atribuição da concepção e de políticas 

para bibliotecas públicas. Tudo isso clarifica que a biblioteca pública sempre, desde o 

início de sua história, é pensada a partir da perspectiva do Estado e conforme as 

transformações sociais, políticas, econômicas e culturais ela vai se moldando, se 

rearranjando a partir de quem é responsável por legislar a definição e suas funções. 

A biblioteca pública sempre é vista para servir ao Estado e não à comunidade que 

dela necessita.  

De acordo com a Fundação Biblioteca Nacional (FBN) (2010, p. 10), as 

bibliotecas públicas são centros de informação que disponibilizam para os seus 

usuários todo tipo de conhecimento, apresentando características peculiares, ou seja, 

se destinam a toda coletividade, possuem todo tipo de material e recebem auxílio do 

poder público.  

Koontz e Gubbin (2013, p. 13) abordam a variedade de sociedades, culturas e 

que se encontram em diferentes estágios de desenvolvimento e indicam que a 

biblioteca pública possui características de uma organização que deve ser criada, 

mantida e financiada pela comunidade, a partir de uma administração local, regional 

ou central. Essa organização deveria ser de maneira comunitária. A biblioteca se 

ocuparia de disponibilizar o acesso à informação e ao conhecimento, a aprendizagem 

ao longa da vida, como também obras criativas, com amplos recursos e serviços que 

devem estar ao alcance de todos os membros da comunidade, independente, da raça, 

gênero, nacionalidade, idade, língua, religião, deficiência, condição econômica e nível 

de escolaridade.  

O discurso apresentado no documento de ñDiretrizes da IFLA sobre servi­os 

da biblioteca pública48ò, publicado em 2012, aponta, de certo modo, uma repetição de 

discursos produzidos ao longo do tempo. Isso porque muitos autores baseiam suas 

explanações sobre a temática biblioteca pública nos documentos oficiais publicados 

pela IFLA/Unesco como os Manifestos sobre Bibliotecas Públicas. O primeiro 

documento dessa natureza mundialmente divulgada data 1949 e com o passar dos 

                                                           
48 KOONTZ, C., GUBBIN, B. Diretrizes da IFLA sobre os serviços da biblioteca pública. Brasília: Briquet 

de Lemos, 2012. Disponível em: <https://www.ifla.org/files/assets/hq/publications/ series/147-
pt.pdf>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
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anos foi recebendo alterações. Em 1972, foi publicada a segunda versão e em 1994, 

a terceira, ainda vigente.   

O conceito biblioteca pública passou por transformações que tem sua 

causalidade nas alterações sociais, políticas, econômicas e culturais, mas que de 

certa forma, os três manifestos (1949; 1972 e 1994) narram algumas mudanças nos 

sentidos atribuídos ao conceito. Segundo a FBN (2010, p. 22), o manifesto da 

IFLA/Unesco sobre a biblioteca pública 

 

serve como fonte de reflexão sobre o seu papel e suas funções no 
mundo globalizado, mas cabe aos dirigentes de bibliotecas priorizar o 
desenvolvimento de suas funções de acordo com a realidade local e, 
até mesmo, identificar novas funções dentro de suas comunidades.  

 

No entanto, isso não ocorre dessa maneira. Os documentos passaram a guiar 

as bibliotecas públicas, principalmente no Brasil, visto que elas acabam tentando 

alcançar o que está descrito nestes documentos, acarretando problemas ainda 

maiores que configuram, muitas vezes, uma crise de identidade.  

Mas, que funções seriam essas? A primeira a ser destacada é a função 

educativa que começa a se fazer presente a partir da inserção do INL no cenário 

político e administrativo brasileiro e que pode ser revisada na literatura como será 

visto a seguir. Verri e Neves (1977, p. 375) asseguram que ña biblioteca p¼blica ® a 

força viva a serviço do ensino, da cultura e da informação e como instrumento 

indispens§vel para fomentar a paz e a compreens«o internacionalò e indicam essa 

definição com base no manifesto IFLA/Unesco, provavelmente o de 1972, já que o 

artigo das autoras foi publicado em 1977. Além disso, apresentam a biblioteca como 

ñuma prova de f® da democracia na educa­«o de todos, como um processo cont²nuo, 

ao longo da vida, assim como na aptidão de todo mundo para conhecer as conquistas 

da humanidade no campo do saber e da culturaò [...] e expressam que ña biblioteca 

pública é o principal meio de dar a todas as pessoas livre acesso à soma dos 

conhecimentos e das ideias do homem e às criações de sua imagina­«oò (VERRI; 

NEVES, 1977, p. 380). 

As definições expostas pelas autoras colocam a biblioteca pública como uma 

instituição que deve assumir uma responsabilidade perante a população ï de polo 

natural e gerador de cultura, como descrevem. Com a utilização de recursos múltiplos, 

bem como sua capacidade de atuação para atingir ao máximo as camadas da 
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população. Isso permitia a biblioteca pública ocupar um papel de destaque nos 

programas governamentais de educação e cultura, o que demonstrava sua 

potencialidade, a partir do momento que os serviços se encontram voltados para a 

sociedade.  

 Miranda (1978) trabalha a partir da perspectiva das missões da biblioteca 

pública no Brasil e define esse tipo de instituição como:  

 

fenômeno histórico em regime de mútua e permanente influência 
(interação) com o meio-ambiente e também porque toda instituição 
está umbilicalmente ligada aqueles que a organizam, que a fazem 
viver, que emprestam a ela a marca de sua vontade e sua 
personalidade. A biblioteca é, por conseguinte, uma célula viva, única. 
[...] 
a biblioteca parece querer, muitas vezes, impor um método de cultura 
estranho ao próprio habitat, em vez de hastear-se na dinâmica mesma 
dos valores culturais em germinação na comunidade. Talvez por essa 
razão a biblioteca ainda tem pouco peso e importância na vida cultural 
de nossos municípios (MIRANDA, 1978, p.1-2). 

 

 De modo a acrescentar, Miranda (1978) estabelece as missões de uma 

biblioteca pública. São elas: 

 

1. Promover o idioma nacional; 
2. Fornecer publicações oficiais; 
3. Fornecer livros e outros materiais para o estudante; 
4. Apoiar campanhas de alfabetização e fornecer livros adequados 

aos neo-alfabetizados; 
5. Ser depositária do acervo da inteligência e da história; 
6. Fornecer serviços de informação técnica e comercial (MIRANDA, 

1978, p. 2-5). 

 

O autor defende a ideia de que a partir da determinação de objetivos e metas, 

e para que esses sejam atingidos, é necessária a disponibilidade que estas 

instituições oferecem aos cidadãos. Todavia, para que haja o cumprimento das 

missões acima indicadas, caberia destacar o teor da função educativa.  

Nogueira (1983) compreende a biblioteca pública como uma necessidade de 

toda e qualquer sociedade e que a criação delas como imposição pode levar a 

sociedade a considerá-la como um corpo estranho e rejeitá-la. A biblioteca pública 

deve cobrir a sociedade como um todo e destaca que as brasileiras foram criadas 

essencialmente para gerar o acesso à escolaridade, isto é, apoiar à educação formal 

(NOGUEIRA, 1983, p. 207-209).  A autora conclui que a ñrealidade da biblioteca 
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p¼blica brasileira n«o corresponde ao que prega o discurso oficialò (NOGUEIRA, 1983, 

p. 210) essa citação clarifica a percepção para uma desconexão entre a realidade 

teórica e prática e, ainda, faz uma última análise: 

 

as bibliotecas públicas brasileiras não funcionam como um 
instrumento do Estado, no sentido múltiplo de favorecer a formação 
escolar e conter as pressões sociais. Atende a considerada classe 
média, que luta por um acesso à educação mais apurada, como uma 
tentativa de ascensão social.  
Reforça a contradição que é discutida, o fato das bibliotecas públicas 
brasileiras não cumprirem todas as funções declaradas oficialmente, 
isto é, promover a educação, informação, cultura e recreação. Não 
apresentam um trabalho voltado para contribuir para a erradicação do 
analfabetismo, apesar de essa ser uma necessidade básica da nossa 
sociedade. Também só recentemente surgiu a preocupação de suprir 
os usuários de informação de caráter utilitário, ou seja, de informações 
que não são encontradas em documentos e que dão respostas às 
necessidades do dia a dia, tais como sobre indicação de emprego, 
burocracia para se tirar documentos, localização de organismos 
governamentais ou particulares, etc. Em relação à recreação, essa é 
particularmente negligenciada (NOGUEIRA, 1983, p. 210-211). 

 

Nogueira (1983, p. 211) termina seu artigo declarando que ñas bibliotecas 

públicas brasileiras funcionam quase que exclusivamente como um apêndice escolar 

do nível de primeiro e principalmente de segundo grauò. 

Rabello (1987, p. 19) vai ao encontro a essas ideias e estabelece que a função 

da biblioteca pública em nossa sociedade é um questionamento constante que circula 

no meio bibliotecário. E alerta que, ao mesmo tempo, há uma emergência por 

bibliotecas populares que devem se voltar para as reais necessidades da comunidade, 

se arrisca a afirmar que a biblioteca pública foi ou será substituída pela biblioteca 

popular.  

A biblioteca deve ser estudada a partir do contexto histórico ao qual ela está 

inserida, por isso é relevante indagar também seus usos e funções ao longo do tempo. 

Para analisar isso não se pode esquecer de lembrar da situação vivida pela sociedade 

brasileira em cada momento histórico, isso facilita, de certa forma, a compreensão dos 

discursos atribuídos, mas sem produzir uma linearidade histórica rígida. O processo 

de industrialização, bem como o de urbanização que ocorreu no período da década 

de 30 a 60 promoveu uma atenção maior a essas instituições, isso porque elas 

passaram a desempenhar uma importante função na estrutura social ï a oligarquia, 
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os nobres e os comerciantes necessitavam de uma classe trabalhadora que deveria 

ser formada por técnicos, profissionais, operários e empregados do comércio.  

Desse modo, a importância da biblioteca residia em servir como beneficiária da 

educação, como afirma Rabello (1987, 22). Tal fato reafirmou a divisão de classes. A 

classe baixa vivia em condições miseráveis de pobreza e analfabetismo e foi incluída 

nos programas de escolarização para servir às classes média e alta. Mas, mesmo 

assim, segundo Rabello (1987, p. 23) a educação se destinava a uma elite e a 

biblioteca seguiu a mesma tend°nciaò. Rabello (1987, p. 23) ainda afirma: 

 

na euforia dos anos 50, impulsionado pelo ideário de democracia do 
pós-guerra, observou-se um movimento de criação ou reorganização 
das nossas principais bibliotecas públicas.  
A vitória dos aliados na segunda guerra mundial trouxe para o mundo 
ocidental a crença de que a democracia era a salvação para todos os 
problemas do povo. Esse era um ideal liberal.  
Houve um momento histórico em que princípios como igualdade de 
direitos e de oportunidades, destruição de privilégios hereditários, 
respeito às capacidades e iniciativas individuais e educação universal 
para todos constituíram-se nas diretrizes fundamentais de uma 
doutrina: o liberalismo.  
Os princípios fundamentais do liberalismo são: individualismo, 
liberdade, propriedade, igualdade e democracia.  

 

 Esses princípios exerceram forte impacto nas instituições e foram aplicados 

também às bibliotecas públicas que precisariam, mais do que nunca, propiciar livre 

acesso das pessoas à informação, igualdade no uso dos recursos da biblioteca, abri-

la para todo e qualquer membro da comunidade, como aponta Rabello (1987, p. 24) 

e é reafirmado pelos documentos da IFLA/Unesco. De modo contraditório, na medida 

em que a biblioteca pública se abria, a estrutura social, política e econômica brasileira 

ainda não acompanhava esses princípios e propósitos do liberalismo. Mesmo assim, 

a biblioteca pública manteve seu objetivo igualitário e se colocava como instituição 

neutra e não desempenhava assim, seu papel político na formação sociocultural. Tal 

fato, propiciou uma certa invisibilidade desta instituição e que só se modificou a partir 

do período populista no Brasil. Rabello (1987, p. 25), porém, afirma que o populismo 

não favoreceu muito a aproximação biblioteca/povo, e pontua que ñna verdade, a 

biblioteca p¼blica nunca foi nem popular nem democr§ticaò, isso porque ela come­ou 

a se mostrar como uma instituição autoritária. 
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 Na década de 60, a partir do movimento de educação popular, muitas 

campanhas emergiram e se voltaram para a ideia da importância da leitura, bem como 

de que tais instituições deveriam ser centro de cultura, com a finalidade de permitir 

não só a educação, mas uma extensão, isto é, a democratização cultural.  

Flusser, ao publicar o artigo ñUma biblioteca verdadeiramente p¼blicaò, na 

Revista da Escola de Biblioteconomia da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), em 1980, já discutia a biblioteca-ação cultural e dentro dessa perspectiva 

afirmava que ñ[...] para que a biblioteca p¼blica possa vir a ser plenamente p¼blica ® 

necessário que ela se volte ao não público (FLUSSER, 1980, p.132). Além disso, o 

autor afirma: 

 

a biblioteca verdadeiramente pública é a transformação estrutural da 
biblioteca tal como existente hoje, em uma que participe do processo 
de dar a palavra ao não público. Dizer a sua palavra é um 
comportamento humano que envolve ação e reflexão. Dizer a palavra, 
num sentido verdadeiro é o direito de expressar-se e expressar o 
mundo, de criar e recriar, de decidir, de optar. Ao dar a palavra, a 
biblioteca verdadeiramente pública responde à aspiração fundamental 
de igualdade, pois só a língua dá igualdade. Um igual é aquele que 
sabe exprimir-se e compreender a expressão dos outros. É necessário 
que a biblioteca verdadeiramente pública e o não-público falem a 
mesma língua e que o fosso cultural que separa o não-público da 
cultura seja superado (FLUSSER, 1980, p. 133). 

 

 Flusser (1980, p. 134) tamb®m coloca que a ñbiblioteca tem que ter uma fun­«o 

criativa, de suscitar a palavraò. Com isso, o autor confere a dimensão da criatividade 

e da mediação a partir de ações culturais que serviriam para diferenciar uma biblioteca 

pública tradicional de uma biblioteca-ação cultural. Ademais, em 1983, Flusser lança 

outro artigo que tem por t²tulo ñA biblioteca como instrumento de a­«o culturalò, 

também publicado na Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG. Esse artigo 

discute claramente a biblioteca como instrumento de ação cultural e atrela o termo, a 

definição de cultura e o termo herança cultural às ideologias político-culturais para 

entender a relação da biblioteca-ação-cultural, que se estruturava tanto como 

instrumento de ação cultural com o seu público quanto a partir da relação entre 

biblioteca e centro cultural, e, ainda, considerava a maneira pela qual o livro e a leitura 

podem também ser interpretados por essa via (FLUSSER, 1983, p.145-147). O autor 

conclui que a biblioteca pode ser vista como um centro de cultura que trabalhe a partir 
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da vida cultural, na qual o bibliotecário deve ser um bibliotecário-animador, como um 

agente catalizador das ações culturais. 

 Araújo (1985, p. 107) faz ponderações sobre as funções gerais da biblioteca 

pública e afirma que essa instituição deve colaborar para reduzir as diferenças 

socioculturais porque assumem um importante papel na sociedade moderna. A autora 

pensa a fun­«o da biblioteca p¼blica em virtude da mudan­a de pensamento ñdo 

individualismo para o coletivismoò alertada por Murkherjee (1966 apud ARAĐJO, 

1985). Destaca a função educativa da biblioteca pública e apresenta: 

 

[...] a biblioteca pública, dentro do seu espírito democrático, deve 
oferecer assistência às diversas clientelas. No aspecto de apoio à 
educação formal, ela poderá orientar os estudantes quanto ao melhor 
uso dos materiais de instrução e enriquecimento cultural, 
suplementando com material e programas especiais o conhecimento 
oferecido pelas escolas e pelas bibliotecas escolares, bem como o 
material de que o alunado dispõe em seus lares (ARAÚJO, 1985, p. 
108-109). 

 

 A autora ainda afirma que as bibliotecas públicas devem ter um compromisso 

com a educação não formal, incentivando a educação permanente e continuada, 

porque assim ela contribuiria em todos os aspectos com a educação.  

 Esses ideais que plantam a democratização são influência dos Manifestos da 

IFLA/Unesco que desde sua primeira versão, em 1949, apontam para essa face de 

abertura e acesso a todos. Isso não é ruim, no entanto, se pode inferir que a formação 

da biblioteca pública brasileira não acompanhava esse preceito em virtude de sua 

formação histórica.  

 O segundo manifesto da IFLA/Unesco (1972, p. 1) afirma que: ñthe public library 

is a product of modern democracy and a practical demonstration of democracy's faith 

in universal education as a life-long processò. Traduzindo para a língua materna quer 

dizer que: ña biblioteca p¼blica ® um produto da democracia moderna e uma 

demonstração prática da fé da democracia na educação universal como um processo 

de toda vidaò. O documento coloca a biblioteca como uma agência em prol da 

democracia e da educação. Além disso, lança a seguinte ideia: 

 

though primarily intended to serve the educational needs of adults, the 
public library should also supplement the woek of the schools in 
developing the Reading tastes of children and Young people, helping 
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then to become adults who can use books with apreciation and profit49 
(IFLA/Unesco, 1972, p. 2). 

 

 Essa citação confirma a ideia de que biblioteca pública deve ser uma extensão 

da escola e configura exatamente sua função educativa. O documento apresenta em 

suas páginas finais um trecho que cogita a potencialidade da biblioteca pública se ela 

funcionasse como uma agência para a educação popular. 

No Brasil, a função educativa se uniu a atuação da Igreja promovendo sua ala 

progressista, incentivadora ou cooperadora de praticamente todos os movimentos de 

educação popular na sociedade civil, como aponta Rabello (1987, p. 29). Então, a 

educação popular se encontrava ligada ao trabalho político-pastoral e foi desta forma 

que a educação formal no país se desenvolveu. Isso ocorreu porque as primeiras 

bibliotecas implantadas no Brasil pertenciam as ordens religiosas e acabou 

influenciando as demais bibliotecas que surgiram depois, como as públicas, por 

exemplo. Rabello (1987, p. 30) ao citar Bosi50 revela que no período de 1945 a 1964 

a palavra óconscientiza­«oô andava junto ao sentido de biblioteca p¼blica, no entanto, 

esse modo de compreender essas instituições só ocorreu na década de 80, quando 

as bibliotecas especializadas começaram a se multiplicar e as públicas começaram a 

entrar em decadência.  

 A decadência das bibliotecas públicas, talvez, esteja relacionada a uma 

formação equivocada que o próprio processo histórico fundou e, logo em seguida, os 

avanços tecnológicos que eclodiam em outros países, a exemplo disso se pode 

destacar os Estados Unidos que também provocou uma dependência econômica e 

tecnológica dessas instituições. No Brasil não se tinha ainda uma infraestrutura 

econômica e muito menos tecnológica para criar ferramentas e mantê-las. Em 

consequência disso e da influência estrangeira, o país começou a investir em 

bibliotecas que pudessem sustentar os sistemas de informação que, neste caso, 

pertenciam as bibliotecas especializadas e não as públicas, que dependiam dos 

recursos financeiros essencialmente distribuídos pelos governos (municipal, estadual 

ou federal) aos quais se encontram vinculadas. 

                                                           
49 Tradução: Embora principalmente destinado a atender as necessidades educacionais dos adultos, a 

biblioteca pública também deve complementar o desenvolvimento das escolas no desenvolvimento 
dos gostos de leitura de crianças e jovens, ajudando então a se tornar adultos que podem usar livros 
com apreciação e lucro (Tradução nossa). 

50 BOSI, Alfredo. Prefacio. In: MOTA, Carlos Guilherme. Ideologia da cultura brasileira. São Paulo: 
Ática, 1977, p. II-XVII.  
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 O crescimento das bibliotecas especializadas foi um dos fatores que 

desencadeou a primeira crise das bibliotecas públicas, visto que, a partir desse 

momento, começaram a ser discutidas algumas questões, tais como: quais os 

objetivos da biblioteca pública? Esse tipo de biblioteca serve para quem? O que é uma 

biblioteca pública brasileira? Como ela se forma na sociedade brasileira? e tantos 

outros que configuram incertezas sobre qual é a sua identidade frente ao cenário 

nacional. Rabello (1987, p. 31) assevera: 

 

uma análise de planos feitos na época nos mostra a mesma 
concepção de biblioteca que a prática já demonstrava ser irreal, os 
mesmos modelos de desenvolvimento de biblioteca pública propostos 
para outros países. Durante praticamente toda a década de 70 essa 
situação perdurou.  
Contudo, a partir do final dos anos 70, uma nova realidade passa a 
existir no país, em termos políticos e ideológicos. Bosi fala de uma 
virada. 

 

 Quando Bosi (apud RABELLO, 1987, p. 31-32) se refere a uma virada, ele 

configura as novas ómentalidades e filosofias pol²ticas, econ¹micas e sociaisô que 

emergiram e se relacionam com as novas doutrinas religiosas que surgem na época. 

Ademais, as ideias e discussões sobre a ecologia e tecnologia trazidas pelo 

industrialismo cego, pelas novas formas da democracia, neste caso, o populismo, e 

tantos outros elementos foram responsáveis pela transformação sociocultural do 

Brasil. Desse modo, se pode conformar que tudo isso se definiu como uma fase do 

desenvolvimento capitalista que se inseriu no país, transformou a economia, a política, 

a cultura e o modo de organização social. E, ainda, significou uma alteração no modo 

de existência e atuação das instituições sociais, como a biblioteca pública, por 

exemplo. 

 Esse cenário vai provocar questionamentos sobre a definição e o papel da 

biblioteca pública em muitos seminários, congressos, cursos e encontros que 

começaram a se preocupar em discutir que problemas atingiam essas instituições e 

muitos profissionais e pesquisadores alertavam para a necessidade de uma 

reformulação. Mas, que tipo de reformulação seria condizente com a realidade sócio, 

política, econômica e cultural dessa época? Como resgatar a relação entre biblioteca 

e sociedade? Como a biblioteca pública poderia novamente ser parte integrante a vida 

do indivíduo? A resposta se encontra, talvez, na ideia de como a biblioteca pública foi 
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concebida, isto é, ela estava a serviço não da classe baixa, ou da população que 

estava na base da ópir©mide socialô, que necessitava efetivamente que a informa­«o 

e a cultura fossem elementos imprescindíveis para sua formação.  

Com o surgimento dos centros de informação e das bibliotecas especializadas, 

os profissionais, técnicos e a classe social mais alta passaram a frequentar essas 

novas tipologias de bibliotecas, até porque apresentavam os sistemas de informação. 

A biblioteca pública começou a servir aos movimentos associativos, comunitários e 

sua utilidade residia na óconscientiza­«oô das camadas populares, mesmo que 

estivessem sido instaladas nas áreas mais centrais e não próximas às zonas 

periféricas das cidades (RABELLO, 1987, p. 31-33).  

 A década de 60 e 70 reuniu importantes fatos que ilustram a emergência das 

camadas populares e sua luta por um espaço na sociedade, afinal reivindicavam seus 

direitos e a ação do Estado, bem como o papel desempenhado por ele, tudo isso para 

que as condições de vida dos cidadãos passassem por melhoria, como coloca Rabello 

(1987, p. 33). A autora ainda indica: 

 

o questionamento da ação do Estado e do papel por ele 
desempenhado passou a ser uma constante. 
Uma pergunta que se impõe é como essa experiência se aplica a 
biblioteca popular. 
Em primeiro lugar, deve-se questionar o fato de a comunidade assumir 
a biblioteca, como nos primeiros mutirões para a prestação de serviços 
básicos, como esgotos. A comunidade, sendo pobre, não irá assumir 
uma biblioteca também pobre e sem recursos? Bibliotecas não 
existem gratuitamente, são instituições onerosas que, sem injeção 
permanente e sistemática de recursos, fenecem rapidamente. 
Os recursos disponíveis para a biblioteca pública no Brasil são sempre 
poucos e difíceis de serem obtidos. Se as comunidades, carentes, 
assumem essa obrigação em relação à biblioteca, melhor para o 
Estado, que se sentirá desobrigado dessa tarefa e continuará com o 
seu atendimento à classe média, sempre privilegiada.  

 

 Rabello (1987) alerta para uma questão que nasceu na década de 60 e 70 e 

perdura até hoje. A responsabilidade pela criação, desenvolvimento e manutenção 

das bibliotecas públicas.  

Ainda, nessa época, com sua decadência e primeira crise já se apontavam os 

questionamentos sobre que tipologia essas bibliotecas deveriam ter, ou seja, 

populares (ser responsabilidade da comunidade e, consequentemente, sustentada 

por ela) ou pública (ser sustentada pelo Estado e ter garantia de um orçamento, 
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manutenção governamental). Esse questionamento, bem como o fato de vir à tona, 

em um momento de crise, se imagina a relação direta com a criação da primeira 

biblioteca p¼blica que se sustentava a partir da doa­«o de uma ócomunidadeô, isto ®, 

de pessoas interessadas em mantê-la, embora essa ócomunidadeô fosse formada por 

nobres. Porém, a ideia de desobrigar o Estado a cumprir com seu dever tem seu 

princípio, talvez, em uma herança que remonta o século XIX alinhado ao incentivo aos 

movimentos comunitários.  

Rabello (1987, p. 33) afirma que ñem 1974, com a crise da legitimidade do 

governo, a situa­«o mudaò, isso ocorre a parir das in¼meras reinvindica­»es por 

direitos humanos e melhoria das condições de vida. Nesse ínterim, a biblioteca 

pública, aos poucos, estruturada a partir do seu antigo modelo, vai se distanciando 

cada vez mais do povo, isso se deve ao fato de que essas instituições estavam 

pautadas a partir de uma postura centralizadora, autoritária, porque se definia 

mediante o olhar dos bibliotecários e não considerava a realidade social.  

Campello e Andrade ao publicarem o artigo ñFontes de informa­«o para 

bibliotecas públicas e comunit§ria brasileirasò, na Revista da Escola de 

Biblioteconomia da UFMG, em 1988, apresentam um programa de ensino de fontes 

de informação baseado nos currículos de Biblioteconomia e propõe que o conteúdo 

sobre essa temática seja desenvolvido a partir de dois grandes tópicos: 

1- A biblioteca pública no contexto social brasileiro; 

2- O estudo das fontes de informação, abrangendo a sua utilização real nas 

bibliotecas (pelos usuários e pelos bibliotecários) e o conhecimento técnico das 

fontes existentes e disponíveis, bem como a utilização e elaboração de fontes 

alternativas (CAMPELLO; ANDRADE, 1988, p. 173). 

Tal compreensão sugere formas de como trabalhar com essas temáticas e 

indica como se pode formular o conceito biblioteca pública frente à realidade social 

atual (daquela época) do Brasil. As autoras ponderam que: 

 

no Brasil, a biblioteca pública tem se apresentado como uma 
instituição tradicional. Como consequência dessa opção, presta 
serviços que se baseiam na literatura convencional (livros, periódicos) 
e que se direcionam, predominantemente, para a parcela da 
população que detém um poder aquisitivo de nível médio e alto. Essa 
situação pode ser observada nas coleções de apoio didático das 
bibliotecas públicas, que retratam o ensino mais tradicional 
(CAMPELLO; ANDRADE, 1988, p. 176). 
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 De modo a acrescentar, Campello e Andrade (1988, p. 176-179) colocam que 

existiram duas mudanças relevantes no campo da Biblioteconomia que afetou 

diretamente essas instituições. A primeira mudança se refere à tipologia da 

informação em função de seu uso, o que é representada pelas autoras como a 

inclusão da informação utilitária. A segunda mudança se coloca a partir da percepção 

de que os acervos não poderiam continuar a se desenvolver centrados apenas em 

fontes convencionais, isto é, deveriam expandir e considerar a diversidade das fontes 

de informação. Com isso, as autoras defendem a ideia de que as bibliotecas públicas 

se estruturariam a partir de coleções que expressassem as possibilidades de 

informação quantitativamente e qualitativamente, propiciando, assim, maior acesso à 

informação por parte de seus usuários.  

 Ainda cabe evidenciar que as bibliotecas públicas começaram ainda na década 

de 80 a servir essencialmente aos estudantes em virtude da insuficiência ou até 

mesmo da inexistência das bibliotecas escolares. As bibliotecas públicas mesmo com 

sua precariedade, como aponta Milanesi (1983), passou a atendê-los. O autor expõe 

que: ñ® m²nima a parcela da popula­«o que se utiliza delas. Quase sempre s«o 

estudantes fazendo os seus deveres escolares de acordo com as exigências dos 

professoresò (MILANESI, 1983, p. 62).   

 Quando a década de 90 se inicia, o discurso apresentado praticamente se 

pauta nas mesmas indicações feitas na década de 70 e 80, e inaugura poucas 

inovações. Segundo Suaiden (1995, p. 19): 

 
o objetivo da biblioteca pública é melhorar a qualidade de vida da 
comunidade; a biblioteca pública é a base fundamental do sistema 
educacional e cultural; seu objetivo principal é a formação do hábito 
de leitura; sua missão é assistir os usuários através de um acervo 
compatível com as necessidades da população.  
 

É possível notar que há uma extensão das funcionalidades da biblioteca, que 

inclui a formação do hábito de leitura e a preocupação com as devidas necessidades 

da população. Em seguida, neste mesmo texto, o autor destaca a função de 

preservação e difusão do conhecimento, no que tange a cultura local. Essa 

funcionalidade gera a abertura de outro campo de ação para essas instituições com a 

finalidade de torná-la mais usual e popular. Além de focalizar seu desenvolvimento 

não apenas nos usuários reais (aqueles que efetivamente utilizam a bibliotecas), mas 
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também nos usuários potenciais (aqueles que poderão vir a frequentá-la no futuro e, 

espera-se, que seja próximo).  

O autor reitera essa indica­«o quando afirma: ñ[...] a biblioteca p¼blica ter§ de 

ser uma só em sua finalidade e em sua concepção, e tanto mais democrática quanto 

mais extensa seus servi­os a todos seus usu§rios potenciaisò (SUAIDEN, 1995, p.19). 

Além disso, faz a seguinte ponderação:  

 
na realidade, a biblioteca pública deve constituir-se, cada vez mais, 
em um centro convergente das aspirações comunitárias, ou seja, deve 
ter uma identificação muito grande com sua comunidade e contribuir 
para resolver problemas que são próprios à mesma comunidade. Por 
exemplo, se há na comunidade um número razoável de mulheres que 
costuram para sobreviver, a biblioteca pública deve divulgar obras 
sobre corte e costura, e contribuir assim para melhorar suas atividades 
(SUAIDEN, 1995, p. 20). 

 

 Quando o autor lança mão dessa via de pensamento, ele indica que a biblioteca 

pública deve ser também responsável pela formação de hábitos que não só tem a ver 

com leitura, mas com todo e qualquer tipo de problema vivido pela comunidade. Tal 

perspectiva se fundamenta nas experiências anglo-saxãs, como o caso das 

bibliotecas públicas dos Estados Unidos. E, de certa maneira, como revela os 

preceitos divulgados pelo Manifesto da IFLA/Unesco sobre bibliotecas públicas.  

A criação de associações como a Federação Internacional de Associações de 

Bibliotecários (FIAB) também exerceu forte influência, nesse sentido, para a abertura 

das funções dessas instituições. Outros documentos que são mencionados por 

Suaiden (1995) e que até hoje alguns deles se encontram disponíveis, por exemplo, 

no site do SNBP do Brasil servem para apoiar essas bibliotecas brasileiras. São eles:  

¶ Declaração geral das normas, aprovada em Madri em 1958; 

¶ Normas para a construção de bibliotecas públicas, aprovada em Varsóvia em 

1959; 

¶ O Manifesto da IFLA/Unesco publicado em 1972; 

¶ As normas da FIAB que saíram em 1973; 

¶ A Declaração de Caracas sobre biblioteca pública. 

Com base nisto, Suaiden (1995, p. 21-22) cita: 

 
[...] a biblioteca pública há de estar fundada em virtude de textos 
legais, precisos, concebidos de maneira que todos os habitantes de 
um país possam disfrutar de seus serviços. É indispensável que as 
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bibliotecas procurem uma cooperação entre si para que a totalidade 
dos recursos nacionais possa ser utilizada plenamente e posta a 
serviço de qualquer leitor. Há de estar totalmente financiada por 
orçamento público e não há de exigir aos usuários nenhum tipo de 
pagamento por serviços. Para lograr completamente seus objetivos, a 
biblioteca pública tem de ser de fácil acesso e suas portas devem estar 
abertas para que a utilizem livremente e em igualdade de condições 
todos os membros da comunidade, sem distinção de raças, cor, 
nacionalidade, idade, sexo, religião, língua, situação social e nível de 
instrução. 

 
 A elaboração feita por Suaiden (1995) se baseia muito nos documentos acima 

citados, bem como em algumas experiências internacionais que definem as 

bibliotecas públicas como uma instituição de prestação de serviços à comunidade, 

que se porta como uma instituição indispensável aos planos de desenvolvimento de 

uma nação.  

 Em 1981, quando Sônia Conti Gomes lança sua dissertação de mestrado 

intitulada ñBibliotecas e sociedade na Primeira República brasileira: fatores 

socioculturais que atuaram na cria­«o e instala­«o de bibliotecas de 1890 a 1930ò, ela 

parte da ideia de biblioteca como agência social organizada que serve para atender 

as necessidades socais, bem como manter a sociedade no que diz respeito às 

demandas por informação.  

A autora indica que o conceito de biblioteca está estritamente relacionado ao 

conceito de cultura, em sua acepção tradicional e destaca a teoria da evolução 

sociocultural brasileira a partir da formulação realizada por Darcy Ribeiro a fim de 

entender as dinâmicas do período que compreende 1889 a 1930. Ao citar Gomes 

(1981) se faz aqui uma retomada do que foi publicado na década de 80 para lembrar 

das seguintes indicações ï as condições sociais que exerceram influência, segundo 

a autora, positiva sobre as bibliotecas. São elas: 

 

a) O aparecimento de centros urbanos, que em suas múltiplas 
atividades produzem registros que requerem sistemas sofisticados 
de informação; 

b) A educação, que organizada como sistema formal, requer não 
somente registros, mas as facilidades oferecidas por uma 
biblioteca como apoio ao sistema educacional; 

c) Estabilidade de vida familiar; 
d) Disponibilidade de tempo de lazer; 
e) Tamanho das famílias e da população como um todo (GOMES, 

1981, p.17-18). 
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Gomes (1981) praticamente comprova que o desenvolvimento dessas 

instituições se fundou a partir da constatação de que o país se encontrava em um 

momento de maior estabilidade e prosperidade. Além disso, ela também aponta as 

condições econômicas, são elas: 

 

a) Economia bem desenvolvida e próspera, que necessitava de um 
sofisticado sistema de conservação de registros não só para 
atender às atividades do governo como também às pesquisas que 
o desenvolvimento tecnológico e econômico requer; 

b) Grande disponibilidade de recursos financeiros excedentes que 
possam liberar verbas para um amplo desenvolvimento de 
bibliotecas; 

c) Comércio livreiro bem organizado e implantando, apto a fornecer 
prontamente livros a preços acessíveis;  
[ademais, ainda há um destaque para as condições políticas...] 

1) Governo eficiente e bem estabelecido, com tranquilidade política 
para apoiar e estimular a criação e desenvolvimento de bibliotecas; 

2) Aparelho burocrático complexo, que demanda grande quantidade 
de informação de âmbito nacional e internacional, coletadas e 
organizadas em bibliotecas (GOMES, 1981, p. 17-18). 

 

Ao mencionar Gomes (1981), é possível fazer um retorno as ideias de como as 

bibliotecas floresceram anteriormente e que heranças elas deixaram para os anos que 

se seguiram. Cabe enfatizar que a biblioteca sempre estará inserida no contexto social 

e manterá relações diretas com o processo político, econômico e cultural. A autora 

coloca que dependendo das variáveis a estrutura da sociedade se modifica e alguns 

elementos frente a outros ganharão maior intensidade. A esse respeito, ela 

exemplifica com a formação neocolonial brasileira no período citado que foi 

responsável pelo seu subdesenvolvimento e tal elaboração se apoia nas teorias 

criadas por Jonhson e Harris51. Segundo Milanesi (1983, p. 54-55): 

 
a partir de 1971 as bibliotecas públicas foram, praticamente, 
transformadas em bibliotecas escolares. Antes dessa drástica 
mudança, a biblioteca pública era uma iniciativa que tinha claras 
intenções de aprimorar a vida cultural do município ou até mesmo 
estimular a boa leitura. Depois, ela passa a ser um serviço oferecido 
aos estudantes, principalmente aos que não dispusessem de recursos 
para ter a sua própria biblioteca em casa. Ou seja, uma espécie de 
óajudaô aos óalunos pobresô.  

 

                                                           
51 JOHNSON, Elmer D.; HARRIS, Michel H. History of libraries in the western world. Metuchen: The 

Scarecrow Press, 1976. 
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Suaiden (1995, p. 20) afirma também isso quando defende que a biblioteca 

pública deve constituir-se em ñum centro convergente das aspira­»es comunit§ria, ou 

seja, deve ter uma identifica­«o muito grande com a comunidadeò. Indo mais al®m, 

Suaiden (1995, p. 24) também menciona o trabalho de Gomes (1981) e assegura que 

as bibliotecas instaladas na Primeira República foram resultado de esforços isolados 

de alguns elementos, bem-intencionados, mas sem recursos de toda ordem, para 

levar avante a ideia transplantada de biblioteca.  

As bibliotecas públicas estaduais, em sua maioria, foram criadas a partir das 

províncias e tal desenvolvimento se deu entre 1811 e 1970 e, somente, mais tarde 

foram se ampliando. Muitos edifícios foram feitos para abrigar essas bibliotecas 

somente no século XX e é nesse período que assistimos à criação do INL, importante 

instituição inaugurada em 1937, que tinha o objetivo de propiciar meios para a 

produção, o aprovisionamento de livros e a melhoria dos serviços bibliotecários por 

isso foi vinculado ao MEC e dava prioridade para a formação de bibliotecas em todo 

o país (SUAIDEN, 1995, p. 29). 

Outros elementos precisam ser lembrados e são mencionados por Almeida 

J¼nior (1997) no cap²tulo ñFalta de usu§rio nas bibliotecas ou o usuário realmente faz 

falta?ò, quando o autor tenta encontrar resposta para o esvaziamento dessas 

instituições. Almeida Júnior (1997) tece aspectos para justificar tal evento, tais como: 

o estereótipo do bibliotecário; o hábito de leitura, que ressurge como uma 

concretização dos objetivos dessas bibliotecas; o livro intrinsecamente bom; o livro 

como verdade; a norma padrão; a democratização da informação; o trabalho de 

pesquisa escolar; o atendimento ao alfabetizado; a (im)parcialidade do bibliotecário e 

o apego ao silêncio. Esses fatores elencados justificam a existência de uma falha 

cultural que provoca, em consequência disso, uma deficiência informacional e cultural 

(ALMEIDA JÚNIOR, 1997, p. 24-39). Ainda nessa via de pensamento, a insistência 

das bibliotecas em privilegiar o livro como suporte, as normas e determinado tipo de 

usuário influenciaram no distanciamento da população, causando esse esvaziamento 

e uma certa crise. 

Almeida Júnior (1997) até questiona a utilidade da biblioteca pública e faz a 

seguinte indagação: biblioteca pública: missão ou mise en scene? Ele mesmo 

constata que sim, a biblioteca pública é socialmente útil, mas destaca que a população 

ainda não se deu conta da importância e do poder da informação. E que deveríamos 
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defender a informação como um produto de primeira necessidade porque a cidadania 

se estrutura na exist°ncia da informa­«o. O autor coloca que ñtamb®m ® correto e 

verdadeiro que a informação é a matéria prima, é o próprio produto, enfim, é o objeto 

de trabalho das bibliotecas p¼blicasò (ALMEIDA JĐNIOR, 1997, p. 63). 

Ao se referir às missões enumeradas por Antonio Miranda (1978) para as 

bibliotecas públicas, conforme foi citado anteriormente, Almeida Júnior (1997) pondera 

que a missão fundamental para Miranda (1978) é incentivar o gosto pela leitura em 

um país que naquele momento vivia um alto índice de analfabetismo. Tal afirmação 

faz o autor concluir que ña miss«o da biblioteca n«o est§ voltada para todos, ao 

contr§rio, ela se direciona a uma ²nfima parcela: ¨queles que ósaboreiamô uma boa 

leituraò (ALMEIDA JUNIOR, 1997, p.64-65). Mas, o que venha a ser boa leitura? Esse 

é o questionamento do autor que reafirma que a função fundamental da biblioteca 

deve ser a informação.  

Ao focalizar a informação como a função essencial das bibliotecas públicas, 

Almeida Junior (1997, p. 66) adverte: 

 

a biblioteca tende a veicular informações imbuídas de conceitos 
contrários às propostas sócio-político-econômicas e culturais da 
maioria da população. Refletindo posturas e interesses da classe 
detentora do poder, a biblioteca transforma-se num instrumento de 
dominação.  
[...] 
A biblioteca é, sim, um instrumento de dominação, um canal por onde 
perpassa, os interesses de sujeição dos dominantes, um espaço onde 
se desencadeia o processo de reprodução da situação vigente; uma 
arena onde a luta de classes já tem vencedor pré-estabelecido. E nós, 
bibliotecários, somos aquilo que dizemos que não somos, aquilo que 
não queremos ser.  
Como é possível pretender atrair usuários, oferecendo um produto que 
lhes é totalmente antagônico? Biblioteca e usuário, em sua maior 
parte, são, assim, opostos, contrários.  
A biblioteca, como hoje se apresenta, serve como obstáculo à tentativa 
da população de obter sua cidadania. 

 

 Almeida Junior (1997) aponta em certa medida para a desconexão teórico e 

prática que se incide sobre a biblioteca pública, no entanto, faz elaborações um pouco 

diferentes quando menciona o papel do bibliotecário nesse contexto. Além disso 

também indica a função informação como fruto de uma ideia de dominação, porque 

se informação é poder e, obviamente, disputas serão travadas pelo domínio de 

informação. No caso das bibliotecas, com a emergência das especializadas, por 
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exemplo, e dos serviços de informação, as públicas que deveriam atender as 

necessidades básicas da população, mas isso não acontece, elas saem perdendo. O 

autor revela: 

 

esse panorama será alterado apenas quando a biblioteca aglutinar, 
produzir, veicular e disseminar informações que estejam coadunadas 
com os legítimos interesses da comunidade a que serve. A biblioteca 
se transformará não mais num instrumento/aparelho de dominação, 
mas um canal efetivo de resistência cultural (ALMEIDA JÚNIOR, 1997, 
p. 67). 

 

 Mesmo com todas as tentativas para melhorar as condições dessas bibliotecas, 

tais como: em 1912, a Biblioteca Nacional passou a ministrar cursos de formação de 

bibliotecários e, que mais tarde, deu origem ao curso de Biblioteconomia da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO); em 1922, a preocupação 

com um cultura nacionalista aflorou culminando na Semana da Arte Moderna, 

momento pelo qual intelectuais criticavam, o modelo importante de cultura e alertavam 

para a valorização da realidade brasileira; em 1926, a criação da Biblioteca Pública 

Municipal Mário de Andrade, em São Paulo, que se transformou em uma instituição 

ícone como um marco importante para a cultura brasileira e um exemplo para a 

América Latina; no período de 1930 a 1945, durante a Era Vargas, o crescimento e a 

industrialização propiciaram maior atenção para as bibliotecas, sendo assim, em 

1937, como dissemos, houve a criação do INL (SUAIDEN, 2000, p. 53).  

Bem mais tarde, a criação do SNBP, por meio do Decreto Presidencial nº 520, 

de 13 de maio de 1992 e que estava diretamente ligado à FBN, instituição vinculada 

ao Ministério da Cultura (MinC) e que se localizava no Palácio Capanema até 2014. 

Após esse período, no ano de 2014, a partir de uma mudança governamental uma 

nova estrutura organizacional alterou a configuração e subordinação deste órgão que, 

pelo Decreto nº 8297, de 15 de agosto de 2014, foi transferido juntamente com a 

Diretoria do Livro, leitura e literatura e bibliotecas (DLLLB), criado em 2011, para 

Brasília, sendo incorporado à Secretaria Executiva do MinC, localizada em Brasília, 

Distrito Federal52.  

Mário de Andrade, importante intelectual brasileiro, em 1939, faz ponderações 

a respeito da importância das bibliotecas e afirma: 

                                                           
52 Disponível em: <http://snbp.culturadigital.br/historico/>. Acesso em: 21 nov. 2017. 
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a criação de bibliotecas populares me parece uma das atividades mais 
atualmente necessárias para o desenvolvimento da cultura brasileira. 
Não que essas bibliotecas venham resolver qualquer dos dolorosos 
problemas da nossa cultura, o da alfabetização, o da criação de 
professores do ensino secundário, por exemplo... Mas a 
disseminação, no povo, do hábito de ler, se bem orientada, criará 
fatalmente uma população urbana mais esclarecida, mais capaz da 
vontade própria, menos indiferente à vida nacional. Será talvez esse 
um passo agigantado para a estabilização de uma entidade racial, 
que, coitada, se acha tão desprovida de outras forças de unificação 
(ANDRADE, 1957, p.7). 

 

 Segundo Milanesi (1986) tudo isso se deve ao desafio da biblioteca pública 

ótradicionalô lidar com a ómarginaliza­«oô de uma imensa parte da popula­«o brasileira 

que estava representada na figura dos analfabetos. Segundo o autor, isso ocorria pela 

falta de recursos como audiovisuais e outros. Fonseca (2006) concorda com tal visão 

porque afirma que a informação oral seria a forma mais importante de acesso à 

informa­«o para essa parcela ómarginalizadaô da popula­«o. Contudo, IFLA/Unesco 

(1994, p.[1]) também, de certa maneira, ampara essa perspectiva quando descreve 

que uma biblioteca p¼blica ñdeve apoiar a tradi­«o oral [...] assegurar o acesso dos 

cidad«os a todos os tipos de informa­«o da comunidade localò.  

 Quanto às políticas públicas criadas para dar subsídios às bibliotecas públicas 

brasileiras cabe abordar aquelas que construíram todo o cenário. No final dos anos 

80 e início dos anos 90 assistimos movimentos voltados à redemocratização, que 

foram impulsionados pela Sociedade da Informação, isto é, termo usado mais no 

âmbito da Ciência da Informação para denominar uma sociedade que se estrutura nos 

impactos que a informação causa no meio social. 

As novas tecnologias foram também um dos fatores responsáveis por esse 

novo modo de construir a vida, sem contar que no final do século XX, a globalização 

acabou acelerando o processo de formação e expansão desse tipo de sociedade. Os 

sujeitos, bem como as instituições deveriam adaptar-se às novas demandas 

informacionais, mas como isso poderia acontecer, se no Brasil, ainda não havíamos 

construído bibliotecas públicas com infraestrutura básica para formar e auxiliar os 

usuários em suas necessidades informacionais?  

 De certo, tudo isso culminou em mais uma crise, que distanciava a biblioteca 

pública não somente do sujeito, mas sim, da realidade social em bibliotecas que 

deveriam ser construídas a partir das novas demandas que nasciam com a sociedade 
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da informação. Um dos fatos que vale ser destacado é a construção da nova 

constituição brasileira de 1988 que reconheceu o acesso à informação como um dos 

direitos da população, a exemplo do reconhecimento do direito à educação. Dessa 

maneira, o Plano Nacional da Educação contava com objetivos claros, conforme 

aponta Paiva (2008, p. 69): 

 

as bibliotecas públicas poderiam ter papel fundamental ou 
coadjuvante: a erradicação do analfabetismo, já que a falta da prática 
deve levar adultos alfabetizados ao analfabetismo funcional; e 
promoção, humanística, cientifica e tecnológica, que pode ser 
potencializada com bibliotecas com acervos e serviços adequados. 

 

Ademais, o reconhecimento por via da Constituição garantiu uma preocupação 

com a preservação e valorização da cultura nacional que deveria ser acumulada e 

armazenada nas bibliotecas, revelando o medo por uma perda do patrimônio do 

conhecimento registrado. De certo modo, esse reconhecimento não rompeu com as 

preocupações e feitos anteriores por parte dos governos, mas considerou uma 

atenção maior aos traços históricos e que constituem a memória do país, eliminando 

em certa medida a seleção tão rigorosa e repressora dos anos anteriores.  

 Com o governo de Fernando Collor de Mello (1990 a 1992), pode se observar 

a ascensão do neoliberalismo, uma política voltada para o controle da inflação, a 

extinção de alguns órgãos públicos, o início da privatização das instituições públicas 

e o incentivo a economia de mercado baseada na ideia de Estado mínimo. Tudo isso 

provocou o corte de recursos financeiros ao setor da cultura e educação. Somente em 

1991 é lançado o projeto de modernização nacional para fomentar os custos com a 

cultura a partir da Lei Rouanet (lei que reestabelece os propósitos da Lei nº 7.505 de 

02/07/1986, criada por Sarney que objetivava dispor sobre os benefícios fiscais na 

área do imposto de renda concedido a operações de caráter cultural ou artístico). A 

Lei Rouanet (Lei nº 8.313 de 23/12/1991) tem um caráter nacional, democrático e 

popular e apresenta como finalidade a captação e canalização de recursos ao setor 

de cultura de modo a: 

 

I - Contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às 
fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais; 
II - Promover e estimular a regionalização da produção cultural e 
artística brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos 
locais; 
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III - Apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais 
e seus respectivos criadores; 
IV - Proteger as expressões culturais dos grupos formadores da 
sociedade brasileira e responsáveis pelo pluralismo da cultura 
nacional; 
V - Salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, 
fazer e viver da sociedade brasileira; 
VI - Preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e 
histórico brasileiro; 
VII - Desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores 
culturais de outros povos ou nações; 
VIII - Estimular a produção e difusão de bens culturais de valor 
universal, formadores e informadores de conhecimento, cultura e 
memória; 
IX - Priorizar o produto cultural originário do País (BRASIL, 1991, p.1). 

 

A legislação esclarece que a verba destinada ao setor de cultura advém dos 

impostos pagos pelas empresas que são direcionados ao patrocínio de projetos 

culturais que devem ser credenciados a partir de editais abertos pelo governo. Desse 

modo, a lei acaba sendo um mecanismo para suprir a falta de recursos e se coloca 

como uma boa saída para a promoção da cultura no país.  

Em 1992, as bibliotecas públicas são de fato contempladas com as políticas 

governamentais, por meio de dois decretos, o 520 (institui o SNBP e dá outras 

providências) e o 519 (Institui O Programa Nacional de Incentivo à Leitura - Proler e 

dá outras providências), que visavam fomentar a leitura e fortalecer as bibliotecas, 

conforme afirma Paiva (2008, p. 74). Foi a partir daí que o SNBP ganha novos 

objetivos, tais como: 

 

I - Incentivar a implantação de serviços bibliotecários em todo o 
território nacional; 

II - Promover a melhoria do funcionamento da atual rede de 
bibliotecas, para que atuem como centros de ação cultural e 
educacional permanentes; 

III - Desenvolver atividades de treinamento e qualificação de 
recursos humanos, para o funcionamento adequado das bibliotecas 
brasileiras; 

IV - Manter atualizado o cadastramento de todas as bibliotecas 
brasileiras; 

V - Incentivar a criação de bibliotecas em municípios 
desprovidos de bibliotecas públicas; 

VI - Proporcionar, obedecida a legislação vigente, a criação e 
atualização de acervos, mediante repasse de recursos financeiros aos 
sistemas estaduais e municipais; 

VII - Favorecer a ação dos coordenadores dos sistemas 
estaduais e municipais, para que atuem como agentes culturais, em 
favor do livro e de uma política de leitura no País; 
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VIII - Assessorar tecnicamente as bibliotecas e coordenadorias 
dos sistemas estaduais e municipais, bem assim fornecer material 
informativo e orientador de suas atividades; 

IX - Firmar convênios com entidades culturais, visando à 
promoção de livros e de bibliotecas (BRASIL, 1992). 

 

Além disso, o decreto 519 tem como objetivos:  

 

I - Promover o interesse nacional pelo hábito da leitura; 
II - Estruturar uma rede de projetos capaz de consolidar, em caráter 
permanente, práticas leitoras; 
III - Criar condições de acesso ao livro (BRASIL, 1992, on-line). 

 

 Cabe destacar que para atingir os objetivos, o Proler utilizaria os mecanismos 

abaixo: 

 

I - Instalação de centros de estudos de leitura, para capacitar e formar 
educadores por meio de familiarização com o livro e a biblioteca; 
II - Dinamização de salas de leitura, mediante supervisão de atividades 
e distribuição de materiais com sugestões de promoções; 
III - Consolidação da liderança das bibliotecas públicas, visando à 
integração de ações que incentivem o gosto pela leitura; 
IV - Provisão de espaços de leitura, abertos regularmente ao público; 
V - Promoção e divulgação de medidas incentivadoras do hábito da 
leitura; 
VI - Utilização dos meios de comunicação de massa, para incentivo à 
leitura. 

 

 Paiva (2008, p. 75) pondera que ñtr°s eixos de a­«o foram estabelecidos para 

o Proler: fomento e divulgação; formação continuada de promotores de leitura; e 

pesquisa e documenta­«oò. Esse programa estava sob supervis«o da FBN que tinha 

como atribuições:  

gerir recursos financeiros; celebrar convênios com instituições 
nacionais ou internacionais, públicas ou privadas, para execução de 
seus programas; e firmar contratos de prestação de serviços, visando 
o desenvolvimento de projetos (PAIVA, 2008, p. 75).  
 

 

O Proler foi criado com a intenção de levar e incentivar o hábito da leitura a 

partir do acesso à informação, possibilitando o exercício da cidadania e o 

desenvolvimento de cidadãos mais críticos e autônomos. Segundo Cesarino (2007, p. 

43), ña implanta­«o de um processo sist°mico, baseado em a­»es voltadas para a 
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interação e integração dessas bibliotecas no âmbito nacionalò favorecia o 

fortalecimento das bibliotecas públicas e o SNBP consolidava suas atividades.  

Além da atuação do SNBP, o país contava com a formação e consolidação dos 

sistemas estaduais de bibliotecas públicas (SEBPs), que auxiliam o sistema nacional 

porque eram e ainda são responsáveis pela captação e geração de informações sobre 

as bibliotecas presentes em casa estado do país. Isso significa dizer que cada estado 

tem um sistema e este obtém auxílio dos sistemas municipais. Essa estrutura 

hierárquica vem facilitando o gerenciamento das bibliotecas públicas no Brasil e 

fazendo emergir as diversas singularidades de cada comunidade que tem um 

equipamento cultural como este. A respeito desse formato e da implantação do Proler, 

Paiva (2008, p. 77) declara: 

 

assim, por exemplo, o Proler, em determinado momento, criaria um 
Kit53, com a finalidade de orientar os municípios quanto à organização 
de bibliotecas escolares e o trabalho de dinamização da leitura e ser 
efetuada (PROLER, 1997, p. 14) e um kit de apoio pedagógico na área 
de promo­«o da leitura denominado ñLeia professor, leiaò54. Sem 
desvalorizar o papel da escola e da biblioteca escolar, e levando-se 
em conta o discurso de diversidade do Proler, constata-se que ele 
privilegiou as bibliotecas escolares em detrimento das públicas, em 
alguns momentos. De qualquer modo, depois do INL, o Proler viria a 
ser o grande programa de fomento e incentivo à leitura no país, 
incluindo ações para bibliotecas públicas, embora com grande 
descontinuidade, principalmente a partir dos governos seguintes.  
A vinculação das políticas de bibliotecas públicas à FBN também pode 
ser considerada uma questão discutível, já que são instituições com 
preocupações e objetivos muito distintos, sendo a Biblioteca Nacional 
voltada, prioritariamente, para a memória (guarda) e referência dos 
registros produzidos no país, e as bibliotecas públicas, para a 
disseminação da cultura registrada. A responsabilidade por 
administrar funções tão dispares poderia gerar dispersão de energia, 
meios e recursos e, consequentemente, ineficiência.  

 

 Nos anos seguintes, para manter a ordem democrática e superar os problemas 

econômicos que atingiam o Brasil, principalmente em virtude do processo do 

Impeachment do presidente Collor, o vice-presidentes Itamar Franco assume o poder 

até 1995 e tem um grande feito ï a recriação do MinC ï que conservou a mesma 

                                                           
53 Kit ï conjunto de folhetos com orientações para criação de bibliotecas, no primeiro caso, e para 

condução de atividades, no segundo momento.  
54 Esse projeto incentivava a leitura por parte dos professores da rede pública porque o Proler passou 

a entender que eles seriam os principais agentes sociais de leitura e poderiam influenciar os 
estudantes. 
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estrutura e atribuições da Secretaria da Cultura no governo anterior. Dessa maneira, 

o MinC tinha como atribuições: 

¶ Planejamento, coordenação e supervisão das atividades culturais; 

¶ Formulação e execução da política cultural; e 

¶ Proteção do patrimônio histórico e cultural brasileiro.  

Mesmo com a instabilidade do governo esse foi o ganho do período. De 1995 

a 1999, no governo de Fernando Henrique Cardoso, o Brasil começa a se inserir no 

contexto da globalização e isso traz uma série de mudanças, tais como: o processo 

de privatização se intensifica; ocorrem as desregulamentações; o Estado se reduz; a 

criação do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac); a explosão da internet; o 

neoliberalismo ganha ainda mais força; a criação de várias emendas à Constituição; 

a reeleição foi estabelecida e regulamentada; a criação da Secretaria do Livro e da 

Leitura (SLL); os programas de ñuma biblioteca em cada munic²pioò foi inaugurado; o 

programa do Livro Aberto foi criado e retoma as campanhas do INL que ocorreram em 

1970; dentre outras ações e fatos (PAIVA, 2008, p. 79-80). 

 O programa uma biblioteca em cada município visava implantar bibliotecas 

públicas em municípios que não as possuíssem e isso era realizado a partir de 

convênios com as prefeituras. Desse modo, a SLL vinculada ao MinC recebia um 

acervo pré-selecionado de 2.600 obras e um curso de treinamento aos profissionais 

de biblioteca. Com isso, o município se comprometia em alocar um espaço para a 

instalação da biblioteca próxima às escolas e de fácil acesso para a comunidade, 

montava também uma associação de amigos da biblioteca para faciliar o trabalho. O 

governo enviava os Kits e a prefeitura deveria comprovar por meio de relatórios e 

fotografias a existência do equipamento cultural (PAIVA, 2008, p.81). 

 O programa ñLivro Abertoò tinha por objetivo aumentar e melhorar as bibliotecas 

públicas e escolares por meio da parceria com municípios para formar bibliotecas e 

qualificar profissionais, além de renovar os acervos promovendo as campanhas de 

leitura. Esse programa vinculava-se a FBN e tinha como ação: 

 

¶ Fomentar projetos culturais na área do livro e da leitura; 

¶ Fomentar a produção de obras literárias, cientificas e 
econômicas; 

¶ Capacitar agentes multiplicadores do hábito de leitura; 

¶ Implantar bibliotecas em cada município brasileiro; 

¶ Capacitar recursos humanos para bibliotecas púbicas; 



129 

 

¶ Prestar assessoria técnica a bibliotecas públicas; 

¶ Conceder bolsas para tradução de títulos de autores brasileiros 
em outros idiomas; 

¶ Fazer funcionar bibliotecas públicas da União; 

¶ Conceder bolsas para autores brasileiros; 

¶ Conceder prêmios à arte literária; 

¶ Promover estudos e pesquisas nas áreas de memória 
bibliográfica, editorial e literária (PAIVA, 2008, p. 81). 

 

As ações dos programas, bem como as do próprio SNBP pareciam estar todas 

juntas em um mesmo pacote, isso acontecia porque ainda não se tinham claras as 

funções de cada órgão e programa. Mais uma vez se observa que o projeto era 

pautado em políticas para o livro e para leitura, embora tangenciasse as questões 

relativas às bibliotecas públicas.  

Paralelo a este cenário, crescia a necessidade de acesso à informação por via 

da internet e foi a partir daí que o ñLivro Verdeò nasceu e se colocou no cerne da 

sociedade da informação, tendo como objetivo a criação de um programa que deveria 

integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de tecnologias da informação 

e comunicação, contribuindo para inclusão social e permitissem o país a competir no 

mercado global (SOCIEDADE, 2000, p. 10).  

Nesse projeto estão previstos o mercado de trabalho, a universalização dos 

serviços em prol da cidadania, educação, conteúdos e identidade cultural, governo 

mais aberto, pesquisa e tecnologia e infraestrutura para as novas demandas (PAIVA, 

2008, p. 83). 

Segundo o ñLivro Verdeò, as bibliotecas públicas se encontram diante de ações 

para a constru­«o de ñconte¼dos e identidade culturalò e sua potencialidade est§ na 

ñcapilariza­«o e democratiza­«o do acesso às tecnologias de informação e 

comunicação, devendo ser consideradas pontos importantes em uma estratégica 

nacionalò (SOCIEDADE, 2000, p.64).  

Mais tarde, no governo Lula (2003 a 2007) o desafio era a inclusão social em 

virtude da situação de desigualdade social presente no país. Esse governo 

estabeleceu novos princípios para o setor da cultural, tais como:  

 

¶ Consolidação de um sistema de financiamento nacional para a 
cultura, de maneira que o Estado tivesse mecanismos para 
orientar recursos conforme as prioridades estabelecidas por 
ele; 
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¶ Definição de novos papeis para os agentes públicas, buscando 
rever a função do Estado na área; 

¶ Criação de um sistema efetivamente nacional de cultura, por 
meio do fortalecimento dos instrumentos políticos e das 
instituições federais; e 

¶ Explicação à sociedade e aos demais agentes públicos e 
econômicos sobre o âmbito de atuação das políticas culturais 
(IPEA, 2003, p. 61-73). 

 

Com vistas nisto, o MinC foi reestruturado buscando atingir o bem-estar social. 

Em 2003, a Lei do Livro que institui a política nacional do livro foi sancionada e objetiva 

assegurar ao cidadão o direito de acesso e uso ao livro porque conservou a ideia de 

livro como registro de conservação e transmissão de cultura, conhecimento e 

pesquisa. Era a partir dessa visão que seriam possíveis a transformação social e a 

ascensão, bem como a melhoria da qualidade de vida.  

Para isso houve a alocação de recursos da União que passaram a ser 

obrigatórios e deveriam fomentar e apoiar o ciclo de produção, circulação e uso, 

estimulando autores e leitores. Para que a manutenção dos acervos de bibliotecas 

públicas estivesse garantida foi criado o Fundo Nacional de Cultura. Além disso, 

programas nacionais foram implementados como o Programa Fome de Livro 

coordenado por Galeno Amorim e tinha como intuito promover o letramento do povo 

e zerar o analfabetismo, a partir do estímulo à leitura.  

Outro importante fato foi a criação em 2004 do Sistema Nacional de Cultura 

(SNC) e do Sistema Nacional de Informações Culturais (SCNIC), que centravam suas 

ações no desenvolvimento de editais para financiamento de projetos culturais. Por 

volta de 2005 e 2006 foi articulada a estruturação do Plano Nacional do Livro e Leitura 

(PNLL) e as ações do plano estavam previstas a partir de quatro eixos: 

democratização do acesso; fomento à leitura e formação; valorização da leitura e 

comunicação; e apoio à economia do livro (PAIVA, 2008, p. 92-102). 

Muitos acontecimentos se sucederam devido à feitura do PNLL que apontam 

políticas e diretrizes voltadas ao livro e à leitura, a biblioteca se colocava nesse sentido 

como uma mediadora, cuja finalidade era a formação de agentes mediadores de 

leitura. Dessa forma, a dimensão política voltada para as questões do livro, leitura e 

bibliotecas se colocava. Nesse contexto, o SNBP, o Proler e o próprio plano definiam 

a economia do livro, bem como a valorização do livro e da leitura com o slogan de 

transformação social.  
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 Para compreender os sentidos atribuídos às bibliotecas públicas foi necessário 

citar algumas passagens das ações desenvolvidas no âmbito das políticas públicas 

que nos conduz a um maior entendimento do que a literatura acadêmica construirá ao 

longo do tempo. Nos anos 2000, o discurso sobre as bibliotecas públicas se pauta na 

democratização do acesso à informação, bem como na infraestrutura necessária para 

isso. Suaiden (2000, p. 52) assevera que a biblioteca p¼blica ® sin¹nimo de ñlocais 

improvisados, instalações precárias, carência de recursos humanos adequados etc.ò, 

isto é, se encontram em uma posição de abandono, o que contribui para a geração de 

uma imagem negativa. 

 Por outro lado, Arruda (2000, p. [9]) atribui algumas funções a essas 

instituições, são elas: ñeducativa, cultural, recreativa e informacionalò e afirma que 

uma biblioteca só pode se tornar verdadeiramente pública se reunir tais funções. Além 

de apresentar a função educativa, desde sempre foi desempenhada com o intuito de 

atender à educação formal e não formal. A autora entende a biblioteca pública como:  

 

aquela que visa oferecer seus serviços à comunidade em geral, 
voltando-se, portanto, ao público alfabetizado, neo-alfabetizado e não-
alfabetizado, independente de sua cor, raça, sexo, faixa etária e classe 
social. [...] 
No que diz respeito às práticas das bibliotecas públicas brasileiras, 
pode-se observar que, desde seu início, apresentaram um caráter 
elitista ï conservando o bem público biblioteca apenas à pequena 
parcela que pode e sabe utilizá-la -, fechando, desta forma, suas 
portas a quem realmente precisavam delas, isto é, o não-público. 
Em sendo assim, apesar de defenderem o caráter público, 
negligenciam sua função pública, pois não se voltam para comunidade 
em geral ï que não se identifica com o ato de ler -, não sendo 
reconhecida, portanto, pelos cidadãos que a cercam, causando 
conflitos nos papéis a serem desempenhados, uma vez que ela se 
reserva ao direito de cumprir suas funções de forma a não responder 
aos interesses da população em geral, não acompanhando, assim, as 
transformações sociais (ARRUDA, 2000, p. [9]).  

  

 Almeida Júnior (2003, p. 76-86) ao se referir à biblioteca pública lança dois 

adjetivos: tradicional e alternativa, corroborando suas elaborações realizadas em 

1997. Indica as características e o modo como poderíamos delimitar esse modelo de 

biblioteca pública tradicional, a partir dos seguintes elementos: 

¶ Diferença entre o discurso e a prática; 

¶ O usuário, na prática, não é o principal objetivo da biblioteca; 

¶ Os meios são considerados mais importantes do que os fins; 
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¶ Todo trabalho é voltado aos suportes; 

¶ Todo o trabalho é voltado quase que exclusivamente para o livro; 

¶ Só há biblioteca quando seu espaço é repleto de livros; 

¶ As técnicas, o trabalho da biblioteca e os bibliotecários são entendidos como 

neutros e imparciais; 

¶ A matéria-prima da biblioteca, a informação, não sofre nenhum tipo de 

interferência, quer política, social, econômica, cultural etc.; 

¶ O serviço de referência pode ser exercido por qualquer pessoa; 

¶ Não há participação efetiva da comunidade na gestão da biblioteca; 

¶ O objetivo maior da biblioteca é promover e fornecer a ñboaò leitura; 

¶ O usuário deve procurar a biblioteca, não o contrário; 

¶ A biblioteca independe da sociedade para existir e sobreviver. 

O autor configura um cenário que condizia com a realidade prática das 

bibliotecas públicas no final dos anos 90 e início dos anos 2000. E, ainda indica que 

essas instituições basicamente ofereciam dois serviços: empréstimo e consulta, o que 

limitava sua atuação social porque eram realizados, muitas vezes, de forma 

inapropriada, reafirmando mais uma vez sua função educativa.  

Outro agravante citado pelo referido autor é a falta de recursos financeiros e 

humanos, além das péssimas condições, instalações e descaso dos governos, que 

ele comprova a partir dos dados estatísticos. Um exemplo disso é o levantamento feito 

por Avancini em 1999: ñdos 5.482 munic²pios brasileiros, 3288 possu²am bibliotecasò 

nesse ano (ALMEIDA JUNIOR, 2003, p. 87-88). Em dados estatísticos, a situação das 

bibliotecas públicas no Brasil pode ser vista assim: 

 

40% dos municípios brasileiros não possui biblioteca pública; 
4% do total de municípios existentes no Brasil possui bibliotecas 
públicas, mas estas, por razoes não explicitadas, não funcionam. 
Assim, o percentual de municípios que não contam com os serviços 
de bibliotecas públicas eleva-se para 44%. 
Ainda mais: 
Entre 12,8% e 18,2% (média de 15,5%) desses municípios possui 
bibliotecas ómal instaladasô. 
Adicionando-se a média acima aos 44% obtidos anteriormente, 
chegamos a um total de 59,9% de municípios brasileiros que, ou não 
possuem bibliotecas, ou estas não funcionam ou, quando funcionam, 
o fazem de maneira extremamente precária. Praticamente 60% dos 
municípios brasileiros estão nessas condições (ALMEIDA JUNIOR, 
2003, p.88-89). 
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Esses dados revelam rapidamente a situação real das bibliotecas públicas no 

início do século XXI e reafirmam o discurso de precariedade e reitera a sua função 

educativa porque se porta como uma extensão do ambiente escolar.  

Com o intuito de tornar a biblioteca pública mais próxima da comunidade que 

ela serve, Cunha (2003, p. 70) entende que ela ocupa um papel de mediadora entre 

a sociedade e o conhecimento e afirma: 

 

[a biblioteca pública] é o reflexo de sua responsabilidade da cidadania 
no espaço físico ou virtual. A integração com a comunidade pressupõe 
conhece-la para permitir o planejamento de ações e a criação de 
produtos e serviços adequados às necessidades dos usuários da 
biblioteca pública. Servir de mediadora entre a sociedade para qual foi 
criada e o patrimônio cultural da humanidade, é papel da qual a 
biblioteca pública não pode abdicar.  

 

J§ Cunha e Santos (2005, p. 2) ponderam que ñcabe ¨ biblioteca p¼blica 

favorecer o acesso à informação e estimular o seu uso de maneira continuada para o 

desenvolvimento individual e das coletividadesò. E, por esse motivo, se deve dar 

importância às políticas públicas de informação na ordem social vigente com a 

finalidade de prover a inclus«o social. Cunha e Santos (2005, p. 5) afirmam que ña 

biblioteca de car§ter democr§tico ® fruto do s®culo XIXò e tal ideal se espalhou devido 

às experiências da Inglaterra e dos Estados Unidos. Dessa maneira, ela deveria 

ñoferecer a todos informa­«o, cultura e lazer, educa­«o permanenteò.  

No século XX, a biblioteca pública voltou-se para as reais necessidades dos 

seus usuários. Cunha e Santos (2005, p. 5) indicam que ña mudan­a do seu papel 

com sua fun­«o de mediadora da informa­«o [foi] ganhando um novo patamarò e, 

ainda, reconhecem que ña partir de ent«o, para gerar produtos e servi­os de qualidade 

terá que não somente utilizar [as] tecnologias, mas estimular o seu usoò.  

Outra visão sobre a funcionalidade dessas instituições é enfatizada por Rosa 

(2009, p. 372-381) que aborda o processo de práticas culturais nas bibliotecas que 

deve ser condição para o desenvolvimento humano e da sociedade. A autora define 

o bibliotecário como agente cultural e que a biblioteca, enquanto unidade de 

informação deve apoiar a estrutura e a dinâmica das práticas culturais nas bibliotecas.   

Cunha Junior e Correia (2007) indicam que a biblioteca pública é: 
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uma instituição indispensável em todo o mundo, verdadeira 
responsável pela memória de uma nação, estado ou cidade. Ao 
alcance de todos, é capaz de ativar a criatividade, a descoberta de um 
novo mundo em quem dela se apossa. Sua importância aumenta à 
medida que transfere sua riqueza (a informação) para um número 
cada vez maior de parte da população (usuários). Por isso é preciso 
descobri-la, torná-la parte da vida de todos, melhorá-la 
constantemente. Sem o direito à informação nenhuma sociedade 
poderá mudar sua realidade.  
Informação gera educação, que está diretamente relacionada com a 
cidadania e, quando o Estado garante este direito a toda população, 
está tentando estimular o desenvolvimento de cidadãos em formação. 
No entanto, qual a importância da biblioteca pública nesse contexto? 
Ao exercer seu papel social e informativo contribui de forma eficaz 
para minimizar um dos mais sérios problemas da sociedade atual, ou 
seja, desigualdade entre os que têm acesso à informação e os que 
são desprovidos dele.  

 
 Os autores ressaltam as funções educativa, social e informativa, além de 

observarem que a biblioteca tem mudado de função ao longo do tempo, isto é, de 

espaço de armazenamento e preservação passaram a se preocupar mais com o 

acesso à informação e relacionam tal fato a importância do delineamento das 

missões-chave para bibliotecas públicas presente no Manifesto da IFLA/Unesco.  

 Blattmann, Fragoso e Viapiana (2006) ao escreverem um artigo sobre 

bibliotecas públicas estaduais brasileiras na internet ponderam que uma instituição 

como essa deve atuar como ñlocal difusor de leitura e informa­«o e necessita ter: 

infraestrutura básica para sua manutenção, recursos humanos qualificados, espaço 

físico adequado, material bibliográfico que atenda às necessidades dos leitores, e 

projetos que visem ¨ democratiza­«o da informa­«oò. As autoras v«o na contram«o e 

determinam qual o ideal de biblioteca pública para que elas não se definam como 

espaços precários. Mesmo assim, reafirmam a natureza educativa e sociocultural.  

 Aline Pinheiro Brettas em seu artigo ñA biblioteca p¼blica: um papel 

determinado e determinante na sociedadeò, publicado em 2010, na Revista do Instituto 

de Ciências Humanas e da Informação apresenta o conceito de biblioteca pública a 

partir de algumas funções. Para a pesquisadora, ña biblioteca p¼blica ® uma institui­«o 

social e cultural. Uma ordem social dominante influência, ou determina a trajetória 

dessa instituição, [...] no que diz respeito à constituição do acervo e ao controle e 

acesso ¨ informa­«oò. Para conceber tal definição sugere a análise de conceitos inter-

relacionados, são eles: memória; identidade e ideologia; leitura e escrita, com o intuito 

de produzir um olhar interdisciplinar e o realiza a partir das elaborações presentes nas 
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obras de Luís Milanesi, Sônia Gomes Conti, Jacques Le Goff, Roger Chartier e Robert 

Darnton, Peter Berger e Thomas Luckmann.  

Desse modo, atribui uma nova concepção à biblioteca pública: 

 

é uma instituição integrada à sociedade na qual faz parte, já que se 
encontra inserida em um determinado contexto político e cultural, do 
qual pode sofrer influências no momento de organizar e difundir o seu 
acervo. Entretanto, através dos próprios serviços prestados, ela pode 
também promover mudança das mentalidades de seu público usuário.  
Sobretudo, enfatizamos que ler e escrever sobre bibliotecas se torna, 
além de uma atitude reflexiva, uma forma de resistência e um 
manifesto a favor da preservação de uma cultura que se definiu 
também através do livro (BRETTAS, 2010, p. 102-103). 

 

Brettas (2010, p. 103-118) realiza uma combinação de autores para dar conta 

de sua elaboração, considerando: a sociedade (como um agrupamento de indivíduos 

que trabalham para que ela sobreviva de forma ordenada, direcionada e estável); a 

cultura (como um conjunto de práticas sociais ou individuais); as instituições (como 

um conjunto duradouro de ideias sobre como atingir metas reconhecidamente 

importantes para a sociedade e exercem o controle social através de sua legitimação); 

a biblioteca pública (como uma instituição fundamental para cumprir a ordem social, 

acumulando, desenvolvendo e disponibilizando informação ao público); a memória 

(sob o ponto de vista de Le Goff como as coisas que revocamos do passado, 

abraçamos no presente e contemplamos no futuro); a identidade (como um 

reconhecimento social) e a ideologia (conjunto de ideias que atende a um interesse 

da sociedade).  

É a partir desses conceitos que Brettas (2010) sustenta a dupla ideia de que a 

biblioteca pública pode legitimar seu papel e influir nas dinâmicas políticas, 

contribuindo para a cria­«o de ñpossibilidades de mudan­a, por uma nova ordem 

social, mais justa e inclusiva para todos os membrosò (BRETTAS, 2010, p.118). 

Medeiros (2010, p. 13) aponta que as bibliotecas púbicas, em muitos países, 

ñrepresentam institui­»es vigorosas, consideradas basilares na organiza­«o socialò 

[...] ñfornecem o acesso ao conhecimento sem restri­«o a qualquer pessoa, e sem 

qualquer distin­«oò. Ademais, afirma: 

 

são instituições que se aproximam cada vez mais da condição de 
espaços plurais, oferecendo serviços que atendam à diversidade 
social e cultural de seus países. Elas acompanham as expectativas da 
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comunidade e as suprem no acesso ao conhecimento, cuja 
necessidade muitas vezes não tinha sido sequer destacada nesta 
nova sociedade da informação.  
[...] o conceito de biblioteca pública restringe-se à instituição mantida 
financeiramente pelo governo federal, estadual ou municipal, 
preferencialmente. 

 

Medeiros (2010) também enumera uma série de questionamentos sobre essas 

instituições e elabora esse artigo com a intenção de oferecer subsídios para a 

compreensão desses problemas por via do uso da área estratégica para as políticas 

públicas de cultura e educação. Dessa maneira, a autora reflete sobre o conceito de 

cidadania que surgiu na Antiguidade e continua em voga, sobre o conceito de público 

que emerge, nesse contexto, mas a partir da Revolução Francesa e Americana. O 

conceito de cidadania e público estruturam o trabalho da autora que aborda também 

a importância do desenvolvimento de políticas públicas em prol da resolução desses 

questionamentos sobre as bibliotecas públicas. E, além disso, menciona como 

documento norteador o Manifesto da IFLA/Unesco que aponta doze missões inerentes 

às bibliotecas públicas. São elas: 

 

1) Criar e fortalecer o hábito de leitura nas crianças desde a mais 
tenra idade; 

2) Apoiar tanto a educação individual e autodidata como a educação 
formal em todos os níveis; 

3) Proporcionar oportunidades para o desenvolvimento criativo 
pessoal; 

4) Estimular a imaginação e criatividade das crianças e dos jovens; 
5) Promover o conhecimento da herança cultural, o apreço pelas 

artes e pelas realizações e inovações científicas; 
6) Propiciar acesso às expressões culturais das artes em geral; 
7) Fomentar o diálogo intercultural e favorecer a diversidade cultural; 
8) Apoiar a tradição oral; 
9) Garantir acesso aos cidadãos a todos os tipos de informação 

comunitária; 
10)  Proporcionar serviços de informação adequados a empresas 

locais, associações e grupos de interesse; 
11)  Facilitar o desenvolvimento da informação e da habilidade no uso 

do computador; 
12)  Apoiar e participar de atividades e programas de alfabetização 

para todos os grupos de idade e implantar tais atividades se 
necessário (IFLA/Unesco, 1994, p. [2]). 

 

Ao mencionar as missões estabelecidas pela IFLA/Unesco, Medeiros (2010) 

enfatiza que esse documento que é norteador para todas as bibliotecas públicas em 

qualquer parte do mundo foi gerando maior identidade institucional. E ainda aborda 
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que as bibliotecas vêm construindo uma visão mais participativa em prol das 

comunidades e reafirma que as bibliotecas têm se adaptado às diretrizes da 

IFLA/Unesco. No entanto, a autora conclui: 

 

ao analisarmos a trajetória das bibliotecas públicas no Brasil, 
constatamos a existência de uma instituição dependente ï uma 
ñinstitui­«o-quaseò, uma ñinstitui­«o-extensãoò, uma institui­«o desde 
sempre tutelada. Sua subordinação à política de livros fez com que as 
bibliotecas se tornassem coadjuvantes de sua própria história. A 
verdade é que sua função precípua, definida pelo manifesto da 
Unesco, de ser um centro de informação, cultura e lazer, adotada com 
sucesso por muitos países, não se aplica ao Brasil, salvo raras 
exceções. Interessante notar que profissionais da área dedicam-se à 
empreitada de modernizá-las, porém, não por desconhecimento, mas 
por falta de recursos e de sensibilidade dos superiores, não 
conseguem executar tal meta plenamente.  

 

 Medeiros (2010) discorre sobre a importância dos órgãos que apoiam as 

bibliotecas públicas e auxiliam na elaboração de políticas públicas, como o INL e o 

SNBP, mas admite que o cenário da informação mudou, isto é, indica que ela se 

apresenta de forma mais transversal e complexa possibilitando uma ampliação de 

formas de transmissão de conhecimento. A autora configura a crise de identidade que 

essas instituições estão passando e realça as transformações que se incidem também 

no universo dos usuários que já não apresentam mais as necessidades informacionais 

de décadas atrás. Ademais, afirma que no Brasil o usuário nunca foi assimilado por 

parte das bibliotecas e isso pode ser verificado quando olhamos para história dessas 

instituições.  

De políticas para livro e leitura, função educativa, a biblioteca pública ainda sem 

recursos de todas as ordens deveria incluir-se nesse objetivo para transforma-se em 

uma unidade de informação. Tal fato se traduz em uma problemática séria, além da 

biblioteca pública ainda não ter sua configuração epistêmica e prática ajustada ao que 

ela deveria ser: uma instituição social que serve aos propósitos sociais (educação, 

cultura, lazer etc.).  

Nos anos 2000 com a globalização deveria ser um lugar de cultura para se 

produzir identidade cultural local. Com base nisto, nos interrogamos: o que é uma 

biblioteca pública no Brasil? Um corpo institucional controlado e guiado pelos 

interesses governamentais? Sem uma identidade própria? Sem uma correlação com 

a comunidade? De tempos em tempos em crise? A cada governo vivencia-se uma 
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descontinuidade e essa instituição se mantêm perdida frente às demandas que lhe 

são atribuídas e as demandas reais da comunidade. Desse modo, a biblioteca pública 

parece sempre estar em um estado de estagnação, paralisação frente essas duas 

realidades, a teórica e prática.  

Giulia Crippa em seu artigo ñPensando o espa­o p¼blico do presente: a 

biblioteca pública em sua função socialò, publicado na Revista DataGramaZero, em 

2015, procura entender a biblioteca pública como um laboratório de cidadania, 

aproximando essas instituições dos processos da vida real, isto é, a partir de oficinas 

permanentes de apropriação do espaço coletivo e de ações compartilhadas.  

A autora trabalha a concepção de biblioteca pública enquanto espaço físico 

apoiada na ideia de diminuição dos espaços públicos e as consequentes crises que 

deterioram os tecidos urbanos devido ao surgimento de novas dinâmicas de 

segregações espaciais, como coloca Canclini (2009). Com isso, indica que a biblioteca 

pública pode ser um espaço, um território mais rico para realizar encontro de 

realidades diversas, buscando saídas para crises sociais.  

Ademais, Crippa (2015, p. [2-7]) indica que a biblioteca é encontro; permite a 

tecelagem de habilidades dos diletantes da vida que tentam instituir seus discursos 

sem deixá-los a outros protagonistas; é lugar de igualdade; é necessário a inovação 

para recuperar o sentido das dimensões dos serviços que oferecem; a biblioteca deve 

criar oportunidades como apresenta a IFLA/Unesco (1994); a biblioteca deve ser um 

empreendimento social e cultural da comunidade.  

A proposta sugerida por Crippa (2015) faz o leitor se abrir a novos horizontes 

que podem circunscrever o conceito de biblioteca pública com a finalidade de produzir 

um efeito que tangencia ou se aproxima do que é necessário suscitar nessas 

instituições ï a atenção aos modos de vida, isto é, às experiências vitais do sujeito. 

Isso porque, de tempos em tempos, vivenciamos, especificamente, a crise dessa 

instituição. Veremos, no capítulo a seguir, que isso se deve ao distanciamento entre 

a dimensão teórica e a prática, apontando os modos pelos quais essa distância se 

cria e se reforça. 
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3 QUESTÕES COLOCADAS À BIBLIOTECA PÚBLICA 

 

 

ñLa biblioteca no nos ha dejado pensar la Bibliotecaò 
(ALFARO LÓPEZ, 2008, p. 1)55. 

 
  

Um ponto de partida deve ser, antes de tudo, colocado neste capítulo: a ciência 

se produz pelo seu estado incessante de criação e inovação. Ao considerar a 

Biblioteconomia enquanto ciência, devemos refletir sobre sua criação, recriação e 

inovação, e admitir que a construção de conceitos é inseparável deste processo. O 

conceito a ser destacado aqui é o de biblioteca pública, sobre o qual queremos obter 

uma determinada compreensão e propor um novo entendimento.  

A biblioteca, vista como instituição social, desde muito tempo vem passando 

por inúmeros problemas e entraves de ordem teórica e prática. Este é um dos seus 

maiores problemas, isto é, essas instituições têm seus problemas concentrados em 

sua própria definição, e isso expressa uma cisão entre a dimensão teórica e a prática, 

produzindo assim uma lacuna, uma desconexão entre essas duas dimensões 

responsáveis por formalizar uma parte da própria ciência Biblioteconômica.  

Se a ciência sempre está em processo de construção, seus conceitos também 

estão. Isso significa dizer que a dinâmica de criação de conceitos advém do 

aparecimento de problemas de diversas ordens que precisam ser resolvidos. Enxergar 

a produção de conceitos desse modo é diferente de considerá-los a partir da 

implementação de modelos acabados, sólidos e limitados, engessando o constructo 

processual que ocorre a partir do movimento e da dinâmica da realidade social.  

Ao refletir sobre isso, constatamos que essa desconexão teórico-prática 

vivenciada por esse tipo de instituição altera o modo de construção do seu conceito e 

de seus usos. Procuramos, então, um teórico capaz de enfatizar e desenvolver 

epistemologicamente este problema. É neste sentido que utilizaremos as 

fundamentações desenvolvidas por Alfaro López (2008; 2010). 

Para Alfaro López (2010), a Biblioteconomia, em sua situação atual, requer uma 

fundamentação epistemológica impostergável, já que as questões que vêm afetando 

                                                           
55 Hector Guillermo Alfaro López, pesquisador titular da Universidade Nacional Autônoma do México. 

Suas pesquisas giram em torno da temática de Leitura. 
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as instituições estão ligadas a um não entrosamento entre a teoria e a prática nos 

modos de criar os conceitos. Arriscamo-nos a dizer que o conceito de biblioteca 

pública, por exemplo, tem sido fundamentado no Brasil muito mais a partir de 

conceitos já existentes. Enquanto que em outros países, distintas realidades emergem 

da reflexão epistemológica que considera as dinâmicas teórico-práticas e seu modo 

de estabelecimento no meio científico.  

Quando Alfaro López (2008, p. 1) afirma que ñLa biblioteca no nos ha dejado 

pensar la Bibliotecaò, ele faz uma diferencia­«o sem©ntica entre biblioteca (com b 

minúsculo) e Biblioteca (com B maiúsculo). E, ainda, afirma que a biblioteca concreta, 

em sua manifestação extrema, particular e específica, tem se convertido em uma 

barreira que nos impede a elaboração conceitual da Biblioteca. De modo mais técnico: 

a biblioteca tem se estruturado em um obstáculo epistemológico para a construção 

teórica da Biblioteca. O autor também alerta que há um hiato, isto é, uma lacuna que 

se insere na construção do campo biblioteconômico entre o concreto e o abstrato, 

entre o prático e o teórico que se apresenta no processo do conhecimento (LÓPES, 

2010, p. 5). 

Quando o autor se refere a obstáculo epistemológico, conecta-se ao conceito 

de Gaston Bachelard; e, em seguida, faz uso também o conceito de representação 

social de Jean-Claude Abric. Cabe enfatizar aqui uma citação de Alfaro López (2010, 

p. 5) que clarifica o nosso entendimento sobre sua perspectiva de pensamento: 

 

la hipótesis de partida para continuar esta reflexión puede enunciarse 
así: la creación y desenvolvimiento de la biblioteca pública estableció 
la orientación cognoscitiva que habría de seguir el campo 
bibliotecológico, orientación signada por una inercia empírica y 
pragmática, la que se encuentra articulada y tensionada por el 
desideratum técnico. Lo que há dado lugar a una acumulación y 
excedente de conocimiento y con ello a propiciado la conformación del 
obstáculo epistemológico, el cual há conducido al campo al limite de 
su fase de constitución. 

 

Trazer à tona o termo limite significa dizer que os conceitos de Bachelard e 

Abric fazem sentido. Alfaro López (2010) busca, com esses conceitos, responder ao 

problema de ordem biblioteconômica e epistemológica ï o hiato, a lacuna, a 

desconexão a qual mencionamos. O autor coloca: 
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el obstáculo epistemológico no es un objeto sino una fase en el 
processo de conocimiento y que es producido, en el pensamento es 
una herramienta necesaria y a la vez fuente de errores. A ella misma 
corresponde superar el obstáculo epistemológico, cuya acumulación 
de errores está indicando la necesidad de llevar a cabo la ruptura 
epistemológica con la presente aproximación, para transitar a la 
siguiente aproximación cognoscitiva hacia la realidad, en la que sean 
rectificados los anteriores errores. Para ello la racionalidad científica 
ha de salir de la facilidad que le ha dado el conocimiento acumulado, 
facilidad que ha redundado en respuestas inmediatas y sin 
cuestionamiento, planteado problemas, haciendo del processo de 
conocimiento un movimento problemático, que permita remover los 
conceptos desgastados (que por lo mismo se han vuelto multivocos) 
para elaborar nuevos conceptos y teorias que conduzcan a la 
construcción abstracta del objeto u objetos de conocimiento de cada 
ciencia, para alcanzar con ello la plena cientificidad definitoria del 
nuevo espíritu cientifico.  

 

A respeito desta afirmação sobre o problema do obstáculo epistemológico nas 

ciências em geral deve se somar o comentário feito por Alfaro López com relação ao 

problema específico da Biblioteconomia. Com efeito, López escreve que ñla biblioteca 

se ha estatuído en un obstáculo epistemológico para la construcción teórica de la 

Bibliotecaò (ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 5), apontando para o fato de que a biblioteca, 

enquanto espaço empírico, se coloca como um obstáculo epistemológico para a 

Biblioteca enquanto espaço conceitual. Contudo, é importante deixar claro que 

quando Alfaro López (2010) afirma que a biblioteca empírica se converte em obstáculo 

epistemológico para se pensar a biblioteca enquanto conceito, o que ele considera 

como obstáculo não é a empiria em si mesma, mas a ausência de apropriação da 

prática pelo conceito.  

O que permanece como obstáculo é o fato de prática e teoria se manterem 

clivadas. Este hiato precisa ser suplantado para a criação de novos conceitos e teorias 

que permitam a construção conceitual da Biblioteca, com B maiúsculo. Essa Biblioteca 

com B maiúsculo é a que leva em conta, simultaneamente, a teoria e a prática 

alimentando-se mutuamente.  

Alfaro López (2010) pondera que a Biblioteca com B maiúsculo (conceitual) 

seria um fator determinante e sine qua non para a construção de novos tipos de 

bibliotecas que, por sua vez, convertidas em objetos técnicos abstratos-concretos, 

encontrariam realização em cada biblioteca específica, como por exemplo as 

particulares e concretas bibliotecas nacionais, universitárias, públicas etc. (ALFARO 

LOPEZ, 2010, p. 13). 
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Para não comprometer as elaborações teóricas desta pesquisa, optamos por 

desconsiderar o ponto em que Alfaro López (2010) abraça uma certa carcterização 

bachelardiana dos conceitos, caracterizando-os como concretos e abstratos. Isso 

promoveria uma complicação irrelevante para as vias escolhidas para este trabalho. 

Sendo assim, propomos um ajuste para efetivar essa discussão:  o conceito teórico 

(fixo, sólido, limitado) em face do conceito prático (aberto, fluido, em movimento). 

Portanto, a partir daqui não utilizaremos mais a ideia de concreto e abstrato, que tem 

relação como o modo como Bachelard celebra o fazer científico e maneja os conceitos 

que cultivam a ideia de formação do espírito científico. O objetivo aqui é mais alertar 

para a desconexão teórica e prática do conceito do que adentrar no universo 

bachelardiano, que defende a formação do espírito científico como uma nova forma 

de encarar a construção da ciência.  

Ainda refletindo sobre a afirmação de Alfaro López (2008)56, pode-se observar 

que tal citação é uma premissa inicial que significa que a biblioteca (prática), na 

medida em que não é apropriada pela construção conceitual, converte-se em uma 

barreira que nos impede de elaborar a construção que admite a dimensão do 

movimento da Biblioteca (conceitual) (ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 5).  

 Pretendemos nos basear nessa reflexão e, ainda, na ideia de que há uma 

lacuna existente no processo de conhecimento responsável por afetar diretamente a 

constituição do conceito de biblioteca no campo da Biblioteconomia. Esse afetamento 

se traduz entre a dimensão do conceito fixo em relação ao que admite o movimento, 

e acaba também se inserindo entre duas categorias: a prática (empírica) e a teórica, 

que recai sobre o fazer e o ser da biblioteca, sendo desse modo, o primeiro mote para 

que este capítulo se desdobre.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
56 ALFARO LÓPEZ, Hecto Guilhermo. El obstáculo epistemológico y la biblioteca. In: XXVI Coloquio de 

Investigación Bibliotecológica y sobre la información. Centro Universitario de Investigaciones 
Bibliotecológicas, UNAM, Ciudad de México (México), Jueves, 2 oct. 2008. 
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3.1 A biblioteca vista a partir do obstáculo epistemológico 

 

 

Lo que estaría significando que la práctica 
empírica de la biblioteca no ha permitido la 
construcción [...] de la Biblioteca. La razón de 
ello (y ese es el centro del problema que aquí se 
discierne) es que la dimensión empírica de la 
práctica bibliotecaria tal como se ha 
desarrollado hasta ahora se ha convertido en un 
obstáculo epistemológico para la construcción 
teórica de la Biblioteca (ALFARO LÓPEZ, 2008, 
p. 1). 

 

 A indicação feita por Alfaro López em 2008 e reafirmada na obra Estudios 

Epistemológicos de Bibliotecología, publicada em 201057, traz uma diferenciação 

quando o autor expõe o termo biblioteca. A diferença visual está na grafia da palavra 

biblioteca com ñbò min¼sculo e Biblioteca com ñBò mai¼sculo, como já mencionamos. 

Essa marcação sugere ao leitor uma representação das diferentes ordens cognitivas 

atribu²das a esse tipo de conceito. Segundo Alfaro L·pez (2010, p. 3) ñson el orden de 

[...] lo inmediato, lo f§ctico y el orden de [...] lo intelectivo, lo conceptualò, 

respectivamente. Além disso, o autor coloca: 

 

Así por un lado tenemos la biblioteca comprendida como una entidad 
concreta; es la biblioteca especifica y particular que tiene funciones y 
servicios determinados que se ofrecen a la colectividad: es la 
biblioteca cotidiana de nuestros gozos e indagaciones de información 
y conocimiento. Por el otro lado incidimos en la Biblioteca que es una 
construcción y arquitectura teórica; es la Biblioteca que es todas las 
bibliotecas y a la vez no es ninguma de ellas: es la Biblioteca que 
debería dar forma, sentido y funcionalidad a los distintos tipos de 
bibliotecas, pero que, sin embargo, há sido soslayada por y del 
conocimiento bibliotecológico (ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 3-4). 

 

 A diferenciação entre os termos também ilustra a desconexão (a lacuna) entre 

a realidade teórica (carregada de fixidez) e a prática empírica (que acarreta o 

movimento). Tudo isso resulta em um obstáculo epistemológico para as bibliotecas e 

afeta sua representação social, bem como o sentido de seu conceito, como o indicado. 

O teórico, nas publicações de 2008 e 2010, trabalha com o conceito de obstáculo 

                                                           
57 ALFARO LÓPEZ, Hecto Guilhermo. Estúdios epistemológicos de bibliotecología. México:  UNAN, 

Centro Universitario de Investigaciones Bibliotecológicas, 2010. (Teoría y métodos). 
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epistemológico estruturado na epistemologia construtivista de Bachelard e com o 

conceito de ruptura epistemológica enfatizado por Jean-Claude Abric58, os quais aqui 

não serão tão amplamente explorados.  

Sobre o obstáculo epistemológico o autor o entende não como uma simples 

dificuldade, bloqueio do sistema de pensamento ou, em menor escala, como um vazio 

do conhecimento. Afirma que é produto de um excesso de conhecimento disponível, 

correspondente à fase de aproximação com a realidade em que se encontra a ciência 

(ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 8).  

Se o obstáculo epistemológico reside em um excesso de conhecimento, a via 

de entendimento utilizada pelo autor vai ao encontro do seguinte: os conhecimentos 

empíricos, práticos que são gerados e acumulados cotidianamente se colocam como 

um obstáculo para a construção do conhecimento teórico na medida em que a ciência 

não acompanha, assimila e codifica essa produção empírica para manejar a 

atualização dos conceitos teóricos.  

Desse modo, observa-se a exist°ncia de um ñdelayò, isto ®, um atraso entre o 

acontecimento da prática, sua exposição, entendimento, assimilação e decodificação 

para produzir o conceito teórico. Com a finalidade de explicar melhor tal estrutura, o 

referido autor lança mão de uma hipótese que afirma essa argumentação teórica 

sobre a biblioteca. 

 
la creación y desenvolvimiento de la biblioteca pública estabeleció la 
orientación cognoscitiva que habría de seguir el campo 
bibliotecológico, orientación signada por una inercia empírica y 
pragmática, la que se encuentra articulada y tensionada por el 
desideratum técnico. Lo que ha dado lugar a una acumulación y 
excedente de conocimiento y con ello a propiciado la conformación del 
obstáculo epistemológico, el cual ha conducido al campo al limite de 
su fase de constitución (ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 5). 

                                                           
58 Alfaro López (2008, p. 2-4) explica: ñLa ciencia, como explica Bachelard, avanza en sucesivas 

aproximaciones hacia el conocimiento de lo real. Cada aproximación es más compleja, respecto a la 
anterior, lo que significa uma mayor elaboración abstracta que há de conducir a la integral 
construcción teórica del objeto de conocimiento, con lo que se despoja de sus últimas adherencias 
empíricas. Em ese largo trayecto histórico-cognoscitivo la ciencia v adejando atrás su passado pré-
científico para alcanzar la plena y completa cientificidad. Pero ese recorrido de la racionalidad 
científica para aceder a la abstracción y la íntegra construcción teórica há de surcar obstáculos. Para 
Bachelard tales obstáculos son producto del despliegue de la racionalidad cientifica en el proceso de 
conocimiento, surgen dentro de ella. Es de subrayarse que para él un obstáculo epistemológico no 
es uma dificuldad o un vacio de conocimientos sino todo lo contrario: es una facilidad que se da el 
pensamiento debido al exceso de conocimientos acumulados en una cienciaò. [...] Jean-Claude Abric 
explica que las representaciones sociales son sistemas de interpretación de la realidad que 
determinan las relaciones de los indivíduos con su entorno tanto físico como social, lo que significa 
que condicionam sus comportamientos y sus prácticas. Las representaciones vienen a ser así una 
guia para la acción: orietam las acciones y las relaciones sociales. 
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Desse modo, o hiato entre biblioteca e Biblioteca funciona em uma via de mão 

dupla: se o conceito precisa se apropriar da prática para que a noção de Biblioteca 

faça sentido, a prática, se se mantiver apenas na dimensão técnica, pragmática, 

produz um conhecimento desprovido de inteligência, de crítica e de capacidade de 

movimento. Por este motivo, podemos dizer que a situação atual do campo de 

Biblioteconomia Pública no Brasil, por exemplo, requer uma fundamentação 

epistemológica como uma necessidade urgente. Isso se deve ao estado da arte da 

produção científica, bem como da situação na qual se encontra a biblioteca pública 

incluindo sua definição, bem como seus usos e fazeres, mesmo considerando alguns 

pequenos avanços que vêm acontecendo desde os anos 2000.  

A partir dessa constatação ï a de que se pode configurar a produção científica 

e o próprio conceito de biblioteca pública como uma construção carregada de fixidez 

discursiva, pretendemos nos valer do entendimento de Alfaro López (2008; 2010) 

sobre o perigo do hiato entre teoria e prática; todavia, vamos promover uma ótorçãoô 

no pensamento do autor, desconsiderando sua divisão entre biblioteca concreta e 

abstrata.  

Pretendemos, entretanto, manter o que julgamos essencial: uma construção 

teórica apartada da prática é uma construção que apresenta uma rigidez do discurso, 

o que provoca o engessamento do conceito na esfera acadêmica. Como se não 

bastasse, esse conceito engessado promove uma determinada aderência e 

ressonância social, já que se trata de um conceito que serve de guia, parâmetro e 

apontamento para os sujeitos. Em vez de uma divisão entre biblioteca concreta e 

abstrata, preferimos designar a construção empírica como aquela dotada de 

movimento que advém das experiências vitais dos sujeitos em contato com a 

instituição biblioteca pública. Pensamos que essa interação poderia gerar um conceito 

baseado no movimento e na mudança contínua.   

A desconexão entre essas dimensões pode gerar o que Alfaro López (2008; 

2010) chama de obstáculo epistemológico, mas se pensamos no jogo entre o que é 

rígido e fixo em face do que é móvel e fluido, arriscamo-nos a dizer que esta dinâmica 

pode servir como um caminho para a construção de um entendimento conceitual em 

devir.  

Adotados aqui a seguinte forma:  o termo ñBiblioteca P¼blicaò que significa a 

construção teórica será grafado em maiúsculo, em face da configuração prática e 
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empírica que se traduz no que a biblioteca pública é de fato, ilustrada a partir do termo 

ñbiblioteca p¼blicaò grafado em min¼sculo. A princ²pio cabe estabelecer essa simples 

distin­«o ñBiblioteca P¼blicaò (conceitual, com letra mai¼scula) e ñbiblioteca p¼blicaò 

(empírica, com letra minúscula) aos moldes utilizados por Alfaro López (2008; 2010) 

para representar de forma mais assertiva o que queremos transmitir. Compete ainda 

dizer que os delineamentos de como cada configuração dessa se constitui levará em 

consideração uma série de elementos que serão expostos mais adiante. 

Outro fato importante a ser destacado é que, segundo Alfaro López, (2008, p. 

4): 

 
la bibliotecología va a iniciar su desenvolvimiento como ciencia en 
consonancia con la instauración de las bibliotecas públicas hacia 
mediados del siglo XIX en el mundo anglosajón, donde ésta 
revolucionaria concepción de la biblioteca alcanzó su más alta 
definición. 
 

Isso foi observado no capítulo anterior. A epistemologia da Biblioteconomia sob 

esses moldes se apoiou na base de conhecimentos advindos da realidade da 

biblioteca pública e começou a produzir seus obstáculos epistemológicos, os expôs e 

construiu suas representações. Foi, a partir da construção da biblioteca pública anglo-

saxã que muitos instrumentos, teorias e o próprio desenvolvimento científico 

epistemológico do campo da Biblioteconomia foi sendo criado.  

Essas construções, principalmente as ocorridas na América, são as que nos 

interessam aqui. Segundo Alfaro López (2008, p. 5): 

 

la biblioteca pública surge como respuesta a la dinâmica de un 
contexto específico y en un momento histórico preciso: las sociedades 
anglosajonas imersas en pleno desarrollo industrial. En estas 
sociedades las características del capitalismo industrial han alcanzado 
su desarrollo extremo y más definitorio, por lo que el conocimiento en 
y de la poblacíon industrial se abre nuevas vías sociales para 
superarse. Es una población que ante el panorama de nuevas 
oportunidades de diversa índole (laborales, educativas, culturales, 
lectura, etc) exige el acceso a la información, que antes sólo había 
sido coto de grupos privilegiados. Las bibliotecas públicas van a ser la 
respuesta a esa solicitud. Por lo que éste tipo de biblioteca nace 
signado integramente para servir la sociedad en conjunto para sus 
demandas de información.  

 

 Com base nas palavras do referido autor, a Biblioteca Pública nasce para servir 

à sociedade e ao conjunto de demandas informacionais que emergem dela. Esta 
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funcionalidade da biblioteca lhe atribui um caráter de instituição social que serve a 

propósitos sociais (informação, cultura, lazer, educação, etc). As demandas sociais 

teriam gerado conhecimento empírico para que uma notável geração de profissionais 

desenvolvesse instrumentos de organização, administração e gestão de bibliotecas, 

por exemplo.  

A partir daí foi se fundamentando a sistematização cognitiva para responder de 

forma eficiente às demandas sociais. Toda essa concepção do surgimento, 

funcionamento e propósito da biblioteca, bastante disseminada no meio acadêmico 

biblioteconômico, é baseada em uma epistemologia bachelardiana, conforme coloca 

Alfaro López (2010, p. 6). Esse tipo de olhar sugere que o conhecimento atravessa 

três fases: a pré-científica; a científica e a fase completa e de plena cientificidade para 

se chegar ao famoso ñnovo esp²rito cient²ficoò, nome dado a uma das obras do autor.  

Ao pensar por meio desse viés, o conhecimento científico foi sendo 

desenvolvido a partir da consciência clara e objetiva de como se davam os processos 

empíricos. Dessa maneira, pode-se dizer que o conhecimento científico depende do 

conhecimento empírico, principalmente quando o assunto é biblioteca pública. O 

acúmulo de conhecimentos empíricos vai moldando os elementos que compõem o 

conhecimento científico e, na incapacidade de assimilação, para Alfaro López (2008; 

2010), se transformam em um obstáculo.  

Com base nisso, o conhecimento empírico cria uma série de elementos que 

vão sendo interpretados pela esfera científica até deixarem de ser elementos pré-

científicos, para em seguida, constituir a construção teórica de um conceito. É dessa 

maneira que o modelo de Biblioteca Pública é determinado principalmente nos países 

anglo-saxões, isto é, ele comporta a concepção e a estrutura que advém do conjunto 

de conhecimentos empíricos e dos problemas impostos pela geração desse tipo de 

conhecimento.  

Há uma espécie de busca pela aproximação do conceito teórico com a 

realidade. Isso implica na elaboração conceitual e teórica que pode se consumar, 

como pensa Alfaro López (2010, p. 6) a partir da ruptura epistemológica, enfatizada 

por Abric. Alfaro López (2010, p. 6) indica: 

 
la ruptura epistemológica se realiza sobre los elementos empíricos, 
fácticos que aún priman y hasta determinan el desenvolvimiento de la 
anterior aproximación de la ciência hacia la realidade.  
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[...] por su parte el obstáculo epistemológico tiene una estrutura y una 
lógica de despliegue que es lo que interessa conocer para llevar a 
cabo su instrumentalidad en la propuesta de reflexión bibliotecológica 
que aqui se pretende emprender.  

 

 A partir dessas colocações fica fácil entender que a postura dos países anglo-

saxões, com destaque para os Estados Unidos, foi exatamente essa, a de aproveitar 

as demandas informacionais advindas da sociedade para construir conceitos, 

instrumentos e teorias. Um exemplo bem típico são os instrumentos que foram 

desenvolvidos por Melvil Dewey, em especial a classificação decimal criada por ele. 

Cabe ainda citar que Dewey foi o primeiro bibliotecário foi o primeiro a ministrar aulas 

para a formação profissional em Columbia.  

As práticas bibliotecárias e outras que se apresentaram dentro da biblioteca 

são responsáveis pela geração do conhecimento científico e contribuíram para a auto 

definição do campo. Isso significa dizer que as práticas vividas pela biblioteca pública 

enquanto instituição social são parte integrantes do conceito de Biblioteca Pública que 

se deseja construir. Isso condiciona também a fundamentação do campo que, neste 

caso, é o da Biblioteconomia Pública. Essa forma de pensar foi implementada pelos 

Estados Unidos, por exemplo, a partir das experiências vividas com suas bibliotecas 

públicas; aos poucos foi se definindo e outros países a ela aderiram, adaptando-as às 

suas próprias realidades. 

 A postura e o modelo norte-americano de construção de conhecimento para o 

campo biblioteconômico, em especial para o de Biblioteconomia Pública é, de certo 

modo, legítimo, porque busca compreender os problemas e demandas sociais, 

interpretá-los, considerando a dimensão da experiência para a construção de um novo 

corpus teórico para o campo. Porém, não se pode deixar de lembrar que a biblioteca 

pública no momento de seu desenvolvimento tinha uma função educativa e deveria 

prezar pelo bem-estar social, ou seja, também servia para controlar as pressões 

sociais.  

Ao nos restringimos a uma espistemologia bachelardiana podemos ganhar em 

coerência lógica, mas deixamos de enxergar os aspectos políticos envolvidos na 

construção das ciências e dos conceitos. Um exemplo: a ideia de que a biblioteca 

pública deveria buscar controlar as pressões sociais influenciou também sua 

construção teórica, visto que se fazia uma Biblioteconomia em prol do equilíbrio social. 

Outro ponto a ser destacado é a racionalidade imposta pelo desenvolvimento do 
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conhecimento científico; ela apresenta uma forte tensão com a matriz empírica e com 

a dimensão da experiência, colocando-se, de certa maneira, como algo maior que 

definia as estruturas de entendimento do conceito em suas diversas faces.  

Por este motivo, a discussão epistemológica é relevante, tanto a que se baseia 

em uma racionalidade bachelardiana como a que leva em conta os aspectos políticos 

da construção conceitual. O que mais nos importa é realçar a ñdisputaò entre a 

dimensão teórica e prática, alertando para o fato de que é pela via de entendimento 

epistemológico que se deseja tangenciar as questões complexas sobre esse campo. 

Nossa proposta, portanto, não é a de produzir um olhar exaustivo sobre o universo da 

Bibioteconomia Pública. Nossa escolha se deve ao fato de que estamos avaliando 

apenas um recorte do universo da biblioteca pública, tentando configurá-la a partir da 

relação com a experiência.  

O campo de disputa entre a dimensão teórica e prática impede a apropriação 

da experiência que se coloca como uma porção vital do sujeito e afeta a constituição 

do campo. A desconexão e a lacuna a que nos referimos nasce da disputa entre teoria 

e prática. Essa tensão e disputa acabam se definindo como uma excêntrica relação 

cognitiva entre o sujeito e o objeto, o que nos reporta a um corte positivista59 que 

nasceu na Europa no começo do século XIX e ganhou força na segunda metade do 

século XIX e início do século XX. Alfaro López (2010, p. 9) faz a seguinte afirmação: 

 
una vez que la racionalidad científica ha estatuído un conocimiento 
orgânico, sistemático y que responde facilmente a sus necesidades ya 
no busca construir nuevos conceptos. Se conforma con los ya 
anteriormente establecidos, que incluso le brindan la certeza de que 
expresan y dan explicación a las regularidades de los fenómenos de 
la realidad que son el objeto de conocimiento de cada ciencia. 
Regularidades que por supuesto no son lo mismo que reglas, puesto 
que éstas últimas son construcciones racionales que tienen que ser 
reconfigurados ante cada nueva disposición cognoscitiva. Las 
regularidades se acomodan a los estancamientos de la razón, cuando 
ésta ha desmantelado su sentido crítico y creativo. Las respuestas se 
tornan inmediatas y fáciles. El pensamiento se acuna em la 
comodidad, hace mayormente explícita su recurrencia a la opinión. La 

                                                           
59 O corte da epistemologia positivista segundo Rendón Rojas (2005, p. 7-8) se resume da seguinte 
maneira: ñDe una manera simplificada, el esquema de c·mo se hace la Ciencia, seg¼n los 
positivistas, se puede representar de la seguiente manera:  Experiencia empírica ---- Enunciados 
observacionais ---- Teor²asò. Ademais, ñuna ley cient²fica es la expresi·n de ciertas regularidades em 
la relación entre fenômenos, y su forma lógica es el de un enunciado universal implicativo: para toda 
x, si x tiene la propriedad A, entonces x tiene la propriedad Bò. [...] Explicar es deducir l·gicamente a 
partir de leyes generales y condiciones iniciales (explanans) lo que se explica (explanandum), 
teniendo ya presente lo explicado; y predecir es esa misma operación, pero cuando aún no está 
presente lo que se explicaò.  
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ciência entregada a la inercia de la comodidad de las respuestas 
estatuídas puede deslizarse hacia la recurrencia de un 
pseudoconocimiento fundado em la opinión. Por lo que para evitarlo 
se debe mantener un sistema de vigilância que le permita acabar con 
semejante enemigo del conocimiento científico, como lo subraya 
Bachelard: La opinión piensa mal; no piensa; traduce necesidades em 
conocimientos. Al designar a los objetos por su utilidad ella se prohíbe 
conocerlos. Nada puede fundarse sobre la opinión; ante todo es 
necesario destruirla. Ella es el primer obstáculo a superar.  

 

A citação acima inidica que no fundo há um perigo na opinião, refletindo-se na 

proposta de um determinado ñapagamentoò do pensamento empírico em prol de uma 

construção teórica que se coloca de forma sólida e que se pode classificar como 

ñconfi§velò porque vem acompanhada da etiqueta ñcient²ficaò, desconstruindo e 

eliminando a importância de que ño pensamento se alimenta da experiência imediata, 

f§ticaò (ALFARO LčPEZ, 2010, p. 9).  

Alfaro López (2010, p. 9) ainda declara: ñel espacio empírico fue el caldo de 

cultivo donde surgió la ciencia, pero ésta se constituye como ciencia en la medida que 

se distancia cada vez m§s de la experi°ncia emp²ricaò. O que significa que a 

racionalidade científica deixa de preservar o pensamento e as práticas e, pela falta de 

fôlego em acompanhar as práticas cotidianas, se mantém a partir de respostas 

prontas, estatuídas e sólidas, que não dão conta da necessidade de atualização 

constante dos conceitos teóricos.  

Nesse contexto, o autor ainda faz outras ponderações importantes que revelam 

que o conhecimento científico conforma uma representação de seu objeto de 

conhecimento repleta de elementos sensoriais, sentimentais e cognitivos, 

determinando uma prática específica que aciona e orienta o objeto. A representação 

torna mais densa a trama do obstáculo epistemológico (ALFARO LÓPEZ, 2010, p. 

10). 

 Ao prezar pela facilidade, a racionalidade científica leva em conta o 

conhecimento acumulado, as respostas imediatas e sem questionamentos críticos, 

cristalizando-as como verdade e compondo o conceito a partir de fórmulas entanques. 

Isso provoca uma série de problemas, gerando essa desconexão (lacuna) entre a 

realidade teórica e empírica, na medida em que as subjetividades, as singularidades 

e a dimensão da experiência vital do sujeito são desconsideradas. Assim, esse tipo 

de construção acaba eliminando a possibilidade de afirmação de um movimento vital 

que alimenta, inclusive, a produção de conhecimentos. Os conceitos se tornam 
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desgastados e ñultrapassadosò, afetando a imagem da biblioteca (instituição) em todas 

as vias (acadêmica, social, cultural etc.). 

 Quando se trata do conceito Biblioteca Pública, a elaboração do conhecimento 

científico (da ciência) exige uma outra epistemologia para contestar os problemas 

mais complexos que começaram a aparecer a partir das demandas do processo de 

industrialização, afetando os modos de vida (econômico, social, cultural, político, 

informacional) e criando novas complexidades para o sujeito. Esses modos de vida 

são o que Foucault chamará de modos de subjetivação e que compreendem os 

processos pelos quais os sujeitos se constituem em diferentes momentos históricos a 

partir do cruzamento de todos esses jogos de forças econômicas, sociais, políticas, 

culturais etc. (Foucault, 1999). A preocupação com os modos de subjetivação ou com 

a construção de subjetividades indica uma outra forma de abordagem, diferente da 

positivista, cartesiana e mesmo da bachelardiana.  

 Ao mencionar essa nova forma de abordagem, que emerge juntamente com o 

processo de industrialização, se percebe que esses modos de subjetivação vão se 

modificando porque a relação do sujeito com o mundo (meio, instituições etc.) exige 

formas diferentes de compreender o mundo, de comportar-se, de adequar-se ao meio, 

de aprender, enfim, de viver. (FOUCAULT, 1999). A ideia de subjetividade aparece e 

inaugura um olhar voltado aos processos de vida, no qual se pode destacar a prática 

e a experiência individual e coletiva vividas, por exemplo, na biblioteca pública, já que 

é a partir desta instituição que nos colocamos nesta pesquisa.   

Pensamos que é a partir da produção de subjetividades e dos modos de 

construção presentes na experiência vivida pelos sujeitos que os conhecimentos 

científicos podem ser definidos. Essa vinculação depende do alcance empírico da 

realidade que pode redefinir as concepções teóricas. Sem admitir a dimensão da 

experiência vital do sujeito, isto é, das subjetividades geradas a partir da história do 

sujeito com a informação, leitura, escrita, oralidade, por exemplo, se constróem 

conceitos que se classificam, sob nossa perspectiva, como duros, sólidos, fechados, 

impondo o que a biblioteca pública deve ser ou fazer, sem considerar como ela de fato 

é.  

 A partir desses argumentos, cabe enfatizar que a construção da Biblioteca 

Pública como conceito deverá romper, de certa forma, com o modo como 

tradicionalmente são construídas as acepções e definições no recorte positivista. O 
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que se observa na literatura é o desenvolvimento de definições que caracterizam, 

muitas vezes, a Biblioteca Pública irreal porque se baseiam em fórmulas estanques, 

enquanto que existe toda uma dimensão de vida e experiência, por exemplo, que não 

admite tanta linearidade e perfeição, não possuindo contornos de uma construção que 

se pretende ser exata.  

O rompimento com esse modo de fazer conceitos deve considerar 

principalmente a tensão entre o conceito teórico e empírico e, ainda, a natureza das 

experiências vitais dos sujeitos. Propor essa mudança no que tange a construção de 

conceitos requer a afirmação de uma posição, que se traduz a partir da seguinte 

indagação: que conceito de Biblioteca Pública queremos construir na atualidade? 

 Antes de refletir diretamente sobre essa questão, cabe destacar que neste 

trabalho a construção teórica preza por absorver, em certa medida, esse rompimento, 

trabalhando com autores e correntes diversas, de modo a não estancar ou produzir 

uma argumentação dura, sólida e tão fixa.  

 Para tal, a construção teórica e conceitual deve cogitar uma série de práticas e 

objetos que se encontram presentes no campo da Biblioteconomia. Mas deve também 

considerar as dinâmicas do dia a dia vividas pelos sujeitos (bibliotecários, usuários, 

funcionários etc.) como algo essencial.  

A sustentação de um conceito deverá ser estruturada a partir dos problemas 

advindos da vivência. E o desenvolvimento de um conceito deve ser pautado pela 

atitude questionadora da realidade e avaliação das respostas às questões que são 

definidas. Questões tais como: qual é a realidade? Que elementos conformam a 

realidade? Qual a origem? De onde provém este modelo? Quem é o criador? Porque 

essa realidade foi construída dessa forma? Assim como tantas outras indagações 

podem ser estabelecidas.  

Segundo Deleuze (2010, p. 8), ña filosofia ® a arte de formar, de inventar, de 

fabricar conceitosò. Poderíamos trazer essa proposta para desenvolver uma nova 

abordagem epistemológica da Biblioteconomia. Ainda que nem Foucault nem Deleuze 

trabalhem com epistemologia, nada impede que possamos fazê-lo. Podemos pensar 

aqui em uma epistemologia diferenciada, baseada nas propostas deleuzinas sobre a 

criação de conceitos.  

Deleuze (2010) escreve que os conceitos não são criados pela aprimoração 

dos conhecimentos, mas apenas quando aparecem os problemas. Só se criam 
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conceitos, ele afirma, em função de problemas. Esses problemas são de ordem 

prática, política, subjetiva, e dizem respeito a modos de vida (DELEUZE, 2010, p. 8). 

O autor também indica que ños conceitos [...] t°m necessidade de personagens 

conceituais que contribuam para sua defini­«oò. Ou seja, a arte de formar, inventar ou 

fabricar conceitos não pertence exclusivamente aos filósofos, mas sim a todos os 

agentes que possuem relações com aquilo que se quer conceituar. Segundo Deleuze 

(2010, p. 11)... 

 

[...] a lista dos personagens conceituais não está jamais fechada e por 
isso desempenha um papel importante na evolução ou nas mutações 
da filosofia; sua diversidade deve ser compreendida, sem ser reduzida 
à unidade já complexa do filósofo grego. 

  

O que Deleuze (2010) afirma é que a construção de conceitos na atualidade 

admite aberturas e uma diversidade de personagens conceituais para que os 

conceitos criados não sejam fechados, duros e sólidos.  

Machado (2010, p. 16) ao se referir a obra O que é filosofia?60 escrita por 

Deleuze (2010) faz a seguinte ponderação: 

 
em O que é a filosofia? Encontramos várias características do 
conceito. Chamo atenção para a mais básica: um conceito é um todo 
fragmentado, uma totalidade fragmentária. Isto significa que, em vez 
de ser algo simples, o conceito é uma multiplicidade, uma articulação 
de elementos, de componentes, eles mesmos conceituais, distintos, 
heterogêneos, mas inseparáveis intrinsicamente relacionados, 
agrupados em zonas de vizinhança ou de indiscernibilidade. 

 

Ao pensar no conceito como um todo fragmentado ou como uma totalidade 

fragmentária, o autor positiva a multiplicidade do conceito e, ainda, admite que o 

conceito deve ser construído a partir da articulação de elementos heterogêneos. 

Dessa maneira, Machado (2010) clarifica a intenção de Deleuze (2010) e pontua: 

 
o que Deleuze chama de devir do conceito é essa conexão tanto dos 
elementos de um conceito quando dos diferentes conceitos em um 
mesmo sistema conceitual; é o fato de que os conceitos se 
coordenam, se conectam, se compõem, se aliam numa determina 
filosofia, mesmo que tenham histórias diferentes. Assim, ele distingue 
devir e história de um conceito. Dizer que um conceito tem uma história 
significa que ele não é criado do nada: foi preparado por conceitos 

                                                           
60 DELEUZE, Gilles. O que é filosofia? Trad. Bento Prado Jr. e Alberto Alonso Muñoz. 3. ed. São 

Paulo: Ed. 34, 2010. 
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anteriores ou alguns componentes desse conceito vêm de conceitos 
de outros filósofos, embora ele permaneça original (MACHADO, 2010, 
p.16-17). 

 

 Machado (2010) escreve que, segundo Deleuze (2010), um conceito sempre 

está inserido em uma rede de conceitos; alega ainda que não se pode desconsiderar 

totalmente a história, visto que sem ela não se pode compreender bem a origem de 

um conceito e sua rede de relações. O autor ainda adverte que Deleuze (2010) 

defende: 

 
[...] um pensamento que é devir, um duplo devir, em vez de ser o 
atributo de um sujeito e a representação de um todo. (...) um 
pensamento-problema em vez de um pensamento-essência ou 
teorema, um pensamento que apela para um povo em vez de se 
pensar como um mistério; um pensamento nômade, um 
contrapensamento (...) que destrói toda possibilidade de subordinar o 
pensamento a um modelo do Verdadeiro, do Justo ou do Direito (o 
verdadeiro cartesiano, o justo kantiano, o direito hegeliano etc). 
Portanto, de modo geral, a geografia deleuziana estabelece duas 
dimensões, ou melhor, dois espaços: o espaço da imagem do 
pensamento, que é dogmático, ortodoxo, metafísico, moral, racional, 
transcendente; e o espaço do pensamento sem imagem, que é 
pluralista, heterodoxo, ontológico, ético, trágico, imanente 
(MACHADO, 2010, p. 26). 

 

 É a partir desse espaço que admite um recorte pluralista, heterodoxo, 

ontológico, ético, trágico e imanente que desejamos construir um novo entendimento 

conceitual. Deleuze (2010, p. 11-31) afirma que ños conceitos n«o nos esperam 

inteiramente feitos, como corpos celestesò [...] ñtoda cria­«o ® singular, e o conceito 

como criação propriamente filosófica é sempre uma singularidadeò.  

Ademais, Deleuze (2010) destaca que não existe conceito simples, eles são 

multiplicidades, todo conceito tem contorno irregular, é definido por cifras de seus 

componentes; é uma questão de articulação, corte e superposição; é um todo porque 

totaliza seus componentes, mas um todo fragmentário; é a condição para sair do caos 

mental; remete a problemas; tem uma história; admite pedaços de outros conceitos; 

assume novos contornos; deve ser reativado ou recortado; possui um devir; remete a 

outros conceitos; não é criado do nada; abrange componentes heterogêneos; pode 

ser considerado um ponto de coincidência, condensação ou acumulação; as relações 

no conceito são processuais, modulares; um conceito é uma heterogênese; é um 

incorporal; o conceito diz o acontecimento, não a essência ou a coisa; é um 
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acontecimento puro, ao mesmo tempo absoluto e relativo; são centros de vibrações; 

s«o desvios; s«o encruzilhadas; ® um mundo dos poss²veis. ñSe define pela 

ñinseparabilidade de um n¼mero finito de componentes heterogêneos percorridos por 

um ponto em sobrevoo absoluto, ¨ velocidade infinitaò (DELEUZE, 2010, p. 29).  

 A partir do ponto de vista deleuziano, o conceito deve ser aberto, múltiplo, 

fluido, fragmentado. Ele não se coloca como uma construção estanque, exata, 

permanente, porque admite o movimento das experiências vitais dos sujeitos, 

movimento provocado a partir da geração dos problemas. Tanto a Biblioteconomia 

enquanto campo, como alguns órgãos e instituições, e até mesmo os pesquisadores 

e profissionais estiveram até agora em busca de delimitar e produzir conceitos que 

ilustrassem um caráter eterno e universal do conhecimento. Isso implica, de certa 

maneira, desconsiderar as circunstâncias temporais e, principalmente, problemáticas 

da criação conceitual. Talvez isso tenha se dado pelo caráter tecnicista da 

Biblioteconomia. O que significa dizer que o recorte que vem sendo mantido pela 

Biblioteconomia se encontra em uma via que privilegia o universal, o sólido e o 

imutável.  

Aqui optamos por realçar uma outra via ï a deleuziana, zemelmaniana e 

benajminiana. Pensar conceitos na atualidade requer afirmar problemas, inspirando a 

criação dos conceitos a partir deles. Problemas que se localizam na realidade prática 

e empírica da biblioteca pública, levando em consideração a dimensão da experiência 

vital dos sujeitos. Ainda utilizando o pensamento deleziano, não caberia neste trabalho 

apenas criticar os conceitos já existentes. Seria preciso criar novos conceitos. Aqui 

não temos a pretensão de criar um novo conceito como faria um filósofo, mas nos 

arriscamos a desenvolver um novo entendimento conceitual para esse tipo de 

biblioteca.  

 As concepções deleuzianas sobre o conceito podem ser complementadas pela 

teoria epistêmica e metodológica de Hugo Zemelman61, sociólogo chileno, que tem 

                                                           
61 Hugo Zemelman (1931 - 2013) é considerado um autor imprescindível para o entendimento do 

pensamento latino-americano no que diz respeito a epistemologia e metodologia particular, 
principalmente porque nos deixou uma obra importante com perguntas incomodas e obsessões 
intelectuais. Seu itinerário político-acadêmico reflete os processos históricos da América Latina. O 
teórico foi um dos responsáveis pela construção do campo da Sociologia na América Latina no início 
dos anos 60 quando foi diretor da Escuela de Sociología em Santiago do Chile e promoveu a 
recepção do pensamento crítico nesse país. Se articulou a militância socialista com trabalho 
intelectual. Especializou-se em Sociologia Rural. Pertenceu a uma geração da esperança, derrota, 
política e exílio e por isso teve que sair do Chile em 1973 por intervenção da Fundação Ebert que o 
incorporou ao Centro de Estudios Sociologícos do Colegio do México e a partir daí começou suas 
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seus estudos centrados na construção de uma Epistemologia social latino-americana. 

Essa escolha também instaura um posicionamento: acreditamos que uma 

aproximação com a realidade de países semelhantes - neste caso, os latinos 

americanos - pode contribuir para uma melhor reflexão nesta pesquisa e, 

consequentemente, auxiliar o desenvolvimento desse novo entendimento conceitual 

a que se pretende.  

O autor aborda temas como o presente, a memória, o sujeito, a realidade, entre 

outros, utilizando procedimentos metodológicos para desenvolver suas reflexões. A 

proposta epistemológica de Zemelman (201262; 201263; 201164) analisa problemas 

centrais em torno da realidade social, problemas inerentes ao sujeito e os modos de 

construção do conhecimento. O teórico se propõe a estudar o presente como um lugar 

individual, mas que também é histórico-político, um lugar simultaneamente 

condensado e articulado. A intenção de estudar o presente caracterizado como 

potencial se estrutura na ideia de que é possível olhar para o passado e para o futuro 

ao mesmo tempo. Assim, Zemelman (2012; 2012; 2011) prevê a articulação entre o 

passado, presente e futuro.  

 Na obra Los horizontes de la razón (2012; 2012; 2011), Zemelman realizou 

reflexões de cunho teórico-epistêmico-metodológicas acerca das questões da 

realidade social, do sujeito e do conhecimento, o que transforma esses três elementos 

nos pilares de sua contribuição intelectual. O tomo I ï ñDial®ctica y apropriaci·n del 

                                                           
investigações, levando-o a peregrinar pela América Latina em busca de melhores perguntas para 
contribuir com a construção das respostas que requeria cada região. A definição do campo 
epistêmico e metodológico como âmbito do seu trabalho o levou a perceber uma de suas 
necessidades permanentes: a formação de jovens investigadores. Foi essa aproximação com os 
jovens que o vocacionou em sua tarefa docente e contribuiu para o desenvolvimento potencial, 
criativo e rigoroso para a geração de um novo pensamento para a América Latina, a altura dos 
desafios espaciais e com olhar atento tanto ao comum como ao diverso do continente. Ademais, foi 
investigador no COLMEX e professor convidado na FLACSO e na UNAM. Participou da criação da 
Universidad Autónoma de la Ciudad de México e fundou o Instituto de Pensamiento y Cultura de 
América Latina (IPECAL), onde foi diretor. Foi também quem impulsionou a Red Latinoamericana de 
Metodología de las Ciencias Sociales. Em suma, um dos maiores teóricos da metodologia das 
Ciências Sociais na América Latina. (Adaptado de RETAMOZO, Martín. Los horizontes de Hugo 
Zemelman. Revista Latinoamericana de Metodología de las Ciencias Sociales, v. 3, n. 2, 2013). 

62 ZEMELMAN, Hugo. Los horizontes de la razón: uso crítico de la teoría. 3. Ed. Barcelona: Anthropos 

Editorial, 2012. 3 T. (Autores, Textos y Temas. Ciencias Sociales, 2). Tomo I: Dialéctica y 
apropriación del presente: las funciones de la totalidad. 

63 ZEMELMAN, Hugo. Los horizontes de la razón: uso crítico de la teoría. 3. Ed. Barcelona: Anthropos 
Editorial, 2012. 3 T. (Autores, Textos y Temas. Ciencias Sociales, 2). Tomo II: Historia y necessidad 
de utopía.  

64ZEMELMAN, Hugo. Los horizontes de la razón: uso crítico de la teoría. 3. Ed. Barcelona: Anthropos 

Editorial, 2012. 3 T. (Autores, Textos y Temas. Ciencias Sociales, 2). Tomo III: El orden del 
movimiento. 
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presente: las funciones de la totalidadò apresenta uma reelabora­«o do ñUso cr²tico 

de la Teor²aò, com o subt²tulo que se refere às funções analíticas da totalidade. Essa 

versão foi preparada por Emma Léon e faz menção a uma citação de Walter Benjamin 

que aparece nos três tomos: 

 
hay un secreto acuerdo entre las generaciones passadas y la nuestra. 
Hemos sido esperados em la tierra. A nosotros, como a las 
generaciones que nos precedieron, nos há sido dada una débil fuerza 
messiânica sobre la cual el pasado tiene sus derechos [por eso] 
articular historicamente el pasado no significa conocerlo <<como 
verdadeiramente há sido>>. Significa adueñarse de um recuerdo tal 
como éste relampaguea del elemento onírico al despertar es la piedra 
de toque del pensar dialéctico. De ahí que el pensar dialético sea el 
orégano del despertar histórico. Toda época sueña no sólo com la que 
le sigue, sino que, soñando, se aproxima a um despertar (BENJAMIN 
apud ZEMELMAN, 2012, p.[7]). 

 

A citação de Benjamin, e destacada por Zemelman (2012), de certa forma, 

reafirma o primeiro caminho trilhado pelo teórico ante a realidade que, segundo o 

Zemelman (2012), é uma tarefa imperativa e requer não apenas um desafio do 

conhecimento, mas muito mais do que isso ña circunstância da realidade exige ser 

repensada constantemente, incorporando-se dimensões que não estão estruturadas, 

como tudo aquilo que emergeò e não necessariamente se reproduz, mas que 

ñconforma o conteúdo do qual se pretende formar os sentidos da históriaò 

(ZEMELMAN, 2012, p. 9).  

Revela também que devemos tomar posse de uma memória porque os seus 

flashes podem ser preciosos para o despertar do pensamento dialético. Isso significa 

que esse despertar pode nos levar à aproximação e articulação entre o passado, 

presente e futuro. Al®m disso, o autor afirma que ñ[...] reconhecer estes nós de 

realidade potencial requeremos não perdermos de vista o homem como um ser 

pol²ticoò (ZEMELMAN, 2012, p. 10). Ademais,  

 

el esfuerzo por abordar el problema de la realidad desde el 
compromisso del sujeto con sus valores y las possibilidades y 
limitaciones de su contexto, supone privilegiar los espacios de realidad 
según como éstos son acotados por los proyetos que asumen los 
indivíduos, o de los que son parte. Y hacerlo significa pensar en 
términos de la construción de sentido para enfrentar los 
acontecimientos tal como son incubados en su contexto; esto el, 
pensarlos en lo que tengam de articulable con otros de manera a 
potenciar a lo historicamente dado. Desde esta perspectiva se puede 
entender el cambio social como <<la concreción de la tendência 
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histórica que, a su vez, es el objeto mismo de la construcción que 
coloca necessariamente <<al hombre en el centro del pensamento>>, 
que es en lo que ha consistido la tradición humanista. Situarse en el 
interior de los espacios recortados por los provectos significa aceptar 
que el conocimiento está permeado por exigências valóricas 
insoslayables, pues em verdad todo conocimiento contiene una actitud 
ética.  

 

 Zemelman (2012, p. 10-11) assevera que o conhecimento não pode ser uma 

função exclusiva da faculdade mental é preciso mais. Segundo o autor, a ousadia é o 

elemento para que se possa transcender os limites do entendimento. É necessário 

ainda, construir uma visão mais ampla do conhecimento e do pensamento, de onde 

se pode evocar as potencialidades gnosiológicas de outras construções. Ousadia para 

o autor é o mesmo que a busca pela teoria na vastidão da curiosidade fundamental 

pelo desconhecido.  

Ao se referir sobre as estruturas ontológicas, Zemelman (2012, p. 11) declara 

que um modelo proposto esgota a realidade descrita e já não é preciso 

instrumentalizar outras aproximações. Essa declaração reafirma a ideia de que é 

preciso atentar-se para o movimento do que transcende, do que transborda e sobre 

isso se pode transpor ao entendimento das dimensões da experiência vital do sujeito, 

que a cada momento, vai se refazendo, a partir de inúmeros transbordamentos de 

suas subjetividades. É a partir dessa ideia que Zelmelman (2012, p. 11) propõe a 

abertura dos horizontes e dos contornos com a finalidade de encontrar respostas aos 

problemas de indeterminação das modalidades da realidade.  

 Para essa abertura, o autor também escreveu o segundo tomo de sua obra que 

tem como subtítulo ñHistoria y necessidad de utopiaò. Esse segundo caminho é 

definido por Zemelman (2012, p. 19) como ñuna construcci·n inacabada [...] Ello 

porque pretende rescatar el ángulo de fuga de todas las certezas en que nos 

apoyamosò. O autor prev° uma abertura dos horizontes pautada na constru­«o da 

história de modo irreverente, como ele mesmo classifica e afirma que ñconstruir y creer 

que puede acometer la empresa es un desafío, porque se enfrenta la decisión de 

hacerlo o no hacerlo. En este sentido la razón es una exigência de liberdad, por lo que 

reconoce uma esencia pol²ticaò (ZEMELMAN, 2012, p.19). Ademais, 

 

desde esta exigência pretendemos afirmar en la razón su potencia 
virtual de rechazo a todo orden, pero no desde uma raíz anárquica, 
sino como un esfuerzo sistemático de rompimiento de los límites de 
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manera de ubicarse en la tensión de su mayor apertura. Es aqui donde 
surge lo que consideramos la medula del debate. No se trata de buscar 
un nuevo metarrelato (sea el de la especulación, sea el de la 
emanciapción); tampoco de encontrar el sentido en el fundamento 
proporcionado por un sistema cerrado, o en una teoría general de 
cualquier natureleza, sino, más bien, de encontrar en el razionamiento 
constructor la condición básica de las posibilidades de 
autodeterminación de los indivíduos y de los conglomerados sociales 
en su esfuerzo por construir un futuro. Algo así como el esfuerzo por 
un constante ensanchamiento de lo humano, aunque também de la 
conciencia de que la inteligencia del hombre puede ser un mutante 
contenga su propria destrucción.  
[...] el esfuerzo consiste simplesmente en no dejarse aplastar por lo 
inexorable. Pero que tampoco soñar signifique evadirse de la 
obligación de que la historia se construye todos los días y por todos 
los hombres. De ahí que la utopía se la ventana por donde vemos volar 
el tempo que nos espera. Si este es el desafío nunca terminaremos de 
ver todo lo que se puede mirar por esa ventana. Pero hay que 
colocarse ante ella. Para eso hay que necesitar hacerlo. Lo que 
pretendemos es querer hacerlo. Y que todos lo queran. Por eso, es 
una empresa inacabada. 

 

 O segundo caminho se complementa com o terceiro trilhado pelo autor a partir 

do Tomo III, cujo subt²tulo ® ñEl orden del movimientoò. Essa obra enfatiza a 

constituição do sujeito epistêmico e coextensivo a construção da realidade, como um 

processo de construção sócio histórica e o configura como um ser social (ZEMELMAN, 

2011, p. IX). O prólogo escrito por Josexto Beriain declara: 

 

el acerto de Zemelman es referir tanto el sujeto como la realidad a su 
propria génesis social conjunta, lo que significa que: 1) el ser humano 
orienta sus actos hacia las cosas em función de lo que éstas significam 
para él; 2) tal significado se deriva o surge como consecuencia de la 
interacción social que cada cual mantiene con su proprio prójimo; 3) 
los significados se manipulam (a veces beligerante) que desarrollam 
los indivíduos en pos de la definicióon de la situación.   

 

 Na concepção de Josexto Beriain (apud ZEMELMAN, 2012, p. IX), o sujeito 

nasce em um mundo instituído e instituinte de significado, ou seja, é forma e formação, 

segundo nosso entendimento. Além disso, nesse terceiro caminho encontramos 

temas pouco explorados como o problema da história como processo e experiência. 

María Beatriz Gentile (apud ZEMELMAN, 2011, p. XVII-XX) no preâmbulo do tomo III 

declara: 

 

[...] es en esta última perspectiva donde la historia como experiencia 
obliga a revisar la cuentión de las temporalidades y la intervención de 
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los sujetos. Si la realidad sócio-histórica es procesual pero además es 
potenciable por el sujeto, Cómo se puede reflejar este rasgo en la 
construcción de enunciados? es decir, Cómo hace la historia para dar 
cuenta de lo inacabado, de lo potencial, de lo no instituído? Y por si 
esto ya no fuera un problema, la historia debe dar cuenta de ello? 
Puede hacerlo? Hasta aquí un enorme desafío que en gran medida los 
historiadores hemos venido minimizado, obviando, cuando no 
ignorado.  

 

  Zemelman (2011, p. XVIII) se apropria das questões da ordem do movimento e 

da teoria do caos para responder as suas indagações. Acredita que sua combinação 

provoca um avanço, desfaz barreiras e salta as limitações teóricas para com isso 

deixar-se seduzir pela potencialidade compreensiva que tem essa estranha relação 

(ordem ï movimento ï caos). Dessa maneira, o autor pretende questionar um discurso 

único (uma verdade) que sempre vem associado a uma ordem (dada, conhecida, 

comensurada, limitada, sólida) no que tange o conhecimento, isso exclui a 

possibilidade de levar em conta o que transborda, o que ultrapassa (o potencial), o 

não acontecido, o que não é esperado pelo que se encontra limitado, dado. A não 

consideração do que é potencial expressa também a limitação do sujeito, entretanto 

o autor assevera que o sujeito deve ter seu pensamento liberto e não um 

pensamento/comportamento passivo diante da noção do tempo, onde o futuro sempre 

será visto a partir de um cálculo previsível. E por último, pensar o movimento e o tempo 

e o meio entre eles ï a duração a partir da análise da conjuntura considerando a 

articulação e a tensão entre a ordem (discurso dado) e o caos (força potencial que 

transborda).  

  Gentile (apud ZEMELMAN, 2011, p. XIX) indica: 

 

[...] continuidades y rupturas se presentam como coordenadas 
necesarias en toda investigación histórica y es el énfasis en unas u 
otras lo que expresa particular colocación del historiador frente a la 
realidad que pretende compreender. En la trayectoria del campo 
disciplinar, el análisis de las estructuras se há llevado muy bien con la 
larga duración, con el tiempo de las permanencias. Son tiempos largos 
los que dan sustento a la idea de proceso, superando la narrativa 
histórica positivista amparada en el hecho aislado y en el dato sin 
contexto. Pero, por otro lado, el análisis de las estructuras ï en 
especial las que dan cuenta de la economía y de la sociedad ï matiene 
una inercia que es difícil de articular con el análisis del presente y em 
especial con el de la política. Por qué? Porque la política es el campo 
por excelencia del acontecimiento, de la coyuntura. Em larga duración 
nos es más sencillo observar las continuidades en el processo 
histórico, pero cuando nos adentramos al estudio de la coyuntura, del 



161 

 

<<acontecimiento>>, estamos en condiciones de palpar y comprender 
más especificamente el lugar del cambio histórico, de las rupturas.  
[...] el análisis de coyuntura es el análisis del momento pero en la 
perspectiva de su desenvolvimiento, aquí es donde la intervención de 
los sujetos se hace visible em la multiplicidad de direciones que puede 
tomar la realidad. Articular lo dado-determinado con los márgenes de 
autonomía del sujeto es la función que cumple la dimensión política 
del pensar y conocer. <<Si como sujeto somos contexto: de qué 
pasado somos herederos? de qué futuro podemos ser protagonistas?, 
qué estrutura nos determina? Com qué margen de determinación, y 
en consecuencia, de qué opciones de construcción abordamos la 
relación entre continuidades y descontinuidades, entre lo moldeado y 
lo moldeable, entre lo estabelecido y lo incierto? La historia es la 
dinámica conformada por la relación entre continuidad y ruptura cuya 
conciencia es la historicidad como forma de lacto de pensar>>, afirma 
Hugo Zemelman.  

 

  A breve explanação sobre a obra de Hugo Zemelman (2012; 2012; 2011) nos 

faz perceber sua grande contribuição intelectual em torno da questão da realidade 

social, do sujeito e do conhecimento como anteriormente foi mencionado. A 

epistemologia do autor é vista como uma ontologia crítica e social e a realidade é uma 

ñarticula­«o de processos heterog°neos e tem tr°s pressupostos: o movimento, a 

articulação (de temporalidades) e a direcionalidadeò (RETAMOZO, 2015, p. 42). A 

questão do movimento revela como devemos pensar sobre a dinâmica da realidade 

social ï como ela é forma e formação. Trabalhar com metodologias que conservam 

uma ontologia estática que se opõe ao movimento, como também a dimensão 

construtiva das práxis humanas presentes nos desdobramentos sócio histórico. A 

práxis humana e tais desdobramentos confirmam a ideia do presente como um espaço 

de produção da realidade em movimento que deve admitir diversas correntes 

filosóficas para as definições dos contornos conceituais que estejam em constante 

transformação e redefinição, excluindo-se assim a ñsolidez, dureza e limita­«oò dos 

conceitos propostos a partir de uma ontologia estática.  

  Ao alinhar Deleuze com Zemelman percebemos que essa costura teórica nos 

fornece subsídios para compreender melhor o deslocamento que se pretende afirmar, 

ou seja, a troca da centralidade de construção do conceito pautado na delimitação de 

uma verdade para positivar uma construção de um conceito (de um novo 

entendimento conceitual) composto de uma diversidade, de devir e de movimento. 

Para tal, não paramos por aqui, é necessário compreender que a dimensão (categoria) 

da experiência que funciona como elemento primordial a dinâmica do movimento. 

Desse modo, acrescentamos a essa elaboração teórica as ideias de Walter Benjamin. 
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Essa costura é possível porque a reconceitualização do presente com o tempo 

histórico é fundamental como tempo político na obra de Zemelman que aparece a 

partir de uma leitura crítica de Althusser e Walter Benjamin. Segundo Zemelman 

(2012, p. 9): 

 

la circunstancia de que la realidad se construye exige que sea 
repensada constantemente, incorporándose dimensiones que no 
están estructuradas, como todo aquello que emerge y que no 
necessariamente se reproduce con certeza, pero que conforma el 
contenido de esa matéria con la que se pretenden plasmar sentidos 
de história. Em esta dirección assume um carácter central la 
vinculación entre hecho y acontecimento: entre lo que se agota en su 
pura empiria y lo que trasciende la contigencia de la situación, a partir 
de detectar los nudos desde los que se pueda potenciar; o no, la 
realidad del hecho. Postura que se encuentra con aquella antigua 
aspiración em la rigidez de su costra, en razón de que <<el complicado 
mecanismo de la cultura deviene hostil a las cualidades heroicas del 
hombre>>; lo que conlleva la necesidad de <<penetrar em las capas 
profundas del ser histórico>>. Reconocer estes nudos de realidad 
potencial requiere no perder de vista al hombre como un ser político, 
tal como lo habría señalado Jaeger en relación con la educación de 
los griegos cuando recuerda que en ella <<el ser del hombre se halla 
essencialmente vinculado a las características del hombre 
considerado como un ser político >>.  

 

 O teórico chama atenção para a construção da realidade que é constante e 

inacabada, isto é, está sempre por se construir. Tal construção deve ser pautada a 

partir da vinculação entre o feito e o acontecimento, entre o que se esgota em sua 

pura empiria e o que transcende da contingência da situação. A isso nos arriscamos 

dizer que o conceito experiência, tal como pensa Benjamin, pode dar conta dessa 

nova forma de potenciar o sujeito e a sociedade, transformando a realidade se for 

considerada.  

 Ao reconhecer a dimensão da experiência no sentido benjaminiano, a 

construção do conceito Biblioteca Pública poderá carregar o modo de como Deleuze 

(2010) concebe a criação de conceitos e, ainda, produzir uma nova forma de resolver 

o obstáculo epistemológico denunciado por Alfaro López (2008; 2010), por via do 

entendimento de como a realidade deve ser construída enfatizado por Hugo 

Zemelman (2012; 2012; 2011). É a partir dessa articulação teórica que esta pesquisa 

se estrutura, acreditando que é possível, a partir da transdisciplinaridade permitida 
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pelo campo da memória social, construir um novo entendimento conceitual para a 

Biblioteca pública65.  

 

  

                                                           
65 Biblioteca pública ï em it§lico com ñBò mai¼sculo e ñpò min¼sculo para indicar o novo entendimento 

conceitual proposto nesta pesquisa.  
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4 A MEMÓRIA SOCIAL SOB A PERSPECTIVA DA EXPERIÊNCIA 

 

 

Em um campo múltiplo e móvel como o da memória 
social, toda perspectiva envolve a escolha de um 
passado e a aposta em um futuro. Cabe-nos 
responder por essa escolha e pelas consequências 
que ela implica (GONDAR, 2016, p. 25).  

 

O objetivo deste capítulo é apresentar uma escolha teórica ï a de compreender 

a memória a partir das elaborações presentes na perspectiva de Walter Benjamin, que 

enfatiza a dimensão da experiência. Ambas as perspectivas abordam, de certo modo, 

reflexões sobre o par indivíduo-sociedade, servindo-nos de alicerce teórico para a 

fundamentação dos aspectos relativos às bibliotecas públicas. Ademais, a memória 

social é um campo múltiplo e móvel (GONDAR, 2005) e é a partir dele que se deseja 

pensar, utilizando a categoria experiência para explicar de que forma a transformação 

nos modos das narrativas denunciadas por Walter Benjamin subsidia novas 

possibilidades de construção da memória que podem trazer uma atualização do 

conceito e dos usos atribuídos às bibliotecas públicas.  

Dessa maneira, a intenção é de produzir um discurso transdisciplinar, isto é, de 

entender as questões relativas às bibliotecas públicas, instituições sociais, culturais e 

de memória, aproveitando outros campos do conhecimento para embasar nossos 

argumentos. Tal opção se deve ao fato de que o campo da memória social, base 

dessa construção, é transdisciplinar por excelência (GONDAR, 2005). Com vistas 

nisso, explicar a memória enquanto categoria conceitual ainda é uma tarefa bastante 

complexa, uma vez que só é possível circunscrever alguns aspectos que lhe são 

inerentes, não sendo possível defini-la por completo; isso pressuporia o esgotamento 

das possibilidades conceituais que a configuram.  

Assim, a memória, enquanto categoria, não tem uma definição concreta, 

fechada e absoluta; ela é uma fonte inesgotável e se encontra em permanente 

processo de reconstrução. É dotada de abertura para processos que estão sempre 

por vir. Para entender melhor esses delineamentos, os argumentos presentes no 

artigo ñCinco Proposi­»es sobre Mem·ria Socialò66 podem servir como alicerce.  

                                                           
66 GONDAR, Jô. Cinco proposições sobre memória social. Rio de Janeiro: [PPGMS/UNIRIO], 

[2016].  
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A memória pode ser vista como um campo de estudos que, segundo Gondar 

(2016, p. 1), ñaloja uma multiplicidade de defini­»es, provenientes de diferentes 

perspectivas e discursos, muitas vezes contradit·riasò. £ ainda ñconcebida enquanto 

produção de poder, destinada ¨ manuten­«o dos valores de um grupoò. Para dar conta 

da multiplicidade, do movimento e da própria dinâmica da memória, a autora 

apresenta cinco proposições. São elas: 

1ª Proposição ï O campo da memória social é transdisciplinar. (Essa proposição trata 

da relação da memória social com os campos do saber. A proposta transdisciplinar 

tem como objetivo a valorização de pesquisas capazes de atravessar diferentes 

domínios e níveis de saber, para construir ideias que possam dar origem a novas 

formas, práticas e discursos para a pesquisa);  

2ª Proposição ï O conceito de memória social é ético e político. (Essa proposição se 

refere à esfera prática do conceito que é ético e político, já que, ao escolhermos uma 

perspectiva teórica, já estamos assumindo uma posição ética e política que carrega 

uma série de implicações);  

3ª Proposição ï A memória implica esquecimento. (Essa proposição aborda a relação 

entre o par lembrança-esquecimento. Isto quer dizer que o esquecimento é condição 

sine qua non para a lembrança, sendo a memória o resultado dessa complexa relação. 

O fato é que desde o momento que selecionamos, admitimos o que deve ser lembrado 

e esquecido); 

4ª Proposição ï A memória não se reduz à identidade. (Essa proposição reconhece 

o esquecimento como um elemento inerente à construção da memória e ainda indica 

outra categoria ligada a ela ï a identidade que, segundo a autora, é ficcional, já que é 

construída a partir de interesses práticos, subjetivos, políticos que supõem um embate 

entre lembrança e o esquecimento);  

5ª Proposição ï A memória não se reduz à representação (Essa proposição indica 

que não podemos reduzir a memória a este campo, pois existem memórias que são 

irrepresentáveis) (GONDAR, 2016, [p.1-21]).  

Ao apresentar a concepção de memória que será trabalhada nesta pesquisa, 

as cinco proposições expostas por Gondar (2016) serão consideradas. Pretende-se 

destacar os campos de saber que a atravessam e, ainda, ressaltar as implicações do 

par lembrança-esquecimento que podem ser responsáveis pelo entrelaçamento entre 
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experiência, informação e cidadania, pilares utilizados para pensar questões relativas 

à atualização do conceito e dos usos atribuídos às bibliotecas públicas.  

Por conseguinte, faz-se necessário analisar as configurações próprias da 

memória social que poderão ser vislumbradas pela perspectiva teórica selecionada ï 

a Benjaminiana ï em contraposição a uma perspectiva teórica clássica sobre a 

memória, inaugurada por Maurice Halbwachs. É a partir dos argumentos 

apresentados que se pretende delinear, com essa pesquisa, novas possibilidades 

para o campo da memória social capazes de auxiliar o entendimento da problemática 

intrínseca às bibliotecas públicas.  

 

 

4.1 O campo da memória social  

 

 

A memória social é um campo de estudo vasto e atravessa diferentes áreas 

disciplinares; por isso possui difícil delimitação e ampla complexidade conceitual. 

Atualmente, tem sido abordada por diversas perspectivas teóricas, em uma 

pluralidade de dimensões. Na atualidade, a memória apresenta um lugar importante 

nas inúmeras dinâmicas contemporâneas marcadas principalmente pelas questões 

referentes à mídia, à temporalidade, à experiência, à lembrança, à informação, ao 

esquecimento, dentre outras.  

Os estudos sobre memória social surgiram no século XIX, mas se sofisticaram 

a partir do século XX, quando ela tornou o centro de preocupações de vários 

pensadores e objeto de debate entre diversos teóricos. A memória social passou a ser 

considerada um tema privilegiado de discussão no campo das ciências sociais e 

humanas desde o surgimento como disciplina, com Maurice Halbwachs. Cabe 

destacar as contribuições de Émile Durkheim para a obra de Maurice Halbwachs.  

A intenção não é realizar análises aprofundadas das obras de Durkheim, mas 

apenas indicar as contribuições que nos permitem, por contraposição, compreender o 

sentido de memória na obra de Benjamin. Durkheim (2007) abordou a questão do fato 

social para entender a relação entre indivíduo e sociedade, buscando assim inaugurar 

uma nova sociologia, baseada na metodologia das ciências naturais.  
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Dessa maneira, pode entender os fenômenos que ocorrem no interior da 

sociedade, declarando que, por menores que fossem esses fenômenos, existia uma 

causalidade passível de entendimento na esfera do social. A partir dessa esfera 

poderíamos entender também o papel ou a função que o indivíduo possui ou exerce 

no interior de um grupo ou da própria sociedade67.  

Para Durkheim (2007), as práticas sociais, culturais e informacionais também 

funcionam do mesmo modo. Os indivíduos utilizam sistemas para que a parte (eles 

próprios) e o todo (o grupo ou a sociedade) possam manter sua coesão social. Em 

outras palavras, o hábito, a conduta e o pensamento humano não são apenas 

exteriores ao indivíduo, mas também interiores, visto que sofrem uma coerção em 

virtude do que lhes é imposto. Assim, as maneiras de agir, pensar e existir exteriores 

ao indivíduo são dotadas de um poder de coerção em virtude do qual os fatos se 

impõem a ele (DURKHEIM, 2007).  

Os fatos acabam sendo apropriados, isto é, constituídos e nomeados em um 

determinado momento pelos grupos sociais. Dessa forma, o indivíduo frente ao fato 

social passa a ser produto. Se pode supor que as práticas constituídas com base no 

que precede só se tornam práticas propriamente ditas se há fato social. E só existe 

fato social onde há organização definida, isto é, formas cristalizadas e repletas de 

objetividades. Assim, os fatos sociais se exercem sobre os indivíduos, levando-os à 

conformação junto às regras dispostas pela sociedade.  

Para Durkheim (2007), os conflitos do indivíduo passam para o grupo, ou para 

a sociedade, que de algum modo os representam. O ponto de vista Durkheiminiano 

sugere uma cristalização e objetividade das apropriações sociais e, 

consequentemente, a memória é concebida por ele com essas características.  

Maurice Halbwachs, pensador da escola sociológica francesa, partiu do 

trabalho de Durkheim sobre Representações Individuais e Representações Coletivas 

e direcionou suas análises para pensar o campo da memória social, focando-a 

enquanto reconstrução do passado a partir da memória coletiva. O autor admitia que 

as lembranças, mesmo as individuais, são constituídas a partir de um grupo. É a partir 

                                                           
67 DURKHEIM, Émile. O que é fato social? In:_______. As regras do método sociológico. 3. ed. São 

Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 1-14 (Coleção Tópicos). 
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das ideias durkheimianas que Halbwachs (2004) afirma que a memória garante a 

coesão social68.  

O referido autor vai estabelecer que a memória individual é fundada a partir das 

referências e lembranças próprias do grupo; a memória será vista sempre sob o ponto 

de vista da memória coletiva, já que as lembranças podem, a partir da vivência em 

grupo, ser reconstruídas ou simuladas.  

Halbwachs (2004) define a memória coletiva contrapondo-a à memória 

histórica. Enquanto a memória coletiva apoia-se sobre o ñpassado vividoò e sobre a 

ñcontinuidade temporalò, a mem·ria hist·rica seria ñdescont²nuaò, apoiando-se sobre 

um ñpassado produzido enquanto objeto da ci°nciaò. Dessa maneira, a mem·ria 

coletiva não se apoiaria em fórmulas ou leis históricas, mas em determinados quadros 

que se delineiam a partir da própria experiência do passado: 

 
os quadros coletivos da memória não se resumem a datas, nomes e 
fórmulas, eles representam correntes de pensamento e de experiência 
onde reencontramos nosso passado porque este foi atravessado por 
isso tudo (HALBWACHS, 2004, p. 71). 

 

 Halbwachs (2004) pensa uma memória integrada, sem conflitos. Sua forma de 

abordá-la visa uma cristalização e uma objetividade que o método de Durkheim 

apresenta. Ele reconhece que as memórias podem divergir entre si na mesma medida 

em que existem diversos grupos em uma sociedade. Entretanto, segundo Halbwachs 

(2004), esses grupos se integram para constituir um todo social harmônico, sem que 

sejam enfatizadas as disputas e as lutas, tanto entre grupos quanto no interior de cada 

um deles.  

De posse das ideias ressaltadas por Halbwachs (2004), consideradas clássicas 

sobre o campo da memória social uma outra dimensão se coloca como foco ï aquela 

que resulta de um emaranhado de forças sociais, políticas, econômicas, culturais e 

informacionais. Para manter uma posição frente a uma perspectiva teórica que 

conduza esse óexperimento textualô, e que se distancia da concep­«o cl§ssica 

determinada por Halbwachs, caberá articular a memória social a partir da categoria 

conceitual experiência. 

                                                           
68 Coesão Social ï os laços com o grupo se mantêm mesmo quando os indivíduos se encontram 

sozinhos, é no grupo que eles se pautam ao recorrerem às suas lembranças (HALBWACHS, 2004).   
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Cabe destacar que Walter Benjamin, autor escolhido para realizar esse 

óexperimento textualô, n«o direciona suas an§lises diretamente para o campo da 

memória, mas busca o entendimento da relação indivíduo-sociedade e, de certa 

forma, aborda outros conceitos que se ligam diretamente à questão da memória.  

Ao construir sua filosofia baseada na história e na linguagem, Benjamin (1892-

1940) realiza uma reflexão sobre a modernidade, produzindo uma obra vanguardista 

e materialista. Seu pensamento é bem marcado pela inclusão de aspectos opostos 

como: nostálgicos e vanguardistas; tecnológicos e materialistas; conservadores e 

revolucionários (GAGNEBIN, 2013, p. 8). Ele estabelece relações dialéticas entre o 

passado pré-capitalista e o futuro pós-capitalista; entre a harmonia arcaica e utópica; 

entre a experiência passada e a experiência liberada (GAGNEBIN, 2013, p. 8). 

A escolha por refletir sobre a dimensão da experiência e informação ï terreno 

já estudado por Benjamin ï traz uma novidade: a ampliação das possibilidades para 

a compreensão da memória. Dessa forma, é possível buscar novos sentidos para 

lançar um olhar sobre a construção da memória com o intuito de ampliar as 

perspectivas sobre esse campo que poderão servir para reafirmar as múltiplas 

possibilidades criativas intrínsecas à própria memória, enquanto categoria. Nesse 

contexto, os argumentos teóricos de Benjamin será um eixo norteador dos 

entrecruzamentos e atravessamentos que, ajustados, promoverão a busca por uma 

via de atualização do conceito e dos usos designados às bibliotecas públicas. 

 

 

4.1.1 A Memória sob a perspectiva da experiência em Walter Benjamin  
 
 
 

Considerado um dos maiores teóricos do século XX, Walter Benjamin 

desenvolveu uma extensa obra que supera as expectativas iniciais de qualquer leitor. 

Seus trabalhos podem ser concebidos como uma coleção de narrativas singulares 

que foram escritas cuidadosamente e o colocaram à frente de seu tempo. Como afirma 

Gagnebin (2014, p. 217): 

 
Walter Benjamin é conhecido, talvez em demasia, por ser um teórico 
da memória e da conservação do passado. Sua obra oferece um 
manancial de belas citações para historiadores, conservadores de 
patrimônio ou de museus, pesquisadores e escritores que constatam, 
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com razão, a indiferença que caracteriza nossa atual relação com o 
passado. 

 

De fato, a questão da memória vai ocupar bastante tempo do processo de 

Benjamin, pois toda sua obra é percorrida pelas questões relacionadas ao lembrar e 

esquecer. Já na obra Infância Berlinense: 190069, o autor dá indícios dessas 

preocupações, ilustradas em boa parte de seus textos. Ele registrou em seus 

fragmentos, imagens de sua infância do início do século XX. É por meio dessa 

preocupação com o lembrar e o esquecer que Benjamin vai escrever seus fragmentos, 

suas ruínas, seus cacos que abrangem uma série de tipologias textuais e podem ser 

vistos como colagens que formam mosaicos, cuidadosamente preparados por ele.  

O teórico também se preocupou em desenvolver uma filosofia cujos elementos 

principais de análise eram a história e a linguagem, construiu toda sua obra a partir 

de reminiscências, bem como de observação sobre os fatos ocorridos e experiências 

vividas. Articulava em seus fragmentos o passado, o presente e o futuro de modo que 

seus leitores não se apegassem a pontos de uma continuidade histórica em suas 

análises.  

Ele pretendia escapar do modo tradicional pelo qual se compreende a história, 

isto é, de forma linear, concebendo os fatos dentro de uma linha do tempo. Para o 

teórico, essa forma de compreensão leva a um enquadramento positivista do 

progresso. A história tradicional teria como alicerce a ideia de progresso. Isso fica 

claro na crítica que Benjamin faz ao positivismo tradicional e ao historicismo; ele 

procura retirar do positivismo seu caráter universal na mesma medida em que 

ócondenaô o historicismo. Para isso, Benjamin procura levantar ou até mesmo revelar 

o que se encontra óde baixo do tapeteô (a contrapelo do movimento da hist·ria) e o faz 

a partir de uma interpreta­«o cr²tica. Suas ñTeses sobre a Hist·riaò se apresentam 

como um dos maiores trabalhos do teórico, porque realizou uma reflexão crítica da 

história da humanidade.  

Benjamin desejava evitar os enquadramentos rígidos e procurou entrecruzar 

campos distintos e até mesmo díspares, como o romantismo alemão, o materialismo 

histórico e o messianismo judaico, por exemplo. Para ultrapassar o historicismo e o 

                                                           
69 BENJAMIN, Walter. Rua de mão única / infância berlinense: 1900. Trad. João Barrento. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2013. (Filô/Benjamin).   
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materialismo marxista, ele propõe uma teoria crítica por via de fragmentos, que 

juntamente com outros formam um mosaico sempre inacabado.  

A proposta maior era produzir uma narrativa histórica. No pensamento 

Benjaminiano, de certa maneira, a história não pode ser compreendida sem uma 

concepção de progresso. O teórico admitiu que o progresso foi fundamental para a 

emancipação e o desenvolvimento da técnica. Porém, alerta para o fato de que 

lembrar o progresso não seja em si mesmo negativo, ele torna confusa e problemática 

a produção de uma narrativa histórica, uma vez que favorece uma compreensão linear 

e homogênea, e o foco da experiência.  

Benjamin acredita que ® na experi°ncia que as ócoisas que est«o de baixo do 

tapeteô encontram-se escondidas. Resumindo, a história não deve ser um conjunto de 

relatos, narrativas e fatos superficiais organizados em uma linha do tempo, que sugere 

uma cristalização e objetividade, como pode se observar em Halbwachs, por exemplo, 

mas sim uma coleção de narrativas que realcem a experiência histórica passada que 

pode ser atualizada a partir de uma interpretação crítica. Dessa forma, as nuances e 

detalhes dos cacos não sofrem um apagamento; pelo contrário, eles emergem 

constituindo os mosaicos70.  

O autor considera que a narrativa histórica não pode ser puramente objetiva e 

positiva, mas deve reconhecer a dimensão da experiência. Sem essa dimensão, a 

narrativa histórica seria composta por uma sequência de imagens sem sua força 

positiva e reflexiva, e sem menção às experiências reais e legítimas que cada 

indivíduo vivência. São essas aberturas presentes em seus textos que nos levam a 

perceber diferentes nuances e detalhes a cada leitura.  

O caráter fragmentário e aberto da obra de Benjamin nos obriga a realizar 

determinadas escolhas para extrair análises sobre as questões relativas ao lembrar e 

ao esquecer que constituem a memória, bem como o conceito de experiência. Por 

isso, a opção por trabalhar com fragmentos que possam nos servir de base teórica 

para responder o problema central dessa pesquisa. Uma das vias de resposta ao 

problema atual das bibliotecas seria afirmar a experiência como uma categoria capaz 

de auxiliar a construção e/ou atualização de uma nova concepção e de novos usos 

                                                           
70 Mosaico ï reunião de peças que formam uma imagem, a partir de combinações de pedaços, cacos 

de materiais quaisquer. São utilizados como uma arte de decoração. Aqui o seu sentido reflete a 
formação de uma imagem (uma representação) a partir de de cacos (fragmentos; informações) que 
formam um contexto o qual a experiencia de exprime. 
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para a biblioteca pública como instituição cultural, social e de memória, afastando-nos 

da concepção positiva e universal de biblioteca.  

Os fragmentos escolhidos para subsidiar essa pesquisa nos revelam um 

mosaico (uma imagem) que ir§ determinar uma combina­«o entre: ñfragmentosò e 

ñcole­«oò que conduz ao conceito de ñexperi°nciaò e também, como veremos, ao 

conceito de ñinforma­«oò. Esses mosaicos compostos por fragmentos, ru²nas, cacos 

carregam um caráter surrealista em sua escrita e em sua disposição (organização).  

Ao acessar o índice das obras de Benjamin percebe-se que elas são 

constituídas por um conjunto de temas diversos, principalmente, em ñRua de m«o 

¼nicaò, que poderiam ser classificadas como ómiscel©neasô. Isto porque re¼nem 

anotações de diferentes esferas (políticas, sociais, culturais, econômicas, estéticas, 

filosóficas, literárias, entre outras) e, ainda, evidenciam suas reflexões sobre o amor71. 

Neste universo de fragmentos, é importante marcar dois importantes termos: ñcole­«oò 

e ñexperi°nciaò, que fazem parte tamb®m do universo das bibliotecas.  

Pode-se dizer que toda coleção composta por esses fragmentos, ruínas, restos 

ou cacos diversos formam um mosaico que possuem um sentido, e expressa algo que 

está em nível de compreensão que, a princípio, nos passa desapercebido. Assim, a 

cada leitura que se faz desses textos é possível extrair um olhar e entendimento 

diferente.  

Benjamin era um exímio colecionador. Colecionava fragmentos, restos, cacos 

para formar mosaicos. O colecionismo, de um modo geral, é uma atividade que requer 

do colecionador uma especial atenção. Isto porque toda e qualquer coleção é 

composta por uma diversidade de tipos de documentos, bem como de temas, ou seja, 

s«o formadas por ómiscel©neasô, por mais que apresentem uma especificidade que 

demonstre semelhanças. Para formar e desenvolver coleções em bibliotecas, 

suportes documentais são selecionados e armazenados. Além disso, os fatos, 

detalhes, objetos, lembranças, cacos possam também ser selecionados, para talvez, 

materializar a experiência. A cada contato com o que foi armazenado, se consegue 

fazer o exercício de lembrar, narrando para nós mesmos e para os outros, o que está 

                                                           
71 Na obra ñRua de m«o ¼nicaò e ñInf©ncia berlinense:1900ò publicada em 2013 pela Editora Aut°ntica 

consta a célebre dedicatória que Benjamin fez para sua grande amada Asja Lacis marcando a 
seguinte homenagem em forma de dedicat·ria: ñêquela que como um engenheiro a abriu o corpo do 
autor deste livroò. Essa dedicatória expressa bem que os fragmentos foram desenvolvidos a partir 
das suas experiências e reflexões amorosas.   
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diante de nós. A narração é uma forma de exteriorizar as experiências que ficam 

marcadas em nossa memória individual e coletiva.  

Selecionar e armazenar são as práticas mais comuns para compor uma 

coleção (um mosaico): é assim que Benjamin concebe a dinâmica da memória e traz 

consigo a experiência. Colecionamos fatos do passado, cacos, fragmentos para que 

no momento de lembrar o que talvez estivesse esquecido, a experiência possa vir à 

tona e a atualização do passado no presente seja possível. Toda vez que as coleções 

de fragmentos são acessadas uma narrativa diferente é produzida e depende do que 

se almeja no campo identidade naquele momento, por exemplo. Para anunciar esse 

quadro, constrói-se uma expressão: ófor­a estimuladoraô. Ent«o, se alguma ófor­a 

estimuladoraô afeta o sujeito, ele revira uma cole­«o de fragmentos e, a partir disso, 

constitui uma disposição (uma organização, um mosaico) do que deseja revelar, ou 

seja, determinadas nuances armazenadas na memória vêm à tona. A formação dessa 

disposição só é possível a partir do momento em que se consegue contar, recontar, 

ou melhor, relembrar, a fim de percorrer novas sutilezas de uma mesma memória. 

Essa reflexão aliada ao pensamento Benjaminiano permite a construção 

histórica não a partir de uma continuidade, assim como propõe a própria História, e 

sim a partir de uma lógica criada em virtude das percepções, sensações e 

experiências que nos v°m ¨ lembran­a quando o sujeito ® atingido por uma ófor­a 

estimuladoraô. A forma­«o de uma imagem se d§ a partir da ófor­a estimuladoraô que 

o afeta. Para alicerçar a ideia apresentada, escolheu-se o fragmento ñEscavando e 

Recordandoò, que está presente na obra Rua de Mão Única: 

 

a língua tem indicado inequivocamente que a memória não é um 
instrumento para a exploração do passado; é, antes, o meio. É o meio 
onde se deu a vivência, assim como o solo é o meio no qual as antigas 
cidades estão soterradas. Quem pretende se aproximar do próprio 
passado soterrado deve agir como um homem que escava. Antes de 
tudo, não deve temer voltar sempre ao mesmo fato, espalhá-lo como 
se espalha a terra, revolvê-lo como se revolve o solo. Pois ñfatosò nada 
são além de camadas que apenas à exploração mais cuidadosa 
entregam aquilo que recompensa a escavação. Ou seja, as imagens 
que, desprendidas de todas as conexões mais primitivas, ficam como 
preciosidades nos sóbrios aposentos de nosso entendimento tardio, 
igual a tosos na galeria do colecionador. E certamente é útil avançar 
em escavações segundo planos. Mas é igualmente indispensável e 
enxadada cautelosa e tateante na terra escura. E se ilude, privando-
se do melhor, quem só faz o inventário dos achados e não sabe 
assinalar no terreno de hoje o lugar no qual é conservado o velho. 
Assim, verdadeiras lembranças devem proceder informativamente 
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muito menos do que indicar o lugar exato onde o investigador se 
apoderou delas. A rigor, épica e rapsodicamente, uma verdadeira 
lembrança deve, portanto, ao mesmo tempo, fornece uma imagem 
daquele que se lembra, assim como um relatório arqueológico deve 
não apenas indicar as camadas das quais se originam seus achados, 
mas também, antes de tudo, aquelas outras que foram atravessadas 
anteriormente (BENJAMIN, 1987, p. 239-240). 

 

Quando Benjamin se refere à atividade de escavar, ele confere a ela um sentido 

bem detalhado, que remete à escavação das lembranças (cacos, fragmentos, ruínas). 

Cada fragmento desenterrado alimenta esse mosaico a se formar.  

Escavar e desenterrar os cacos é um exercício praticado por todos os sujeitos 

para retirar do esquecimento determinadas nuances e detalhes que são afetadas por 

essa (ou por uma) ófor­a estimuladoraô. Na medida em que se desenterra, cada 

fragmento é livrado do esquecimento e passa a constituir os mosaicos (imagens). 

Todo esse exercício acontece por via da memória que é o meio. Como afirma 

Benjamin (1987, p. 239) ñ® o meio onde se deu a viv°ncia, assim como o solo ® o meio 

no qual antigas cidades estão soterradas. Quem pretende se aproximar do passado 

soterrado deve agir como um homem que escavaò.  

São os fragmentos e essas imagens que ganham uma especial atenção na 

obra de Benjamin, pois é a partir deles que a dinâmica da memória pode desvelar o 

que se encontra ñde baixo do tapeteò. O que est§ por ñde baixo do tapeteò est§, para 

o autor, associado ao processo das coisas que diferentes camadas podem revelar. 

Essas imagens são capazes de reunir, constituir, momentaneamente, tensões de uma 

época, por exemplo.  

Quando o sujeito relê ou acessa um fragmento, ele é levado a uma 

compreensão particular, a partir das associações feitas por cada elemento presente 

em nossa mem·ria. A releitura provoca, a partir de uma ófor­a estimuladoraô, 

sensações parecidas com aquelas produzidas quando o sujeito se depara com um 

quadro surrealista: no primeiro instante tudo nos parece normal, depois cada 

tonalidade e sutileza saltam aos olhos e o remete a um conjunto de sensações, 

permitindo ler a vida de outro modo e que, consequentemente, afeta os modos de 

construir a própria vida. 

Ao comparar a obra de Benjamin a uma biblioteca se constata que ambas são 

constituídas de fragmentos, cacos, ruínas, detalhes. Na obra do autor, esses cacos 

são seus textos (sempre chamados de fragmentos) e na biblioteca os cacos são obras 
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diversas (os livros, periódicos, fotografias, enfim, os materiais de informação). A 

biblioteca comporta uma organização que remete a uma lógica, assim como cada livro 

do autor. A lógica utilizada pelas bibliotecas para organizar seus cacos sempre parte 

de sistemas que advém da classificação baseada em três vertentes: a social, a 

filosófica e a bibliográfica. Isso significa que a lógica da classificação das bibliotecas 

denota a separação das obras a partir de semelhanças ou diferenças, provendo a 

hierarquização dos registros do conhecimento72. 

  O objetivo desta pesquisa é repensar o conceito de biblioteca pública e, para 

isso, um alerta sobre a construção desse conceito deve ser feito, ou seja, constata-se 

por meio de discursos acadêmicos sua cristalização e objetividade que vêm sendo 

reproduzidas, pelo menos no Brasil, desde 1811, quando foi criada a primeira 

biblioteca pública, na cidade de Salvador, Bahia. Ao mencionar a cristalização e 

objetividade do conceito existe uma associação que deve ser feita: a utilização de 

instrumentos pelas bibliotecas foi desenvolvida com a intenção de nomear as coleções 

e possibilitar a recuperação e, consequente acesso à informação.   

Na medida em que um conceito é criado, pode ser logo disseminado para ser 

assimilado socialmente. Trata-se de uma forma de propiciar a aderência e 

ressonância social que garante, de certo modo, a perpetuação do entendimento sobre 

algo. É por esse motivo que objetivar e cristalizar os conceitos se tornou o modo mais 

fácil para que esse processo de assimilação possa ser realizado.  

Existem muitos aspectos e elementos que podem ser conectados para pensar 

a questão dos conceitos, sua classificação, cristalização e objetividade. Eles indicam 

o modo de organização e controle das informações, mantendo a função de controlar 

a memória, como aponta Assmann (2011). Mas, esses sistemas devem estar ligados 

                                                           
72 Sempre que o homem classifica, ele busca articular, organizar e sintetizar as informações a partir 

de um processo mental que de certo modo reflete sua interpretação da realidade. Assim, a 
classificação é entendida como um processo mental de agrupamento de elementos com 
características comuns (PIEDADE, 1983, p. 16). O conhecimento pode ser dividido em classes, 
subclasses e categorias, sendo o método mais comum e utilizado como um princípio fundamental 
nas bibliotecas.  
Aranalde (2009, p. 87) afirma que ñconhecer e reconhecer o mundo circundante, as rela­»es e 
interações estabelecidas ou por estabelecer com ele, constituem aspirações essencialmente 
humanasò. A esse respeito, podemos ponderar que no estudo de Aranalde (2009) que se refere ¨s 
categorias à luz das teorias de Aristóteles, Kant e Ranganathan, o processo de conhecer o mundo 
a partir do indivíduo, se dá pela classificação, isto é, pela identificação das entidades intelectual 
que formam um contínuo de organização. Dessa forma, os princípios fundamentais presentes nos 
métodos da organização do conhecimento advêm essencialmente de Aristóteles que as concebe 
como ñmodos de serò, de Kant como ñmodos de pensarò e de Ranganathan como ñmodos de 
classificarò.   
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obrigatoriamente às atividades do desenvolvimento de coleções de uma biblioteca, 

isto é, ao setor que tem como função identificar os pontos fortes e fracos de uma 

coleção em face das necessidades de seus usuários para manter o crescimento 

equilibrado de um acervo (VERGUEIRO, 1989).  

Os princípios do desenvolvimento de coleções podem ser analisados segundo 

a perspectiva de Assmann (2011), por exemplo, que se refere à questão dos arquivos. 

Como afirma a referida autora, faz parte do costume humano produzir conhecimento, 

registrá-lo em um suporte e armazenar ou arquivar por medo de perder as lembranças 

e memórias. Organizando e arquivando, o homem garante que suas memórias ou 

informações não caiam no esquecimento. O arquivamento ou armazenamento de 

informações pressupõe o controle do que é produzido, ou melhor, registrado para que 

se possa um dia lembrar. A esse respeito, Assmann (2011, p. 368) afirma:  

 

O arquivo, antes de ser memória histórica, é memória da dominação, 
constante de legados e atestações, de certificados, que são provas 
dos direitos de poder, de posse e de origem familiar. [...] A questão 
jamais pode ser posta como questão política entre outras questões. 
Ela define todo o campo e na realidade decide de A e Z a respeito da 
res publica. Não há poder político sem controle de arquivos [como 
também de bibliotecas], sem controle sobre a memória. (DERRIDA, 
1995 apud ASSMANN, 2011, p.368).  
[...]  
Controle do arquivo é controle de memória.  
[...]  
O arquivo [ou a biblioteca] é um armazenador coletivo de 
conhecimentos que desempenha diversas funções. Nesse 
funcionamento, três características desempenham papéis 
fundamentais, como acontece com qualquer armazenador: 
conservação, seleção e acessibilidade.  

 

As definições de Assmann (2011) a respeito dos arquivos podem ser 

aproveitadas para pensar a biblioteca, já que essas instituições apresentam funções 

semelhantes, como a de armazenar o conhecimento registrado e, consequentemente, 

a memória e, ainda, prover a recuperação das informações. A ideia de controle da 

memória vai ao encontro diretamente ao movimento lembrar-esquecer que lhe é 

próprio. Esse movimento é bem marcado pelas três características apontadas por 

Assmann (2011): conservação (que garante a longevidade do documento); a seleção 

(a escolha do que deve ser lembrado e esquecido) e a acessibilidade (que determina 

quem tem acesso aquele conjunto de documentos armazenados). A partir da 

perspectiva de Assmann (2011) sobre os arquivos que pode ser transposta para as 
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bibliotecas na medida em que ela realiza também a conservação, a seleção e a 

acessibilidade a partir do controle e do poder político. 

Ao refletir exclusivamente sobre o contexto das bibliotecas, a classificação das 

obras pode ser considerada porque faz a etiquetagem de assuntos para possibilitar o 

acesso. A seleção feita pelo bibliotecário do que deve entrar, sair ou manter-se em 

desbaste expõe que item foi eleito para ser acessado (lembrado), descartado 

(esquecido) ou desbastado (sob avaliação entre a sua permanência ou eliminação, 

entre a lembrança e o esquecimento).  

A teoria da classificação e a do desenvolvimento de coleções acaba atribuindo 

a estas ações uma objetividade, ainda que a produção e a aplicabilidade de critérios 

de seleção e de indexação indiquem a presença da subjetividade. De todo modo, a 

Biblioteconomia e suas respectivas áreas de atuação foram criadas e ganharam 

grande influência da Administração, o que revela ainda mais essa objetividade no 

modo de tratar os processos e subprocessos que compõem os serviços e geram os 

produtos das bibliotecas.  

Ademais, esse jogo entre a solidez, cristalização e a fluidez cria um movimento 

que também se insere na própria formação do conceito, revelando, muitas vezes, um 

conflito entre o discurso plantado cientificamente sobre biblioteca pública versus o 

discurso calcado nas práticas geradas cotidianamente (na relação entre o sujeito com 

o objeto). Essa ideia foi exposta anteriormente e indica uma desconexão entre a 

dimensão teórica e a prática, afetando a práxis dessa instituição. Por tal motivo, busca-

se aqui refletir um pouco sobre essa questão (da objetividade do conceito) tomando 

como base pequenos exemplos sobre atividades desempenhadas pelas bibliotecas 

citados anteriormente. 

A objetividade dos processos e subprocessos levam o bibliotecário a controlar 

melhor as informações e, consequentemente, a memória. Ora, esses modos de 

organização e classificação, criados a partir de um contexto social particular, passam 

a ser universalizados e, tais como a história criticada por Benjamin, desconsideram a 

experiência. É por via dos modos de classificação, do desenvolvimento de coleções, 

de organização e de recuperação da informação, dentre outros e, principalmente, do 

modo como se conjectura e define essas bibliotecas que se torna mais fácil perceber 

o quanto a biblioteca pública pode se afastar do plano da experiência.  
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As consequências disso são sentidas na atualidade quando se constata: a falta 

de impacto social que essas instituições têm frente aos grupos sociais; a escassez de 

políticas públicas; a dificuldade que as bibliotecas enfrentam para conservar a quinta 

lei de Ranganathan73, isto é, a possibilidade de se manterem como organismos em 

crescimento; a precariedade dos serviços; a ineficiência de suas ações; entre outros 

problemas que afetam a sua existência e importância.  

 

 

4.1.2 Em busca da experiência 

 

 

Experiência e percepção são conceitos que precisam ser explicados. Benjamin 

vai desenvolvê-los a partir da análise sobre a modernidade e suas implicações. Uma 

delas e a mais importante para o teórico é a experiência, que será apresentada em 

dois sentidos: Erfahrung (experiência em seu sentido pleno) e Erlebnis (vivência). Ao 

se preocupar com o declínio da experiência no sentido pleno, ele também se inquieta 

com o fim da tradição oral e da narrativa. Tais preocupações se apresentam em todas 

as primeiras obras do teórico. Somente depois, nos anos 30, Benjamin volta sua 

atenção para outro fenômeno ï as mudanças ocorridas na produção e compreensão 

das obras artísticas que interferem diretamente nas transformações geradas no 

campo da percepção (Aisthêsis).  

Em seus escritos, Benjamin (2012) articula a possibilidade de experiência a 

uma forma, a um ritmo de trabalho que deriva do desenvolvimento dos meios de 

produção. E pondera que antes da industrialização, a vida individual e coletiva seguia 

outro ritmo, ligado ao modo artesanal. Quando ele se depara com os novos modos de 

produção e analisa seus efeitos, começa a refletir sobre suas implicações. Assim, a 

industrialização e o trabalho em série (repetitivo) promovido pelo capitalismo industrial 

vão modificar o ritmo de vida, que deixa de ser artesanal e passa a ser industrial.  

O declínio da experiência vivida pelos indivíduos em todos os sentidos se 

associa a uma mudan­a no modo de percep­«o. Benjamin destaca no texto ñO 

                                                           
73 RANGANATHAN, S. R. As cinco leis da biblioteconomia. Trad. Tarcisio Zandonade. Brasília: Briquet 

de Lemos/Livros, 2009. 
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Narrador: considera­»es sobre Nikolai Leskovò74 esse declínio da experiência, bem 

como o decaimento da tradição oral. Evidencia também alguns aspectos sobre o 

narrador e sobre a arte de narrar, afirmando que a experiência cotidiana referente à 

arte de narrar, aquela que revela a tradição oral, está em vias de extinção. Benjamin 

(2012, p. 213) declara:  

 

são cada vez mais raras as pessoas que sabem narrar devidamente. 
É cada vez mais frequente que, quando o desejo de ouvir uma história 
é manifestado, o embaraço se generalize. É como se estivéssemos 
sendo privados de uma faculdade que nos parecia totalmente segura 
e inalienável: a faculdade de intercambiar experiências. 

 

Com isso, Benjamin (2012) articula a incapacidade de narrar ao declínio da 

experiência. As mudanças nos modos de produção, principalmente nos modos de 

produção, uso e consumo do conhecimento começaram a afetar os modos de vida 

ainda no século XIX, porque a capacidade de narrar, detalhar os fatos e interpretá-los 

foi sendo perdida. Na medida em que a narração vai se desfazendo lentamente, a 

informação vai começando a ganhar força. Segundo Benjamin (2012, p. 219): 

 

a cada manhã recebemos notícias de todo mundo. E, no entanto, 
somos pobres em histórias surpreendentes. A razão para tal é que 
todos os fatos já nos chegam impregnados de explicações. Em outras 
palavras: quase nada do que acontece é favorável à narrativa, e quase 
tudo beneficia a informação. Metade da arte narrativa está em, ao 
comunicar uma história, evitar explicações. [...] o extraordinário, o 
miraculoso é narrado com a maior exatidão, mas o contexto 
psicológico da ação não é imposto ao leitor. Ele é livre para interpretar 
a história como quiser, e com isso o episódio narrado atinge uma 
amplitude que falta à informação. 

 

 
As transformações sociais, políticas, econômicas, culturais cada vez mais 

começaram a privilegiar a informação direta, objetiva e pontual em detrimento do 

conhecimento adquirido por via das experiências compartilhadas, propiciadas pela 

tradição oral. Benjamin (2012) nos alerta que o declínio da experiência promove a 

perda do detalhamento, da riqueza de conhecimentos e da capacidade de interpretar 

que são adquiridos a partir da arte de narrar. O que aos poucos começou a acontecer 

                                                           
74 BENJAMIN, Walter. O narrador: considerações sobre Nicolai Leskov. In: _________. Magia e técnica, 

arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. Trad. Sérgio Paulo Rouanet. Prefácio 
Jeanne Marie Gagnebin. 8. ed. rev. São Paulo: Brasiliense, 2012. p. 213-240. (Obras Escolhidas, V).  
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foi uma mudança de lógica: da narração para a informação. É no seio dessa passagem 

de uma lógica a outra que os conceitos de experiência e de vivência se fazem 

presentes.  

Para Benjamin (2012), a tradição oral e a narração eram as vias de manutenção 

do processo de rememoração ativa e produziam a memória individual e coletiva. 

Quando o homem começou a mudar e até mesmo a perder um dos modos de 

transmissão cultural, ele se desfez de um de seus meios de memória. O homem antes 

estava inserido em um plano sistêmico e coletivo, seu ritmo de vida funcionava como 

parte de uma engrenagem, o todo do tecido social. Ele produzia memórias individuais 

que se imbricavam nas coletivas, porque essa produção estava atrelada à capacidade 

de transmissão oral, bem como a sua habilidade de interpretação.  

A mudança de lógica começou a tornar essa capacidade e habilidade humana 

diferente, ou seja, cada vez mais se tornava difícil ter uma vida coletiva, na qual a 

experiência era compartilhada. Assim, a vida começou a se tornar solitária, individual. 

Como aponta Le Goff (2003, p. 452-469) a ñexterioriza­«o progressiva da mem·ria 

individualò come­a a se destacar. 

Muitos autores conferem a Benjamin um espírito lamentador, mas Jeanne 

Marie Gagnebin (2013, p. 56), uma das maiores comentadoras de suas obras, afirma 

que o te·rico ñliga indissociavelmente a mudan­a de produ­«o e da compreens«o 

artística a profundas mutações de percepção (Arthêsis) coletiva e individualò. Ainda 

declara que Benjamin não pode ser somente visto como um lamentador, um 

melancólico, visto que:  

 

[...] sua visada teórica ultrapassa de longe esses acentos 
melancólicos. Ela se atém aos processos sociais, culturais e artísticos 
da fragmentação crescente e de secularização triunfante, não para 
tentar tirar dali uma tendência irreversível, mas, sim, possíveis 
instrumentos que uma pol²tica verdadeiramente ómaterialistaô deveria 
poder reconhecer e aproveitar em favor da maioria dos excluídos da 
cultura, em vez de deixar a classe dominante se apoderar deles e 
deles fazer novos meios de dominação (GAGNEBIN, 2013, p. 56).  

 

Nas palavras de Gagnebin (2013), Benjamin valoriza a riqueza da vida que se 

pode relacionar intimamente à experiência social coletiva, à memória. Isso é o que a 

experiência em seu sentido pleno (Erfahung) supõe. Essa experiência também está 

atrelada a uma temporalidade que alcança diversas gerações e indica que a tradição 
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acaba sendo passada de geração para geração, produzindo assim uma continuidade, 

uma temporalidade própria das sociedades artesanais. Porém, com o capitalismo 

moderno tudo se modifica, ou seja, o tempo se torna descontínuo, entrecortado, 

fragmentado (GAGNEBIN, 2013, p. 57).  

Segundo Gagnebin (2013, p. 57), a tradição oral e a narração são práticas que 

ñacarretam a forma­«o (bildung), válida para todos os indivíduos de uma mesma 

coletividadeò. Essa ideia se encontra bem explicitada em dois textos de Benjamin: ñO 

Narradorò e ñExperi°ncia e Pobreza75ò. Pode-se afirmar que eles se complementam e 

sugerem uma compreensão assertiva sobre o declínio da experiência.  

Ao identificar os inúmeros problemas e dificuldades enfrentados na 

modernidade, Benjamin vai denunciar uma nova possibilidade de experiência 

chamada por ele de vivência (Erlebnis), que se opõe ao conceito de experiência em 

seu sentido pleno (Erfahrung). A vivência, segundo Gagnebin (2013, p. 59) é aquela 

que ñreenvia ¨ vida do indiv²duo particular, na sua inef§vel preciosidade, mas tamb®m 

na sua solid«oò. Ela valoriza o ñinteriorò e pode ser entendida da seguinte maneira: o 

indivíduo, a partir da sua impossibilidade de explicar e dar conselhos, como também 

presenciando o fim uma tradição e de uma experiência compartilhada na vida 

contemporânea, tende a modificar seu modo de narrativa, priorizando suas vivências 

singulares, consagrando a solidão e a individualidade, por exemplo. Gagnebin (2013, 

p. 64) explica: 

 

[...] para explicar a impossibilidade contemporânea de receber e dar 
conselhos, essa Ratlosigkeit (ñdesorienta­«oò, ñfalta de conselhoò) 
generalizada: ñO conselho, entretecido na mat®ria da vida vivida, ® 
sabedoria. A arte de narrar tende para o fim porque o lado épico da 
verdade, a sabedoria, está agonizando. Mas este é um processo que 
vem de longe. O fio ñentretecido na mat®ria da vidaò se rompeu, 
conselho e sabedoria fazem falta. Retomar esse fio, reencontrar uma 
maneira de tecê-lo não pode se realizar sem mais, por boa vontade 
terapêutica ou salvadora apressada, por uma espécie de curto-circuito 
político-utópico. Segundo Benjamin, as grandiosas aporias da 
literatura contemporânea, aquelas que agem em Proust ou em Kafka, 
nos advertem da necessidade de uma longa permanência 
perseverante nesse no manôs land narrativo, ñno avesso do nadaò, 
como o dirá a propósito de Kafka; elas deveriam nos impedir também 
de recorrer rapidamente demais a estas tentativas de ñreconcilia­«o 
apressadaò (Adorno), que certas correntes de pensamento religioso ou 

                                                           
75 BENJAMIN, Walter. Experiência e pobreza. In: ________. Magia e técnica, arte e política: ensaios 

sobre literatura: ensaios sobre literatura e história da cultura. Trad. Sérgio Paulo Rouanet. Prefácio 
Jeanne Marie Gagnebin. 8. ed. rev. São Paulo: Brasiliense, 2012. p. 123-128. (Obras Escolhidas, V).   
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psicológico fazem brilhar a nossos olhos como a promessa de 
encontros bem-aventurados. 

 

Ao mencionar Proust e Kafka, Gagnebin (2013) indica que Benjamin utiliza 

esses autores como exemplos para explicar os fenômenos ligados à vivência. É 

justamente ao se diferenciarem do narrador épico, tradicional, que Proust e Kafka 

produzem, a partir de suas vivências, novas formas de experiência, próprias de sua 

época. Se eles tentassem, numa sociedade moderna, imitar os narradores épicos, 

fariam apenas uma reprodução artificial e fracassariam em seu trabalho de 

rememoração (GAGNEBIN, 2013, p. 71). A autora também afirma: 

 

o ñnarradorò aut°ntico, que j§ n«o pode existir, ® caracterizado como o 
narrador épico, enraizado numa longa tradição de memória oral e 
popular, o que lhe permite escrever e contar aventuras representativas 
de experiências (Erfahrungen) das quais todos os ouvintes/leitores 
podem compartilhar numa linguagem comum. O modelo originário 
desse tipo de narrativa é, para Benjamin e para Lukács, a Odisséia, 
relato exemplar de uma longa viagem cheia de provações e 
descobertas, da qual o herói sai mais rico em experiências e em 
histórias e, portanto, mais sábio. É notável na Odisséia, que ao prazer 
de lembrar e de contar corresponde um prazer de escutar e de 
aprender que a nós, modernos, parece ilimitado. (GAGNEBIN, 2014, 
p. 220-221). 

 

A partir das palavras de Gagnebin (2014), há uma valorização do ato de contar 

e escutar, lembrar e esquecer, bem como o de aprender. Mas, quando ño tempo se 

torna uma grandeza econômica, quando se trata de ganhar e, portanto, de poupar 

tempo, a memória tamb®m se transformaò (GAGNEBIN, 2014, p. 221). Ela quer dizer 

que com as mudanças no modo de produção, a vida também se modifica, 

principalmente o modo de narrar, contar, escutar, ler, lembrar, esquecer e aprender. 

ñO lembrar infinito e coletivo do tempo pré-capitalista cede lugar à narração da vida 

de um indivíduo isolado, que luta pela sobrevivência e pelo sucesso numa sociedade 

marcada pela concorr°nciaò (GAGNEBIN, 2014, p. 221). Isso significa o 

desenvolvimento de uma narrativa que dá sentido ao interior, valoriza o indivíduo e 

não mais o coletivo. É como se esse novo modo de vida, ligado à industrialização, 

fizesse emergir os problemas individuais que promoviam o encolhimento do espaço 

infinito da memória coletiva.  

A leitura, então, começa a ser solitária e silenciosa, o escritor passa a se isolar, 

a centralidade literária passa a valorizar a individualidade. Aos poucos, as formas 
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tradicionais que conduziam a atualização da experiência plena (Erfahrung) 

começaram a se diluir, assim como as experiências compartilhadas e a memória 

coletiva. Segundo Gagnebin (2014, p. 221):  

 

[...] o desenvolvimento técnico capitalista contemporâneo torna ilusória 
qualquer esperança de retorno a essas formas comunitárias de vida, 
lembrança e narração, que são facilmente idealizadas em retrospecto. 
Ao contrário: para lutar contra esse encurtamento da percepção 
temporal, contra essa espécie de narcisismo do presente, que corre 
atrás de novidades rapidamente caducas segundo a lei do consumo 
de mercadorias novas, deve-se inventar outras formas de memória e 
de narração, capazes de sustentar uma relação crítica com a 
transmissão do passado, com o lembrar, e com a construção do futuro 
e o esperar. 

 

Gagnebin (2014) demonstra que uma nova forma de narração se desenvolve, 

isto é, uma nova necessidade de se comunicar. Essa nova forma de narrar é 

denominada por Benjamin de Erblenis (vivência). A esse respeito, Leandro Konder 

(1999, p. 83) fornece uma diferenciação precisa: 

 
Erfahrung é o conhecimento obtido através de uma experiência que 
se acumula, que se prolonga, que se desdobra, como numa viagem; 
o sujeito integrado numa comunidade dispõe de critérios que lhe 
permitem ir sedimentando as coisas, com o tempo. Erlebnis é a 
vivência do indivíduo privado, isolado, é a impressão forte, que precisa 
ser assimilada às pressas, que produz efeitos imediatos. 

 

A vivência nasce das mudanças no âmbito da produção e da compreensão 

artísticas que se intensificam a partir das mudanças no modo de percepção 

(Aisthêsis), isto é, do coletivo para o individual. Benjamin (2012, p. 124-125) afirma 

que com a modernidade nos tornamos: 

 

[...] mais pobres em experiências comunicáveis, e não mais ricos.  
[...] uma forma completamente nova de miséria recaiu sobre os 
homens com esse monstruoso desenvolvimento da técnica. A 
angustiante riqueza de ideias que se difundiu entre ï ou melhor, sobre 
ï as pessoas, com a renovação da astrologia e da ioga, da escolástica 
e do espiritismo, é o reverso dessa miséria. Pois não é uma revolução 
autêntica que está em jogo, e sim uma galvanização.  
[...] aqui, porém, revela-se com toda clareza que nossa pobreza de 
experiências é apenas uma parte da grande pobreza que recebeu 
novamente um rosto, nítido e preciso como o do mendigo medieval. 
Pois qual o valor de todo o nosso patrimônio cultural, se a experiência 
não mais o vincula a nós?  
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[...] sim, confessamos: essa pobreza não é apenas pobreza em 
experiências privadas, mas em experiências da humanidade em geral. 
Surge assim uma nova barbárie.  
Barbárie? Sim, de fato. Dizemo-lo para introduzir um conceito novo e 
positivo de barbárie. Pois o que resulta para o bárbaro dessa pobreza 
de experiência? Ele o impele partir para frente, a começar de novo, a 
contentar-se com pouco, a construir com pouco, sem olhar nem para 
a direita nem para a esquerda.  

 

Nos trechos selecionados, Benjamin (2012) clarifica o declínio da experiência 

em sentido pleno e alerta para a construção da vivência (Erlebnis). Mas, o teórico 

acredita que em tudo isso há uma passagem ï de um tipo de narração à outra, que 

teria ocorrido em virtude de barbáries como a guerra, a industrialização, por exemplo. 

É como se os sujeitos ambicionassem novas formas de experiências, e é a isso que 

ele chama de vivências, uma necessidade do novo. Isso não significa dizer que os 

indivíduos esperavam romper com a experiência plena, mas sim acrescentar ao seu 

modo de experienciar uma nova forma não atrelada a esvaziar detalhes, e sim a 

encher-se de toda cultura e informação possível.  

Seria uma espécie de desejo incutido pela exaustividade. Porém Benjamin nos 

coloca uma questão ï não é ruim que os indivíduos queiram saber mais e absorver a 

maior quantidade de informações que puderem; o problema é que tal prática promove 

neles uma sensação de saciedade e ao mesmo de esgotamento. Benjamin (2012, p. 

127) at® se utiliza das palavras de Scheerbart: ñVoc°s est«o todos t«o cansadosò. 

Assim, ele consegue alertar para a falta de força, apontando para o paradoxo de que 

a quantidade de ñfor­as estimuladorasò faz o homem produzir experi°ncias a partir 

das vivências. 

Benjamin aponta o declínio da experiência plena e o faz entretecendo a esse 

fenômeno um segundo fato, o surgimento de uma nova forma de experiência 

comunicável ï a informação. Destaca ainda o surgimento do romance no início da 

modernidade e logo a seguir o da informação ï se poderia pensar na informação 

jornalística, por exemplo. O romance enquanto gênero literário começou a proliferar 

com o surgimento da imprensa; o acesso a esse tipo de expressão comunicável vai 

se disseminando a partir do suporte livro. Sem dúvida, a tradição oral e o romance 

são gêneros distintos e produzem reações, hábitos e práticas diferentes no indivíduo. 

O romance é o resultado de uma nova narrativa mais isolada, sugere uma memória 

mais individual do que coletiva, como a tradição oral. Como Benjamin (2012, p. 217) 
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salienta, ñescrever um romance significa, na descri­«o da vida humana, levar o 

incomensur§vel a seus ¼ltimos limitesò. 

O teórico liga as mudanças das formas comunicáveis ao ritmo das 

transformações ocorridas também no sistema político, econômico, social e cultural. 

Quanto mais rápido e acelerado é o ritmo das coisas, mais experiências e percepções 

se perde e, ao mesmo tempo se ganha, porque existe a informação atrelada à 

vivência. Assim, ao longo do tempo, uma forma de experiência comunicável vai 

substituindo a outra: tradição oral, romance e informação.  

Acerca da substituição de uma experiência comunicável por outra, Benjamin 

confere sentidos mais complexos à tradição oral porque ela é constituída de um maior 

detalhamento dos fatos narrados, ao mesmo tempo em que atribui uma significação 

mais imediata à informação, que não apresenta essa riqueza de detalhes, informando 

o fato de maneira pontual. Essa substituição de experiência se transforma, com o 

tempo, em práticas sociais e culturais.  

Cabe salientar que aqui prática social é compreendida como um conjunto de 

relações que perpassam diversas dimensões e se instalam ou se exercem durante a 

relação entre indivíduos. É por via das práticas sociais que uma experiência 

comunicável (memória) se propaga.  

Benjamin nos coloca frente ao problema gerado pela técnica e tecnologia que 

possibilitou o crescimento na quantidade de informações. Essa abundância de 

informações afeta o indivíduo que se condiciona a uma nova forma de experiência ï 

a de tentar absorver tudo o que é produzido. Pensando nisso e no universo das 

bibliotecas, entende-se que o ideal de universalidade não deixou de existir, mas 

passou a funcionar a partir de uma outra lógica, a da seleção e compartimentalização 

dos acervos para prover o acesso às informações em bibliotecas, por exemplo.  

Cada tipo de biblioteca passa a ter a função de armazenar determinado tipo de 

informa­«o. O objetivo era o de prover o acesso para o indiv²duo ñsedentoò de 

informações. O que se pode também deduzir é que essa nova forma de experiência, 

a vivência, ressalta a informação que não penetra nos domínios da tradição porque 

se reporta a uma realidade em ebulição. O domínio da vivência depende de uma 

dimensão que é mais experiencial; e é por isso que ela tolhe ou impossibilita a 

experiência plena (Erfahrung).  
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Ao contrário da narração, a informação é pontual e rápida. Para Benjamin 

(1992, p. 35): 

 
a informação só é válida enquanto atualidade. Só vive nesse 
momento, entregando sê-lhe completamente, e é nesse preciso 
momento que tem de ser esclarecida. A narrativa é muito diferente; 
não se gasta. Conserva toda a sua força e pode ainda ser explorada 
muito tempo depois. 

 
Para o autor, pelo fato da informação ser esclarecedora, ela se esgota 

facilmente, faz com o que o indivíduo tenha que buscar o novo a todo instante. Essa 

dinâmica, inseparável da vivência (Erlebnis), impede, de certa forma, a conexão de 

gerações e promove uma experiência que escapa o tempo todo. Sendo assim, pode-

se dizer que a vivência é a experiência própria do indivíduo moderno. Por esse prisma, 

Benjamin faz a positivação dessa nova forma de experiência porque ele admite que a 

vivência valida a existência humana.  

A informação é sempre pontual e carregada do elemento novidade. No 

momento em que é nova tem valor e como nessa lógica as informações são menos 

detalhadas, isso significa que o indivíduo é atingido por uma quantidade maior delas, 

o que torna a narrativa muito diferente. O tempo de duração de uma informação é 

pequeno, pois não comporta muitos desdobramentos como na narração da tradição 

oral. Essa nova forma de comunicação (informação) afeta os processos de 

experiência e percepção.  

A concepção benjaminiana de memória se liga diretamente às suas reflexões 

sobre a narração e articula-se à própria vida (experiências e percepções). Segundo 

Gagnebin (2014, p. 218), ñas formas de lembrar e esquecer, como as de narrar s«o 

meios fundamentais da constru­«o da identidade pessoal, coletiva ou ficcionalò. A 

autora ainda esclarece:  

 

ora, memória, história e identidade não são, para Benjamin, conceitos 
imutáveis, mas instâncias que sofrem transformações históricas. A 
análise dessas transformações elucida as diferenças entre vários 
gêneros literários (por exemplo, epos, romance, short stoty) e permite 
compreender melhor os dilemas da modernidade ï e da literatura 
moderna e contemporânea que não consegue mais, segundo 
Benjamin, contar verdadeiramente uma história (GAGNEBIN, 2014, p. 
219). 
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Benjamin faz questão de explicar os tipos de memória a partir dos tipos de 

narração, como constata Gagnebin (2014). São distinções que se firmam nos detalhes 

de cada gênero, produzindo no leitor diversos modos de lembrar e esquecer, como 

também de contar histórias e, consequentemente, de construir memórias. Esses 

modos se encontram ligados às experiências e vivências diferenciadas e corresponde 

aos modos pelos quais o indivíduo lê, escuta, isto é, aos modos como sua 

subjetividade é produzida.  

Ao mencionar o termo subjetividade é preciso destacar aqui o seu sentido. 

Entende-se subjetividade em um sentido para o qual apontam tanto Foucault (1999) 

quanto Benjamin: como produção dos modos de existência, envolvendo as formas de 

comunicação, de memória e formas temporais. No sentido benjaminiano, as 

subjetividades tradicionais são produzidas pelas experiências comunicáveis a partir 

dos gêneros narrativos, e devem ser vistas juntamente com os elementos que 

compõem o ritmo vivido pelas sociedades, isto é, um ritmo mais artesanal. Já as 

subjetividades produzidas na modernidade ganham um ritmo mais industrial. Sobre a 

produção de subjetividade, tal como pensada por Benjamin, Gagnebin (2014, p. 221) 

afirma:  

 

quando o tempo se torna uma grandeza econômica, quando se tratar 
de ganhar e, portanto, de poupar o tempo, a memória também se 
transforma. O lembrar infinito e coletivo do tempo pré-capitalista cede 
lugar à narração da vida de um indivíduo isolado, que luta pela 
sobrevivência e pelo sucesso numa sociedade marcada pela 
concorrência. O espaço infinito da memória coletiva comum encolhe, 
dividindo-se em lembranças avulsas de histórias particulares contadas 
por um escritor isolado, lidas por um leitor solitário: é o advento de uma 
outra forma literária, o romance. Essas mutações históricas e culturais 
são lentas e não seguem mecanismos deterministas, mas não podem 
ser eliminadas por voa vontade ou por uma decisão pessoal. Assim, o 
mesmo que se lamente o desaparecimento das formas tradicionais de 
contar, o desaparecimento da escuta paciente e respeitosa dos 
anciãos, o desaparecimento das lembranças compartilhadas e de uma 
memória coletiva (tema do sociológico Frances Maurice Halbwachs, 
contemporâneo de Benjamin), o desenvolvimento técnico capitalista 
contemporâneo torna ilusória qualquer esperança de retorno a essas 
formas comunitárias de vida, lembrança e narração, que são 
facilmente idealizadas em retrospecto. Ao contrário: para lutar contra 
esse encurtamento da percepção temporal, contra essa espécie de 
narcisismo do presente, que corre atrás de novidades rapidamente 
caducas segundo a lei do consumo de mercadorias novas, deve-se 
inventar outras formas de memória e de narração, capazes de 
substituir uma relação crítica com a transmissão do passado, com o 
lembrar, e com a construção do futuro a esperar.  
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A produção de subjetividade em Benjamin está relacionada à experiência 

comunicável em diferentes momentos vividos pelas sociedades. Dessa maneira, 

pode-se tomar a experiência como memória, como produção singular, tanto em seu 

sentido pleno, que conduz à memória coletiva - podendo, talvez, se aproximar das 

indicações feitas por Maurice Halbwachs -, como também em seu sentido atrelado à 

vivência, que indica o processo de construção da memória em uma perspectiva 

moderna, ligada à ideia de que a memória pode ter relação com a informação, a 

rapidez e o desenvolvimento tecnológico. Admitir e pensar a memória sob este duplo 

aspecto é nosso foco de interesse, no campo das bibliotecas públicas.  

As experiências em seu sentido pleno entraram em crise, assim como as 

instituições. Diante disso, destaca-se o conceito de vivência (Erlebnis) que positiva a 

lógica da informação, e que pode servir de auxílio para pensar usos da biblioteca 

pública de modo afiná-la com o contemporâneo. Uma desconfiança se impõe: a 

existência de um esvaziamento dos processos de experiência passíveis de serem 

vivenciados nos espaços da biblioteca.  

Nesse sentido, uma nova forma de narrativa pode ser destacada e positivada 

ï a da informação. Não se pode mais apenas enxergar a biblioteca pública como um 

espaço que tem como finalidade armazenar o conhecimento e prover o acesso aos 

membros da comunidade que ela serve. Sabe-se também que essa instituição é 

constituída por uma série de precariedades e desequilíbrios que não foram ainda 

admitidos pelos profissionais, pesquisadores, pela sociedade e pela própria 

Biblioteconomia Pública.  

Com as transformações ocorridas desde o século XIX, tornamo-nos incapazes 

de traduzir ou expressar nossas experiências por meio da palavra, e por isso talvez, 

a experiência, nesse sentido, não tenha mais uma legitimidade e autoridade. Ao 

mesmo tempo, são as vivências no campo da informação que produzem as novas 

formas de experiência. Se nossas bibliotecas e seus atores não mais integram as 

experiências e vivências, individuais e coletivas, isso conduz essas instituições a uma 

crise que se propaga cada vez mais. Somos levados, assim, a generalizações que 

não nos fazem avançar, e não aos caminhos capazes de responder à crise.  

A crise da experiência tradicional e a não admissão das novas formas de 

experiência nos impedem, no campo da Biblioteconomia Pública, de repensar 
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epistemologicamente as novas experiências e narratividades produzidas na 

sociedade industrial e reconfiguradas na atualidade. De fato, quase não há mais 

espaço para a narrativa tradicional no mundo atual. Tudo se encontra a serviço da 

informação.  

Benjamin trata da questão da informação assinalando o esvaziamento e a 

ñpobrezaò que ela traz ao indivíduo. Infelizmente, não pôde acompanhar as 

transformações ocorridas no final do século XX e que continuam ocorrendo no século 

XXI. Ao tentar fugir do nazismo, atravessando os Pirineus, deparou-se com a fronteira 

espanhola fechada e cometeu suicídio, em setembro de 1940. Assim, Benjamin não 

teve tempo para compreender e analisar a informação configurada no capitalismo 

globalizado. Para compreender melhor essas transformações, buscando fornecer, na 

esteira de Benjamin, um valor positivo à dimensão da experiência, buscamos nos 

amparar nas questões epistemológicas que afetam as bibliotecas públicas, como 

vimos no capítulo anterior.  

Em seguida, pretendemos pensar na experiência como uma categoria que 

serve a um novo entendimento conceitual para a biblioteca pública brasileira. Desse 

modo, o próximo capítulo se ergue a partir da estrutura metodológica que servirá de 

base para o desenvolvimento da proposta maior desta pesquisa: repensar o conceito 

biblioteca pública e sugerir novas possibilidades para a sua construção. 
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5 BIBLIOTECA PÚBLICA BRASILEIRA: POR UM NOVO ENTENDIMENTO 

CONCEITUAL 

 

 

 Até o presente momento,  com a finalidade de repensar o conceito de 

biblioteca pública, construiu-se um caminho metodológico composto de algumas 

etapas que, resumidamente, podem ser descritos como:  

¶ compreender o que é o conceito biblioteca pública identificando noções iniciais, 

bem como o sentido atribuído a essas instituições nos diferentes momentos da 

história. A finalidade foi a de identificar os elementos relativos a sua mudança 

de sentido, mudança que teria influenciado a formação do conceito biblioteca 

pública no Brasil;  

¶ observar outros pontos de vista considerados na história das bibliotecas, e que 

conformaram moldes para a construção e desenvolvimentos teóricos, técnicos 

e práticos da biblioteca pública brasileira;  

¶ discutir questões colocadas à biblioteca pública que revelam o problema 

assinalado nesta pesquisa: a desconexão teórico-prática que vem afetando a 

práxis desse tipo de instituição, propiciando sua falta de aderência e 

ressonância social;  

¶ apresentar o conceito de experiência situado no terreno da memória social e 

enfatizado por Walter Benjamin como um alicerce teórico para compor e 

delinear novas vias de entendimento para a construção do conceito em 

questão.  

 Para delinear possibilidades criativas e propor um novo entendimento 

conceitual para as bibliotecas públicas brasileiras, considera-se mais adequado 

construir um capítulo que apresenta os procedimentos metodológicos juntamente com 

os vínculos estabelecidos entre os capítulos anteriores. Dessa maneira, entende-se 

que as elaborações expostas a seguir esclarecem ao leitor os vínculos entre o 

problema da pesquisa, a hipótese apresentada e a conexão com os objetivos 

propostos. Esse processo torna-se fundamental para a exposição e validação das 

considerações finais. 
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5.1 Definição da pesquisa 

 

 

Essa pesquisa se define como social porque procura compreender as 

dinâmicas e os fenômenos que desempenham um papel importante para o campo 

teórico e científico, bem como para a vida cotidiana e para as práticas empíricas 

vivenciadas pela biblioteca pública e seus agentes. Segundo Uwe Flick (2013, p. 16), 

a ñbusca por causas e explica­»es al®m das pr·prias experi°ncias das pessoas, com 

frequência, conduz ao desenvolvimento das teorias do cotidianoò. Ademais, o autor 

afirma que ña quest«o central de uma pesquisa social se origina dos interesses 

cient²ficos, ou seja, da produ­«o de conhecimento priorizadaò (FLICK, 2013, p. 18). 

Com base nisso, a busca por causas, explicações e experiências que 

conduzem a uma reflexão sobre a dimensão teórica e prática, bem como sobre a 

práxis relativa à biblioteca pública, tornam-se importante nesta pesquisa. As questões 

cotidianas e os problemas gerados no âmbito dessas instituições devem se constituir 

em uma base fundamental para a criação de conceitos e, aqui, para propor 

possibilidades de um novo entendimento conceitual.  

Além disso, trata-se também de um jogo que envolve problemas e suas 

resoluções, através da perspectiva e do entendimento pela via da pesquisa social. Isto 

é: aquela que privilegia não só a fundamentação teórica, mas também se concentra 

nas práticas vividas pelos agentes sociais de um determinado contexto. Esse jogo 

deve apostar, segundo tal perspectiva, em um estudo sistemático que visa identificar 

os problemas, o desenvolvimento das teorias para resolvê-los, os processos, bem 

como as relações existentes no seu desenrolar. O estudo sistemático proposto é 

realizado a partir das etapas caracterizadas, nesta tese, na estruturação dos capítulos 

apresentados.  

Uwe Flick (2012, p. 17-18) enfatiza também as diferenças existentes entre o 

conhecimento e as práticas do cotidiano que se estabelecem a partir de três níveis:  

 
a) o contexto do desenvolvimento do conhecimento;  
b) as maneiras de desenvolver o conhecimento e o estado do 
conhecimento que é produzido;  
c) as relações mútuas entre o conhecimento do cotidiano e a ciência.  
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A partir da visão de Flick (2013) procurou-se alinhar a questão sobre a 

desconexão teórico-prática inserida na dimensão de compreensão do conceito 

biblioteca pública - que se coloca nesta pesquisa como um problema explorado mais 

adiante. É sob a perspectiva da construção do conhecimento científico, de como ele 

é produzido e das relações existentes entre essas dimensões teóricas e práticas que 

o recorte metodológico foi definido.  

Outro ponto a ser enfatizado são as características atribuídas à pesquisa social, 

abordando os passos do tratamento de algumas dessas questões. São eles:  

 

¶ Abordar as questões de uma maneira sistemática e, acima de 
tudo, empírica; 

¶ Com esse propósito desenvolver as questões da pesquisa; 

¶ Para responder a essas questões, coletar e analisar os dados 
usando métodos de pesquisa: 

¶ Os resultados destinam-se a ser generalizados além dos 
exemplos que foram estudados; 

¶ A partir do uso sistemático dos métodos de pesquisa e dos 
seus resultados, derivar explanações e descrições do 
fenômeno do estudo; 

¶ Para uma abordagem sistemática, às vezes, liberdade e outros 
recursos são necessários (FLICK, 2013, p. 17). 

 

O presente trabalho se baseia na distinção das diferenças entre o 

conhecimento e a prática ilustrado a partir dos níveis descritos acima, bem como das 

características atribuídas à pesquisa social enfatizada por Flick (2013). Utiliza tais 

recursos como fundamentação teórica metodológica e está ancorado também nas 

questões empíricas, cuja finalidade é produzir um estudo que considere as 

experiências vividas pelos sujeitos em bibliotecas públicas para possibilitar uma 

avaliação, reconsideração e atualização do conceito.  

Desse modo, é possível exercer uma aproximação entre a dimensão teórica e 

prática, com a intenção de diminuir, ou até mesmo, apontar outras possibilidades para 

suavizar a desconexão teórico-prática no âmbito das bibliotecas públicas.  

 

 

5.1.2 Questão de pesquisa 

 

 Como passo inicial tem-se a seguinte questão central: ñQual a situa­«o da 

biblioteca pública brasileira no s®culo XXIò? Para responder tal questão é necessário 
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considerar implicações de ordem reflexiva que geram outras perguntas que se 

desdobram a partir da questão central. Tais questões complementares são 

apresentadas a seguir: 

¶  ñQue influ°ncias sofreu o conceito de óbiblioteca p¼blicaô no Brasil?ò;  

¶ ñO que caracteriza a situa­«o da biblioteca p¼blica brasileira no s®culo XXIò?;  

¶ ñQue fatores justificam a falta de ader°ncia e resson©ncia social desta 

institui­«o no s®culo XXI?ò;  

¶ ñComo o conceito óbiblioteca p¼blicaô ® constru²do?ò;  

¶ ñComo a biblioteca p¼blica brasileira pode superar essa falta de ader°ncia e 

resson©ncia social?ò.  

O intuito de definir questões complementares é o de formalizar o caminho 

escolhido para proceder a investigação. Segundo Flick (2013), essas perguntas 

podem ser denominadas como questões secundárias (periféricas), sendo 

caracterizadas a partir dos objetivos pretendidos pelo pesquisador. As questões 

secundárias, de forma geral, são categorizadas como exploratórias, isto é, ñaquelas 

que se concentram em uma dada situa­«o ou uma mudan­aò (FLICK, 2013, p. 36); e 

de cunho descritivo, ou seja, ñaquelas que tem como objetivo a descri­«o de uma 

determinada situação, estado ou processoò (FLICK, 2013, p. 26).  

De posse destes conhecimentos, entende-se que cada capítulo apresentado 

nesta tese versa sobre uma destas questões secundárias e visa facilitar o 

entendimento, por parte do leitor, do modo como essa investigação foi sendo 

composta.  

 

 

5.1.3 Área da pesquisa 

 

Uma vez posta a questão central, foi necessário determinar em qual área a 

pesquisa social se localiza, com o objetivo de facilitar o trabalho de descrição, 

entendimento e explanação da investigação. Baseado em Flick (2013, p. 20), a 

pesquisa social se coloca como aplicada e de ação participante. Aplicada porque se 

caracteriza pelo desenvolvimento ou testagem de teorias em campos práticos; seu 

intuito é gerar declarações referentes ao campo específico, neste caso, a 

Biblioteconomia Pública. É de ação participante porque executa a análise dos campos 
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e sua mudança concomitante, tendo como objetivo a intervenção no campo de estudo. 

Com vistas nesse entendimento, classifica-se esta pesquisa como aplicada e de 

observação participante. 

As áreas de pesquisa, quando estabelecidas, são de fundamental importância 

e esclarecem o que se pode atingir a partir do uso da pesquisa social. Dessa maneira, 

Flick (2013, p. 21) elenca o que esse tipo de pesquisa pode proporcionar: 

 

¶ Explorar questões, campos e fenômenos, além de 
proporcionar descrições iniciais; 

¶ Descobrir novas relações coletando e analisando os dados;  

¶ Oferecer dados empíricos e análises como uma base para o 
desenvolvimento de teorias;  

¶ Testar empiricamente as teorias e os estoques do 
conhecimento;  

¶ Documentar os efeitos das intervenções em uma base 
empírica;  

¶ Proporcionar conhecimento como uma base empiricamente 
fundamentada para tomadas de decisão políticas, 
administrativas e pr§ticasò (FLICK, 2013, p. 21). 

 

O caminho metodológico desenhado preza por explorar as questões relativas 

à biblioteca pública, o campo da Biblioteconomia Pública e o da Memória Social, que 

serve de subsídio para esta investigação. Ademais, foram considerados também os 

fenômenos observáveis e palpáveis que ocorrem com essas instituições; a descrição 

inicial que parte da história das bibliotecas públicas a partir dos períodos históricos 

para compreender como a constituição do conceito foi sendo implementada social e 

culturalmente, além de teórica e empiricamente.  

Nesse sentido, foi imperativo a utilização de uma investigação empírica para 

coletar dados que apoiassem as teorias e fundamentações utilizadas a fim de 

respaldar o caminho para as averiguações realizadas durante o doutorado. E, por fim, 

após a coleta e organização dos dados, procedeu-se a testagem empírica que serviu 

de base para a análise dos dados, sendo estes documentados na construção do texto 

final desta pesquisa. 

 

 

5.1.4 Abordagem da pesquisa 
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Quanto à abordagem, essa pesquisa se classifica como qualitativa tendo em 

vista seus métodos, procedimentos, como também seus fundamentos teóricos. Flick 

(2013, p. 22) indica que ñn«o podemos expor um conceito te·rico imediatamente ¨ 

mensuração. Em vez disso, é necessário encontrar indicadores que permitam uma 

mensuração no lugar do conceito. Assim, se pode dizer, que o conceito tem que ser 

operacionalizado nestes indicadoresò. A partir dessa coloca­«o, torna-se mais fácil 

delinear os embasamentos e as justificativas indispensáveis à pesquisa em questão, 

pontuando-a como essencialmente qualitativa porque não foram utilizadas técnicas 

de mensuração e coleta de dados com uma projeção padronizada, capaz de revelar 

uma objetividade no que diz respeito às respostas encontradas, comumente 

manejados pelas ciências naturais.  

A pesquisa social em questão, ainda que se concentre na Biblioteconomia 

Pública, atravessa outros campos como o da Memória Social e da filosofia. Nesse 

sentido, pode ser classificada como transdisciplinar. Também valoriza a subjetividade, 

valorizando a captação do significado subjetivo das questões a partir da perspectiva 

dos participantes, ou seja, dos agentes envolvidos com o próprio objeto de pesquisa. 

Classificar a pesquisa a partir dessa tipologia a torna mais apropriada para o campo 

de estudos da Memória Social. Este campo de estudos, sendo transdisciplinar por 

excelência, oferece meios mais flexíveis para compreender as questões relativas ao 

conceito de biblioteca pública no Brasil e repensá-lo.   

A pesquisa qualitativa se coloca diante de outra perspectiva e prioridades. 

Segundo Flick (2013, p. 23), neste tipo de abordagem não se parte necessariamente 

de um modelo teórico e se evita construir hipóteses para proceder sua 

operacionalização; por isso, ela não se baseia na mensuração. Trabalhar com a 

pesquisa social qualitativa significa seguir um recorte que interessa a esta 

investigação em particular, porque se refere a pequenos números de casos, mas que 

possuem grande relevância.  

Assim, cabe ressaltar que esta pesquisa se constitui de apenas de um caso. A 

coleta de dados é mais aberta e possibilita a reconstrução do caso estudado e confere 

maior abrangência às análises e resultados obtidos. Ainda segundo Flick (2013, p. 23-

24), a pesquisa qualitativa: 

 

lida com as questões usando uma das três seguintes abordagens. Ela 
visa (a) à captação do significado subjetivo das questões a partir das 
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perspectivas dos participantes [...] com frequência, (b) os significados 
latentes de uma situação estão em foco [...] É menos relevante estudar 
uma causa e o seu efeito do que descrever ou reconstruir a 
complexidade das situações. Em muitos casos, (c) as práticas sociais 
e o modo de vida e o ambiente em que vivem os participantes são 
descritos. O objetivo é menos testar o que é conhecido (p. ex., uma 
teoria ou hipótese já existente) do que descobrir novos aspectos na 
situação que está sendo estudada e desenvolver hipóteses ou uma 
teoria a partir dessas descobertas. Por isso, a situação da pesquisa 
não é padronizada; ao contrário, ela é projetada para ser o mais aberta 
possível. Alguns casos são estudados, mas estes são analisados 
extensivamente em sua complexidade. A generalização é um objetivo 
não tanto em um nível estatístico (a generalização no nível da 
população, por exemplo) como em um nível teórico76.  

 

 Flick (2013, p. 24) menciona que os participantes de um estudo podem 

experienciar a situação de pesquisa da seguinte maneira: eles estão envolvidos no 

estudo como indivíduos, sendo deles esperado que contribuam com suas 

experiências e visões de suas situações particulares de vida. Em vistas disso, cabe 

enfatizar que o próprio pesquisador também se coloca como um participante e trata o 

objeto, bem como sua investigação, a partir de suas experiências e histórias de vida.  

Desse modo, como assevera Flick (2013, p. 24), ña situa­«o da pesquisa ® 

concebida mais como um diálogo, em que a sondagem, novos aspectos e suas 

pr·prias estimativas encontram o seu lugarò.  

 

 

5.1.5 Universo da pesquisa 

 

Com base na perspectiva sobre pesquisa social aplicada qualitativa abordada 

por Flick (2013), é possível refletir sobre a importância da experiência empírica e 

promover ainda reflexões sobre qual caminho seria o ideal para a investigação. Vale 

lembrar que um tipo de experiência poderia constituir-se em um bom alicerce para 

estruturar o objetivo proposto pela pesquisa. Dessa maneira, pensou-se que o melhor 

a fazer seria guiar-se por uma práxis presente em um país que reúne características 

ñsemelhantesò ao Brasil e optou-se por conhecer as experiências vividas pelos sujeitos 

nos Parques bibliotecas da cidade de Medellín, na Colômbia, que também se tornou 

                                                           
76 Para uma apresentação mais detalhada destas características veja Flick (2009). 
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inspiração para a construção de alguns tipos de bibliotecas públicas na cidade do Rio 

de Janeiro. 

Para estudar o caso das Bibliotecas públicas de Medellín - os Parques 

Bibliotecas, foi necessário pensar sobre a possibilidade de fazer um estágio doutoral 

na cidade. Sendo assim, foi possível concorrer ao Edital nº 19 da CAPES, lançado em 

2016, para que estudantes de pós-graduação pudessem realizar o doutorado 

sanduiche (o estágio doutoral) em outros lugares vinculados a instituições de ensino 

e pesquisa no ano de 2017.  

A intenção foi buscar uma nova concepção de biblioteca pública que 

apresentasse um conceito inovador e que possuísse aderência e ressonância social 

em suas comunidades. A partir desta oportunidade, a investigação pôde ser 

aprofundada e as bibliotecas públicas de Medellín, na Colômbia, serviram de 

laboratório para aprofundar as questões trazidas a práxis para a construção e 

remodelagem de algumas bibliotecas públicas brasileiras, especialmente localizadas 

no Rio de Janeiro.  

No âmbito da pesquisa e para compreender o sentido atribuído pelos paisas77 

às bibliotecas públicas, foi necessário conhecer essa realidade, o que significa dizer: 

experienciar um novo modo de compreendê-las, utilizando-as como laboratório 

empírico.  

Para tal, após o lançamento do edital nº 19 pela CAPES, a inscrição do 

subprojeto intitulado ñBibliotecas p¼blicas brasileiras: por uma outra filosofiaò foi 

efetuada, contendo um plano de estudos apresentado à comissão de seleção para 

bolsa de doutorado sanduiche (PDSE). Com vistas em realizar um aprofundamento 

nos estudos dedicados também a Memória Social, foi escolhido o programa de pós-

graduação em Ciência da Informação da Universidad de Antioquia, que abriga uma 

linha de pesquisa voltada a essa temática.  

Além disso, ao estabelecer uma aproximação com a realidade e com as 

dinâmicas vivenciadas pelos Parques Bibliotecas foi possível entender sua definição 

e seus usos, uma vez que tais instituições passaram a ser referência para bibliotecas 

de outros países da América Latina e, especialmente, para o Brasil.  

 O estágio foi realizado no período que compreendeu março a junho de 2017, 

na Universidad de Antioquia, sob orientação da Professora Doutora Sandra Patricia 

                                                           
77 Paisas ï cidadãos que habitam a cidade de Medellín, na Colombia.  
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Arenas Grisales78, que lida em seus projetos de pesquisa com questões relativas ao 

campo da memória social e política. Na ocasião, iniciou-se a interação técnico-

científica com outros professores da Escuela de Bibliotecología que trabalham, mais 

especificamente, com a temática de Biblioteconomia Pública. São eles: Didier Alvarez 

Zapata79, Jaime Alberto Bornacelly Castro80 e Orlanda Jaramillo81. Tal experiência foi 

considerada elemento norteador para a composição da pesquisa e para discutir 

questões relativas à investigação empírica.  

Diante dos pressupostos indicados, o universo da pesquisa social qualitativa 

desta tese se encontra dividido em duas dimensões: a teórica e a empírica sobre o 

tema central ñbiblioteca p¼blicaò. Para compreender este universo procedeu-se, 

inicialmente, a delimitação do escopo da pesquisa, bem como a revisão da literatura, 

que conta com fontes primárias e secundárias, obras originais, revisões e traduções, 

literatura cinzenta, obras de referência e sites da internet. A pesquisa foi dividida em 

teórica, metodológica e empírica.  

A revisão da literatura pode ser dividida em literatura teórica, metodológica e 

empírica. Tal divisão se deve ao fato de que a pesquisa abrange a fundamentação 

teórica, a partir da revisão das teorias que alicerçam as ideias lançadas na pesquisa; 

a metodologia se define como o caminho utilizado para desenvolver a pesquisa e a 

investigação empírica permite a verificação e/ou validação do discurso acadêmico, 

oferecendo casos reais e semelhantes com o que apresentamos nesta tese.  

                                                           
78 Sandra Patricia Arenas Grisales, Graduada em Biblioteconomia pela Universidad de Antioquia 

(1995). Mestre em Ciência Política pela Universidad de Antioquia (2001) e Doutora em Memória 
Social (2014). Professora da Universidad de Antioquia. Tem experiência na área de Ciência da 
Informação, Ciência Política. Estuda temas como: ontologias, memória política, deslocamento 
forçado, sistemas de informação e artefatos da memória. Lattes: Disponível em: 
<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4331302H6>. Acesso em: 20 dez. 
2017. 

79 Didier Alvarez Zapata, Graduado em Biblioteconomia pela Universidad de Antioquia (1992). 
Especialização em Animação Sociocultural (1999-2001). Mestre em Estudos Políticos pela 
Universidad de Antioquia (2004). Professor da Escuela de Bibliotecología da Universidad de 
Antioquia. Disponível em: <http://scienti.colciencias.gov.co:8081/cvlac/visualizador/generar 
CurriculoCv.do?cod_rh=0000344460>. Acesso em: 20 dez. 2017. 

80 Jaime Alberto Bornacelly Castro, Graduado em Biblioteconomia pela Universidad de Antioquia 
(2008). Graduado em Ciência Política pela Universidad Nacional de Colombia (2012). Mestre em 
Estudos Socioespaciais pela Universidad de Antioquia (2015). Professor da Escuela de 
Bibliotecología da Universidad de Antioquia. Disponível em: <http://scienti.colciencias.gov.co:8081/ 
cvlac/visualizador/generarCurriculoCv.do?cod_rh=0001419407>. Acesso em: 20 dez. 2017. 

81 Orlanda Jaramill, Graduada em Biblioteconomia pela Universidad de Antioquia (1985). 
Especialização em Gerencia de Desenvolvimento Social pela Univeridad Eafir (1994). Mestrado em 
Gestão Cultural pela Universidad Nacional de Colombia (1995). Doutorado em Educação  pela 
Universidad de Antioquia (2011). Disponível em: <http://scienti.colciencias.gov.co:8081/cvlac/ 
visualizador/generarCurriculoCv.do?cod_rh=0000150940>. Acesso em: 20 dez. 2017. 
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Após a seleção, análise e revisão da literatura optou-se pelo método da 

triangulação, que se adequava às intencionalidades metodológicas para esta 

investigação. Entende-se por triangulação, segundo Flick (2009, p. 32): 

 

[...] a triangulação supera as limitações de um método único por 
combinar diversos métodos e dar-lhes igual relevância. Torna-se 
ainda, mais produtiva se diversas abordagens teóricas forem 
utilizadas, ou ao menos consideradas, para a combinação de 
métodos.  

 
 

Neste caso, os métodos empíricos utilizados foram entrevista e observação 

participante. Para compor uma análise assertiva dos dados coletados, foi necessário 

estabelecer a conexão entre três pontos: a história, a teoria e a prática sobre 

bibliotecas públicas. Para essa finalidade, considerou-se um dos tipos do método da 

triangulação mencionados por Flick (2009, p. 361) a partir de sua análise da obra de 

Denzin: 

 

é o terceiro tipo encontrado na sistematologia de Denzin. O ponto de 
partida ® a ñabordagem de dados tendo-se em mente perspectiva e 
hipóteses múltiplas [...]. Vários pontos de vista teóricos poderiam ser 
situados lado a lado a fim de avaliar sua utilidade e capacidadeò 
(1989b, p 239-240), no entanto, o proposito desse exercício é 
esntender as possibilidades de produção do conhecimento.  
 

 
Ademais, o autor afirma que a triangulação tem como função superar a 

limitação dos diversos métodos, por exemplo, o da generalização, ou comparativo 

constante etc. (sempre limitados) e ainda enfatiza que: 

 

a triangulação pode ser aplicada como uma abordagem para 
fundamentar ainda mais o conhecimento obtido por meio dos métodos 
qualitativos. Fundamentação, aqui, não significa avaliar resultados, 
mas ampliar e complementar sistematicamente as possibilidades de 
produção do conhecimento. A triangulação consiste mais em uma 
alternativa para validação (conforme Denzin e Lincoln 2000b; Flick 
1992; 2004 a, c), a qual amplia o espaço, a profundidade e a coerência 
nas condutas metodológicas, do que em uma estratégia para validar 
resultados e procedimentos.  
 
 

Com base nisto, segue o esquema proposto: 
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Figura 1: Esquema 1 ï Triangulação da Pesquisa 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 

 

A utilização desses três pontos é necessária, uma vez que a construção de um 

novo entendimento acerca do conceito de biblioteca pública envolve ações e 

interações sociais e pessoais, redirecionando os modos de encarar um conceito. Esse 

novo olhar interpretativo é fruto de processos dinâmicos que levam em consideração 

estruturas existentes (a história); os resultados de vieses epistemológicos (a teoria) e 

as experiências vitais e cotidianas (as práticas). Para entender as conexões efetuadas 

a partir da triangulação proposta, utilizou-se um segundo esquema exposto a seguir:  

 

Figura 2: Esquema 2 ï Quadro Teórico 

Fonte: elaborado pela autora (2018). 
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O esquema 2 apresentado define as camadas conceituais e evidencia os 

processos de conexão entre o problema, a teoria existente e a possível interpretação 

oriundos dos pressupostos enfatizados por cada autor, respectivamente. 

Epistemologicamente é possível identificar um problema do conceito biblioteca pública 

que não está dissociado de um processo histórico, nem muito menos da prática. Por 

isso, ao perceber que há uma desconexão teórico-prática sobre este conceito se pode 

inferir que tal condição se coloca como um obstáculo epistemológico, assim como 

aborda Alfaro López (2008; 2010), criando assim as condições que levaram à 

determinação da questão de pesquisa.  

Nesse sentido, foi necessário estabelecer uma revisão a partir dos 

pressupostos enfatizados por Deleuze (2010) que ilustra como os conceitos são 

formados e que novo tipo de compreensão para a formação do conceito poderia servir 

ao objetivo proposto nesta pesquisa. A partir disso, um novo panorama compôs o 

alicerce para pensar o conceito biblioteca pública que se deu com base nas noções 

de potência e movimento destacados por Hugo Zemelman (1998; 2011; 2011; 2011). 

E, por fim, para estruturar um novo entendimento conceitual a respeito da biblioteca 

pública, foi eleita a categoria experiência, ressaltada por Walter Benjamin, servindo 

como subsídio para unir os três pontos indicados na triangulação.   

 

 

5.1.6 Local da pesquisa 

 

 O local de pesquisa definiu-se como os Parques Bibliotecas de Medellín, em 

especial o Parque Biblioteca Belén. Diversos países vêm adotando o modelo do 

Biblioteca Parque para propiciar uma inovação no âmbito das bibliotecas públicas. 

Nesse sentido, o Brasil seguiu exemplo de países como Colômbia. Os modelos da 

cidade do Rio de Janeiro foram inspirados nas bibliotecas das cidades de Medellín e 

Bogotá82. Tal fato se deve à crença de que questões relacionadas às condições 

sociais, econômicas, políticas e culturais são muito semelhantes nos dois lugares. 

 No caso de Medellín, a cidade viria a ser reconstru²da com o lema ñMedell²n 

pas· del miedo a la esperanzaò. Isso se deve ¨ grave situa­«o vivida pelos paisas nos 

anos 90, situação que redundou no ápice da violência urbana, marcada por conflitos 

                                                           
82 Disponível em: <http://biblioo.cartacapital.com.br/bibliotecas-parques/>. Acesso em: 20 jan. 2018. 
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com o narcotráfico, inúmeros casos de homicídios, combate armado, dentre tantos 

outros fatos que fizeram da cidade uma das mais violentas do mundo. Como aponta 

Sandra Grisales, do Escuela de Bibliotecología da Universidad de Antioquia, em 

Medellín: 

 

Colômbia vive nas últimas seis décadas um conflito armado, o mais 
prolongado do continente. Sem um início claro, suas raízes podem ser 
identificadas em contendas antigas, do século XIX e nas primeiras 
décadas do XX, com as guerras civis, nas confrontações entre os 
partidos políticos e nas lutas pela terra. É uma guerra profundamente 
degradada. [...] segundo dados do Centro Nacional de Memória 
Histórica1, temos 220.000 mortos entre 1958 e 2012, além dos 
deslocados forçados, desaparecidos e outras tantas formas de 
violações aos direitos humanos (CENTRO NACIONAL DE MEMÓRIA 
HISTÓRICA, 2013). O Estado tem pouca autonomia e legitimidade [...] 
A presença do conflito armado é diferencial no território colombiano, 
pois algumas regiões desfrutam de relativa estabilidade enquanto em 
outras a incidência de confrontos é intensa e constante.  
[...] 
Por sua parte, a cidade de Medellín, capital do estado de Antioquia, 
uma das mais importantes em termos econômicos do país, tem sido 
fortemente golpeada pela violência. Ainda que essa situação esteja 
influenciada pelo conflito armado nacional, os conflitos urbanos 
geradores de tal violência estão determinados pelas lógicas dos 
conflitos preexistentes, derivados de fenômenos como o narcotráfico, 
as bandas criminosas e os grupos de autodefesas, além das 
condições sociais e econômicas desiguais. Quer dizer, certamente há 
uma articulação entre o conflito armado nacional e sua expressão 
local; porém é necessário destacar que os conflitos urbanos na cidade 
de Medellín estão arraigados num complexo enredo preexistente ao 
conflito político nacional. (BLAIR TRUJILLO; QUICENO, 2008 apud 
GRISALES, 2014, p.1). 

 

 A passagem a que Grisales (2014) se refere a Medellín, ilustra o quanto era 

difícil e complexa a situação experimentada pelos paisas. A crise vivida nos anos 80 

e 90 em Bogotá e Medellín foi uma crise urbana na qual muitas pessoas mudaram de 

suas casas por conta da violência, buscando emprego e um modo de se estabelecer 

formalmente. A situação era de desestabilidade territorial e, consequentemente, 

afetou os setores de educação, saúde, trabalho, serviços públicos, enfim, os modos 

de vida. A estrutura, a função, a sociabilidade, a comunicação, o pertencimento, a 

identidade, enfim, tudo isso foi transformando os sujeitos em virtude das tensões 

sociais marcadas pela violência, pelo desenvolvimento de gangues e pelo conflito 

paramilitar, entre outras dificuldades.  
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Os complexos problemas que surgiram durante esse período, tanto em Bogotá 

como em Medellín, não poderiam ser resolvidos de maneira simples. Era necessária 

a criação de métodos para desenvolvimento local que contassem essencialmente com 

a inclusão social, além de reformas que deveriam afetar a organização urbana, a 

transformação da cultura e do espaço público, no qual não era possível conviver.  

 A transformação dessas cidades se deu por meio de reformas tributárias e 

melhor aplicação dos impostos recolhidos, contando ainda com a diminuição dos 

gastos públicos. Ademais, muitas iniciativas criativas surgiram para contribuir com a 

melhoria dos setores de educação e cultura, aposta feita para que fosse possível a 

transformação social. Medellín, cidade foco desta pesquisa, criou passos para 

fomentar o desenvolvimento econômico e criar um sentido de comunidade nos 

espaços mais marcados pela violência. 

Uma das iniciativas que está no rol das reformas foi a criação e o 

desenvolvimento da Red de Bibliotecas de Medellín, em 2006, que objetivava 

combater a crise de exclusão social e as dificuldades enfrentadas no âmbito da 

educação. A Red de Bibliotecas de Medellín também foi fruto do Plan Maestro para 

los servicios bibliotecários públicos em Medellín ï que se traduz como um plano de 

desenvolvimento de 2004 a 2007, tendo um compromisso com toda a cidadania. Este 

plano foi implementado pela Alcaldía de Medellín (Cidade de Medellín) e elaborado a 

partir de mesas de trabalho constituídas por: Escuela Interamericana de 

Bibliotecología de la Universidad de Antioquia, pela Biblioteca Pública Piloto de 

Medellín para América Latina; pela Asociación de Egresados de la Escuela 

Interamericana de Bibliotecología (ASEIBI), pela Secreataría de Cultura Ciudadana 

de Medellín e pelo Comfenalco de Antiquia83. 

Segundo o Plan Municipal de Bibliotecas (2004, p. 7): 

 
las bibliotecas encarnam vivo el patrimônio y hablan en todos los 
tempos: conservan el pasado, relatan el presente y son la plataforma 
del futuro.  
[....] 

                                                           
83 Comfenalco de antioquia é a instituição responsável pela construção de uma nova Colômbia. Tem 

como finalidade a melhoria de vida a partir de programas integrais de seguridade social. Subsidia 
programas e projetos com verba proveniente dos serviços e contribuição de empresas a parir de 
convênios com entidades regionais, nacionais e internacionais, de caráter público ou privado, que 
permitem unir programas em benefício das populações mais necessitadas para saúde, recreação, 
moradia e cultura, além de bem-estar econômico. Disponível em: <http://www.comfenalcoantioquia. 
com/QuieacutenesSomos.aspx>. Acesso em: 27 nov. 2017. 



204 

 

Por eso, la línea três del Plan de Desarrollo 2004 ï 2007 Medellín, 
compromiso de toda la cidadania, define como proyecto estratégico de 
una ciudad del Siglo XXI a la Red de Bibliotecas, concebida para 
aglutinar a las comunidades alrededor del conocimiento, la cultura, la 
educación, la ciência y la tecnologia. 

 

 O texto descrito pelo Plano Municipal de Bibliotecas ilustra a articulação da 

biblioteca com o passado, presente e futuro. E isso nos faz lembrar Andreas Huyssen, 

que no livro ñSeduzidos pela Mem·ria: arquitetura, momumentos, m²diaò (2000), 

concebe a memória como uma das preocupações culturais e políticas centrais das 

sociedades ocidentais, funcionando como a articulação entre o passado, presente e 

futuro. Como a biblioteca pública é também uma instituição de memória, ela deve 

apresentar igualmente essa função de articulação. O Plano Municipal de Bibliotecas 

instituído para Medellín, estabeleceu um marco no que tange aos serviços 

bibliotecários públicos da cidade, buscando conhecer as atuações e construir um 

sistema de informação para as bibliotecas participantes da rede. 

 Já o marco conceitual do Plan Maestro (2004) ñpara los servicios bibliotecários 

p¼blicos en Medell²nò representou um conjunto de esforços deliberados de 

bibliotecários de diferentes bibliotecas públicas, juntamente com a academia, 

associação e Comfenalco para apoiar o desenvolvimento das bibliotecas públicas, 

visualizando possíveis estratégias e propostas de desenvolvimento capazes de abrir 

caminho para configurar Medellín como uma cidade leitora. De acordo com o Plan 

Maestro, a biblioteca pública 

 

fomenta el crecimiento de ciudadanos en potencia (niños y jóvenes) y 
el fortalecimento de la ciudadanía activa (adultos mayores), de manera 
individual y coletiva. Em este sentido, se instituye idelamente como un 
derecho ciudadano fundamental, tanto para el ejercicio de los 
derechos civiles, pues contribuye a la capacitación profesional y 
técnica de las personas, como para el ejercicio de los derechos 
políticos, en cuanto ilustra al ciudadano en su consciência de 
participación politica, y para el ejercicio de sus derechos sociales en la 
medida que ayude a reducir las distancias entre las personas 
pertenecientes a diversas clases sociales, gracias a los diferentes 
servicios ofrecidos gratuitamente (PLAN, 2004, p. 13). 

  

Visando este objetivo, o plano dá uma importância especial às Bibliotecas 

Públicas denominadas Parques. O documento define o Parque Biblioteca como um 

centro cultural e de encontro comunitário ao qual se pode ter acesso de forma livre. 

Além disso, o Parque Biblioteca 
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[...] representa la otra dimensión del espacio público que rescata 
espacios abiertos y cerrados al servicio de sus habitantes, los cuales 
podrán acceder de forma presencial y virtual. Estas bibliotecas estarán 
sustentadas em cuatro ejes: información, aprendizaje, conocimiento y 
cultura sobre los cuales prestarán sus servicios a la comunidad. 
[...]  
En síntesis, se propone una estrutura de biblioteca púbica con 
conectividad (acesso a la información, impresa y electrónica), servicios 
personalizados, servicio de videoconferência, infraestructuras físicas 
como auditórios, salas de investigadores y cubículos para 
especialistas, recursos que permintan proporcionar servicios básicos, 
especializados, presenciales y virtuales de información y facilite la 
formación a ciudadanos integrales y genere la revolución de la cultura 
ciudadana. Esta propuesta está acorde com el programa de la actual 
administraci·n, cuando plantea que: ñEn la era de conocimiento, la 
educación, en todas sus formas, niveles y sentidos, es la puerta de 
entrada a una sociedad justa y moderna, con oportunidades para 
todos. La educación es la inversión social más productiva, que nos 
permite derrubar las barreras de las desigualdades sociales, construir 
con cohesión social y garantizar las bases para convivência pacífica. 
La educación es nuestra Empresa P¼blica del Siglo XXIò (PLAN, 2004, 
p.14-15). 

  

 A concepção de biblioteca pública classificada como parque se coloca como 

uma nova forma de conceber esta instituição, criando-se estratégias que permitam o 

seu ressurgimento, de modo que a formação cidadã seja o objetivo maior da proposta. 

Este plano serviu para reunir análises de diversos aspectos (dotação para educação, 

esporte, recreação, entre outros) e, a partir daí, valorizar os serviços bibliotecários 

públicos que já existiam e pensar no que poderia ser revisto, complementado e criado. 

Além disso, cabe ressaltar que a marca maior deste documento é o compromisso com 

a cidadania. Por isso, ele inclui a identificação de informações necessárias de todas 

as zonas (espaços) de Medellín onde haviam bibliotecas para trabalhar, não só com 

dados quantitativos, mas também com dados qualitativos.  

 O desenvolvimento dos serviços bibliotecários tem seu início em 1954, quando 

a Biblioteca Pública Piloto de Medellín para a América Latina foi criada a partir da 

iniciativa e apoio da Unesco. A partir da década de 70, esses serviços se ampliaram. 

Em 1984, a partir do Acordo 032, criou-se a Red de Bibliotecas Público-Escolares 

(REBIPOA) pela da Secretaría de Educación y Cultura. Em 2002, com o Decreto nº 

151, as novas formas de funcionamento e administração dessas bibliotecas foram 

reetruturadas, e daí em diante as bibliotecas públicas da cidade começaram a se 
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desenvolver melhor, contando com as pautas internacionais estabelecidas pela 

IFLA/Unesco (PLAN, 2004, p. 17-19).  

No início, Medellín contava com as seguintes bibliotecas públicas separadas por 

tipo:  

¶ Municipal (patrimonial que devia atender mais de 50.000 habitantes / 

Quantidade: 01); 

Biblioteca Pública Piloto ï Comuna 11 Laureles ï Estadio 

 

¶ Central (coordenadora que devia atender mais de 50.000 habitantes 

Quantidade: 01); 

Central Comfama de San Ignacio ï Comuna 10 la Candelaria 

 

¶ Sucursal (de comunida, isto é, comunidades que devia atender entre 5.000 a 

30.000 habitantes Quantidade: 05); 

Central Comfenalco La Playa ï Comuna 10 la Candelaria 

Parque Biblioteca de Belém - Comfenalco ï Comuna 16 ï Belén 

Aranjuez ï Comfama ï Comuna 4 ï Aranjuez 

Juan Zuleta Ferrer ï satélite Biblioteca Pública Piloto ï Comuna 4 ï Aranjuez 

Castilla ï sucursal ï Comfenalco ï Comuna 5 ï Castilla 

 

¶ Satélite (de bairro ou setor que devia atender entre 5.000 a 30.000 habitantes 

Quantidade: 04); 

Pública Santa Cruz ï Comuna 2 ï Santa Cruz 

Sucursal Centroccidental ï Comuna 13 ï San Javier 

Pública Margarita Córdoba de Solórzano ï Comuna 90 ï Corregimiento 

Santa Elena y la Pública La Floresta ï Comuna 12 ï la América 

 

¶ Outros projetos bibliotecários (destinados a populações que ultrapassassem as 

diretrizes recomendadas Quantidade: 24). 

Não foram identificadas no Plano porque não possuem área construída 

suficiente para que sejam definidas como projetos, isto é, possem menos de 

300m2. 

(PLAN, 2004, p. 17-21). 
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Desse modo, o Plano desenhou o cenário desejado para melhorar a qualidade 

dos serviços bibliotecários disponibilizados para a população. Isso inclui conceber a 

biblioteca pública orientada por uma filosofia que preza a cooperação, o trabalho em 

rede, o plano estratégico, os princípios de participação e democracia, uma filosofia na 

qual se pretende trabalhar com as pessoas e em prol das pessoas. Devem ser centros 

culturais e comunitários, prestar serviços tradicionais e transcender a multiplidade de 

ofertas e atividades com a finalidade de melhorar a qualidade de vida das 

comunidades (PLAN, 2004, p. 105-105). 

Mas de onde advém a força de Medellín para construir e desenvolver 

equipamentos culturais capazes de permitir a transformação social? Talvez da força 

e da resistência da população em querer superar os grandes problemas vivenciados, 

o que gerava um incômodo maior: a desigualdade social que se estabelecia como 

dívida social histórica acumulada, que todos deveriam enfrentar. Nesse sentido, um 

novo modelo para Medellín pautado na cidadania, a partir do slogan estruturado na 

educação, juntamente com intervenções sociais e ferramentas para que as pessoas 

pudessem transformar e criar em melhores condições de vida, foram os elementos 

que propiciaram construir caminhos criativos e possibilitar o progresso, baseados na 

abertura cultural e social. 

O lema ñcompromisso cidad«oò com uma ñcidade mais educadaò foi o caminho 

encontrado pelos governantes para começar a pensar na transformação da 

sociedade, de modo que pudessem buscar respostas para a mais básica e importante 

questão: quem somos? Assim, foi a partir de uma busca pela identidade paisa que os 

pontos básicos de convergência puderam emergir, trazendo à tona um universo de 

diversidade e heterogeneidade cultural reconhecido pela constante dinâmica social, 

ñtemperadoò pela participa­«o e sentimento de supera­«o e resist°ncia de um povo.  

A diminuição da violência, as oportunidades sociais, o acesso à educação e 

cultura eram sem dúvida um plano de governo, mas também o era a vontade comum 

da população. Talvez por isso o compromisso com a cidadania pôde se estabelecer 

de maneira tão forte, mesmo que saibamos que em toda realidade nada é 

perfeitamente bem estruturado. Assim, se pode considerar, quando vemos a Medellín 

de hoje, que essa filosofia social tratou de trabalhar em prol da transformação social 
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como uma tarefa essencialmente cidadã, mesmo que haja muito ainda por fazer e 

conquistar. 

As bibliotecas Públicas denominadas Parques ganharam edifícios construídos 

a partir de uma concepção arquitetônica que transcende a estrutura disciplinar 

normalmente adotada pelas bibliotecas na América Latina. Tornaram-se verdadeiros 

pontos de referência urbana, a exemplo da Parque Biblioteca España. A filosofia 

dessas bibliotecas deveria incluir um projeto arquitônico, bem como projetos voltados 

para leitura, oralidade e escrita, por exemplo.  

As bibliotecas públicas caminham junto com o desenvolvimento humano. Não 

seria o desenvolvimento humano uma das missões deste tipo de biblioteca? Decerto 

que sim, visto que as bibliotecas podem ter várias funções em uma comunidade, tais 

como: educação, recreação, informação, etc. No entanto, devem apresentar como 

missão (propósito) algo maior, que atinja efetivamente a sociedade. Aí se encontra o 

elemento desenvolvimento humano, que se refere à circunstância pela qual a 

sociedade pode adquirir melhores condições de vida de maneira mais sustentável, 

organizada, relacionando-se também com o desenvolvimento econômico, na medida 

em que conduz também à melhoria da situação de vida dos sujeitos.  

O desenvolvimento humano é assim colocado como algo que existe para o 

sujeito, tanto em sua dimensão individual como social. Chamamos aqui de 

desenvolvimento humano o aspecto básico para o processo de retroalimentação 

social, sendo que uma instituição social, de memória e de cultura como a biblioteca 

pode exercer essa missão: a de ser curadora de histórias, memórias, experiências e 

vidas que projetam o desenvolvimento humano como uma prática social em prol do 

bom funcionamento da sociedade. 

 Segundo McDermott (2010, p.12-13), as bibliotecas públicas 

 

si son efectivas, proveen a los ciudadanos con el conocimiento y el 
sentido de comunidad para desarrollar un mecanismo positivo de 
retroalimentación de acción política, integración social, desarrollo 
económico, y mejor educación. Así, estos factores fortalecen las 
capacidades de los ciudadanos para escoger como vivir sus vidas. 
Normalmente, las bibliotecas públicas no son unas de las prioridades 
principales del desarrollo urbano, especialmente comparadas con las 
necesidades básicas como energía, agua, y los servicios sanitarios. 
Sus impactos son a largo plazo, usualmente depende de las 
experiências individuales, y son difíciles de medir. 
Esta mirada hacia las bibliotecas públicas de Colombia muestra que 
ellas pueden generar desarrollo económico local, pero su mayor 
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contribuición a la renovación urbana no es medible. Las bibliotecas 
pueden combatir la exclusión social brindando libertades sociales, 
políticas, y culturales que pueden ser consideradas como fines em sí 
mismas, no sólo médios para aumentar los ingresos. Estos múltiplos 
efectos de las bibliotecas públicas interactúan y se fortalecen entre sí 
en un mecanismo de retroalimentación positiva; el acceso a la 
información fortalece el diálogo político, el cual puede entonces 
cambiar la política pública para promover la inclusión social, la 
educación, y más acceso a información. 

 

Caroline McDemott (2010) aponta como é o funcionamento da logística entre a 

biblioteca pública e sua missão ligada ao desenvolvimento humano, apontando ainda 

para os impactos que essas instituições podem exercer socialmente. O primeiro ponto 

citado pela autora são as políticas públicas voltadas para as bibliotecas. Quanto às 

políticas públicas, cabe destacar os objetivos da Bibliored (1998). São eles: 

 

¶ Fomentar hábitos de lectura en los niños; 

¶ Promover respeto por la herencia cultural y por lo patrimônio; 

¶ Promover cohesión entre las comunidades a través de programas 
culturales; 

¶ Fortalecer las tradiciones orales; 

¶ Facilitar acceso a atividades en la comunidad, proveer información 
para grupos de interés, organizaciones locales, y asocioaciones 
profesionales;  

¶ Ofrecer nueva tecnologia (McDEMOTT, 2010, p. 13). 

 

Com base na idenficação dos objetivos da Bibliored e, depois em 2010, com o 

estabelecimento da Ley Nacional de Bibliotecas, nº 1379 de 201084, a questão das 

políticas públicas ficou mais bem acertada e também passou a se definir a partir das 

instruções presentes nos documentos da IFLA/Unesco, voltados para bibliotecas 

públicas. Foi realizado um Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais para sancionar a lei da biblioteca, que caminhava juntamente com os planos 

de desenvolvimento municipal desenvolvidos nos últimos três períodos (2004-2007; 

2008-2011; 2012-2015), além do estabelecimento de um decreto municial nº 1364 de 

2012 que revisava, de certa maneira, o plano mestre para serviços bibliotecários 

públicos de Medellín (2004), mencionado anteriormente (BORNACELLY et al., 2014, 

p. 151). Ademais, os autores asseveram: 

 

                                                           
84 Ley 137/1379, del 15 de enero de 2010, por la cual se organiza la Red Nacional de Bibliotecas 

Públicas y se dictan otras disposiciones. Disponível em: <http://www.alcaldiabogota.gov.co/ 
sisjur/normas/Norma1.jsp?i=38695>. Acesso em: 30 dez. 2017. 
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en general, las políticas públicas condensan un conjunto de relaciones 
sociales entre los ciudadanos con lo público, lo político y lo estatal 
pues constituyen formas de participación, gestión y coordinación de 
necesidades y expectativas que las comunidades expresan y que 
desean sean canalizadas y resueltas por el sistema o régimen político 
mediante acciones, proyectos y recursos que deberán ser evaluados 
para ponderar los logros, las dificultades y las estrategias de 
mejoramiento de dichas acciones públicas. 
Comúnmente las políticas públicas son evaluadas mediante la 
utilización de indicadores y factores que miden o cuantifican las 
acciones, que valoran la eficacia y la eficiencia de la intervención 
pública, sin considerar en extenso elementos de corte cualitativo útiles 
para describir e identificar los efectos de dichas iniciativas 
gubernamentales; situación que impulsa la necesidad de estudiar y 
proponer estrategias de evaluación que integren tanto los logros y 
alcances cuantitativos como cualitativos y, sobre todo, lograr que 
dichos insumos evaluativos corrijan, reestructuren o complementen las 
acciones gubernamentales. 

 

As políticas públicas aplicadas às bibliotecas públicas de Medellín contam com 

sistemas que identificam as contribuições das bibliotecas públicas no 

desenvolvimento das comunidades. Isso produz indicadores para analisar o impacto 

social promovido por essas instituições. Um modo de análise utilizado por Bornacelly 

et al (2014, p. 154) foi o estabelecimento de indagações:  

 

 

Figura 3 ï Perguntas e aspectos guia para a indagação teórica da biblioteca pública e da política 
pública 
Fonte: BORNACELLY et al (2014, p. 54) 

 

Essa figura apresenta uma forma metodológica usada pelos autores para 

avaliar as políticas públicas para bibliotecas públicas e concluir que: 


